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REGÊNCIA DO PRÍNCIPE O SENHOR D. JOÃO





Carla do Príncipe Regenle para o Papa Pio ÍII

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

Muilo Santo em Ghristo Padre e Muito Bemaventurado Se- isos

nhor.— O vosso devoto e obediente filho D. João, por graça
^^"^^^^^^

de Deus Príncipe Regente de Portugal e dos Algarves de

aquém e de alem mar em Africa, de Guiné e da conquista,

navegação e conmiercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia e da ín-

dia, etc, com toda a humildade envia a beijar seus santos pés.

Muito Santo em Ghristo Padre e Muito Bemaventurado

Senhor. A carta que Vossa Santidade se lembrou dirigir-me de

Turim, foi recebida com os verdadeiros sentimentos do filial

amor e veneração que professo á sagrada pessoa de Vossa

Santidade, que por tão justos tilulos lhe são devidos, e que

muito me glorio de saber reconhecer e confessar. Mas, San-

tíssimo Padre, com toda a ingenuidade de filho a quem Vos-

sa Santidade se dignou recommeudar com os nomes de de-

voto e religioso, confesso que não me lembrou nem podia

prever, que o Alvará que mandei publicar na minha Corte

fosse de qualquer modo capaz de ir amargurar o espirito de

Vossa Santidade, e accrescentar huma cruel dòr aos trabalhos

e aos cuidados da sua longa e apostohca jornada, que tanta

contemplação merece a todo o orbe christão. e qiie justa-

mente confiamos em Deus será tão gloriosa para o nome de

Vossa Santidade e tão útil para a Egrejá, íjtianto ella dôvé

esperar da sabedoria e religião do Poderoso Príncipe que

governa a França, e que rogou a Vossa Santidade para ir

cooperar e abençoar a grande obra que medita de restabele-

cer e firmar no seu Império a Fé catholica.

As instrucções que devem acompanhar esta carta e nesta

mesma occasião mando remetter ao meu Ministro Plenipo-

tenciário, sendo postas na presença de Vossa Santidade, como

lhe encarrego, tranquillisarão os paternaes cuidados de Vos-



1803 sa Santidade sobre aqiielle Alvará em que regulo o modo
Fevereiro

^^^ ^^^ devem dirigir-se as supplicas à Santa Sede, e farão

ver clara e demonstrativamente que me era indispensável

occorrer com prompto e efficaz remédio aos graves, frequen-

tes e quasi quotidianos abusos que grassavam em matéria

tao importante, com geral escândalo e até com injuria da

mesma Santa Sé. Com reflexão deixo de repetir o que a este

respeito me foi representado, para não molestar a sensível de-

licadeza e notória piedade do animo de Vossa Santidade ; e só

devo protestar a Vossa Santidade, que o objecto que sobre

tudo contemplei, foi pôr a salvo sem risco algum de duvidas

ou contestações o obsequio e acatamento devido ao sagrado

nome de Vossa Santidade, e estabelecer a mais prompta obe-

diência ás suas paternaes, apostólicas e luminosas delibera-

ções. Para obter este fim julguei conveniente nomear três

Directores de provada probidade e intelligencia, que hajam

de substituir os mercenários agentes, que sem responsabili-

dade e destituídos de toda a fé publica, pelo seu mero arbí-

trio ousavam encarregar-se da expedição das graças apostó-

licas, sem terem em vista no trato 4e negócios de tanta gra-

vidade e importância mais do que os seus lucros e particu-

lares interesses.

Esta pequena alteração no modo até agora praticado de

recorrer á Santa Sede, ainda que excitou alguns escrúpulos

no superabundante zelo do Núncio Apostólico, espero que el-

les estejam dissipados por huma mais madura reflexão, que

lhe terá feito evidente serem os ditos Directores unicarnente

destinados a fazer chegar á presença de Vossa Santidade as

supplicas dos recorrentes com toda a pureza da verdade, e

a apromptar os meios mais próprios, a fim de que as graças

concedidas por Vossa Santidade, ou expedidas por ordem

sua, mereçam ser logo acreditadas e acceitas como legitima

e canonicamente obtidas ; sendo por isso dignas de appare-

cer neUas de mãos dadas e em commum accôrdo o supremo

sacerdócio e o meu Real beneplácito, e então sem alguma

duvida hajam de sortir o seu desejado fim. Eu medito e pro-

curo praticar com Vossa Santidade a mais delicada attenção
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que possa caber na minha filial contemplação, e desejo obrar isos

sempre em obsequiosíssimo accôrdo com a Santa Sede Após-
*'®'®g'""'°

tolica.

Quem manda aplanar os caminhos, removendo todos os

obstáculos para que as graças espirituaes se verifiquem im-

mediata e fielmente, mostra que nao pretende erigir-se em
juiz das mesmas graças, conhecendo bem que só dependem

do poder ecclesiastico, e que por divina instituição Jesu

Christo o confiou á sua Egreja, a S. Pedro e aos seus suc-

cessores.

Confio que Vossa Santidade, como pae commum e tão al-

tamente illuminado, tomará em consideração os sinceros vo-

tos de hum filho tão devoto da sua santa benção, e que go-

verna hum reino que se distingiiiu sempre pela summa ve-

neração aos vigários de Christo na terra. Persuada-se Vossa

Santidade que o meu animo está de todo decidido e gostosa-

mente disposto a condescender com a vontade de Vossa San-

tidade em tudo quanto não for incompatível com os direitos

do Throno e da Coroa, que devo transmittir illesos, como os

recebi dos Senhores Reis meus predecessores, e em tudo o

que poder compadecer-se com a paz e tranquillidade em que

devo manter os vassallos que Deus commetteu á minha pro-

tecção.

Muito Santo em Christo Padre e Muito Bemaventurado Se-

nhor, Deus Nosso Senhor conserve por dilatados annos a

pessoa de Vossa Santidade em seu santo serviço. Escripta no

Palácio cie Queluz a 6 de Fevereiro de 1805.

Muito obediente filho de Vossa Santidade

O Príncipe, cmn guarda.

António de Araújo de Azevedo.

Sobrescripto

Ao Muito Santo em Christo Padre e Muito Bemaventurado

Senhor Papa Pio VII, ora por Divina Providencia* Presidente

na Universal Egreja de Deus.
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Março

Bre\e do Papa Pio Vil para o Príncipe Regente, pedindo qne se

alé se chegar a um accordo

(Torre do Tombo, maço 63-A de Bulias, n." 18.)

DILECTISSIMO IN CHRISTO FILIO NOSTRO

JOANNI PRINGIPI BRASILIAE

IN PORTUGALLIAE ET ALGARBIORUM REGNIS REGENTIS

PlUS PAPA VII

Dilectissime in Christo Fili Noster, salutem et apostolicam

Benedictionem. Redditae Nobis sunt in hac civitate commo-

rantibus litterae tuae per Dilectum Filium Nostrum Commen-

datorem Pinto tuum apud Nos ministmm Plenipotentiarium,

hominem, quem plurimi facimus, et valde diligimus. Ex iis

autem magnam animo concepimus voluptatem gravis^imas

inter curas et solicitudines, quibus assiduè premimur propter

bonum religionis, clerique Gallicani utilitatem. Plenissimae

enim stint obsequii et reverentiae in sedem apostolicam, ac

filialis pietatis et devotionis in Nos, quos licet immerentes

Deus Optimus Maximus universae Ecclesiae praeposuit. De
his quidem tam egregiis, tamque praeclaris animi tui sensi-

bus nulla umquam Nobis fuit dubitatio, et ideo íiducia illa,

qua niti debet pater in filium amantissimum et tam bene

animatum, litteris ad Te datis Augustae Taurinorum die XII

Novembris anni superioris Tibi ingenuè patefecimus moero-

rem gravissimum, quo aífecti fuimus de illo tuo Edicto, quo

praecipis postulata omnia, ac preces a tuis subditis non alia

methodo ad apostolicam sedem deferendas esse, quam per

Tribunal Triumvirorum a Te constitutorum, eosque praete-

rea cum apostólica rescripta ab Urbe receperint, de iis esse

judicaturos. Quod a Te accepimus responsum evidenter os-



suspenda o Ahará que creou a Junla dos Negócios de Roma,

enlre as duas Corles

(Tiaducção particular.)

AO NOSSO MUITO AMADO FILHO EM CHRISTO

DOM JOÃO príncipe DO BRAZIL

REGENTE DOS REINOS DE PORTUGAL E ALGARVES

O PAPA PIO VII

Nosso muito amado filho em Christo, saúde e a benção 1805

apostólica. Estando n'esta cidade nos foi entregue da vossa ^22^°

parte uma carta pelo nosso amado filho o Gommendador

Pinto, vosso Ministro Plenipotenciário junto a nós, o qual

muito prezámos e estimámos. No meio dos graves cuidados

e inquietações que nos opprimem continuamente por causa

do bem da religião e dos interesses do clero francez, senti-

mos grande satisfação em nossa alma com esta carta, porvir

cheia de expressões de respeito e reverencia á Sé apostólica,

e de amor filial e dedicação á nossa pessoa, a quem Deus

Omnipotente commetteu, ainda que immerecidamente, o go-

verno da Egreja universal. Nunca duvidámos d'esses tâo no-

bres e excellentes sentimentos da vossa alma, e por esta ra-

sâo com a confiança que um pai deve ter n um filho amantís-

simo e tâo bem intencionado vos escrevemos de Turim em
22 de novembro do anno passado, patenteando-vos franca-

mente o profundo pez ar que nos causou o alvará, por que or-

denastes que todos os pedidos e supplicas dos vossos subdi

tos á Sé Apostólica fossem para aUi dirigidos unicamente

pela intervenção da junta por vós creada, a qual também

havia de julgar dos rescriptos, quando viessem de Roma.

A resposta que nos enviastes mostra evidentemente a recti-



1805 tendit, quam recta sit, vitiique omnis expers tua volunlas

;

^^^° idque sane Nobis certiim, fixumque est. Sed inficiari non

possumus, minimè satisfactum fuisse iis rationibus quae tuo

jus suab eodem ministro tuo in scriptis allatae sunt; idcirco

tum quod pietas in Nos singularis tua magno Nos, erecto-

que animo esse jubet, tum quod omnes, quae a Te emittun-

tur, leges semper plenas esse cupimus aequitatis, sapien-

tiae, religionis, quae praeclarissimam gubernationem tuam

mirificè illustrant, eidem ministro tradidimus animadver-

siones quasdam, quas Nos Ipsi, licet pro Gallicanis rebus

magnopere occupati, lucubravimus. Magna enim est bene-

volentia et amor Noster in Principem Regentem Portugal-

liae, ejusque súbditos, neque ea in re quisquam est, quem
ipsis anteferendum putemus. Nane igitur lioc unum a Te

petimus per viscera misericordiae Jesu Christi Domini Nos-

tri, ut vis et executio suspendatur Edicti, quod nuper editum

est, donec totum hoc negocium amicè componatur, aut isthic

per Nuntium, qui in hac tua urbe commoratur, aut Romae,

quopropediem profecturi sumusperministrumtuum. Spon-

demus, et pollicemur fore, utvitia illa etincommoda, quibus

tuoEdicto occurrere voluisti, facile tollantur, cumutriusque

Nostrum consensu et concórdia, certa constituta melhodo et

ratione, per quam negociorum gestores in officio continean-

tur, et nullum plane tuis subditis contra jus fasque inferant

detrimentum. Sic tuta ac tranquilla erunt omnia, et salvae

res subditorum, quorum de utilitate, atque incolumitate Te

valde solicitum esse oportet, neque ulla opus erit nova lege,

quae Nos summo moerore afficeret, neque Te quieto ac tran-

quillo animo esse sineret cogitantem, violata per eani fuisse

jura supremi capitis et magistri Ecclesiae ac Tribunal con-

stitutum, cui liceat arbítrio suo e médio toUere et abrogare

ea, quae ab ipso Divinitus accepta potestate gesta et sancita

sunt. Ne pules baec Nos ad Te scripsisse incitalos nimio studio

et ardore NuntiiNostri. Nos Ipsi Edictum diligenter legimus,

et quamquam ita simus animo in Te aliecti, ut onnies. quae

a Te feruntur leges, sapientiae ac religionis plenissimas esse

arbitremur, tamen in lioc Edicto eidem religioni ac sapieu-
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dâo e pureza da vossa intenção, o que para nós é certo isos

e incontestável. Mas nâo podemos deixar de confessar que ^^^"^

nao ficámos satisfeitos com as rasões que o vosso ministro

teve ordem de nos apresentar por escripto
;
por isso, não só

pelo vosso inimitável amor que nos obriga a sermos magnâ-

nimo e firme, mas também por desejarmos que todas as leis

que publicardes, abundem sempre na justiça, na sabedoria e

na religião, que illustram admiravelmente o vosso afamado

governo, entregámos ao ministro umas considerações que es-

crevemos, sem embargo do nosso grande trabalho com os

negócios de França ; é grande, porém, a nossa benevolência

e o amor ao Príncipe Regente de Portugal e aos seus súbdi-

tos, e n'este caso não julgamos que alguém lhes deva ser an-

teposto. Portanto, agora só vos pedimos pelas entranhas de

misericórdia de Nosso Senhor Jesu Ghristo que não se dê á

execução o alvará ha pouco publicado, até se resolver todo este

negocio amigavelmente, ou ahi com o Núncio residente n'es-

sa Corte, ou com o vosso Ministro em Roma, para onde ha-

vemos de partir brevemente. Aífiançâmos e promettemos

que as irregularidades e prejuízos a que pretendestes occor-

rer com o alvará, hão de emendar-se facilmente com o nosso

mutuo consenso e accôrdo, estabelecendo um methodo e

modo, pelo qual os agentes de negócios se contenham no

seu dever, e não causem aos vossos súbditos detrimento al-

gum contra o que é justo e licito. Assim ficará tudo seguro

e socegado, e irão bem os negócios dos mesmos súbditos,

em cujo interesse e protecção cumpre que sejaes muito so-

licito, e não haverá necessidade de alguma nova lei, que nos

causaria summo pezar, e não vos deixaria conservar a alma

serena e tranquilla, pensando que essa lei houvesse ferido

os direitos do supremo chefe e mestre da Egreja, e o tri-

bunal constituído a quem é licito abolir e abrogar por sua

deliberação aquillo que determinou e estabeleceu em virtude

do poder que recebeu de Deus. Não julgueis que vos escre-

vemos incitados pelo excessivo zelo e ardor do nosso nún-

cio. Lemos nós mesmo attentamente o alvará, e posto que

vos sejamos tão affeiçoado que julguemos todas as leis que
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1805 liae fraudem fadam deprehendimus, et ideo Te moeroris

^^ Nostri participem facere voluimus, ut illa, quae vulnus intu-

lit manus, eadem et exliibeat niedeciuam. Nos iion omitti-

mus prece et obsecratione limiiili rogare Demii, ut quod

vehementer cupimus obtineamus, ac Te, Dilectissime Fili,

lotamque Regiam Familiam tuam diu servet incolumem,

atque omuia prospera et fortunata concedat, omnibusque

Apostolicam Benedictionem benevolentiae nostrae pignus

amantissimè impertimur. Datum Lutetiae Parisiorum sub

annulo Piscatoris die xxu Martii anuo mdcccv. Pontificatus

Nostri anno sexto.

I. Archiepiscopus Garthaginiensis.
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promulgaes cheias de sabedoria e religião, achámos comtudo isos

que n'esse alvará se illudiu a religião e a sabedoria, e por ^^^^°

isso quizemos que participásseis do nosso pez ar, para que a

mâo que fez a ferida seja a mesma que applique o remédio.

Não deixaremos de pedir com orações e humildes supp li-

ças a Deus que nos deixe alcançar o que ardentemente de-

sejamos, e que vos conserve por largos annos a vida, muito

amado filho, e a toda a Real Familia, evos conceda as maio-

res prosperidades e fortunas ; e a todos lançámos amantissi-

mamente a benção apostohca como penhor da nossa benevo-

lência. Dado em Paris sob o annel do Pescador no dia ^2 de

março de 1805, anno sexto do nosso Pontificado.

,
I. Arcebispo de Garthago.



Carla do Principe Regenie para o Papa Pio Vil

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.)

1805 Muito Santo em Ghristo Padre e muito bemaventurado

^2^° Senhor.—O vosso obediente filho D. João, por graça de

Deus Principe Regente de Portugal e dos Algarves de aquém

e de alem mar em Africa, de Guiné e da conquista, navega-

ção e commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, etc,

com toda a humildade envia a beijar seus santos pés. Muito

Santo em Ghristo Padre e muito bemaventurado Senhor: Re-

cebi com o mais vivo agradecimento o Breve que Vossa San-

tidade se dignou dirigir-me em data de 22 de Março do cor-

rente anno, em cujas benignas expressões reconheço o pa-

ternal affecto que a Vossa Santidade sempre tenho mereci-

do, e que corresponde ao fihal acatamento e respeito que

constantemente lhe consagro como ao Ghefe visivel da Igre-

ja. Estes mesmos sentimentos facilmente convencerão a Vossa

Santidade do summo desejo que tenho de poder comprazer-

Ihe em tudo quanto fòr compatível com os sagrados direitos

da Soberania, e com os não menos sagrados deveres, que me
impõem as leis divinas e humanas, de attender desvelada-

mente ao bem e felicidade dos meus fieis vassallos. Portanto

ordeno ao\ meu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo-

tenciário junto á Santa Sé Romana que haja de repetir res-

peitosamente a Vossa Santidade, que as determinações por

mim tomadas sobre o modo por que devem os meus vassal-

los obter as graças e dispensas dessa Guria, he huma mera

medida regulamentar económica, que, estou persuadido, em
nada offende os direitos da Sé Romana, que eu tanto contem-

plo e respeito, como devo. Esta mesma representação hou-

vera já de novo feito a Vossa Santidade o sobredito meu En-
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viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, se nâo fora isos

a demora que elle tem tido em sua jornada por motivo de

sua débil saúde ; mas pôde Vossa Santidade ficar na certeza

de que por effeito de minha especial recommendaçâo nâo

deixará elle de dar as competentes explicações ao Cardeal

Secretario de Estado de Vossa Santidade, sobre a Memoria

que em Paris lhe dirigiu o Cardeal Antonelli, e bem assim

de expôr-lhe tudo quanto acerca deste negocio se offerecer,

Iransmittindo a esta Corte o que a este respeito lhe houver

de communicar o referido Cardeal Secretario de Estado, pois

que eu nada mais tanto ambiciono como a continuação da

benevolência de Vossa Santidade para commigo, e que Vossa

Santidade esteja intimamente persuadido da profunda vene-

ração e obediência que professo á sua sacratíssima pessoa, a

quem rogo que, movido do seu paternal amor, queira dis-

pender commigo do inefável thesouro das suas graças, lan-

çando sobre mim e toda a minha Real Familia a sua Santa

Benção Apostólica.

Muito Santo em Christo Padre e muito bemaventurado Se-

nhor, Nosso Senhor haja a Vossa Santidade em seu santo

serviço.

Escripta no Palácio de Queluz a 20 de Julho de 1805.

Mniío obodienle rdlio de Vossa Santidade

O Príncipe com c/mrda,

Anionio de Araújo de Azevedo.

Sobrescripto

Ao muito Santo em Christo Padre e muito bemaventurado
Senhor Papa Pio VII, ora, por Divina Providencia, Presi-

dente da T^niversal Igreja de Deus.

Toif. XV .,
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Termo de ralificação do juramento de fidelidade qoe faz o Sar Dessai

de Sanqoelim Satrogi Rane com seus filhos e irmãos

(Arch. do governo da índia.—Livro 3.° de Pazes, fl. 21.)

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Ghristo de

1806 aos 15 de Setembro do dito anno, na villa de Pangim,

no palácio da residência do 111.""^ e Ex.""" Sr. Francisco An-

tónio da Veiga Cabral da Gamara Pimentel, Grão Gruz da

ordem de Aviz, do Gonselho de Sua Alteza Real, Tenente

General effectivo dos seus exércitos, Governador e Gapitâo

General dos Estados da índia, estando o dito Ex."*° Senhor

debaixo do docel na sala da audiência, se apresentou ao

mesmo Senhor o Sar Dessai de Sanquelim Satrogi Rane com

seus filhos Zoitogi Rane e Suriagi Rane, e com seus irmãos

Zaibá Rane e Zancogi Rane, em obediência da ordem que

foi expedida a 21 de Agosto antecedente juntamente com o

perdão que o mencionado 111.'°° e Ex."° Senhor foi servido

expedir-lhe em nome de Sua Alteza Real o augusto Príncipe

Regente nosso Senhor, perdoando-lhe a fuga da prisão em
que se achava na casa da pólvora, sendo motivada a mesma
prisão pelas desuniões domesticas do mesmo Sar Dessai com

pessoas da sua familia, e por outros factos e omissões que

tinham sido presentes a S. Ex.*, de todas as quaes faltas an-

tecedentes o mesmo Ex.'"" Senhor foi servido esquecer-se

por sua generosa bondade, na esperança de que o dito Sar

Dessai arrependendo-se do passado, e reconhecendo as van-

tagens e segurança de que tem gosado a sua casa e familia,

e de que seus maiores se sujeitaram ao dominio do Mages-

toso Estado, se ha de conduzir á imitação de seus antepassa-

dos, com fidelidade, como deve e muitas vezes tem promet-

tido e ratificado com juramento solemne, e que ha de prestar
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bom serviço ao Magestoso Estado, representando a S. Ex.^ isoe

e seus successores pela Secretaria do mesmo Estado todas e ^
^^^J

'^°

quaesquer dissensões attinentes a sua casa, família, paren-

tes, bens e pessoas moradores no seu Sar Dessayado, para

lhe serem decididas como fôr justo e conforme aos seus an-

tigos costumes e leis do Magestoso Estado ; o que sendo ou-

vido pelo mencionado Sar Dessai Satrogi Rane, seus filhos e

irmãos presentes, por todos elles e pelos parentes ausentes

por causa de suas moléstias, disse e confessou o dito Sar

Dessai Satrogi Rane que elle muito bem conhecia os gran-

diosos officios de protecção, utilidade e segurança, que a sua

familia tem recebido do Magestoso Estado desde que se su-

jeitaram como vassallos ao seu dominio, e que ratificava a

sua promessa muitas vezes repetida de fidelidade e vassalla-

gem ao Magestoso Estado, e promettia viver em socego, paz

e quietação com os seus parentes-, e procurar, quanto possa,

que todos elles da sua parte sirvam bem ao Estado; e que

para o cumprir mais facilmente pedia a S. Ex.^ lhe confe-

risse com a mercê de posse e administração do seu Sar Des-

sayado todas as honras e preeminências, para manter a sua

devida autoridade na famiha; e o mesmo Ex.°*° Senhor pro-

metteu deferir como fosse de razão e justiça aos seus reque-

rimentos, que podia apresentar pela Secretaria do Estado

;

e para constar o referido se fez este termo, em que assignou

o dito 111."^'' e Ex.*"^ Sr. Governador e Capitão General, assim

como os referidos Sar Dessai e seus irmãos: e eu Caetano

José de Albuquerque, official da Secretaria, o escrevi. O Se-

cretario Manuel José Gomes Loureiro o fez escrever—Lo-

gar do sello das armas reaes de Portugal em lacre verme-

lho—Francisco António da Veiga Cabral—Assignado ma-
rata de Satrogi Rane, Sar Dessai da provinda de Sanque-

lim—Assignado marata de Zanacogi Rane, Sar Dessai da

província de Sanquelim.

E serviu de interprete neste neto o Linguado Estado Bou-

guná Camotim Yaon.





Capitolação assigoada em 12 de agosto de 1806 pelo general Beresford

e o coronel Liniers

No dia á de maio de 1805 partiu da iiha de Santa Helena

uma esquadra, commandada pelo almirante Home Popham,

com tropas debaixo das ordens do general Beresford; e che-

gando ás costas da America meridional, as tropas desembar-

caram a 25 de junho próximo a Buenos Ayres, rendendo-se

o governador Quintana, por capitulação, em 2 de julho. Os

inglezes nâo se sustentaram n'esta possessão senão até 12 de

agosto, sendo expulsos por uma revolução.

O chefe d'este movimento foi Pueridon, membro da muni-

cipalidade, e o coronel Liniers, francez ao serviço da Hes-

panha, que o suslenlou.

Todos os habitantes pegaiam em armas; as tropas hespa-

nholas cercaram a cidade, e Beresford foi obrigado a capitu-

lar, e entregar-se prisioneiro com todas as suas tropas. De-

pois da capitulação as tropas deviam embarcar em navios in-

glezes.

Por falta de cumprimento desta capitulação pediu o Go-

verno Britannico a Sua Alteza Beal o Príncipe Begente de

Portugal quizesse interpor os seus bons officios em Madrid,

sustentando as suas propostas.

O almirante Popham, tendo recebido reforços do Gabo,

tentou no dia 28 de outubro apoderar-se de Montevideu;

mas esta empreza nâo teve bom êxito.

Os inglezes tomaram no dia 29 de outubro a cidade de

Maldonado. Foi neste local que elles esperaram a chegada

de uma expedição enviada de Inglaterra sob as ordens do

general Grawford, a qual chegou no fim de junho de 1807,

e immediatanienle se resolveu uma nova tentativa contra

Buenos Ayres, que foi comniíuidada em chefe pelo general



Whitelock. Os inglezes entraram no dia 5 de julho na cidade,

porém os hespanhoes, á testa dos quaes estava o coronel

Liniers, deí'enderani-se com tanta bravura, que os inglezes

perderam n'este combate perto de mil e duzentos homens.

O general teve de assignar mua convenção, pela qual se lhe

entregaram todos os seus prisioneiros, obrigando-se os in-

glezes a evacuar, no espaço de dois mezes, Maldonado e toda

a America Hespanhola.



mu DO VISCONDE DE STMN«rORO PARA ANTO«fO DE ARAdJO DE AZEVEDO



^()lil (lo \iscoii(lc de SlraiijilorJ

(Arch. do Miuislerio dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

1807 Le soussigné Ministre Plénipotentiaire de S. M. B. a l'hon-

^^^^ neur de remettre à S. E. Mr. d'Araujo d'Azevedo, Gonseil-

ler, Ministre et Secrétaire dEtat de Son Altesse Royale, co-

pie ci-jointe de la Gapitulation qui a été signée le 12 Aoút der-

nier par Mr. le General Beresford et Mr. le Golonel Liniers

à Toccasion de la reprise de Buenos Ayres par les armes de

S. M. G.

Gette Gonvention ayant été signée et ratiíiée de part et

d'autre par des officiers pleinement autorisés à entrepren-

dre et à conclure de pareilles négociations, S. E. ne s'attend

pas sans doute à apprendre que Tune des plus importantes

de ses conditions n'a pas été remplie, et que (jusqu'au 30

Octobre, date des derniéres dépêches quen a re(;ues le Mi-

nistère Britannique) les troupes de S. M. essuyaient encore

toute la sévérité d'une prison rigoureuse et continuelle.

Après des délais également frivoles et vexatoires, le Gou-

vernement de Montevideo cherche à justiíier cette violation

manifeste des usages de la guerre, en alléguant Tincompé-

tence prétendue du Golonel Liniers à contracter un engage-

ment obligatoire sans Faveu de plus hautes autorités.

II n'est point nécessaire de prouver ici la fausseté de ce

príncipe. Rien n'est moins douteux que les pouvoirs respectifs

de FAssiégeant et de FAssiégé, quant à leur droit recipro-

que de proposer et d'accepter des capitulations. Un officier

qui est chargé d'une expédition, est en même temps chargé

de tous les pouvoirs qui peuvent le mettre à méme d'en ob-

lenir la réussite; cette réussite dépend donc dans Fattaque

d'une place, ou de la prendre de vive force, ou de la faire

capituler; les deux moyens sont également à sa disposition,

et lui sont également confies par la même autorité dont il



para Aiilonio di» Araiijo de Azevedo

(Quadro elementar, tom. iS." pag. 438.)

O abaixo assigiiado, Ministro Plenipotenciário de Sua Ma- iso?

gestade Britannica, tem a honra de remetter a S. Ex.* o ^"^^

Sr. Araújo de Azevedo a copia jimta da capitulação assignada

em 12 de agosto ultimo pelo General Beresford e o Coronel

Liniers por occasião da reoccupacão de Buenos Ayres pelas

armas de Sua Magestade Catholica.

Tendo sido assignada e ratificada esta convenção de uma

e outra parte pelos oíficiaes munidos de poderes sufficientes

para concluirem e negociarem Tratados desta natureza,

S. Ex.^ de certo nâo deveria esperar, que uma das mais im-

portantes condições não fosse cumprida, e que até ao dia 30

de Outubio, data dos últimos despachos recebidos pelo Mi-

nistério Britannico, as tropas de Sua Magestade experimen-

tassem ainda todos os effeitos da severidade de uma rigorosa

prisão.

Depois de delongas tão frívolas como vexatórias o governo

de Montevideu tentou justificar esta manifesta violação dos

usos da guerra, allegando a supposta incompetência do Co-

ronel Liniers para assignar uma convenção obrigatória sem

approvação das auctoridades superiores.

É ocioso querer provar a falsidade de similhante pretexto.

Se ha facto incontestável é o que reconhece os poderes res-

pectivos do sitiante e do cercado, em referencia ao seu di-

reito reciproco de propor e acceitar capitulações. Umofficial

encarregado de uma expedição foi sempre munido pelo seu

Governo de todos os poderes que devem concorrer para o

êxito delia, que no ataque de uma praça depende de assalto

por viva força, ou de conquista por capitulação; dispondo ^

dos dois meios segundo a maioi* conveniência, mas sendo-

Ihe ambos confiados pela mesma auctoridade que lhe con-
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1807 tieiít soii emploi. Ce príncipe ineontestable est des lieux com-
^^g"^** muns du Droit Publique, et jusques à présent jamsús n'a-t-il

été révoqué en doute.

D'ailleurs, des Gonventions de cette espèce se fondent tou-

jours sur la base présupposée des convenances mutuelles, et

cette base une fois établie, il n'est point permis, ni à Tune,

ni à Tautre des parties contractantes, de s'en écarter, sous

aucun pretexte rétroactif.

Ainsi donc la conduite du Gouvernement de Montevideu,

en refusant d'accéder aux termes d'une Gonvention tellement

solemnelle, et oíi la foi de deux Souverains se trouvait réci-

proquement engagée, ne dcút être envisagée que comme une
violation scandaleuse du Droit des Gens, et des usages de la

guerre. Mais, comme elle a eu lieu à Tinsçu du Gouverne-

ment Espagnol, ce n'est qu'en Tavouant que celui-ci s'en

rendrait coupable: et quoique S. M. ait vu avec autant de

surprise que de regret des démarches tellement opposées au

caractere Espagnol, cependant, avec sa modération recon-

nue, elle aime à croire qu'elles doivent moins leur origine à

la mauvaise foi d'une grande et respectable Puissance, qu'à

la prévarication, ou bien à Tignorance d'un de ses agens su-

balternes.

Le soussigné a donc Thonneur dlnviter S. E. à vouloir

bien s'intéresser auprès de S. A. R. Monseigneur le Prince

Régent, à Teífet d'engager S. A. R. à interposer ses bons of-

fices auprès de la Cour de Madrid, à Tappui des propositions

suivantes, que le soussigné a ordre de faire

:

i.° Que le Gouvernement de S. M. G. désavoue la con-

duite du Gouvernement de Montevideu, quant à son refus

d'accéder aux termes de la capitulation signée par le Golo-

nel Liniers

;

2.^ Que tous les articles de la dite capitulation relatiís à

réchange des prisonniers Anglais, se mettent en exécution

au plutôt possible, et que le Gouvernement Espagnol donne

à cet égard les ordres les plus prompts et les plus précis.

En SC chargeant de cette médiation la Cour de Lisbonne

pourra rendre des services essentiels à deux Puissances ses
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fere o cominando. Este principio inquestionável não adniittiu 1807

nunca duvida, e sempre se reputou logar commum em direito
"*J^^

publico, sem até hoje haver sido oppugnado.

Por outro lado as convenções desta natureza sempre se

fundam na base presupposta das mutuas conveniências ; e

uma vez acceito este fundamento, nem uma nem outra das

partes contratantes pode afastar-se do que se concordou,

invocando pretextos retroactivos.

O procedimento do Governo de Montevideu, recusando

acceder aos termos de uma convenção tão solemne, em que

foi empenhada a fé de dois Soberanos reciprocamente, só

pôde ser encarado como escandalosa violação do direito das

gentes, e dos usos da guerra. Mas como se verificou sem o

Gabinete Hespanhol a conhecer, só no caso de a sanccionar

é que elle se tornaria cúmplice no acto ; e apesar da magua

com que Sua Magesíade lamentou procedimentos tão diver-

sos do que devia esperar-se do caracter hespanhol, entre-

tanto, prevalecendo a sua conhecida moderação, prefere acre-

ditar, que a origem delles se não deve imputar á má fé de

uma grande e respeitável Potencia, e só sim á prevaricação

ou ignorância de um dos seus agentes subalternos.

O abaixo assignado tem pois a honra de convidar a S. Ex.*

para empregar os seus esforços junto de Sua Alteza Real o

Príncipe Regente para obter que a Gòrte de Lisboa interpo-

nha os seus oíficios em Madrid, sustentando as seguintes pro-

postas, que o abaixo assignado recebeu ordem de apresentar

:

i.° Que o Governo de Sua Magestade Gatholica estranhe

o procedimento das auctoridades de Montevideu, por se ha-

verem negado a acceder aos termos da Capitulação assignada

pelo Coronel Liniers.

2.° Que todos os artigos da Capitulação referida, relativos

á troca dos prisioneiros inglezes, se executem com a maior

brevidade possível, expedindo o Gabinete Hespanhol as or-

dens mais promptas e decisivas.

Annuindo a exercer este acto de mediação, a Còrle de Lis-

boa pôde prestar serviços relevantes a duas Potencias allia*
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1807 alliées. D'uii còté elle donnera à la Cuui" de Madiid roccasion

^g*^ de soutenir la loyautê de soii cai'actère iiational et Thonneui'

de son Trone. De rauíre, Sa Majesté évitera ainsi la triste

necessite ou elle se trouverait d'avoir recours à des mesures

de représailles, et d'adopter une conduite plus rigoureuse en-

vers les prisonniers Espagnols qui se trouvent en son pou-

voir, en les faisant subir le même sort qu'éprouvent actuel-

lement à Buenos Ayres les troupes Britanniques.

La générosité et Thmíianité de S. M. B. à Tégard des pri-

sonniers Espagnols lui auraient donné les plus justes espe-

rances áun système semblable de la part de FEspagne. Sans

citer la conduite magnânime qu'a ténue le General Beresford

à la prise de Buenos Ayres envers ceux que la fortune de la

guerre fit tomber entre ses mains, il suffit de remarquer

ici, que le compte general des prisonniers diffère entre les

deux nations de plus de sept mille horíimes, à Favantage de

TAngleterre, nombre de ceux qui ont reçu la permission de

se rendre en Espagne sur leur simple parole.

Sa Majesté se croit donc en droit de penser (jue lEspagne

ne será point la première à ronipre en puré perte un système

tellement favorable aux intérêts de Fhumanité, etdontFuni-

que but est celui d'adoucir les horreurs de la guerre.

Cest dans cette persuasion quelle s'est abstenue de don-

nerdes ordres immédiats pour Femprisonnement le plus ri-

goureux des prisonniers de guerre Espagnols qui sont en

Angleterre; elle se persuade que FEspagne ne kissera point

ílétrir son honneur, et que de sa part elle ne será pas dans

le cas pénible de prouver à FEurope la vérité de ce principe

connu duplus grand des publicistes: «La mauvaise foi en

capitulation, retombe toujours sur ceux qui Font exercée.»

Le soussigné saisit cette occasion pour renouveler auprès

de S. E. les assurances de sa considération très-distinguée.

Yicomte de Strangford.

A Lisbonne, ce 9 Mars i807.

Pour copie conforme.

D Araújo. /
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das. Por uma parle proporcionará á Corte de Madrid a occa- iso?

sião de manter a lealdade do seu caracter nacional e a honra ^'^^^

do throno: e pela outra Sua Magestade evitará assim a triste

necessidade, em que se veria de recorrer a medidas de re-

presálias, adoptando providencias mais severas a respeito

dos prisioneiros hespanhoes, que estão em seu poder, e que

serão tratados com o mesmo rigor que actualmente peza

sobre as tropas de Sua Magestade em Buenos Ayres.

A generosidade e a humanidade de Sua Magestade Bri-

tannica para com os prisioneiros hespanhoes davam-lhe o di-

reito de esperar, que haveria o mesmo procedimento da

parte da Hespanha, sem citar os rasgos de magnanimidade

do General Beresford na tomada de Buenos Ayres para com

aquelles que a fortuna da guerra fez cahir em seu poder ; e

bastará advertir que a conta geral dos prisioneiros entre as

duas nações apresenta huma dilTerença de mais de 7:000

homens a favor da Inglaterra, entraudo neste numero os que

alcançaram licença para voltarem a Hespanha sobre palavra.

Sua Magestade julga-se portanto com direito para julgar,

que a Hespanha nâo quererá ser a primeira a romper sem

proveito um systema táo favorável aos interesses da huma-

nidade, e cujo principal objecto é adoçar os horrores da guer-

ra. Por estes motivos se absteve de passar as ordens mais

apertadas para o encerramento rigoroso dos prisioneiros de

guerra hespanhoes, que se acham em Inglaterra. Sua Mages-

tade está persuadida de que o Gabinete de Madrid náo dei-

xará macular a sua honra, e que por sua parte náo ajudará

a provar á Europa a verdade do principio tão conhecido dos

publicistas, que diz: «A má fé das capitulações é sempre

fatal aos que a empregam.))

O abaixo assignado tem a honra eíc.

Lisboa í) d.' Março de 1807.

Visconde de Stranfifford.



Câpitulation sijoée par ie General Beresford et Nr. de Liniers

(Arch. do Minislerio dos Negócios Estrangeiros.— Copia.)

1806 Le General Anglais n'ayant plus de motif pour rester à

^^^^^^ Buenos Ayres, et vouiant éviter une effusion inutile de sang

et la perte des propriétés des habitans de cette ville, consent

à remettre le fort de Buenos Ayres au Gommandant des for-

ces de S. M. G. aux conditions suivantes:

I. Les troupes Britanniques sortiront avec tous les hon-

neurs de la guerre ; seront considérées comme prisonniers

de guerre; mais seront conduits le plutôt possible à bord

des vaisseaux de transport Anglais qui sont dans la rivière,

pour être transportées en Angleterre,, ou à la station d'oii el-

les sont parties.

II. En entrant dans cette ville, les Anglais ont fait plu-

sieurs prisonniers de guerre qui sont demeurés sur leur pa-

role; et comme le nombre d'ofíiciers estplus considérable

d'un côté, il est convenu, que le tout será échangé pour le

tout; les vaisseaux de transport Anglais retournant à leur

station comme carteis, seront garantis, comme tels, de toute

capture par le Gouvernement Espagnol.

III. Des provisions, etc, seront fournies pour le passage

des troupes Britanniques suivant Fusage en pareil cas.

iV. Les Anglais blessés qui ne pourraient pas étre trans-

portes à bord des vaisseaux, resteront dans les hòpitaux de

Buenos Ayres, aux soins de Ghirurgiens Anglais ou Espa-

gnols, au choix du General Anglais; et 11 leur será fourni

toutes les choses nécessaires : lorsqu'ils seront rétablis, ils

seront envoyés en Angleterre.

V. La propriété des sujets Britanniques à Buenos Ayres

será respectée.

(Sif/w') W. G. Beresford.

Potir copie conforme.

D'Araujo.

Sant-Iago Liniers.



íapilulaçáo assignada pelo General Beresford e Mr. de liniers

(Quadro elementar, tom. IS.^pag. 442.)

O General inglez não tendo motivos para se conservar em isoe

Buenos Ayres, e desejando poupar a effusâo inútil de san- ^^°^^

gue e a ruina das propriedades dos habitantes da cidade,

consente em entregar o forte de Buenos Ayres ao conunan-

dante das forças de Sua Magestade Gatholica com as seguin-

tes condições

:

1.^ As tropas britannicas sahirão com todas as honras da

guerra e serão consideradas como prisioneiras de guerra,

mas apesar disso serão conduzidas o mais breve possivel a

bordo dos transportes ingiezes fundeados no rio, para volta-

rem a Inglaterra, du á estação donde partiram.

2.^ Entrando na cidade os ingiezes fizeram muitos prisio-

neiros de guerra e deixaram-os soltos sobre palavra ; e como

o numero dos oíiiciaes é mais considerável de uma parte,

concordou-se em que se trocariam uns pelos outros sem diífe-

rença, e que os navios de transporte ingiezes volveriam a

suas estações seguros de qualquer aggressão do lado do Go-

verno hespanhol durante o transito.

3.^ Os fornecimentos serão feitos para a passagem das

tropas britannicas segundo o costume em casos taes.

4.^ Os feridos ingiezes, que nâo poderem ser transporta-

dos para os respectivos navios, ficarão nos hospitaes de Bue-

nos Ayres, confiados aos cuidados dos cirurgiões ingiezes ou

hespanhoes, segundo a escolha do General inglez, sendo-

Ihes fornecidas todas as cousas necessárias, quando se res-

tabelecerem e forem enviados a Inglaterra.

5.^ A propriedade dos súbditos britannicos em Buenos

Ayres será respeitada.

(Assignado) W. C. Beresford.

Sanflago Liniers.



Officio de Anlonio de Araújo de Azevedo para Lord Visconde Slrangford

Ministro Pienipoienciario de S. M. Brilannica

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

**^ Mui Senhor meu.— Tenho a honra de accusar a V. S.* a

T^ recepção da sua nota a respeito da falta de cumprimento da

Capitulação de Buenos Ayres. No meu particular entrarei

com muito gosto nesta negociação, para dissipar este motivo

de contestação entre as duas Cortes belligerantes, sendo isto

ao mesmo tempo hum objecto em que interessa a humani-

dade. Como, porém, necessito para este fim de ordens positi-

vas do Príncipe Regente meu amo, e vou partir para Mafra,

apresentarei a Sua Alteza Real esta requisição, para que me
autorise a escrever á Corte de Madrid; e em tal caso no fim

desta semana expedirei hum correio com oíficios para solici-

tar aquella justa satisfação.

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. S.^ os

protestos do muito que em tudo lhe desejo comprazer.

Deus Guarde a Y. S.' muitos annos. Palácio de Mafra em

9 de Março de 1807.

De V. S."

maior e mais seguro servidor

António de Araújo de Azevedo.



OlTicio de Anlonio de Araújo de Azevedo para o Principe da Paz

Goneralissinio Almiraiilc de Hcspank

(Arcli. do Minislcrio dos Nogocios Estrangeiros. — R%'islo.)

Sereníssimo Senhor.—O Ministro Plenipotenciário de In- m7
glaierra nesta Corte me apresentou, por ordem do seu So-

^^J^-"

herano, a nota de que remetto a copia junta, sobre objecto

que me parece Vossa Alteza Sereníssima attenderá benigna-

mente; e portanto estimei que o Principe Regente meu amo
me encarregasse desta negociação, porque me persuado que,

logo que ella chegue ao conhecimento de Vossa Alteza Sere-

níssima, ficará dissipado em sua origem hum motivo de con-

testação entre as duas Cortes belligerantes. Sua Alteza Real,

pelo conhecimento que tem do caracter e politica de Vossa

Alteza Sereníssima, me ordenou que lhe escrevesse directa-

mente, sem intervenção do seu Embaixador nessa Corte,

nem communicaçâo aqui ao de Sua Magestade Catholica, jul-

gando ser mais decente que eu mesmo transmittísse a referi-

da nota para Vossa Alteza Sereníssima resolver este negocio,

como melhor lhe parecesse e com a sua costuifiada rectidão.

Ainda quando pela distancia se não conhecesse ser im-

possível que o Governo hespanhol desse ordem para o pro-

cedimento que he objecto da sobredita nota, bastava-me co-

nhecer o animo brioso de Vossa Alteza Sereníssima, para me
persuadir de que, a ser ella tal qual se refere, tanto nâo se-

ria ordenado, que antes Vossa Alteza Sereníssima o desap-

provaria plenamente.

Queira Vossa Alteza Sereníssima estar certo dos senti-

mentos do meu maior respeito e dos vivos dezejos que tenho

de comprazer-lhe.

Deus Guarde a Vossa Alteza Sereníssima muitos annos.

Palácio de Mafra em i8 de Março de 1807.

Anlonio (Ir Araújo de Azevedo.

Tom. XV 3
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Ollicio de Anlonio de Araújo de Azevedo para lord Visconde Slraogford

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

1807 Mui Senhor meu.— Tenho a honra de communicar a V. S.^
^^•^

a copia do officio que acabo de receber do Príncipe da Paz,

em resposta á nota que Y. S.^ me transmittiu respectiva á

Capitulação de Buenos Ayres. Vejo com prazer a promessa

que faz aquelle Governo de satisfazer a tâo justa reclamação,

no caso de se ter feito a referida Capitulação : como julgo

certa a existência delia, pôde ser que por algum incidente

não chegasse até agora a communicação official a este res-

peito ao Ministério de Madrid.

O Príncipe Regente meu amo estimará infinitamente que

este negocio seja terminado segundo o desejo de Sua Mages-

tade Britannica, e está prompto a cooperar quanto lhe fôr

possível com os seus bons oíTicios para tudo o que possa ser

agradável ao seu antigo e fiel aUiado.

Aproveito com gosto esta occasião para renovar a V. S.*

os protestos do meu fiel rendimento e sinceros desejos de

comprazer-lhe.

Deus Guarde a V. S.* muitos annos. Palácio de Mafra em

10 de Abríl de 1807.

De V. S.^

mais attento e seguro servidor

António de Araújo de Azevedo.



Oflicio de Anlonio de Araújo de Azevedo para o Príncipe da Paz,

Generalíssimo Almirante de Hespanha

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

Sereníssimo Senhor.— Recebi a carta que Vossa Alteza iso?

Sereníssima me fez a honra de escrever, datada de 26 do
^J"*

mez passado, em resposta á minha de 18 do mesmo mez, em
que eu incluía a copia da nota que me dirigira o Ministro de

Sua Magestade Brítannica nesta Corte sobre o cumprimento

da Capitulação de Buenos Ayres. Na mesma carta encontrei

os sentimentos de rectidão e justiça próprios do caracter de

Vossa Alteza Sereníssima, e que coincidem com o natural

brio e generosidade da nação hespanhola. Eu a communi-

quei logo ppr copia áquelle Ministro, a fim de a transmittir á

sua Corte, e espero que ella avalie, como eu, a boa fé e

franqueza com que Vossa Alteza Sereníssima promette a

pontual observância da Capitulação, no caso de se verificar a

sua existência. Quando ao mesmo Ministro fiz a referida com-

munícaçâo, elle se admirou de que nâo tivesse tido logar

aquella Capitulação : talvez que a Corte de Londres nâo re-

cebesse este papel senão como hum projecto da que fosse

imaginada e remettida pelo Commandante das tropas brítan-

nicas, e que a sua realísaçâo fosse depois impedida pelas cir-

cumstancias que occorreram. A todo o tempo que o sobre-

dito Ministro da parte do seu Governo me fizer mais alguma

participação a este respeito, eu me apressarei a transmíttil-a

a Vossa Alteza Sereníssima.

Entretanto queira Vossa Alteza Sereníssima persuadir-se

dos sentimentos do maior respeito, e dos vivos desejos que

tenho de comprazer-lhe.

Deus Guarde a Vossa Alteza Sereníssima muitos annos.

Palácio de Mafia, em 11 de Abril de 1807.

António de Araújo de Azevedo.

Sereníssimo Senhor Príncipe da Paz.



lernio de juramenlo de fidelidade, que faz o Dessai Chondroji Ranc

da província de Sanquelim

(Arch. do Governo da India-Liv. 3.« de Pazes, fl. 2a.)

1807 Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de
Setembro

^gç^^ ^^ ^
o jg Setembro do dito anno, no palácio da resi-

dência do 111."° e Ex."'° Sr. Bernardo José de Lorena, Conde

de Sarzedas, do Conselho de Sua Alteza Real, Vice-Rey, e

Capitão General de mar e terra deste Estado da índia, es-

tando^ o dito Senhor debaixo do docel na sala da audiência,

se apresentou ao mesmo Senhor o Dessai Chondrogi Rane,

vindo do sitio de Viridi, aonde se achava ausente, e disse

que em virtude do perdão e seguro, que lhe foi concedido

para se recolher ao Magestoso Estado, verdadeiramente ar-

rependido, queria prestar juramento de fidelidade, promet-

tendo cumprir, e guardar fielmente o dito juramento e as

obrigações de leal vassallo de Sua Alteza Real, per si, por

todos os seus dependentes e pela sua descendência ; o que

com effeito se effeituou com as ceremonias do costume, de

que para perpetuo testemunho se fez este termo, em que as-

signou o sobredito 111."° e Ex.'"° Sr. Conde Vice-Rey, e o re-

ferido Dessai Chondrogi Rane. E eu Pedro do Rosário Bara-

cho, OíTicial da Secretaria do Estado, o escrevi. O Secreta-

rio Manuel José Gomes Loureiro o fez escrever.— Conde de

Sarzedas.— Assignado marata do Dessai Chmídrogi Rane,



Dccrelo do General Juuol para sequeslro da propriedade inyleza

(Freilas-Bibliot. luilil. polit. c dipl. Tom. 1/ pag. u2,)

,0 Governador de Paris, primeiro ajudante de campo de m?

Sua Magestade o Imperador e Rei, general em chefe : Em ^^''^^'''

nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes e í\ei de

de Itália : Decreta

:

Todos os bens, assim moveis, jóias, prata, como de raiz,

de qualquer natureza que possam ser, pertencentes a quaes-

quer indivíduos, vassallos da Gram Bretanha, e existentes

em todo o território de Portugal, serão confiscados.

As mercadorias de manufactura ingleza, de qualquer na-

tureza que ellas possam ser, serão confiscadas.

He expressamente determinado a todo o individuo de

qualquer classe a que pertença, que tiver em seu poder al-

gum valor, ou mercadorias pertencentes a vassallos da Gram

Bretanha, que as venha declarar no praso de três dias á se-

cretaria do Senhor Goy, Commissario destinado dfthoc, que

assiste na casa N.*" 10 defronte da fonte do Lorelo; e no inte-

rior de Portugal se deverão fazer estas declarações perante

o Magistrado do logar.

Todo o individuo que nâo lizei* exactamente a sua decla-

ração, pagará dez vezes o valor do objecto, que tiver decla-

rado, e mesmo será castigado corporalmente, se o objecto o

merecer.

As mercadorias, cuja propriedade tivei' sido encoberta de

qualquer maneira que seja, dos negociantes portuguezes,

francezes, ou de qualquer outra nação, deverão do mesmo
modo ser declaradas, debaixo das mesmas penas.

O Administrador Geral das Finanças e o Conselho de Re-

gência sTío encarregados da execução do presente decreto.

Dado no Palácio do quartel general em Lisboa a 4 de De-

zembro de 1807.

Junot,



Decreto do General Jiinol distribuindo a contribuição de

(Impresso avulso. -Na

1807 En notre Palais Royal de Milan, le 23 Décembre 1807,
Dezembro

]>japQigQn^ EmpereuF des Français, Roi dltalie, Protecteur

de la Confederation du Rliin, avons decrete, et décrétons ce

qui suit:

TITRE PREMIER

ARTICLEl

Une conlribution extraordinaire de giierre de cent mil-

lions de francs será iniposée sur le royaume de Portugal

pour servir au racliat de toutes les propriétés, sous qiielques

dénominations quelles soient, appartenant à des particu-

liers.

ARTIGLE II

Gette contribution será repartie par province et par ville,

selon les facultes de chacune, par les soins du General en

chef de nôtre armée, et il será pris les mesures nécessaires

pour sa prompte rentrée.

ARTIGLE III

Tous les biens appartenans à la Reine de Portugal, au

Prince Régent et aux Princes apanagés, seront mis sous le

sequestre.

Tous les biens des seigneurs qui ont suivi le Prince dans

son abandon du pays, qui ne seraient pas entres dans le

royaume au 15 Février 1808, seront également mis sous le

sequestre.

Napoléon.



perra iniposla a Porlujal pelo Imperador Napoleão

Impressão Imperial c Real.)

Em o nosso Palácio Real de Milão, aos 23 de Dezembro iso?

de 1807, Napoleão, Imperador dos Francezes, Rei de Itália,
^''^"^^^

Protector da Confederação do Rheno: havemos decretado, e

decretamos o seguinte

:

TITULO 1

ARTIGO I

Huma contribuição extraoidinaria de guerra de cem mi-

lhões de francos será imposta sobre o reino de Portugal,

para servir de resgate de todas as propriedades, debaixo de

quaesquer denominações que possâo ser, pertencentes a

particulares.

ARTIGO II

Esta contribuição será repartida por provindas e por ci-

dades, segundo as posses de cada huma, pelos cuidados do

General em chefe do nosso exercito ; e tomar-se-hão as me-

didas necessárias para a sua prompta arrecadação.

ARTIGO III

Todos os bens pertencentes á Rainha de Portugal, ao

Príncipe Regente e aos Principes que desfrutam apanágios,

serão sequestrados.

Todos os bens dos fidalgos que acompanharam o Principe,

quando abandi^nou o paiz, qne não se tiverem recolhido ao

reino até o dia 15 de Fevereiro de 1808, serão igualmente

sequestrados.

Napoleão.
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1808 En coiíséqiience du Décret de Sa Majesté en date du 23
Fevereiro

D^^cmbre 1807, et au nom de Sa dite Majesté, iious Goií-

veriieiirde Paris, premier Aide-de-camp de Sa Majesté, Ge-

neral en chef de I'armée française en Portugal, avous de-

crete et décrétons ce qiii suit.

AHTIGLE I

II será leve une contiibution extraordinaire de guerre de

quarante millions de cruzades sur tont le royaunie de Por-

tugal. La contribution de deux millions de cruzades, précé-

demment imposée, et acquittée depuis lentrée de Tarmée

française, entrera eu compte de la pi"ésente contribution,

et será remboursée par notre HeceveurGénéi'al sur les der-

niers millions.

AHTIGLE II

Sur cette contribution extraordinaire une somme de six

millions de cruzades será payée par tous les négocians,

banquiers et fermiers des rentes et contrais du rovaume de

Portugal, à la diligence du Tribunal de Gommerce, qui fera la

répartition de cette somme sur tous les individus de cette

classe, au pro rata de leur foitune connue ou présumée, et

cette contribution será acquittée de la maniére suivante. Le

premier tiers será paj é le 10 Mars prochain ; le second tiers

será payé le 1 Mai, et le troisième tiers será payé le 1 Aoút.

AiUlCLE 111

Toutes les niarchandises de nianulacture anglaise étant

saisissables par le seul fait de leur origine, seront raclietées

par les négocians qui les possèdent, et ils seront les maitres

d'en disposer comme ils le jygeront à propôs, enpayantpour

leur rachat le tiers de leur valeur suivant les factures. Ce

payement s'en effectuera en trois termes et aux mèmes épo-

ques que celies lixées dans TArlicle précédenl.

AirriCLE IV

Tont for et Targent de toutes les Églises, Cliapelles et Con-

frairie^ de la ville de Lisbonne et de sou leiritoire, seront
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Em consequência do Decreto de Sua Magestade, em data isos

de 23 de Dezembro de 1807, e em nome de Sua dita Mages-
^"7*'"^

tade, nós Governador de Paris, primeiro Ajudante de campo

de Sua Magestade, General em chefe do exercito francez em

l^ortugal, temos decretado, e decretamos o seguinte:

ARTIGO I

Lançar-se-lia huma contribuição extraordinária de guerra

de quarenta milliões de cruzados sobre todo o reino de Por-

tugal. A contribuição de dous milhões de cruzados imposta,

e já satisfeita depois da entrada do exercito francez, entrará

na conta da presente contribuição, e será satisfeita dos últi-

mos milhões pelo nosso Recebedor Geral.

ARTIGO II

Para esta contribuição extraordinária pagarão huma som-

ma de seis milhões de cruzados todos os negociantes, ban-

queiros e rendeiros das rendas e contratos do reino de Por-

tugal, por intervenção da Junta do Commercio, que fará a

repartição desta sonmia poi' todos os indivíduos desta classe,

pro rata de sua fortuna conhecida ou presumida; e esta

contribuição será satisfeita çiA tnaneira seguinte: o primeiro

terço será pago no dia dez do próximo mez de Março; o se-

gundo Iciço seiá pago no piimeiío fie Maio, e o terceiro

terço será pago no primeiro de Agosto.

ARTIGO III

Todas as meicadorias de manufactura ingieza, sendo con-

fiscáveis pelo único facto de sua origem, serão resgatadas

pelos negociantes que as possuem, e serão senhores de dis-

por delias á sua vontade, pagando por seu resgate o terço

do seu valor, segundo as facturas. Effectuar-se-ha este paga-

mento em Ires ])rasos e nas épocas estabelecidas no Artigo

precedente.
ARTIGO IV

Todo o ouro e prata de todas as Egrejas, Capellas e Con-

frarias da cidade de Lisboa e seu termo, serão conduzidos á
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1808 poités à la Momiaie et reçus par le Trésoriei' de l'HôteI de la
levereiro

j^jqjjj^^jj^^ j>Q^jg riiispection et les ordres du Provéditeur du

méme Hotel, dans Tespace de quinze jours: il ne será laissé

aux Églises que les pièces d'argenterie nécessaires à la dé-

cence du culte, desquelles pièces il será remis une liste

signéepar la personne, ou personnes chargées de Fadminis-

tration et de la garde de ces objets: le porteur recevra du

Trésorier de FHôtel de la Monnaie un reçu en forme authen-

tique.

Toute personne convaincue de fraude, soit dans la déclara-

tion des objets existans, soit dans celle des objets laissés

aux Églises, soit d'avoir détourné quelques objets à sonpro-

fit, será condamnée à une amende quadruple de la valeur de

Tobjet non declare ou détourné.

ARTICLE V

Tous les objets susdits appartenant aux Églises, Chapelles

et Confrairies des provinces seront verses chez les Receveurs

des decimes dans Tespace de quinze jours, sous les condi-

tions et les peines presentes dans FxVrticle IV. Ces Receveurs

délivreront des reçus authentiques et enverront les objets re-

çus à FHôtel de la Monnaie de Lisbonne. dont le Trésorier

leur délivrera un récépissé. II será fourni à ces Receveurs

une escorte, s'ils croyent en avoir besoin.

ARTICLE VI

Le produit total de la valeur des dits objets será impute

à compte de la presente contribution.

ARTICLE VII

Tous les Arcbévêques et Évêques du royaume, tous les

Prélats et Cbefs d'Ordres religieux des deux sexes, les Con-

grégations régulières et séculières, quipossédentdesbiens,

fonds ou des capitaux placés à intérêt, contribueront des

deux tiers de leur revenu annuel, si ce revenu n"excede pas

seize mille cruzades ; si leur revenu excede seize mille cru-

zadCwS, ils contribueront des trois quarts de ce revenu. Les
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Casa da Moeda e recebidos pelo Thesoureiro delia, debaixo isos

da inspecção e ordens do Provedor da mesma Casa, no termo
^®'Y'"^°

de quinze dias : nâo ficarão nas Egrejas mais que as peças

de prata necessárias á decência do culto, das quaes peças se

remetterá huma lista assignada pela pessoa ou pessoas en-

carregadas da administração e guarda destes objectos: o

portador receberá do Thesoureiro da Casa da Moeda hum
recibo em forma authentica.

Toda a pessoa convencida de fraude, seja a respeito da

declaração dos objectos existentes, seja dos objectos deixa-

dos ás Egrejas, seja de ter desviado alguns objectos em uti-

lidade sua, será condemnada a pagar o quádruplo do valor

do objecto nâo declarado ou desviado.

ARTIGO V

Todos os objectos acima ditos, pertencentes ás Egrejas, Ca-

pellas e Confrarias das províncias, serão entregues em casa

dos Recebedores das decimas, no termo de quinze dias, de-

baixo das condições e das penas determinadas no Artigo IV.

Estes recebedores passarão recibos authenticos, e remette-

râo os objectos recebidos á Casa da Moeda de Lisboa, cujo

Thesoureiro lhes passará o competente recibo. Dar-se-ha

huma escolta a estes Recebedores, no caso de precisarem

delia.

ARTIGO VI

o producto total do valor dos ditos objectos será abatido

na conta da presente contribuição.

ARTIGO VII

Todos os Arcebispos e Bispos do reino, todos os Prelados

e Superiores de Ordens religiosas de ambos os sexos, as

Congregações regulares e seculares, que possuem bens, fun-

dos ou capitães postos a juro, contribuirão com dous terços

do seu rendimento annual, se este rendimento nâo exceder

a dezeseis mil cruzados: se o seu rendimento exceder a de-

zeseis mil cruzados, contribuirão com três quartos deste



1808 uns et les autres seront exempts de la decime pour ia pré-
Fevereiro

1
sente année.

ARTICLE VIU

Dans les quinze jours après la proclamation du présent

Décret, tous les susdits Prélats seront, obligés d'enYOYer au

Secrétaire d'État de Tlntérieur et des Finances une déclara-

tion exacte de leurs revenus annuels, qu'il fera examiner

et vérifier; et loute personne dont la déciaration será trouvée

inexacte será condamnée à une amende double de sa conlri-

bution, laquelle amende será perçue par voie d'exécution

sur les biens du délinquant.

ARTICLE IX

Le premier tiers de cette contribution devra être verse

dans la Caisse du Receveur General des contribution s et re-

venus du Portugal dans Tespace d'un móis, à dater de la

proclamation du présent Décret, par les Prélats sus-mention-

nés résidant à Lisbonne, et dans Tespace de six semaines

par ceux résidant dans les provincés.

ARTICLE X

Le second tiers será verse dans la dite Caisse six semaines

après le premier versement par les Prélats résidant à Lis-

bonne, et deux móis après le premier versement par ceux

résidant dans les provincés.

ARTICLE XI

Le troisiéme tiers será verse dans ia dite Caisse deux

móis après le second versement par les Prélats qui liabi-

tent Lisbonne, ettrois móis après le second versement par

les Prélats qui liabitent les provincés.

ARTICLE XII

Toute personne jouissant d'un bènéíice eeclésias tique de

600,000 à 900,000 réis par an, contribuera des deux tiers de

son revenu annuel: si ce bénéfice excede 900.000 réis, il
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rendimento. Tanto huns como os outros ficarão livres de isos

pagar a decima no presente anno.
Fevereiro

i

ARTIGO VIII

Quinze dias depois da publicação do presente Decreto to-

dos os sobreditos Prelados serão obrigados a remetter ao

Secretario de Estado da Repartição do Interior e das Finan-

ças huma declaração exacta de seus rendimentos annuaes, a

qual elle fará examinar e verificar; e toda a pessoa cuja de-

claração nâo fôr exacta, será condemnada a pagar o duplo

da sua contribuição: esta multa será cobrada por via de exe-
^

cuçâo feita nos bens do definquente.

ARTIGO IX

o primeiro terço desta contribuição deverá ser entregue

na Caixa do Recebedor Geral das contribuições e rendas de

Portugal, no praso de hum mez depois da publicação do pre-

sente Decreto, pelos Prelados acima mencionados residentes

em Lisboa; e no espaço de seis semanas por aquelles que

residem nas províncias.

ARTIGO X

o segundo terço será entregue na dita Caixa seis sema-

nas depois da primeira entrega pelos Prelados residentes

em Lisboa; e dous mezes depois da primeira entrega pelos

que residem nas Provindas.

ARTIGO XI

o terceiro terço será entregue na dita Caixa hum mez de-

pois da segunda entrega pelos Prelados que habitam em
Lisboa; e três mezes depois da segunda entrega pelos Pre-

lados que habitam nas províncias.

ARTIGO XII

Toda a pessoa que possuir beneficio ecclesiastico de

600;J000 a 900;>000 réis por anno, contribuirá com dous

terços do seu rendimento annual; se o beneficio exceder a
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tóos contribiíera des trois quarts de son revenu annuel. Les paye-
Fevereiro

^^^^^ seroiit faits daiis la Gaisse du Receveur ordinaire de

la decime du district, sous Fiiispection des Surintendans res-

pectifs des decimes, qui vérifieront les dites déclarations, et

les mêmes peines seront prononcées contre les délinquans.

ARTIGLE XIII

Les Receveurs respectifs des decimes, sous Tinspection et

les ordres des dits Surintendans, verseront, dans le plus

bref délai possible, le montant de leur recette dans la Caisse

du Receveur General des revenus et contributions du Portu-

gal.

ARTÍCLE XIV

Tous les Gommandeurs des trois Ordres militaires et ceux

de rOrdre de Malte contribueront des deux tiers du revenu

de leurs commanderies, dans la forme, aux époques et sous

les peines ci-dessus indiquées pour les Prélats.

ARTIGLE XV

Tous les Donataires de biens de la Couronne payeront le

double de la contribution annuelle à laquelle ils sont impo-

sés. La recette será faite et les remises verses comme il est

dit ci-dessus.

ARTIGLE XVI

Tout propriétaire de maison de Lisbonne et de son terri-

toire contribuera de la moitié d'une année du prix pour le-

quel elle est louée, si elle estlouée ; et si le propriétaire habite

sa maison, sa valeur será évaluée. Les payemens, recettes

et versemens seront faits dans la forme sus-mentionnée et

sous les mêmes peines. Tous les propriétaires de maisons

des autres villes et bourgs du royaume sont assujettis à la

môme contribution sous les mêmes formes et peines.

ARTIGLE XVII

Tous les propriétaires de terres payeront, pour cette an-

née, deux decimes en sus de celle qui a été imposée.



OOOáiOOO réis, contribuirá com três quartos do seu rendimento
^.^^^^^

annual. Os pagamentos serão feitos na Caixa do Recebedor i

ordinário da decima do districto, debaixo da inspecção dos

respectivos Superintendentes das decimas, que verificarão

as ditas declarações; e as mesmas penas serão pronuncia-

das contra os delinquentes.

ARTIGO XIII

Os respectivos Recebedores das decimas, debaixo da in-

specção e das ordens dos ditos Superintendentes, entrega-

rão, o mais breve possível, o importe de sua receita na Caixa

do Recebedor Geral das rendas e contribuições de Portugal.

ARTIGO XIV

Todos os Commendadores das três Ordens militares e os

da Ordem de Malta contribuirão com dous terços do rendi-

mento de suas Commendas, na forma, nos prasos e debaixo

das penas acima indicadas para os Prelados.

ARTIGO XV

Todos os Donatários de bens da Coroa pagarão o duplo da

contribuição annual, que até agora lhes tem sido imposta.

A entrega será feita da maneira acima dita.

ARTIGO XVI

Todo o senhorio de casas dentro de Lisboa e seu termo

contribuirá com metade do preço annual por que as tiver

alugado, no caso de estarem alugadas ; se porém o proprie-

tário habitar nas suas próprias casas, avahar-se-ha o seu va-

lor. Os pagamentos, recebimentos e entregas serão feitos na

forma acima mencionada e debaixo das mesmas penas. To-

dos os senhorios de casas das demais cidades e villas do rei-

no ficam sujeitos á mesma contribuição, debaixo das mes-

mas formas e penas.-

ARTIGO XVII

Todos os proprietários de terras pagarão, por este aníiõ,

duas decimas sobre aquella que lhes foi imposta.



48

ARTICLE X\ líl

4808 pQuj^ chaque paire des chevaiix oii miiles de carrosse, pour
Fevereiro

4 chaque cheval de selle, et pour chaque domestique, qui dans

Fannée presente a été porte au role des impòts respectifs, il

será payé une somme égale à celle imposée déjà.

ARTIGLE XIX

Toutes les maisons et étabhsseinens publics qui contri-

buent pour la dépense de la Police, payeront en sus une

somme égale à leur contribution pour cette année.

ARTIGLE XX

Le Juiz do Povo, sous les instructions ot les ordres du Sé-

nat, fera une répartition de contribution proportionelle sur

toutes les corporations de métier, quant aux maitres de bou-

tique ouverte et pour les lieux de vente sur les places publi-

ques et^hors des places; asseoyant et faisant percevoir par

voie d'exécution, et pour cette fois, un impòt pour la sus-

dite apphcation : il será donné à tons les contribuables des

reçus ou connoissemens en forme. Le Sénat fera verser le

produit de cet impòt dans la Gaisse du Receveur General des

contributions et revenus du Portugal, tous les huit jours

jusqu'à son entier acquittement. Le Sénat enverra des or-

dres à toutes les Municipalités des provinces d'Estremadure,

Alemtejo et Algarve, pour y faire asseoir et percevoir le

- même impôt, avec cette diíférence, que dans ces provinces

les payemens seront faits aux Receveurs Généraux des deci-

mes, qui feront la remise tous les móis au Receveur General

des revenus et contributions, jusqu'à Tentier acquittement.

ARTIGLE XXI

Le Sénat du Porto fera asseoir et percevoir le même im-

pôt et de la méme manière dans la ville de Porto et son ter-

ritoire; il est chargé de faire la même chose à toutes les au-

tres Municipalités des provinces du Nord, sur lesquelles il a

Finspection à cet eíTet seiílemenl.
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ARTIGO XVIIÍ

Por cada parelha de cavallos ou machos de carruagem,

por cada cavallo de sella e por cada criado, que no presente

anno foi dado ao rol dos impostos respectivos, pagar-se-ha

huma somma igual á que já estava determinada.

ARTIGO XIX

Todas as casas e estabelecimentos públicos, que contri-

buem para a despeza da Policia, pagarão de mais huma

somma igual á sua contribuição deste anno.

ARTIGO XX

o Juiz do Povo, debaixo das instrucçôes e ordens do Se-

nado, fará huma repartição de contribuição proporcional so-

bre todas as corporações de oííicios, quanto aos donos de loja

aberta, e togares de venda nas praças publicas, e fora del-

ias; lançando, e fazendo arrecadar por via de execução, e

por esta vez, hum imposto para a sobredita applicaçâo. Pas-

sar-se-hâo recibos ou conhecimentos em forma a todos os

que houverem de contribuir. O Senado fará entregar o pro-

ducto deste imposto na Caixa do Recebedor Geral das con-

tribuições e rendas de Portugal, todos os oito dias até á sua

inteira satisfação. O mesmo Senado expedirá ordens a todas

as Gamaras das provindas da Estremadura, Alemtejo e Al-

garve, para fazerem lançar e arrecadar o mesmo imposto,

com esta diíTerença, que nestas provincias os pagamentos

seráo feitos aos Recebedores Geraes das decimas, que farão

as remessas todos os mezes ao Recebedor Geral das rendas

6 contribuições até á inteira satisfação.

ARTIGO XXI

o Senado do Porto fará lançar e arrecadar o mesmo im-

posto, e da mesma maneira, na cidade do Porto e seu termo;

e fica encarregado de obrigar a fazer o mesmo em todas as

outras Gamaras das provincias do Norte, sobre as quaes terá

inspecção para este effeito somente.

Tom. XV 4

Fevereiro

i
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ARTICLE XXII

La Chambre appellée do Bem Cmmnmn fera faire, sous

rinspection de la Junte Royale dii Commerce, une semblable

répartition sur toutes les boutiques qui se trouveraienl liors

de la jurisdiction du Sénat, avec les mêmes formes et les

mêmes versemens.

ARTICLE XXIIÍ

Le General en clief voulant indemniser les malheureux ha-

bitans de la province de Beira, qui ont souffert du passage

des armées, ordonne que les villes, villages et bourgs com-

pris entre le Tage et la route de Salvaterra, Idanha Nova,

Gastel-Branco, Sobreira Formoza, Villa de Rey, inclusive-

ment jusqu'au Zêzere, à Texceptiori d'Abrantes, seront

exemptsdes deux premiers tiers de la presente contribution,

et de rimposition comprise en FArticle XXI.

Les villes, bourgs et villages sur la route de Lisbonn^, de-

puis Abrantes inclusivement jusqu'à Sacavém inclusivement

seront exempts de Timposition comprise en FArticle XXI.

Ne sont pas compriâes dans la disposition du présent Ar-

ticle, les terres appartenant aux Commandeurs, aux Donatai-

res de la Couronne, ni aux individus denomines dans FArti-

cle YII.

ARTICLE XXIV

Le Secrétaire d'État de FIntérieur et des Finances est

chargé de Fexécution du présent Décret, qui será imprime

et affiché par tout le royaume.

Donné au Palais du Quartier General à Lisbonne le l^'" Fé-

vrier 1808.

Junot.
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ARTIGO XXIÍ

A Meza do Bem Commum procederá a fazer, debaixo da im

inspecção da Real Junta do Commercio, huma igual reparti- ^

ção sobre todas as lojas que se acharem fora da jurisdicçâo

do Senado, com as mesmas formas e as mesmas entregas.

ARTIGO XXIII

o General em chefe, querendo indemnisar os infelizes

habitantes da provinda da Beira do que tem soífrido pela

passagem dos exércitos, ordena que as villas, logares e al-

deias, comprehendidas entre o Tejo e a estrada de Salva-

terra, Manha a Nova, Castello-Branco, Sobreira Formoza e

Villa de Rei, inclusivamente até o Zêzere, á excepção de

Abrantes, serão isentas dos dous primeiros terços da presente

contribuição e da imposição comprehendida no Artigo XXI.

As villas, logares e aldeias, próximas á estrada de Lisboa,

desde Abrantes, inclusivamente, até Sacavém inclusivamen-

te, sejam isentas da imposição comprehendida no Artigo XXI.

Não são comprehendidas na disposição do presente Artigo

as terras pertencentes aos Gommendadores, aos Donatários

da Gorôa, nem aos indivíduos denominados no Artigo VII.

ARTIGO XXIV

o Secretario de Estado do Interior e das Finanças fica en-

carregado da execução do presente Decreto, que será im-

presso e aííixado por todo o reino.

Dado no Palácio do Quííi^tel General em Lisboa, no i.° de

Fevereiro de 1808.

Junot.





Tomada da Ilha da Madeira pelos Inylezes

O Governo inglez ordenou em agosto de 1807, que se

apromptasse em Cork uma expedição de tropas para irem

occupar a ilha da Madeira. O Capitão General tinha recebido

ordem do Governo para fazer os necessários preparativos de

defeza militar, e mais tarde recommendou-se-lhe que pro-

vesse de refrescos os navios de guerra inglezes que alli fos-

sem.

No dia 24 de dezembro apresentou-se em frente do Fun-

chal a esquadra commandada pelo Contra Almirante Sir Sa-

muel Hood com tropas de desembarque commandadas pelo

Major General Sir WiHiam Carr Beresford, requisitando a

entrega da ilha, no que o Governador conveio, assignando-se

no dia 26 uma capitulação. No dia 31 publicou Beresford

uma proclamação, e exigiu dos Madeirenses o juramento de

fidelidade ao Rei de Inglaterra.

Alem dos documentos que sobre este assumpto aqui re-

unimos, deve consultar-se o que publicámos no vol. xin d'esta

collecçâo (v do supplemento, pag. 322) e no xiv (vi do

supplemento, pag. 290j.
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Exiraclo do oíTicio n.° 14 de 15 de jullio de 1801, dirigido pelo Minislro

de Portugal cm Londres, D. Lourenço de lima, ao Minislro d'Eslado

D. Joào de Almeida de Mello c taslro

(Ârch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Originai.)

m Deste ponto passou Lord Ilawkesbury a falar no do em-

préstimo, e perguntando-me o exacto rendimento livre da

ilha da Madeira, disse que para o empréstimo se não neces-

sitava, visto o recahir a hypotheca sobre os rendimentos da

alfandega de Lisboa, e que em mim havia reserva nisto,

porque sij o podia dar por aproximação; e então Lord Haw-

kesbury me disse, que quanto á alfandega de Lisboa não

podia ser por agora objecto, ainda que os navios neutros po-

dessem levar algumas mercadorias, vistos os termos do Tra-

tado com Hespanha ; e que os rendimentos da ilha da Ma«

deira fariam o objecto de entrar em negociação, huma vez que

se deixasse occupar a ilha por tropas inglezas pelo tempo

necessário para o pagamento, assegurando-se assim da hy-

potheca, sem que da parte da Inglaterra podessem conside-

rar-se vistas hostis. Confesso que esta proposição me causou

o maior sobresalto, ainda que não admira, quando este Go-

verno falou na entrega de Goa muito tempo ha, sem ser por

hum semelhante principio ; e fui por isso obrigado a fazer mi-

nhas instancias para repellir huma condição tão humiliante,

dizendo-llie que, mesmo sem considerar vistas hostis, como

poderia ser olliada huma scmellianle transacção, entrando

tropas estrangeiras em tal ilha, que não- fosse arguida de

má fé? ao que me respondeu não podia ter tal interpretação,

porque não havia muito tempo que as tropas de Inglaterra

tinham estado nas principaes praças e fortalezas que defen-

diam Lisboa, e que agora indo assim para a ilha, a preserva-
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riam de algum ataque inimigo. Respoiídi-ilie, que deste nos isoi

preservava a própria defeza posta nella, e as forças navaes ^"^5°

da Gram Bretanha que bloqueavam os portos de França e

Castella, e especialmente a esquadra de Cádis, que podia

evadir qualquer tentativa a este respeito. E instando-me

elle, que apesar da vigilância podia sahir alguma força que

tentasse hum semelhante ponto, fui obrigado a dizer-lhe,

^ue elle bem via que eu não estava autorisado a semelhante

ondiçâo, e na verdade para mim a mais revoltante, e que

di bem a ver o fundo verdadeiro da negação dos soccorros,

eque daria parte á minha Corte. Passei afalar-lhe no subsi-

dia

Como porém delia (conferencia) se tire, que nos não dão

socorros alguns, e só nos ministrarão a nosso custo as ar-

mas )ara levantamento em massa da nação; como nos não

querem emprestar o milhão esterlino sem que os deixemos

aposscr da ilha da Madeira ; como ainda o miserável resto

do subddio he tão atravessado de duvidas, que quasi se pôde

affirma^ não devermos contar com elle ; como tudo isto dá a

ver que nos desamparam absolutamente, sem recear mesmo
que realmente nos alliemos offensiva e defensivamente com
as nações suas inimigas, pois que teem em vistas as nossas

possessões, como até os papeis ministeriaes aíTirmam; como

tudo quaito arguem he pretexto para corarem o abandono

que nos oTerecem, porque a não terem que arguir nunca,

ficavam de leor partido ; como a idéa mesmo que deixam sahir

da ida de Sua Alteza Real para o Brazil, e que alguns que-

rem seja apoiada pela esquadra de Cádis commandada por

Saumarez, que agora vai a engrossar-se com mais duas em-

barcações ce hnha, lhe faz esperar do Brazil directamente

os mesmos interesses que indirectamente delle tiravam por

Lisboa, fui obrigado a pedir a Lord Hawkesbury quizesse

dar-me por escriplo as respostas que me havia dado, para o

que eu lhe apresentaria huma succinta memoria dos pontos

tratados, para assim os transmittir á minha Corte.
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OIBcio de D. João de Almeida de Mello e Caslro para D. Pedro de Cevallos

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

1801 Ex."^Sr.— Mui Senhor meu. Recebi e levei á Real pre-

sença do Príncipe Regente meu amo o officio de V. Ex.* es-

cripto de Santo Ildefonso aos 12 do corrente, pelo qual ne

participa V. Ex.^ por ordem de El-Rei Catholico as notiíias

recebidas pelas relações do Tenente General das ilhas Orna-

rias, que annunciam a chegada de huma divisão ingl^za á

ilha da Madeira, e o desembarque de hum corpo de í/opas

inglezas que se achavam empregadas na guarnição dajuella

colónia de Sua Alteza Real.

As constantes demonstrações de amizade que o Pincipe

Regente meu amo nâo tem descontinuado de manifestar á

Corte de Madrid em todas as occorrencias, e a esciápulosa

attenção com que o mesmo Senhor tem procurado compro-

var a Sua Magestade Catholica que as suas intenções sao

invariavelmente aquellas que convém, assim ás estreitas re-

lações de sangue que unem os dous Soberanos, cono á natu-

reza e connexâo das duas Monarchias, que pelas pnderosas

considerações que a V. Ex.*'^ são conhecidas, nâo podem dei-

xar de ser inseparáveis; todas estas circumstancias reunidas

fazem com que Sua Alteza Real deva esperar que Sua Ma-

gestade Cathohca esteja persuadido da invariabilidade dos

seus sentimentos, e igualmente da sua inalterável resolução

a manter illesas as estipulações dos Tratados, quemanteem a

boa harmonia e feliz intelligencia que subsiste entre as duas

Cortes.

Nesta intelligencia me ordena Sua Alteza Real que parti-

cipe a V. Ex.'^ sobre o incidente que faz o objecto principal
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do ofíicio de V. Ex/, que achando-se esta Monarchia ainda ^
im

em estado de guerra com a França, apezar das incessantes

diligencias, que auxiliadas com a intervenção e poderosa

mediação de Sua Magestade Gatholica se teem feito para res-

tabelecer com o Governo Francez as desejadas relações de

paz, nâo podia Sua Alteza Real, sem violar essencialmente

as obrigações em que se acha constituido de prover á defeza

da sua Monarchia, da sua independência e dos povos que o

Omnipotente confiou á sua protecção e regime, privar-se,

durante este estado de guerra com a França, dos soccorros

conducentes a prover á defeza dos seus Estados e colónias.

Desta impreterível obrigação resultou a acceitaçâo dos soc-

corros que se receberam na ilha da Madeira, destinados para

serem empregados unicamente na defeza e preservação

daquella importante colónia, que pelos avizos e informações

fidedignas que se receberam nesta Corte, consta ter sido o

objecto a que se destinava a divisão franceza que se desta-

cou da esquadra de Gautheaume com o intento de accommet-

ter e occupar aquella ilha. A vista desta confidencial commu-

nicaç^o, espera Sua Alteza Real que Sua Magestade Gatho-

lica, reconhecendo a necessidade de huma similhante me-

dida suggerida pelo natural impulso e obrigação, da própria

defeza, contemplará esta participação como huma nova de-

monstração da pureza dos Reaes e exemplares sentimentos

do Príncipe meu amo, e da sua constante inclinação a facilitar

todas as explicações conducentes a caracterisal-os.

Esta medida de precaução, que nâo differe nem levemente

das mais que Sua Alteza Real he constrangido a tomar, em-

quanto permanecem da parte do Governo Francez as dispo-

sições de hum immediato rompimento de hostilidades, deverá

deixar de existir, logo que se restabelecerem as relações de

paz com a França, o que Sua Alteza Real espera brevemente

ver realisado pelos eíTeitos da alta e poderosa mediação de

Sua Magestade Gatholica, maiormente tendo Sua Alteza Real

condescendido, tão amplamente como será constante aV.Ex.*,

ás condições que lhe foram ultimamente propostas pela

França.
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1801 Aproveito esta occasião para renovar a V. Ex.* os protes-
setcmbro

^^^ ^^ ^^^^ aífecto c (la particular consideração que professo

á pessoa de V. Ex/
Deus Guarde a V. Ex.* muitos annos. Palácio de Queluz

em 28 de Setembro de 1801.

Ex."^'' Sr.

B. A. M. de V. Ex.^

seu mais attento e rendido servidor

D. João de Almeida de Mello e Castro.



Iilraclo do officio n." 68 de D. leurcnço de lima, Minislro em londies,

para D. João de Almeida de Mello e Caslre,

cm 10 de fevereiro de 1802

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Original.)

Disse a V. Ex/ no meu oíficio N.° 67, que transmittiria a i802

resposta por escripto que tivesse cie Lord Hawkesbury a
^^^Jg"^°

respeito da evacuação das tropas que tinham ido desembar-

car na Ilha da Madeira. Com effeito chegou, e he a que no

seu original transmitto a V. Ex.*, accrescentando mesmo,

que antes de receber a mesma resposta, eu já estava infor-

mado da chegada do General Clinton, Gommandante da ex-

pedição, a Portsmouth, e por carta da mesma Ilha, da evacua-

ção. Por este modo fica concluída esta negociação, e em mim
muita satisfação por conseguir, com a occorrencia das cir-

cumstancias, huma cousa por que Sua Alteza Real o Príncipe

Regente nosso Senhor tem mostrado tanto interesse.



Extracto de uma carta do General Brigadeiro Clinton dirigida a lord llobart,

datada do Funchal (ilha da ladeira) aos 28 de janeiro de 1802

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Copia.)

1802 Tentio a lionra de accusar a recepção da carta de V. Ex.*,

"g^° e da duplicada de 18 de Novembro ultimo, recebidas pelos

navios da marinha de Sua Magestade De Ruyter e Calcuttd

em 9 do corrente, e peço licença para informar a V. Ex.*

que, em obediência ás instrucçôes contidas naquella carta,

nâo perdi tempo em concertar nas medidas com o Capitão

Wolley, Commandante dos navios de Sua Magestade na Ma-

deira, para o embarque immediato das tropas do meu com-

mando, e do material de todas as qualidades, ficando ulti-

mado o embarque das tropas e do material militar a 18 e a

19 do corrente. Os navios fizeram-se de vela para a Jamaica

com bom vento.



Ollicio (lo Harquez de Vagos, Nuno da Silva Telles, para Pedro FajunJes

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

Sua Alteza Real o Príncipe Regente meu Senhor ordena iso;

que V. S.^ se preste, com toda a promptidão e efficacia, a Dezembro

prover de aguada e refrescos a nau ingleza Londres, assim

como todas as mais embarcações de guerra suas subalter-

nas que por ahi passem, estando em tudo e por tudo de

accôrdo com o Commandante da dita esquadra, no que dis-

ser respeito aos soccorros de que a mesma precisar. E ou-

trosim previne o mesmo Senhor a V. S.*, que a nau Prínci-

pe Real em que Sua Alteza Real vai, ha de igualmente pas-

sar por essa Ilha da Madeira e ahi receber alguma aguada e

refrescx)s. O que tudo participo a V. S.^ de ordem do mesmo
Senhor, para sua inteira e devida execução, e para que nesta

conformidade tenha tudo disposto de forma que ahi nâo haja

maior demora neste recebimento.

Deus Guarde a V. S.* Bordo da nau Príncipe Real, á vela,

em 7 de Dezembro de 1807.

Marquez de Vagos, Nuno da Silva Telles

Gentil-homem da camará

de S. A. Real, de serviço ao mesmo Senhor

Sr. Pedro Fagundes.
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ruisofCapilulation for ilie IslanJ of Madeira and its Dependencies, agrecd

upoii bj llis Excellencj lhe fiovernor and Caplain-fieneral, Pedro Fagun-

des Bacelar d'Anlas e Menezes, on lhe pari of His Rojai Dighness lhe

Prince Regenl of Porlujal, and bv Rear-Adiniral Sir Samuel Hood, Knighl

of lhe Balh, and Major-General Beresford, on lhe pari of His Brilannic

Majesly.

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros— Copia.)

ARTIGLE I

1807 That on the signing of thé present Treaty, the Island of

Madeira and its dependencies shall be delivered iip to the

Commanders of His BritannicM^jesty's forces, and to be held

and enjoyed by tliis said Majesty, with ali the right, and pri-

vileges, and jurisdictions which heretofore belonged to the

Crown of Portugal.

II

That it is agreed the said Island shall be evacuated and re-

delivered to His Royal Highness the Princé Regent of Portu-

gal, or to His Heirs and Successors, when the free Ingress

and Egress to th^fe ports of Portugal and its Golonies shall be

reestablished as heretofore; and when the Sovereignty of

Portugal shall be emancipated from the controul or influence

of France.

III

For the present the arms and ammunition of ali kinds to

be delivered and placed under ther possession of the Bri-

lish.

IV

Public property shall be respected and redelivered at the

same time. and under the same circumstances, with the is-
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Capilulação da Ilha Ja Madeira e suas dependências, era que concordaram

o Ex.'"'' (jovernador e Capilão-General da mesma, Pedro Fagundes Ba-

cellar d'Anlas e Menezes, por parle de S. A. Real o Principe Reíjenle de

Portugal, e o Conlra-Almiranle Sir Samuel Bood, Cavallciro da Ordem

do Baalio, e o iajor-fieneral Beresford, da parle de Sua Majestade Bri-

lanaica.

(Traducção particular.)

ARTIGO I

Que desde a assignatura do presente Tratado, a Ilha da isor

Madeira e suas dependências serão entregues aos Coniman-

dantes das forças de Sua Magestade Britannica, para serem

tidas e possuídas por sua dita Magestade, com os mesmos di-

reitos, privilégios e jurisdicções, com que até agora perten-

ceram á Coroa de Portugal.

II

Goncorda-se em que a dita Ilha será evacuada e reentregue

a Sua Alteza Real, seus herdeiros ou successores, logo que

a entrada e saída nos portos de Portugal e suas Colónias

fôr livre como até agora; e quando a S(3berania de Portugal

estiver emancipada da tutela ou influencia da Franf-a.

íií

Que por agora sejam entregues e liquem em poder dos

inglezes as armas e munições de toda a qualidade.

. IV

A propriedade pubhca será respeitada e reentregue ao

mesmo tempo, e nas mesmas circumstancias da Ilha. Sua
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i807 laud. llis Britaiiiiic Majesty, duiiiig the period liis troops
Dezembro

^j^^jj Qccupy the Island, reserving the use of ali such proper-

ty, and the revenues of the Island, to be applied to the main-

tenance of its rehgious, civil, and military establishments.

For the above purpose ali the public property, of whatever

description, to be formally delivered up, and received by the

commissaries respectively appointed for that object.

V

AU private property on the Island of Madeira, belonging

to the subjects of His Royal Highness the Prince Regent of

Portugal to be respected.

VI

The free exercise of religious worship to be maintained

and protected as at present estabhshed.

VII

The inhabitants to remain in the enjoyment of the civil

conslitution, and of their laws, as at present established and

administered.

Done at the Palace of St. Lorenzo Funchal, Madeira, 26^^

December 1807.

Pedro Fagundes Bacellar d'Antas e Menezes, O Go-

vernador e Capitão General da Ilha da Madeira.

Sam. Hood, Rear-Admirai, K. B.

W. G. Beresford, Major-General.
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V

Magestade Britannica, emquanto as suas tropas occuparem a iso?

Ilha, reservará o uso de tal propriedade, e os rendimentos "20
'°

da Ilha serão applicados á manutenção dos estabelecimen-

tos rehgiosos, civis e militares ; e para o dito effeito toda a

propriedade publica, de qualquer natureza que seja, será

entregue e recebida pelos commissarios respectivos, no-

meados para esse fim.

V

Toda a propriedade particular da Ilha da Madeira, per-

tencente aos vassallos de S. A. R. o Príncipe Regente de

Portugal, será respeitada.

VI

O livre exercício do culto religioso será mantido e prote-

gido conforme o que actualmente se observa.

VII

Os habitantes ficarão gosando da constituição civil, e das

suas leis ao presente estabelecidas e administradas.

Feito no Palácio de S. Lourenço, Funchal, 26 de Dezembro

de 1807.

O Governador e Capitão-General da Ilha da Madeira,

Pedro Fagundes Bacellar d'Antas e Menezes.

Sam. Hood, Contra-Almirante, Cavalleiro da Ordem
do Banho.

W. C. Beresford, Major-General.

Tom. XV



Oficio de Pedro Fagundes Bacellar d'Anlas e Menezes para D. Domingos

António de Sousa Coutinho

(Arcii. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

1807 ill.™o e Ex."° Sr.— Havendo eu recebido ordem do Prin-
Dezembro

^j^^ Regeiíte iiosso Senhor para pôr em defeza esta Ilha da

Madeira, cujo governo me tinha confiado; e passando eu em
consequência a mandar fazer todos os preparativos milita-

res, de que ella era susceptivel, e isto ao tempo que o mesmo
Real Senhor accordou fechar á nação britannica, sua antiga

alhada, os portos dos seus reinos, e unir-se ao Imperador

dos Francezes e Rei de Itália, para cooperar quanto possivel

lhe fosse para huma paz maritima, succede que este, nâo

contente ainda com hum tal excesso, faltando ao que havia

promettido, fizesse entrar acceleradamente o seu exercito

em Portugal, pondo na triste situação Sua Alteza Real de re-

tirar-se para os seus Estados da America. Nesta conjunctm^a

conhecendo então o quanto lhe convinha voltar-se novamente

para a sua nação amiga, que tão involuntariamente havia

deixado, assim o praticou, achando-a prompto para todo o

soccorro, o que bem se prova do aviso junto, que recebi, e

que vai por copia, em que me ordenava me prestasse eu

com toda a promptidão e eíficacia a prover de aguada e re-

frescos a nau ingleza Londres, assim como todas as mais em-

barcações de guerra suas subalternas, e em haver sido

acompanhada pelas mesmas naus inglezas a esquadra por-

tugueza, que conduzia o Príncipe Regente e toda a sua Real

familia. Isto só parece ser suíTiciente para se julgar hum
perfeito restabelecimento na amizade e boa intelligencia que
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de tempos antes existiam entre as duas nações; porém iso:

accresce mais o haver Sua Alteza Real, ao sahir de Lisboa, ^®'^^^^*^

mandado encravar as peças das suas fortalezas, quebrar os

seus reparos e lançar a pólvora ao mar, alini de que os Frau-

rezes nâo tivesseiu de prompto hum recurso com que inquie-

tassem a esquadra de Sir Sydney Smith, que ficava na bar-

ra, e se propunha a entrar no Tejo.

Todos estes factos recentemente acontecidos nada me

deixaram a duvidar de que a amizade com a* nação britanni-

ca e portugueza se havia estreitado agora mais que nunca;

e nesta firme persuasão puz em algum descanço tudo aquillo

que até alli occupava os meus cuidados. Estando emfim in-

teiramente desapercebido, apparece no dia 24 do corrente

huma esquadra ingleza de grandes forças, commandada

pelo Almirante da retaguarda Sir Samuel Hood, Cavalleiro

da Ordem do Banho, e me requer a entrega da mesma ilha,

no que não hesitei, na consideração da intima amizade em
que julgo as duas nações. Feita por mim a entrega em nome
do nosso Soberano e a do Governo ao Major-General Beres-

ford, eífectuado que foi o Tratado, cujas condições remetto a

V.Ex.*, soube que o procedimento executado pelos Gomman-

dantes das forças britannicas tivera sua origem das anterio-

res ordens que haviam recebido do seu Ministério, que não

podiam deixar de cumprir, emquanto não tivessem outras

que as destruíssem. Este conhecimento me faz crer, que se-

rão agora mais favoráveis as intenções de Sua Magestade

Britannica, e que se não dirigirão a fazer huma conquista

de huma colónia pertencente ao Príncipe de Portugal, a quem
por outro lado tanto auxilia.

Eis aqui as razões que me obrigam a fazer a V. Ex.* este

ofíicio, para que como Enviado Extraordinário e Ministro Ple-

nipotenciário do mesmo Senhor nessa Corte de Londres

faça todas aquellas boas diligencias, que lhe são próprias, a

beneficio do nosso Soberano, procurando saber de Sua Ma-

gestade Britannica a sua vontade e a verdadeira interpreta-

ção sobre este importante objecto, e dignando-se V. Ex."" de-

pois annunciar-me o resultado por este mesmo portador,
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iso7 para minha intelligencia, e para com mais legalidade forma-

"Jy

^"^
lisar a participarão que me cumpre dar á nossa Corte.

Deus Guardo a V. Ex.^ Funchal, 30 de Dezembro de

i807.

111."''' e Ex.'"*' Sr. D. Domingos António de Sousa Coutinho.

Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes.



Proclamarão de Guillicrinc Carr Bercsforil aos liabilanies

da illia da Madeira

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Copia.)

Guilherme Carr Beresford, Tenente Governador, Major isor

General, Commandante em Chefe da Ilha da Madeira, Coro-
*^*"™'''°

nel do Regimento 88 de Infanteria.

Tendo-se rendido a Ilha da Madeira no dia 24 de Dezem-

bro ás armas de Sua Magestade Britannica, depois da inti-

mação que para isso fizeram os Commandantes de mar e

terra do mesmo Senhor, havendo-se assignado no dia 2G

huma capitulação, pela qual passou para o mesmo Senhor a

Ilha e suas dependências, com todos os direitos e privilégios

que antes pertenciam á Coroa de Portugal, deve-se fazer isto

publico a todos os Magistrados e Officiaes civis e militares,

que informados do sobredito extracto, em conformidade re-

conheçam a Sua Magestade Britannica por seu legitimo So-

berano, emquanto suas tropas occuparem a Ilha, na forma

da referida capitulação. Pela publicação da sobredita já se

faz sabido aos habitantes, que a sua religião, leis e inteira

segurança de propriedade dos particulares, lhes sâo conser-

vadas e seguras. O Tenente-Governador promettc a todos a

mais ampla protecção no tranquillo exercício e posse destes

privilégios e direitos, e que ao mesmo tempo procederá com

o maior rigor contra qualquer que se achar intentando per-

turbar a tranquillidade publica, ou fomentar distúrbios. E por

isso todos os Magistrados e autoridades constituídas sáo con-

firmados nos cargos que occupavam antes da chegada dos Bri-

tannicos no dia 24 do corrente, e sâo requeridas a que conti-

nuem no exercício das funcçôes que lhes são annexas com as

formulas do estylo do Estado; rom a excepção de que agora
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1807 as leis e jurisdicções da Ilha serão administradas por aulori-
Dczembro

^^^^ ^^ g^^^ Magcstade o Rei dos Reinos Unidos da Gram

Bretanha. O nome de Sua Magestade será substituido em to-

dos os casos e em todos os logares que se usava o nome de

Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Portugal. Como será

de direito e he sempre estylo em taes occasiões que todos os

Magistrados, pessoas principaes e outros, prestem juramento

de fidelidade ao Soberano actual, ordena o Tenente-Gover-

nador que todas as autoridades constituídas. Magistrados e

outras pessoas principaes da cidade e vizinhanças compare-

çam no Palácio de S. Lourenço para o dito fim ao meio dia

do 1 .° de Janeiro de { 808, e que Magistrados e outras pessoas

do interior compareçam para isso logo que possível fôr.

He quasi desnecessário ao Tenente-Governador apontar aos

habitantes desta Ilha as vantagens que lhes accrescerão, por

estarem debaixo da benigna protecção de Sua Magestade

Britannica, se bem que já nâo somente isso lhes assegura o

que se afiançou pela capitulação, mas que a sua mesma sub-

sistência dahi depende; porque se acontecesse que os Fran-

cezes por força ou fraude se apoderassem da Ilha, como fi-

zeram no reino de Portugal, os habitantes que relativamente

ao artigo trigo dependem para o seu consumo de importar

por três quartas partes do anno, morreriam inevitavelmente

de fome : pelo contrario a protecção da marinha ingleza asse-

gura agora a mais constante e abundante provisão delle. Os

habitantes já teem experimentado o summo grau de discipli-

na das tropas britannicas e sua regularidade em todos os

pontos; e a opinião que os mesmos habitantes delias teem

patenteou-se-nos hsongeiramente pela alegria que por toda

a parte deram da sua presente apparição. O Tenente-Gover-

nador confia que terão igual motivo de serem contentes com

as mesmas tropas.

Esta proclamação será fida e publicada naquelles logares

e pela maneira que parecer mais conveniente, para que che-

gue á noticia de todos, e são encarregados todos os Magis-

trados de a fazerem publicar.

Funchal, 3| de Pezembro de 1807.



Olficio de Pedro Fagundes Bacellar d'Anlas e Menezes

para o Visconde da Anadia

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

III.™'' e ExT'' Sr.— Depois de me haver empregado cuida- im

dosamente em tudo o que diz respeito á defeza desta Ilha, ao ^^^y""

tempo que Sua Alteza Real julgou necessário fechar os por-

tos dos seus reinos aos vassallos do seu antigo e leal alliado

o Rei da Gram Bretanha, e achando-me disposto para a mais

seria resistência, chega a este porto huma nau ingleza, deno-

minada Londres, cujo Commandante me fez entregar hum
aviso assignado pelo Ex.'"^ Marquez de Vagos, Nuno da Silva

Telles, em que me lecommendava, de ordem do Piincipe Re-

gente nosso Senhor, me prestasse eu com toda a promptidão

e elficacia a prover de aguada e refrescos a mesma, assim

como as embarcações suas subalternas, a qual conduzia al-

guma familia do Paço, e por onde soube a sensível noticia da

sabida do nosso Soberano e mais Real Familia para os seus

Estados da America, por motivo da invasão das tropas fran-

cezas em Portugal. Este imprevisto e inesperado successo,

o acompanharem as mesmas naus inglezas a esquadra por-

tugiieza, e os mais factos que me foram referidos, me fize-

ram crer que as cousas haviam tomado diíTerente face, e

que a antiga harmonia com a Inglaterra se achava nova-

mente restabelecida ; e dando de mão nesta parte aos meus

maiores cuidados, todos os disvelos se encaminharam depois

á promptificação de refrescos para a nau que conduzia Sua

Alteza Real, que se me dizia de positivo por aqui passava.

Estando nesta esperança por muito tempo, e continuando

ella depois da chegada de D. Diogo de Sousa, que appareceu

aqui arribado no dia 22 de Dezembro próximo passado, e

que me certificou havia sabido do porto de Lisboa ao mesmo
tempo que a esquadra portugueza, e achando-me por todo o
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referido no maior desapercebimento a respeito de qualquer

proceder hostil, appareceu no dia 24 do dito mez huma es-

quadra britannica, composta de 4 naus, 4 fragatas, 1 bom-

bardeira e 15 transportes com tropa de terra, força irresis-

tivel, e me requerem os Gommandantes a entrega desta Ilha,

ao que nâo pude deixar de acceder, por isso que me nâo fi-

cava já logar de lançar mão dos recursos, e que estes eram

tão débeis que jamais podiam atalhar a total ruina desta Co-

lónia, que pelas condições oíTerecidas deve reverter o seu

dominio para Sua Alteza Real, vindo a ser temporário o que

delia actualmente tem Sua Magestade Britannica.

Concluído o acto da entrega, me fizeram saber os Gom-

mandantes das forças britannicas, que este procedimento

fora executado em virtude das anteriores ordens que haviam

recebido, que não podiam deixar de cumprir, emquanto não

tivessem outras que as destruíssem : este conhecimento me
obrigou a oíficiar ao Enviado Extraordinário e Ministro Ple-

nipotenciário da nossa Corte na de Londres, cuja resposta

fico esperando, para minha verdadeira intelligencia e mais

coherentemente responder sobre esta minha deliberação,

caso não sejam bastantes as razões que apresento, e ordene

Sua Alteza Real que eu vá perante o Real Throno justificar-

me. De todo o allegado remetto a V. Ex.^ copias, inclusos os

artigos da capitulação: resta-me agora rogar a V. Ex.'* se di-

gne declarar-me qual deve ser o meu destino : se he das in-

tenções de Sua Alteza Real, que eu pegue do Governo, caso

se ponha tudo no estado antigo com a resposta de Londres;

se subsistindo o actual, tenho de ficar aqui como particular

até que tudo se pacifique, ou se devo partir para essa Corte,

o que não pratico já, por julgar para isso necessária a deter-

minação de Sua Alteza Real, que só não esperarei, se fôr com-

pellido a sahir.

Deus Guarde a V. Ex/' Funchal, 17 de Janeiro de 1808.

111."^" e Ex.™° Sr. Visconde da Anadia. •

Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes,



Iradacçao da Nola de Mr. Caoning em satisfação do fado

da ilha da Madeira

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.—Copia.)

O abaixo assignado, principal Secretario de Estado de Sua isos

Magestade para os Negócios Estrangeiros, tendo posto na
2^

presença de El-Rei seu amo as notas officiaes do Cavalheiro

de Sousa Coutinho, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni-

potenciário de Sua Alteza Real o Principe Regente de Portu-

gal, de 24 e 30 de Janeiro, como também aquella ultima que

o abaixo assignado recebeu do Cavalheiro de Sousa Couti-

nho no dia 24 do corrente, incluindo o projecto de huma

Convenção para ajustar os termos da ocmpação da Ilha da

Madeira pelas tropas de Sua Magestade, recebeu as ordens

de Sua Magestade para participar ao Cavalheiro de Sousa

Coutinho, deste modo official (o que já tive a honra de lhe

expor em repetidas conferencias) que Sua Magestade inteira

e inequivocamente desapprova aquellas partes da capitulação

assignada a 2G de Dezembro entre o General Beresford e o

Sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes, que o Ca-

valheiro de Sousa Coutinho com razão representa como of-

fensivas aos sentimentos e dignidade de Sua Alteza Real o

Principe Regente de Portugal.

Esta desapprovação não teria sido demorada huma hora,

se, quando o Cavalheiro de Sousa Coutinho a requereu, não

tivesse julgado acertado de pedir que o General Beresford

fosse rechamado, como signal de Real desagrado, que a co-

nhecida justiça de Sua Magestade não lhe permittiria de mos-

trar a hum OíTicial de mérito, sem ter verificado com certeza

primeiro que este desagrado Real foi justamente incorrido

por má e voluntaiia conducta.

He muito verdade que o teor desta capitulação não he con-

forme a nenhum dos dois casos que se tinham previsto e pro-

videnciado na Convenção secreta de 22 de Outubro de i807.
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Fevereiro

^gjjgjxo das quaes O General Beresford obrou, foram dadas

numa época em que a probabilidade de qualquer destes casos

parecia duvidosa^ e quando se fez necessário providenciar hum
terceiro caso possível, isto he, huma séria resistência da parte

do Governador da Madeira, apezar da ordem do Visconde de

Anadia, que mandava ciue a Ilha fosse entregue d custodia de

$m Magestade.

A chegada á Madeira do navio de Sua Magestade o Lon-

âón, com a noticia da partida do Principe Regente para o

Brazil, teria sem duvida justificado o General Beresford de

nâo seguir à risca as suas instrucçôes, consentindo de pôr

de guarnição as tropas que commandava, sem pedir capitula-

ção alguma, e especialmente sem destituir o Governador, e

disturbar as autoridades civis da Ilha. Porém, ainda que este

arbítrio se podia justificar, e que Sua Magestade teria gra-

ciosamente approvado, nâo se segue do General Beresford

nâo ter tomado o poder de arbitrar, isto seja huma justa

causa para o desagrado Real. E deve-se observar a favor do

General Beresford, que em todas as suas relações ao Go-

verno Britannico elle representa os arranjamentos feitos

como meramente provisórios e sujeitos a serem mudados,

quando chegarem novas instrucçôes de Inglaterra.

Pelo que respeita á ordem do Visconde de Anadia, he dif-

ficil certamente de dar razão por que ella foi passada tão le-

vemente por alto, tanto nas relações do General Beresford,

como na do Governador da Ilha da Madeira, ao menos jul-

gando da ultima pelo extracto que foi communicado pelo Ca-

valheiro de Sousa Coutinho. Mas ainda que esta ordem nâo

parece com effeito que fosse tomada por base do ajuste feito

entre o General Beresford e o Governador Portuguez, de-

ve-se observar ao mesmo tempo que os artigos da capitula-

ção, com a excepção daquellas passagens inadmissíveis que

a nota do Cavalheiro de Sousa Coutinho relata, foram evi-

dentemente feitos com attençâo á dita ordem, e particular-

mente huma parte do segundo artigo contém as idênticas

pahvi'âs dá primeira condição especificada na dita ordem,
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ainda que sejam depois seguidas daqueiias expressões inde- isos

corosas e inexcusaveis que occasionaram a queixa dada pelo '''25""'

Ministro de Portugal, e que a nobre e magnânima resolução

que Sua Alteza Real o Príncipe Regente executou, e que se

sabia que tinha executado antes que esta capitulação fosse

projectada, fazia totalmente inapplicaveis.

O abaixo assignado por ordem Real participa ao Cavalheiro

de Sousa Coutinho, e lhe pede que leve de novo á Real pre-

sença do Principe Regente a sincera e viva pena que Sua

Magestade tem que fossem inseridas em qualquer instru-

mento concluído em seu Real nome expressões tao deroga-

torias ao decoro e direitos de s€u alliado, e que ao mesmo

tempo concordam tão mal com a amizade e veneração quo

Sua Magestade invariavelmente professou para o Principe

Regente.

Tendo por este modo communicado ao Cavalheiro de Sousa

Coutinho os sentimentos de Sua Magestade, relativamente à

capitulação concluída entre o General Reresford e o Sr. Pe-

dro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes, o abaixo assi-

gnado foi mandado significar a promptidão de Sua Magestade

de dar a dita capitulação no seu total por nulla e de nenhum

effeito, e autorisar ao abaixo assignado a proceder a nego-

ciar com o Cavalheiro de Sousa Coutinho hum arranjamento

supplementário para a occiípação continuada da Ilha da Ma-

deira pelas tropas de Sua Magestade durante a guerra, em
termos mais análogos aos direitos e dignidade de ambas as

altas partes contratantes e áquella cordial união de senti-

mentos e interesses que actualmente e tão felizmente sub-

sistem entre elles.

O abaixo assignado roga ao Cavalheiro de Sousa Coutinho

de acceitar as seguranças de sua alta consideração.

George Ganning.

Foreign Oífice, 25 de Fevereiro de 1808.

Tmducção exacta do originaL

D. Sousa Coutinho,



Copia de um paragrapho do despacho de D. Rodrigo de Sonsa Coulinho,

dalado do Rio de Janeiro 1 J de marco de 1808

para D. Domingos Anlonio de Sousa Coulinho, Minislro em Londres

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros— Copia.)

*808 Sua Alteza Real encarrega a V. S.^ de annunciar a esse

^3^° Governo a sensibilidade com que ouviu a suspensão das

ordens que se iam dar para Goa, para substituir o Governo

Inglez ao Portuguez, logo que se soube que Sua Alteza Real

havia tomado a magnânima resolução de sahir de Lisboa,

para conservar a independência da monarchia ; mas o mesmo
augusto Senhor viu com summa dôr o successo da ilha da

Madeira, e ordena que V. S.* represente logo a necessidade

e utilidade que ha, para conservar illesos e intactos os prin-

cípios de união que existem entre as duas nações, que Sua
'' Magestade Britannica mande restituir o Governador e o Go-

verno Portuguez, e que as rendas Reaes se restituam, in-

demnisando-se o que se houver gasto, pois no momento

actual todo o desfalque de rendas he muito sensível, emquanto

se não organiza o competente estabelecimento das rendas

Reaes nos domínios do Brazil, que fazem a base do erário

régio. V. S.^ procurará pôr a maior actividade na execução

destas Reaes ordens, em que muito se interessa o decoro e

dignidade da Coroa, e o manlenimento da sua renda Real.
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Copia Je um paragrapho Jo despacho de D. Rodrigo de Sousa Coutinho,

datado do Rio de Janeiro 24 de maio de 180S

para D. Domingos António de Sousa Coutinho, Ministro em Londres

(Arcli. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

E juntamente subiu á Real presença a carta de V. S.* de isos

8 de Fevereiro; e com muita satisfação minha posso segurar

a V. S.* que Sua Alteza Real approvou amplamente o zelo e

energia com que V. S.* sustentou o negocio da ilha da Ma-

deira, para segurar a restituição da mesma e para haver a

satisfação que pede nâo só o decoro e dignidade da sua Real

Coroa, mas ainda a indecente conducta do General Beresford

contra a ultima Convenção, e mais que tudo o inaudito atten-

tado que praticou no acto de juramento que exigiu dos mo-

radores da ilha, que em caso algum devia fazer, pois que,

ainda quando infelizmente Sua Alteza Real tivesse cabido

em poder dos Francezes, ainda mesmo nesse caso Sua Ma-

gestade Britaimica só retinha a ilha emquanto a nâo podesse

tornar a entregar ao seu legitimo Senhor, e era então mesmo
escusado o obrigar os habitantes da ilha, à maneira dos

Francezes, a perjurar-se com hum juramento que nâo podiam

em consciência prestar. Sua Alteza Real recommenda nova-

mente a V. S.' o insistir neste negocio, no qual mesmo a

demora he huma mancha na lealdade do caracter britannico, e

certamente muito alheio da amizade que Sua Alteza Real

tem experimentado e espera sempre experimentar do seu

antigo e fiel nlliado Sua Mas^estade Britannica.



Carta pârlidaf e secrotissioia de D. Doíuíbjjos AiiIodío de Sousa Coutinho

pára Pedro Fajundes Bacellar dlnlas e leoezes

(Arch. (]o MiDislerio dos Negócios Estrangeiros.—Copia.)

4808 Particular e secretíssima,

^JJ^
111.'"° e Bx.™° Sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Me-

nezes.

Pouco devo acrescentar á carta ostensivel inclusa que te-

Qho a honra de lhe escrever, pois que sendo ella communi-

cada e concertada com estes Ministros de Estado, vale tanto

coípo o Tratado annexo, e mais por certo do que as minhas

simplices recommendaçôes.

Como taes sirva-se V. Ex.^ considerar as cousas que passo

a dizer-lhe.

Em primeiro logar digne-se usar de toda a devida cir-

cuiíspecçâo na escolha das pessoas com quem communique

o Tratado. O portador Sr. Manuel Ignacio de Sampaio, Capi-

tão Tenente da armada Real, vai instruido de tudo, leu todos

os papeis, e assim pôde V. Ex."" com elle abrir-se sem re-

ceio.

Faça V. Ex.^ a dihgencia com toda a civihdade possivel

para que o General Beresford lhe entregue o Governo, ar-

vora ^ bandeira portugueza, e se publiquem as duas Procla-

mações o mais depressa que fòr possivel, havendo empenho

em que o portador Sr. Manuel de Sampaio nâo se demore

íiiais de três ou quatro dias, e leve a certeza a Sua Alteza

Real o Príncipe Regente nosso Senhor que a entrega e o

mais que fica dito foram feitos antes da sua partida da ilha.

Os outros arranjamentos podem termais alguma demora,

se fôr necessário.

Se V. Ex.^ pôde (ainda antes de tomar posse do Governo)
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sirva-se mandar dar hum refresco ao Commandante e tripula- 4808

çâo do ciitter Alhana, e em todo o caso, depois de tomar ^^^

posse do Governo, mande prover de viveres necessários para

a viagem o cutter, e faça hum mimo de vinho ao menos ao

Commandante. V. Ex.-'^ pôde fazel-o á custa da Fazenda Real.

Eu mando copia desta carta a Sua Alteza Real.

Espero que V. Ex."" faça todas as diligencias para alcançar

a melhor casa ou huma das melhores da ilha para o Comman-

dante militar. Dizem-me que a da mâe de J. de Carvalhal he

a mais própria.

Eu tenho a promessa secreta que com toda a brevidade se

dará outro emprego ao General Beresford
;
portanto no Tra-

tado vai elle designado pelo nome de Commandante actual;

o que for depois, e elle por ora, sâo Commandantes mili-

tares.

Estava posto no Tratado, mas achou-se melhor tirar o ar-

tigo seguinte: «que eu pediria a Sua Alteza Real a isenção

de direitos de alfandega sobre comestíveis (de que se con-

cede a isenção para a tropa) para todos os habitantes da

ilha. » Pareceu melhor que o acto fosse huma mercê espontânea

de Sua Alteza Real. Se V. Ex.^ nâo tem autoridade para o

conceder logo, sirva-se solicital-o de Sua Alteza Real, outro

tanto farei eu. Mas será muito estimável que V. Ex.^ tivesse

autoridade de assignalar a sua restituição ao Governo com
este beneficio aos habitantes.

Sirva-se Y.Ex.^ mandar-me a lista que tiver tirado da

população da ilha, do numero effectivo das praças de que se

compõem o batalhão portuguez, dito dos regimentos de mi-

lícias (por ora); para o diante pedirei mais.

No Tratado está dito, porém devo novamente pedir a

V. Ex.* que se sirva recommendar a todos os moradores da

ilha a mais perfeita harmonia e accôrdo com os vassallos

britannicos, e aos senhores oíTiciaes e soldados portuguezes

inculcará Y. Ex.^ a obediência que devem ao official inglez

Commandante militar nessa ilha em nome de Sua Alteza

Real.

Para o caso possível que V. Ex.'* se nâo achasse na ilha,
^
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1808 escrevo á Gamara, para que chame o Governo interino, e lhe

^l\^
dou a faculdade de abrir todas as cartas dirigidas a V. Ex.*,

a quem Deus guarde muito annos, e me dê occasiôes de lhe

mostrar que sou

DeV.Ex.*

^ ,
muito fiel venerador e servo

D. Domingos António de Sousa Goutinho,

Enviado extraordinário e Ministro pleni-

potenciário do Príncipe Regente nosso

Senhor em Londres.

Copia conforme ao original.

D. Sousa Goutinho.

Londres 31 de Março de 1808.



Carla de D. Domingos Anlonio de Sousa Coiilinlio para Pedro Fagundes

Bacellar d'Anlas e Menezes

(Arch. (lo Minislorio dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

Ill.™<* e Ex.™'' Sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Me- *^^
^ Março

nezes. 31

Ex."'^ Sr.— Recebi no tempo competente a carta de 30 de

Dezembro, que V. Ex.^ me fez a mercê de me escrever,

acompanhando a Capitulação de 26 de Dezembro e a copia

do avizo de Sua Alteza Real de 7 de Dezembro passado.

Espero que V. Ex.^ terá attribuido o meu silencio á demora

que foi necessária para concluir o ajuste mais acommodado

ás circumstancias presentes, de que tenho a honra de lhe

remetter a copia inclusa, * N.M e N.^ 2, que V. Ex.^ guar-

dará com o devido recato, até á ratificação do nosso augusto

Soberano.

1.° Logo que V. Ex.* estiver entregue do Governo da ilha

da Madeira e suas dependências e do Palácio da sua resi-

dência, conforme ao Tratado incluso, he necessário que

V. Ex.* annuncie ao pubhco, e pelo modo mais formal, o res-

tabelecimento da autoridade soberana de Sua Alteza Real

o Príncipe Regente nosso Senhor. Para este fim concertei

com o Ministro Britannico o projecto incluso, N.° 3, da procla-

mação que V. Ex.^ deverá mandar publicar, e que espero

achará concebida em stricta conformidade com o espirito do

Tratado e com o teor da proclamação que o General Beres-

ford tem ordem de publicar, de que junto copia para sua in-

telligencia. He o N.° 4.

2.° V. Ex.* passará naturalmente logo a entender-se com

i Tomo IV d'esta collecção, pag. 236 e seguintes.

Tom. xy 6
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1808 O Gommandante militar a respeito de huma casa própria

^^r P^^^ ^ ^^^ residência, e quanto fôr possivel, se accommodará

ao desejo que elle manifestar. Isto feito, será preciso que

V. Ex.^ faça restituir todas as casas particulares que tives-

sem sido tomadas provisoriamente para accommodar as tro-

pas.

3.° Y. Ex.-'' deverá depois dar huma ordem por escripto

ao Gommandante do batalhão portuguez da guarnição dessa

ilha, afim que elle reconheça o official Gommandante das

tropas britannicas como seu superior militar ; e no caso que

lhe seja requerida a convocação de milícias em todo ou em
parte, deverá dar a mesma ordem por escripto aos Srs. Go-

roneis de milícias a fim que, durando o ajuntamento das

mesmas, se reconheçam debaixo das ordens do Gomman-

dante militar.

4.*^ Nas instrucções dadas pelo Governo Britantiico ao

Gommandante militar he especialmente jrecommendado qué

elle preencha o officio de Gommandante militar portuguez

da ilha da Madeira, náo impedindo das fortalezas a lentrada

dos navios a que V. Ex.^ como Governador de Sua Alteza

Real a concedesse, segundo as instrucções que tiver, e que

observe imparcialidade, que deve usar, não consentindo que

se façam prezas debaixo do alcance da artilheria dessa ilha,

de naus ou embarcações de Potencia com que Sua Alteza

Real não esteja em guerra.

5.° Ao Gommandante militar he também recommendado

pelo Governo Britannico, que communique a V. Ex."^ sem

reserva todas as providencias mihtares que julgar indispen-

sáveis para a defeza da ilha, ao que V. Éx.^ se prestará,

dando da sua parte todo o auxilio e facilidade ; e em caso de

duvida (que espero não succeda) conformando-se Y. Ex.'^

provisoriamente com o que elle requerer, segundo prescreve

o Tratado, me fará a sua relação, e eu me concertarei com

estes Ministros.

6.** Não me parece necessária alguma recommendação

sobre o artigo 5.°; basta que a relação do que he necessário

,para a tropa, assignada pelo Gonnnandante militar, não sirva
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de pretexto para facilitar isenção de direitos a outras pes-

soas; e se o fôr, V. Ex.* me avizará.

7.^ Eu nâo posso deixar de recommendar aV. Ex.^, que

nâo somente agora me informe da perfeita e leal execução

de ambas as partes de tudo o que fica ajustado neste Trata-

do, mas que daqui por diante nâo perca occasião alguma

de navio que venha para este reino, sem me avizar de tudo o

que se passa, e como espero e desejo, da feliz harmonia que

subsiste entre V. Ex.^ e o Commandante militar. Deus as-

sim o permitta ; e como esta carta he inteiramente approvada

pelo Ministério Inglez, a quem a communiquei e com o qual

a concertei, nada devo accrescentar, senão que sou

De V. Ex.^

muito fiel venerador e servidor

D. Domingos António de Sousa Coutinho.

Londres 31 de Março de 1808.

P. S. Faltou indicar o N.^ 5 em inglez e portuguez, que

contém as instrucçoes dadas a Sir Beresford por Lord Cas-

tlereagh e a mim communicádas.

D. Sousa Coutinho.

Março

31



OíScio de Domingos AdIodío de Sousa Coutinho para o Juiz de Fora,

Vereadores e n^ais Ofliciaes do Senado da camará

do Funchal

(Arch. do Ministério dos Negócios Eálrangeiros.- Copia.)

1808 III.'"^^ Srs. Juiz de Fora, Vereadores e mais Officiaes do

^3j^° Senado da Camará da Ilha do Funchal.

Havendo sido feUzmente restituída ao Governo do Príncipe

Regente nosso Senhor, pelo Tratado que se assignou nesta

Corte aos 16 de Março do presente anno, a ilha da Madeira

e suas dependências, pareceu-me da minha indispensável

obrigação prover ao caso possível que o Governador e Capi-

tão General, que dantes era nomeado por Sua Alteza Real,

se achasse ausente da mesma ilha oufallecido; e neste caso

nâo esperado, e que Deus não permitta, dei por instrucção

ao portador desta Manuel Ignacio de Sampaio, Capitão Te-

nente da Armada Real, que entregue o maço de cartas (que

vâo dirigidas ao sobredito Governador e Capitão General)

ao Sr. Juiz de Fora e Vereadores da Camará do Funchal, a

fim de que elle e elles, conforme as leis e usos que estavam

em vigor, convoquem o Governo interino composto das pes-

soas a quem pertence em casos taes, segundo as ordens que

nessa nobre Camará devem existir.

O Sr. Juiz e Vereadores se entenderão neste caso com o

Commandante actual das tropas britannicas Sr. General Be-

resford, a fim de que a entrega do Governo se faça ás pes-

soas a quem pertence exercitar o cargo de Governadores

interinos, e a quem nesse caso tocará dar a devida execução

ao Tratado de 16 de Março, que remetto em sobescripto ao

Sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes.

Achando-se, como espero e desejo, ainda nessa ilha o so-
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bredito Sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes, «ses

fica naturalmente a seu cargo exclusivo a execução do que 21^

está pactuado entre os dois Governos, mas ainda nesta feliz

e muito necessária supposiçâo, que desobriga a V. M."* de

toda a responsabilidade, nâo posso deixar de lhes rogar que

empreguem toda a autoridade que as leis existentes lhes

dão, e toda a saudável influencia que as Gamaras teem sobre

os ânimos dos povos, para persuadir ás mais Gamaras da ilha

da Madeira e a todos os moradores, sem excepção, da mesma
e suas dependências, da importância, utilidade e satisfação

que resultará a todos do feliz accôrdo e perfeita harmonia

que observarem com os súbditos britannicos, tanto militares,

como civis e conmiercianíes.

Deus Guarde a V. M."' muitos annos

De V. M."^

o mais attenlo venerador e fiel servidor

D. Domingos António de Sousa Goulinho.

Copia conforme ao original.

D. Sousa Goutinho.

Londres 31 de Março de 1808.



Projecto de proclamação

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

I8U8 Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes, Governador
^^^'^"^

e Capitão General da ilha da Madeira., etc. A todos, etc. Faço

saber, que havendo-se felizmente concluído entre o Enviado

Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Alteza

. Real o Príncipe Regente nosso Senhor na Corte de Londres

e o Governo Britannico hum Tratado, pelo qual esta ilha e

suas dependências ficam desde já restituídas ao Governo de

Sua Alteza Real o Príncipe Regente nosso Senhor, foi em
consequência dos mesmos ajustes publicada nesta cidade e

ilha huma Proclamação com data de. . . . do corrente^ pela

qual o Sr. General Beresford em nome de Sua Magestade

Britannica absolve e declara absolutos de juramento de fide-

lidade a Sua Magestade Britannica, que tinha sido presente-

mente exigido pelo mesmo General com a sua Proclamação

de 31 de Dezembro próximo passado, todos os Magistrados,

Ofíiciaes militares e civis e em geral e particular todos os

habitantes desta ilha, súbditos de Sua Alteza Real. Tornando

por este modo esta ilha e suas dependências a serem regidas,

conforme as leis e usos antes estabelecidos, fica sendo des-

necessária a prestação de novo juramento a Sua Alteza Real

o Príncipe Regente nosso Senhor, que todos reconhecemos

como nosso natural e legitimo Soberano, a cujas leis e regu-

lamentos devemos como sempre obedecer; porém, como em
virtude dos mesmos ajustes celebrados em Londres está de-

terminado, que eu devo reconhecer desde já o Official que

conservar o commando das tropas inglezas de guarnição

nesta ilha até á paz definitiva, como se o mesmo tivesse re-

cebido de Sua Alteza Real o commando das tropas portugue-

zas : Faço saber a todas as pessoas empreg*adas, tanto mili-

tares como civis e outros mais a quem o conhecimento desta
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pertencer, que reconheçam o OíTicial que commandar as tro- isos

pas J3ritannicas, e de ora em diante as tropas portuguezas,
^^"^^^

como o Gommandante militar portuguez nesta ilha e suas

dependências; e requeiro a todos os senhores oíficiaes e

soldados, tanto da tropa de Mnha, como de milícias, quando

forem por mim convocadas, que o reconheçam nesta quali-

dade, como seu superior militar, e lhe obedeçam em o que

disser respeito ao serviço mihtar e á defeza desta ilha, como

devem obedecer a todo o Gommandante nomeado por Sua

Alteza Real o Príncipe Regente nosso Senhor, a cujos regu-

lamentos o mesmo Senhor Gommandante militar se deverá

conformar no que toca á disciplina militar das tropas portu-

guezas. Sendo este Tratado himia prova da boa intelligen-

cia e fehz harmonia que subsiste entre as duas Gorôas Por-

tugueza e Britannica, he minha indispensável obrigação em
commum com todos e quaesquer moradores desta ilha, e

particular a mim cojno Governador Capitão General delia,

de manter, favorecer e augmentar por todos os modos pos-

síveis aquelle perfeito accôrdo, amizade e boa haríftonia en-

tre os súbditos portuguezes e britannicos, a que os vínculos

dos Soberanos e as vantagens do commercio por si mesmo
nos convidam.

Recommendo portanto e ordeno, se fôr necessário, era

nome de Sua Alte?a Real o Príncipe Regente de Portugal

nosso Senhor a todos os moradores desta ilha, que çoíiside-

rem e tratem para ao diante, como sempre fizeram pelo pas-

sado, os vassallos britannicos militares e civis como súbditos

de hum Soberano amigo e antigo alliado de Sua Alteza Real,

prestando-lhes todos os bons ofíicios, ajuda e favor que por

elles lhes fôr requerido, evitando cuidadosamente a minima

causa de desavença ou rixa, a que espero nâo haja motivo

de nenhuma das partes, etc, etc, etc.

Proclamação ou Edital para o Sr. Pedro Fagundes Bacellar

de Antas e Menezes publicar juntamente com a do Sr. Gene-

ral Beresford, logo que estiver entregue do Governo, accor-

dada com o Ministério Inglez.

D. Sousa Coutinho,



Proclaoiação para ser publicada pelo

(Arch. do MÍDÍslerio dos Nego

I8C8 By Mr. Garr Beresford, Major-General, Golonel of the 88"*

^3!,^° Regiment of Infantry.

The circumstances that led to the occupation of the Island

of Madeira by the British arms having been materially al-

tered by the noble and heroic resolution His Royal Highness

the Prince Regent of Portugal carried into execution on the

29**" day of November last:

His Britannic Majesty has been pleased to signify to me
that the capitulation signed on the 26*^ day of December

last, is by His Majesty declared nuU and void, and His Ma-

jesty has been further graciously pleased to direct, that the

Government of this Island and dependencies should be

restored to His Royal Highness the Prince Regenfs Go-

vernor Sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes,

and to cause His Royal Highness's or the Portuguese ílag to

be hoisted again, on ali the forts and batteries of this Island's.

In consequence of the said orders ali the magistrates, ci-

vil and military officiers and other inhabitants of this Island,

are hereby informed, that His Britannic Majesty absolves

and considers them as absolved, both individually and colle-

ctively, from ali ties imposed on them by the oath of alle-

giance to His aforesaid Majesty, exacted by the Proclamation

issued- on the 3V^ of December last, and that they must

consider themselves both individually and collectively, as

only bound by their former oath of allegiance to their true

andlawful Sovereign His Royal Highness the Prince Regent of

Portugal, under whose authority ali laws and jurisdictions

in tlíis Island and its dependencies will and must be carried



general Beresford na ilha da Madeira

cios Estrangeiros. - Copia.)

Por Guilherme Carr Beresford, Major-General, Coronel do «sos

Regimento 88 de Infanteria: so^""

Proclamação.— Achando-se essencialmente alteradas as

circumstancias que deram logar á occupaçâo da Ilha da Ma-

deira pelas armas Britannicas, depois da nobre e heróica

resolução que Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Portu-

gal poz em execução no dia 29 de Novembro próximo pas-

sado, foi Sua Magestade Britannica servida intimar-me, que

a dita Sua Magestade Britannica declarou nulla e de nenhum

valor a Capitulação assignada no dia 26 de Dezembro pas-

sado, e ordenar-me de restituir o Governo desta Ilha e suas

dependências ao Governador de Sua Alteza Real o Príncipe

Regente, o Sr. Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Mene-

zes, assim como de mandar içar de novo a bandeira de Sua

Alteza Real o Príncipe Regente de Portugal, em todos os

fortes e baterias da mesma Ilha.

Em consequência das sobreditas ordens faço saber a todos

os Senhores Magistrados, e a todos os Senhores Ofíiciaes ci-

vis e militares, e em geral a todos os habitantes desta Ilha

e suas dependências, que Sua Magestade Britannica os absol-

ve e considera absolutos individual e collectivamente de «to-

dos os vínculos pelo juramento de fidelidade à sobredita Sua

Magestade Brítannica, que foi exigido pela Proclamação de

31 de Dezembro do anuo próximo passado; e que os mes-

mos se devem considerar individual e collectivamente liga-

dos tão somente pelo antigo juramento de vassallagem que

devem ao seu verdadeiro e legitimo Soberano Sua Alteza

Real o Príncipe Regente de Portugal, debaixo de cuja auto-
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i808 on from hence forward, and whose name must be replaced

^30^° in ali cases and places where it was formerly used, before

the occupation of this Island by the British arms on the 26*^

December last.

This my Proclamation is to be read and published in ali

places, and in such manner as may be best suited to make it

public and known to ali. and the magistrates are enjoined to

publis^i it.

Given under my hand at Funchal the day . . of . . . . 1808.

Copia da Proclamação que foi accordada em inglez, e para

ser pubhcada em portuguez pelo Sr. General Beresford.

Esta copia ingleza he da letra da Secretaria de Lord Cas-

tJereagh.

Londres, 30 de Março de 1808.

D. Domingos António de Sousa Coutinho.
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ridade serão e devem ser executadas todas as jurisdicções e isos

leis nesta Ilha e suas dependências de hoje em diante, tor- ^3^^°

nando a collocar-se o nome de Sua Alteza Real o Príncipe

Regente em todos os casos e togares onde de antes se usa-

va, precedentemente á occupaçâo desta Ilha pelas armas Bri-

tannicas no dia 26 de Dezembro.

Esta Proclamação será lida e publicada naquelles togares, e

pela maneira que parecer mais conveniente, para que che-

gue á noticia de todos; e sâo encarregados todos os Magis-

trados de a fazerem publicar^

Funchal, ... de ... de 1808.

Traducção da Proclamação que foi concertada com o Mi-

nistro Inglez, para ser publicada pelo Sr. General Beresford.

D. Sousa Coutinho.



Inslrucjôes dadas ao Bajor General

(Arch. do Ministério dos Nego

Downing Street, 24»^ March.1808.

1808 sir.— When the Instructions on your sailing were given to

^24^ y^^ ^^^ ^^^^ occupation of the Island of Madeira, there >Yas

every reason to apprehend that the PrinceRegent would not be

enabled to withdraw himself to the Brazils: under that state of

things it was deemed indispensable to place the Island out of

the possibihty offrendi power and intrigues. The Capitulation

therefore which you framed, was not only the best calculated

for the interest of your Sovereign, but for the permanent in-

terest of the Prince Regent. The conduct of the Court of Por-

tugal as well as the principies of that conduct being now
ascertained, and the reason for conducting the administra-

tion of Madeira in the name of His Britannic Majesty no lon-

ger remaining in force, the propriety of superseding your

Capitulation by a new arrangement has been suggested, in

order to make the occupation of Madeira consistent with the

existing relations between His Majesty and the Prince Re-

gent.

I inclose therefore by Command of His Majesty the copy of

a Convention and of three secret Articles, which have been si-

gned by Mr. Secretary Canning and the Chevalier de Sousa

Coutinho the Portuguese Minister at his Court, and I am to

signify to you His Majesty's pleasure. that you do without

delay concerted measures with the Portuguese Governor for

carrying the same into execulion in the most conciliating

and amicable manner. The Portuguese Governor will receive

corresponding Instructions from the Minister of his Court to

manifest on his part a similar disposition in executing the
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Beresford por Lord Casllereagh.

cios Estrangeiros.— Copia.)

Downing Street, 24 de Março de 1808.

Meu Senhor.—Na occasião em que vos fizestes á vela, e no isos

tempo em que as instrucções vos foram dadas para aoccupaçâo

da Ilha da Madeira, havia todo o motivo para receiar que o

Principe Regente nao poderia retirar-se para o Brazil : nesse

estado de cousas pareceu indispensável pôr a Ilha a salvo do

poder e intrigas da França; a capitulação, por consequên-

cia, que vós fizestes, era nâo somente a mais bem calculada

para os interesses do vosso Soberano, mas para o interesse

permanente do Principe Regente. O procedimento da Corte

de Portugal, assim como os verdadeiros princípios por que

elle era dirigido, estando agora bem conhecidos, e tendo

cessado os motivos que havia para que a Ilha da Madeira

fosse administrada em nome de Sua Magestade Britannica, fez-

se sensível a precisão de substituir á vossa capitulação hum
novo ajuste, que fizesse a occupaçâo dessa Ilha pelas tropas

de Sua Magestade compatível com as relações existentes en-

tre Sua Magestade e o Principe Regente. Portanto, remetto-

vos por ordem de Sua Magestade a copia de huma Conven-

ção e de três artigos secretos, que foram assignados pelo

Secretario de Estado Mr. Canning e pelo Cavalheiro de Sousa

Coutinho, Ministro de Portugal nesta Corte, e vos parti-

cipo que he do agrado de Sua Magestade que vos concer-

teis sem dilação com o Governador de Sua Alteza Real sobre

as providencias adequadas para a pôr em execução do modo
mais conciliante e amigável. O Governador Portuguez rece-

berá as instrucções correspondentes do Ministro de sua Cor-

te, para manifestar da sua parte huma similhante disposição
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1808 Convention'; and as you will both be actuated by a common
^^g^^'' feeling and anxiety to mark by your conduct your sense of

the friendship which exists between your respective So-

vereigns, I haveno doubt tliat every measure will be taken by

you conjointly to prevent any possible misconception with

regard to the principies upon which your first Capitulatioh

was framed, and the sabstitution of thepresent Convention,

which the alteration of the circumstances renders both desi-

rable and necessary.

I inclose to you herewith the draft of a Proclamation which

it may be expedient for you to publish, as well as a draft of

' another Proclamation which the Portuguese Governor will

be instructed to promulgate, subject to such alterations and

additions, as may occur on the spot to be necessary. The

Convention is in itself so full and detailed as to ali other ne-

cessary points, that I need not repeat their stipulations by

particular Instructions on each Article.

The Convention you may confidentially communicate to

such persons as you are in the habit of Consulting : the secret

Articles you will not divulge to any one.

In âll arrangements with the civil government of the Is-

land thus transfered to the Portuguese Governor, I am to si-

gnify to you His Majesty's pleasure, that you do conform

yourself as nearly as may be to the system which w^as ado-

pted between Brig/ General Clinton and the Portuguese Go-

vernor, when the Brigadier was sent to protect the Island ín

i802.

I have the honour to be, etc.

(Signed) Castlereagh.

Major-General Beresford, etc, etc.

Copia que recebi da Secretaria de Estado.

D. Sousa Coutinho.
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de executar a Convenção ; e como vós ambos deveis ser ani- ms

mados de hmii commum sentimento e vivo desejo de demons- ^^2'/°

trar peio vosso procedimento a opinião que tendes da ami-

zade que existe entre os vossos respectivos Soberanos, nâo

poniio duvida, que juntos tomareis todas as providencias ne-

cessárias para evitar todo o possivel equivoco sobre os prin-

cipios que deram motivo á vossa primeira capitulação, e á

substituição da presente Convenção, que a mudança das cir-

cumstancias faz apetecivel e necessàtia.

Achareis incluso o teor da Proclamação qiie he conve-

niente que mandeis publicar, como também outro rascunho

da Proclamação que o Governador Portuguez receberá in-

strucção para pubhcar, salvas aquellas alterações e addições

que no logar mesmo forem julgadas necessárias.

A Convenção he por si mesma tão ampla e tão circumstan-

ciada sobre todos os outros pontos necessários, que não pre-

ciso repetir as estipulações que ella contém com instrucções

particulares sobre cada artigo. A Convenção podeis commu-
nical-a confidencialmente aquellas pessoas que tendes o

costume de consultar. Os artigos não os deveis mostrar a

pessoa alguma.

Em todos os arranjamentos com o governo civil da Ilha

por este modo transferido ao Governador de Sua Alteza Real

devo-vos participar que he do agt-ado de Sua Magestade que

vos conformeis, quanto mais for possivel, ao systema que se

adoptou entre o General Clinton e o Governador Portuguez,

quando o dito Brigadeiro foi mandado para proteger essa

Ilha em 1802. '

Tenho a honra de ser, etc.

(AssignadoJ Castlereagh.

Ao Major-General Beresford

.

Traducção conforme a copia que recebi.

D. Sousa Coutinho.
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Officio de Pedro Fagundes Bacellar d'Anlas e Menezes

para o Visconde de Anadia

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

111.™^ e Ex."'^ Sr.— Tenho a honra do participar a V. Ex.*

que no dia 18 do corrente mez fundeou neste porto o cuter

i808 da nação britannica Alban, commandado pelo Tenente Weir,

vindo na sua companhia o Capitão Tenente da marinha por-

tugueza, Manuel de Sampaio *, portador deste : ambos os Ofíi-

ciaes traziam despachos, aquelle para o Major General Be-

resford, do seu Ministério, e este para mim, do Enviado Ex-

traordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Alteza Real

em Londres; huns e outros continham a reentrega desta Ilha

e suas dependências ao nosso Soberano por Sua Magestade

Britannica, do mesmo modo e nas mesmas circumstancias

que de antes a gosava, como V. Ex.* melhor verá dos exem-

plares que apresento, que sâo copias exactas de tudo o que

me foi remettido, e que conservo em guarda. Esta certeza

produziu em mim aquelles eíTeitos de satisfação e contenta-

mento que sâo próprios da fidelidade que sempre tributei

ao meu Augusto Príncipe, e maiormente por ver que tal pro-

propriedade se acha sem a menor damnificaçâo ou ruina, ao

que obstou a entrega por mim feita sem resistência, fundado

nas razões que a V. Ex.^ ponderei na participação que fiz

da mesma em data de 17 de Janeiro do corrente anno. Neste

ultimo accôrdo de Sua Magestade Britannica se incluia igual-

mente a reversão do governo civil ao Governador Portuguez

nomeado por Sua Alteza Real, ficando à repartição do Com-

mandante Inglez o commando de todas as tropas desta Ilha,

em virtude de hum Tratado ultimamente feito, de que também

dirijo copia. Neste conformidade fui obrigado a lançar mão

1 Manuel Ignacio de Sampaio e Pina.
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do dito Governo, cujas fimcçues fico exercitando, no entanto isos

Abril

que Sua Alteza Real nâo confirma a acceitação delle, ou a
^^

não desapprova, segundo o que julgar do meu merecimento

á vista do proceder passado sobre este tâo importante obje-

cto. Todo o recommendado, já por Sua Magestade Britanni-

ca, já pelo nosso Ministro em Londres, foi por nós cumpri-

do, e conforme as intenções que se manifestavam nas or-

dens recebidas ; tendo a assegurar a V. Ex.* que a politica e

attençâo reciprocamente praticada tem produzido a melhor

harmonia, que espero jamais seja interrompida.

Resta-me agora rogar a V. Ex."^ queira levar todo o expen-

dido á presença do Príncipe Regente nosso Senhor, beijar-

Ihe por mim a sua Real mão, e supplicar-lhe a sua costumada

magnanimidade e beneficência a favor deste Oíficial de ma-

rinha, que, segundo a ideia que delle faço, o julgo digno de

toda a attençâo.

Deus Guarde a V. Ex.^ Funchal, U de Abril de 1808.

111.'^° e Ex."^« Sr. Visconde da Anadia.

Pedro Fagundes Bacellar de Antas e Menezes.

Tom. XV



Carla do Rei de Inglalerra

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.)

1808 Monsieurmon Frère et Cousin.—Le départ de Lord Strang-

^"^Jg""^
ford que J'ai nommé mon Envoyé Extraordinaire et Ministre

Plénipotentiaire aupròs de Yotre Altesse Royale, étant re-

tarde par les effets d'une maladie grave qu'il a subie, Je lai

jugé convenable de faire passer en Brésil le Sieur François

Hill, Secrétaire de ma Légation à la Gom^ deVotre Altesse

Royale, afin qu'il puisse résider auprès d'Elle, comme Ghar-

gé de mes affaires jusqiià Tarrivée de Lord Strangford. J'ai

été d'autant plus empressé d"accélérer Tenvoi du Sieur Hill,

que J'ai désiré de ne pas diíférer mes félicitations à Votre

Altesse Royale, de la réussite du parti ferme et magnânime

qu'Elle a pris, malgré les tentatifs que des malveillans aient

pu faire pour ébranler sa résolution de se retirer d'un pays,

qu'Elle ne sauroit garantir du fléau dont il étoit menacé,

sans le sacrifice de son honneur et des intérêts les plus

chers de son peuple. Je ne doute nullement que la décision

énergique que Votre Altesse Royale a prise de s'établir parmi

eux será justement appréciée par ses sujets du Nouveau

Monde ; et J'espère que Yotre Altesse Royale, ayant vu le

rang et la dignité de son lUastre Maison, non-seulement

sauvés et raffermis, mais environnés d'une nouvelle splen-

deur, jouira, pendant le cours d'une vie prolongée, dune

position si heureuse, et quElle transmettra à ses descendans

un vaste Empire créé et étendu par ses soins, et protege par

raffection et la reconnaissance de ses sujets^ Pour ce qui me
regarde, comme Tallié le plus ancien el le plus fidèle de la

Monarchie Portugaise, Je ferai tout ce qui dépendra de moi.

pour manifester en toute occasion la sincérité de mon atta-



Jorge 111 para o Priacipe Regenlc

(Traducção particular.)

Senhor meu irmão e primo.— Havendo-se retardado por im

eífeito de uma grave doença a partida de Lord Strangford, ^45"^°

que eu tinha nomeado meu Enviado Extraordinário e Minis-

tro Plenipotenciário junto de V. A. R., julguei conveniente

fazer passar ao Brazil o sr. Francisco Hill, Secretario da mi-

nha Legação na Corte de V. A. R^ para poder residir como

Encarregado dos meus negócios junto de V. A. R. até que

chegue Lord Strangford. Tive tanto empenho em accelerar

a partida do sr. Hill, porque nao desejava differir as minhas

felicitações a V. A. R. pelo feliz êxito da determinação firme

e magnânima que tomou, sem embargo das tentativas que

os malévolos tenham podido fazer para abalar a resolução

de V. A. R. de retirar-se de um paiz, que nâo poderia defen-

der do flagello que o ameaçava, sem sacrifício da sua honra

e dos mais caros interesses dos seus povos. Nâo duvido de

modo algum que a enérgica resolução que V. A. R. tomou

de se estabelecer entre os seus súbditos do Novo Mundo seja

apreciada justamente por elles; e espero que V. A. R., vendo

a representação e a dignidade da sua illustre casa nâo so-

mente salvas e consolidadas, mas também cercadas de novo

esplendor, gosará, por longos annos, de uma posição tâo fe-

liz, e transmittirá aos seus descendentes um vasto império

creado e ampliado pelos seus cuidados, e protegido pela af-

feiçâo e gratidão dos seus súbditos. Pelo que me respeita,

como alliado o mais antigo e fiel da monarchia portugueza,

farei tudo que de mim depender para manifestar em toda a

occasiâo a sinceridade do meu affecto a Y. A. R. e procurar

aos nossos respectivos súbditos todos os beneficios que de-
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4808 chement pour Votre Altesse Royale, et pour procurer à nos

"'^Jg'""
sujets respectifs tous les bienfaits, qui doivent résulter de

Textension de leur commerce et de ces liaisons d'amitié et

de confiance, qui ont si heureusement subsistées entre eux

depuis tant de siècles, et que toutes les machinations de nos

ennemis communs n'ont pu rétrécir ni en ralentir la force.

Je suis avec Tamitié la plus parfaite,

Monsieur mon Frère et Cousin,

Votre bon Frère et Cousin

GeorgeR.

A St. James le i6 Janvier 1808.

A Monsieur mon Frère et Cousin le Prince Régent de Por-

tugal.
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vem resultar da extensão do seu commercio, e d'esses vin- tsos

culos de amisade e confiança, que teem subsistido tão feliz-
^^"®''°

mente entre elles ha tantos séculos, e que todas as machina-

ções dos nossos inimigos communs não teem podido restrin-

gir, nem diminuir-lhes a força.

Sou com a mais perfeita amisade,

Senhor meu irmão e primo,

Vosso bom irmão e primo

George R.

St. James IC de janeiro de 1808.

Ao Senhor meu irmão e primo o Príncipe Regente de Por-

tugal.

16



Carla Regia, abrindo os porlos do Brazil ao coramercio estrangeiro

(Collecção de leis do Brazil.)

i808 Conde da Ponte, do meu Conselho, Governador e Capitão

"''^g ^° General da capitania da Bahia, amigo. Eu o Príncipe Regente

vos envio muito saudar como aquelle que amo. Attendendo

á representação que fizestes subir á minha Real presença,

sobre se achar interrompido e suspenso o commercio desta

capitania, com grave prejuizo dos meus vassallos e da minha

Real Fazenda, em razão das criticas e publicas circumstan-

cias da Europa; e querendo dar sobre este importante obje-

cto algmua providencia prompta e capaz de melhorar o pro-

gresso de taes damnos : Sou servido ordenar interina e pro-

visoriamente, emquanto não consolido hum systema geral,

que effectivamente regule semelhantes matérias, o seguinte

:

Primo: Que sejam admissíveis nas alfandegas do Brazil to-

dos e quaesquer géneros, fazendas e mercadorias, transpor-

tadas ou em navios estrangeiros das Potencias que se con-

servam em paz e harmonia com a minha Real Coroa, ou em
navios dos meus vassallos, pagando por entrada 24 pòr cen-

to; a saber: 20 de direitos grossos, e 4 do donativo já esta-

belecido, regulando-se a cobrança destes direitos pelas pau-

tas ou aforamentos, por que até o presente se regulam cada

huma das ditas alfandegas, ficando os vinhos, aguas ardentes

e azeites doces, que se denominam molhados, pagando o do-

bro dos direitos que até agora nellas satisfaziam. Secundo:

Que não só os meus vassallos, mas também os sobreditos

estrangeiros, possam exportar para os portos que bem lhes

parecer a beneficio do commercio e agricultura, que tanto

desejo promover, todos e quaesquer géneros e productos
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coloniaes, á excepção do pau brazil, ou outros notoriamente isos

estancados, pagando por sabida os mesmos direitos já esta- "^^3^°

belecidos nas respectivas capitanias, ficando entretanto como

em suspenso e sem vigor todas as leis, cartas regias ou ou-

tras ordens, que até aqui probibiam neste Estado do Brazil o

reciproco commercio e navegação entre os meus vassallos e

estrangeiros. O que tudo assim fareis executar com o zelo

e actividade que de vós espero.

Escripta na Babia aos 28 de Janeiro de 1808.

Principe.

Para o Conde da Ponte.



Fevereiro

Proclamação de Junol á naçào porlugueza, declarando a proleccão

cm que a tomava o Imperador Napoleão

(Freitas -Bibliot. hist. polil. e dipl. Tom. 1° pag. 82.)

O Governador de Paris, primeiro Ajudante de campo de

Sua Magestade o Imperador e Rei, General em chefe.

Habitantes do reino de Portugal. Os vossos interesses

fixaram a attençao de Sua Magestade o Imperador nosso

augusto Senhor; toda a irresolução deve desapparecer: de-

cidiu-se a sorte de Portugal e segurou-se a sua felicidade

futura, pois que Napoleão o Grande o tomou debaixo da sua

omnipotente protecção

O Príncipe do Brazil, abandonando Portugal, renunciou

todos os seus direitos á Soberania deste reino. A casa de

Bragança acabou de reinar em Portugal. O Imperador Napo-

leão quer que este bello paiz seja administrado e governado

todo inteiro em seu nome e pelo General em chefe do seu

exercito.

A tarefa que me impõe este signal da confiança de meu

amo he diíficil de cumprir; mas eu espero preenchel-a di-

gnamente, ajudado dos homens mais instruidos do reino e

da boa vontade de todos os seus habitantes.

Eu tenho estabelecido hum Conselho de Governo para me
illuminar a respeito do bem que devo fazer; mandar-se-hâo

Administradores ás províncias, para se segurarem os meios

de melhor administração, e estabelecerem nellas a ordem

e a economia. Eu ordeno que se abram estradas e rompam

canaes, para facihtar as communicaçôes e tornar florescente

a agricultura e industria nacional, dous ramos tâo necessa-
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1 ios á prospeiidade de {iuin paiz, a qual será fácil de estabe- isos

Iccer com hum piDvo espirituoso, soífredor e intrépido.
^'^l""'^

As tropas portuguezas, commandadas pelos mais recom-

luendaveis de seus chefes, formarão, bem depressa, huma

só família com os soldados de Marengo, de Austerlitz, de

Jena, de Friedland, e nâo haverá entre elles outra rivalidade

que a do valor e da disciplina.

As rendas publicas bem administradas segurarão a cada

empregado o premio de seu trabalho; a instrucçáo pubhca,

esta mâe da civilisaçáo dos povos, se derramará pelas pro-

víncias ; e o Algarve e a Beira Alta teráo também hum dia o

seu Camões.

A religião de vossos pães, a mesma que todos professá-

mos, será protegida e soccorrida pela mesma vontade que

soube restaural-a no vasto Império francez, mas livre das

superstições que a deshonram; a justiça será administrada

com igualdade e desembaraçada das delongas e arbítrios vo-

luntários que a sopeavam.

A tranquillidade publica nâo será mais perturbada por

horríveis salteadores, resultado da ociosidade; e se acaso

existirem malvados incorrigíveis, huma policia activa livrará

delles a sociedade; a disforme mendicidade nâo arrastará

mais os seus fatos immundos na soberba capital, nem pelo

interior do reino; estabelecer-se-hâo casas de trabalho para

este fim; o pobre estropeado aUi achará hum asylo, o per-

guiçoso será empregado em trabalhos necessários á sua pró-

pria conservação.

Habitantes do reino de Portugal, estae seguros e tranquil-

los, repelli as instigações daquelles que querem conduzir-

vos á rebelliâo e a quem nâo importa que se derrame san-

gue, comtanto que seja o sangue do continente; entregae-

vos com confiança aos vossos trabalhos, vós recolhereis o

seu fructo ; se he necessário que façaes alguns sacrifícios nos

primeiros momentos, isso he para pordes o Governo no es-

tado de melhorar a vossa sorte; elles sâo ahás indispensáveis

para a subsistência de hum grande plano, necessário aos

vastos projectos do Grande Napoleão; seus olhos vigilantes
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1808 estão fixados em vós, e a vossa futura felicidade está.segura

;

Fevereiro
^jj^ ^.^^ amará taiito como aos seus vassallos francezes; cui-

dae porém em merecer os seus benefícios por vosso respeito

e vossa sujeição á sua vontade.

Dado no Palácio do Quartel General em Lisboa no 1.° de

Fevereiro de 1808.

Junot.



Decreto de Junol sobre a contribuição de guerra

(Impresso avulso.)

O General em Chefe do exercito de Portugal decreta o se- isos

. , Março
gmnte:

^^^^^^^ ,

Toda a pessoa, que devendo contribuir em conformidade

do artigo 2.° do nosso decreto do 1.° de Fevereiro próximo

passado, se julgar desproporcionadamente taxada, em com-

paração daquellas que em iguaes circumstancias houverem

de contribuir, reclamará nesse caso perante a Junta do Com-

mercio.
artigo ii

Deverá juntar á reclamação que fizer, huma declaração de

seus haveres e propriedades, assim como a quitação do pri-

meiro terço de sua quota ; não produzindo porém estes diffe-

rentes documentos, não lhe será admittida a reclamação.

ARTIGO III

Não se admittirá reclamação alguma passado o praso de

quinze dias contados da ratificação da taxa.

ARTIGO IV

A reclamação será processada e julgada por huma com-

missão de revisão ad hoc nomeada pela Jimta.

ARTIGO V
O processo e a decisão do negocio serão depois remetti-

dos com o parecer e observações da Junta ao Secretario de

Estado do Interior e das Finanças, o qual ha de receber a

nossa decisão definitiva sobre cada huma das reclamações.

ARTIGO VI

A Junta distribuirá pelas pessoas, cuja taxa se achar des-

proporcionadamente menor que a do reclamante, a somma
dos abatimentos que houvermos de conceder.

Dado no Palácio do Quartel General em Lisboa aos 9 de

Março de 1808.

Junot.



Carla de Cabinclc tio Príncipe Regente

(Arch. (lo Ministério dos Negocies Estrangeiros. -Registo.)

1808 Monsieur mon Frère et Cousin.—Ayant reçii la lettre que
^^jg^*' Votre Majesté m'a adressée par le Sieur François ílill iioinmé

Secrétaire de Légation et Ghargé des affaires de Votre Ma-

jesté à ma Cour pendant le retard de Lord Strangford, occa-

sioné par les eífets de la grave maladie qu'il a subie, Je m'em-

presse d'y répondre, en assurant à Votre Majesté combien

Je suis sensible aux félicltatioiís et aux expressions avec les-

quelles Votre Majesté rend justice à la ferme et juste résolu-

tion, que J'ai embrassée pour assurer lindépendence et lln-

tégrité de la Monarchie de mes Ancétres, les droits de ma
Famille Royale, et Thonneur de ma Couronne ; et Votre Ma-

jesté comme le plus ancien et le plus fidèle allié de la Mo-

narchie Portugaise sentira bien combien il est doux à mon
coeur de recevoir de pareils témoignages, et de pouvoir as-

surer à Votre Majesté, que sous les auspices de la Providen-

ce, qui Yient de se montrer si favorable à mes desseins, Je

me flatte qu'en donnant un nouvel essor â cette partie si in-

teressante de mes États, ou Je me trouve entouré de sujets

également fidèles que ceux de 1' ancien monde, dont Je me
suis séparé à regret, et que J'espére reunir encore à la Mo-

narchie, Je pourrai à la fois procurer par des nouveaux et

plus étendus liens de commerce le bonheur et la prospérité

reciproques de nos sujets, étabhssant sur des bases d'une

parfaite égalité pour les échanges leurs vrais intéréts; et ci-

mentant ainsi les liaisons de deux nations, les rendre à ja-

mais indissolubles.

II est bien doux à mon coeur de recevoir avec les démons-

trations de Tattachement de Votre Majesté à mon égard, les



para Sua Hageslade Brilannicã

(Tradacção particular.)

Senhor meu irmão e primo. —-Havendo recebido a carta isos

que V. M. me dirigiu pelo Sr. Francisco Hill, nomeado Se- ^^^°

cretario de Legação e Encarregado de Negócios de V. M. na

minha Corte durante a demora de Lord Strangford motivada

pela grave doença de que foi acommettido, apresso-me a res-

ponder a V. M., certificando-lhe quanto sou grato ás felicita-

ções, e ás expressões com que V. M. faz justiça á firme e re-

cta resolução que tomei para assegurar a independência e

integridade da monarchia dos meus antepassados, os direitos

da minha real familia e a honra da minha Coroa ; e V. M

.

como o alliado mais antigo e mais fiel da monarchia portu-

gueza, conhecerá bem quanto é ^agradável ao meu coração

receber taes testemunhos, e poder aífirmar a V. M. que com

o favor da Divina Providencia, que tao favorável acaba de

mostrar-se aos meus desígnios, me lisonjeio que dando novo

impulso a esta importantíssima parte dos meus estados, onde

me vejo rodeado de súbditos tâo fieis como os do velho mun-

do, de quem me separei com pezar, e que ainda espero re-

unir á monarchia, poderei ao mesmo tempo promover por

meio de novas e mais extensas relações commerciaes a feli-

cidade e prosperidade reciprocas dos nossos súbditos, fun-

dando em bases de perfeita igualdade quanto ás permuta-

ções os seus verdadeiros interesses; e consolidando assim

os laços das duas nações, fazel-os para sempre indissolú-

veis.

É bem agradável ao meu coração receber com as demons-
trações de aíTecto de V. M. a meu respeito, as asseverações
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Março

43

assurances crun allié si fidèle, si puissant, et en même temps

si ancieii, qui súrement ne consentira jamais au démembi e-

ment de ma Monarchie, et qui me met ainsi dans le cas de

Tassurer de nouveau, que jamais les machinations de nos

ennemis communs n'ont pas ébranlé les príncipes inaltéra-

bles qui unissent depuis tant de siècles les deux Monar-

chies et qui ont si fort contríbué à leur bonheur reciproque.

Monsieur mon Frère et Cousin,

Votre bon Frère et Cousin

Jean.

Au Rio de Janeiro ce 13 Mars 1808.
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de um alliado tão fiel, tâo poderoso e ao mesmo tempo tâo isos

antigo, que nunca, de certo, ha de consentir na desmembra-
'^^Jj-**

çâe da minha monarchia, e que assim me permitte aíTirmar

novamente que as machinaçôes dos nossos inimigos communs
nunca abalaram os inalteráveis princípios que ha tantos sé-

culos unem as duas monarchiás e tanto contribuíram para

a sua reciproca fehcidade.

Senhor meu irmão e primo,

Vosso bom irmão e priiiio

João.

Rio de Janeiro 13 de março de 1808.



Manifesto, ou exposição fundada e jnslilicaliva do proccdiraenlo da Côrle de

Portugal a respeito da Pranca, desde o principio da revolução até á

epocha da invasão de Portugal; e dos motivos que a obrigaram a de-

clarar a guerra ao Imperador dos Prancezes, pelo facto da invasão, e

da subsequente declaração de guerra feita em consequência do relatório

do Ministro das relações exteriores.

(Impresso na Im

4808 A Corte de Portugal, depois de ter guardado o silencio

^J'°
que era próprio das difficeis circumstancias em que se achou,

e até ao momento em que o novo assento do Governo esti-

vesse estabelecido, julga dever á sua dignidade, e á ordem

que occupa entre as Potencias, a exposição veridica e exa-

cta da sua conducta, sustentada por factos incontestáveis, a

fim de que os seus vassallos, a Europa imparcial, e ainda a

mais remota posteridade possam julgar da pureza de sua

conducta, e dos princípios que adoptou, seja para evitar

huma effusâo inútil do sangue dos seus povos, seja porque

nâo pôde persuadir-se que Tratados solemnes, e de que ha-

via cumprido as condições onerosas a favor da França, po-

dessem parecer objectos de pouco preço aos olhos de hum
Governo, cuja .desmedida e incommensuravel ambição nâo

tem limites, e que emfim tem de todo tirado a poeira dos

olhos aos que se achavam mais prevenidos em seu favor. Nâo

he com injurias, nem com vãos e inúteis ameaços, que a

Corte de Portugal levantará a sua voz do seio do novo Impe-



Manifeste, ou exposé raisonné el juslificalif de la conduile de la Cour de

Portujjal à Tégard de la France depuis le comniencemenl de la révolu-

lion jusqu'à Fépoque de Tinvasion du Porlugal; el des molifs qui Fonl

force à déclarer la guerre à TEnipereur des Français, en conséquence

de Finvasion, el de la subséqaenle déclaralion de guerre d'après le rap-

porl du Minislre des relalions exiérieures.

pressSo Regia.)

La Cour de Portugal, après avoir gardé le silence conve-

nable aux circonstances difficiles ou elle s'est trouvée, et

jusqu'au moment ou le siège du Gouvernement fút établi,

croit devoir à sa dignité et à sou rang Texposé véridique et

exact de sa conduite, appuyé sur des faits incontestables,

afin que FEurope impartiale, et ses sujets, de même que la

postérité la plus reculée puissent, juger de la pureté de sa

conduite, et des príncipes qu'elle a adoptes, soit pour éviter

une effusion inutile du sang de ses peuples, soit parce qu'elle

n'a point pú se persuader, que des Traités solemnels, et dont

elle avoit rempli les conditions onéreuses en faveur de la

France, pussent devenir un jouet d'enfant méprisable aux

yeux dun Gouvernement, dont Tambition démesurée et in-

commensurable n'a plus de limites, et qui n'a que trop des-

sillée les yeux des gens les plus prévenues en sa faveur. Ce

n'est pas par des injures, ni par des vaines et inutiles me-

naces, que la Cour de Portugal élevera sa voix du sein du

nouvel Empire qu'elle va créer; c'est par des faits authen-

TOM. XV 8
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1808 rio, que vai crear; he com factos authenticos e verdadeiros,

^^^^ expostos com a maior singeleza e moderação, que fará co-

nhecer á Europa, e aos seus vassallos, tudo o que acaba de

soíTrer, que despertará a attençáo dos que podem ainda de-

sejar nâo serem victimas de huma táo desmedida ambição, e

que poderão ainda sentir quanto a sorte futura de Portugal,

e a restituição dos seus Estados invadidos sem declaração

de guerra, e no seio da paz, deve ser preciosa para a Euro-

pa, se espera ver renascer a segurança e independência das

Potencias, que de antes formavam huma espécie de Repu-

blica, que se balançava, e se equilibrava em todas as suas

diíferentes partes. A invocação, e a appellaçâo para a Provi-

dencia divina, he a consequência desta exposição; e hum
Príncipe religioso sente todo o valor desta pratica, pois que

o crime nem sempre fica impunido; e a usurpação e a força

se gastam e consomem pelos esforços contínuos, que são

obrigadas a empregar para se conservarem.

A Corte de Portugal viu com lastima principiar a revolu-

ção da França ; e deplorando a sorte do virtuoso Rei, com

quem tinha relações de sangue tão estreitas, não julgou to-

davia prudente tomar parte alguma na guerra, que o proce-

dimento dos malvados, que dominaram e desolaram a França

(até pela confissão do Governo actual) obrigou a todas as Po-

tencias a declarar-lhes ; e ainda dando soccorros á Hespanha

para a defeza dos Pyrenéos, procurou sempre guardar a mais

perfeita neutralidade.

O Governo Francez mandou em 1793 hum Ministro para

residir junto da Corte de Portugal, que foi acolhido com toda

a consideração, mas não reconhecido; porque ainda então

os princípios do direito das gentes e do direito publico não

autorisavam os Governos a reconhecer as mudanças extraor-

dinárias, sem que houvesse logar de as reputar legitimas; e

nenhuma nação he em tal matéria juiz de outra, se a inde-

pendência existe. O Governo Francez, sem declaração de

guerra e sem formalidade alguma, começou a deter os na-

vios mercantes portuguezes ; e depois da epocha da paz de

1801 pediu e conseguiu indemnidades por aquelies que a
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tiques et vrais, exposés avec la plus grande simplicité et isos

modération, qirelle faira connoitre à FEurope, et à ses su- ^['"^

jets, tout ce qu'elle vient de souffrir; qirelle réveillera Fat-

tention de ceux qui peuvent encore désirer de n'être point

victimes d'une ambition si démesurée, et qui sentiront com-

bien le sort futur du Portugal, et la restitution de ses États,

envahis sans déclaration de guerre et au sein de la paix,

doit être précieuse à FEurope, si elle espere de voir renai-

tre la sureté et Findépendance des Puissances, qui formaient

jadis une espèce de Republique, qui se balançait, et s'équili-

brait dans toutes ses différentes parties. L'appel à la Provi-

dence est la conséquence de cet exposé, et un Prince reli-

gieux en sent tout le prix, puisque le crime ne reste pas tou-

jours impuni, et que Fusurpation et la force s'affoiblissent,

et s'usent mêrae par les efforts continueis qu'on est obligé

d'employer.

La Cour de Portugal a vu avec regret commencer la ré-

volution de la France; et, en déplorant le sort du vertueux

Roi, avec lequel elle avait des liens de sang si étroits, elle

n'a pas cru devoir prendre aucune part à la guerre, que la

conduite des forcenés, qui dominèrent et désolèrent la France

(de Faveu même du Gouvernement actuei) força tous les Gou-

vernemens à leur déclarer; et même en donnantdes secours

à FEspagne pour la defense des Pyrennées, elle tacha tou-

jours de garder la plus parfaije neutralité.

Le Gouvernement Français envoya en 1793 un Ministre

prés de la Cour de Portugal, qu'on accueillit avec toute sorte

d'égards, mais quon ne reconnut pas, car alors encore les

príncipes du droit des gens et du droit public n'autori-

saient point les Gouvernemens à reconnoitre les changemens

extraordinaires, sans qu'on eút lieu de connoitre qu'ils

étaient legitimes ; et nulle nation n'est là-dessus juge d'une

autre, si Findépendance existe. Le Gouvernement Français

sans déclaration de guerre, et sans aucune formalité, com-

mença à détenir les vaisseaux marcliands portugais, et aprés

Fépoque de la paix de 1801 il demanda et obtint des inde-
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4808 Corte de Portugal deteve, para lhe servir de huma legitima

^l'^
compensação; e nâo quiz jamais da sua parte ter considera-

ção alguma ás reclamações dos negociantes portuguezes. A
Corte de Hespanha, que tinha requerido os soccorros de Por-

tugal e que, até pela confissão dos Generaes francezes, se

viu obrigada a reconhecer quanto lhe haviam sido úteis e ne-

cessários, fazendo a paz com a França, nâo somente se es-

queceu do seu alliado, que ella devia fazer declarar em es-

tado de paz com a França, pois que a Corte de Portugal, soc-

correndo o seu alUado para satisfazer ás condições do Tra-

tado de alliança que existia entre os dous Soberanos, nâo

tinha jamais tido a intenção de fazer a guerra á França ; mas
o que he talvez inaudito, ou ao menos bem raro nos annaes

da historia, a Hespanha fez então causa commum com a

França para obrigar Portugal a receber condições de paz in-

justas e humilhantes, sem que Portugal tivesse feito a guer-

ra, e nâo cessou de declarar-se inimiga do seu alliado, senão

quando depoz as armas, e assignou os Tratados de Badajoz

^e de Madrid; aproveitando-se até das forças da França para

se apropriar huma pequena extensão de território da pro-

víncia de Alemtejo da parte de Olivença; querendo assim

deixar à posteridade hum monumento eterno da triste re-

compensa que dava a hum alliado, que apezar da antiga ri-

validade das duas nações, nâo tinha querido dispensar-se de

cumprir com as condições de hum Tratado de alliança, que

existia entre ambas.

Os Tratados de paz de Badajoz e de Madrid, em 1801, sâo

ainda huma nova prova da má fé dos inimigos de Portugal;

pois que tendo sido assignado o Tratado de Badajoz por Lucia-

no Bonaparte, Plenipotenciário francez, e o Príncipe da Paz,

de huma parte, e da outra pelo Plenipotenciário portuguez, o

Governo Francez nâo quiz retifical-o, e obrigou Portugal a as-

signar hum novo Tratado em Madrid com condições muito

mais duras, sem que podesse allegar outros motivos, que os

do seu capricho e da sua ambição. Este ultimo Tratado assi-

gnou-se quasi ao mesmo tempo que o Tratado de Londres

entre a Gram Bretanha e a França, que moderou algumas

1
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mnités pour ceux que la Gour de Portugal avait détenu pour isos

s'assurer une legitime compensation, sans jamais vouloir
^*J'°

de son côté avoir aucun égard aux réclamations des négo-

cianls portugais. La Gour d'Espagne, qui avait requis les

secours du Portugal, et qui de Taveu même des Généraux

français a été forcée de reconnoitre combien ils leur avaient

été utiles et nécessaires, en faisant la paix avec la France,

non seulement oublia son allié, qu'elle devait faire déclarer

en état de paix avec la France, puisque la Gour de Portugal,

en secourant son allié pour remplir les conditions du Traité

d'alliance qui existait entre les deux Souverains, navait ja-

mais eu rintention de faire la guerre à la France; mais, ce

qui est peut-être inoui, ou au moins bien rare dans les anna-

les de Fhistoire, FEspagne fit alors cause commune avec la

France pour forcer le Portugal à recevoir des conditions de

paix injustes et humiliantes, sans que le Portugal eút fait la

guerre, et ne cessa point de se déclarer Tennemie de son

allié, qu'au moment oíi Ton posa les armes, et oíi Ton si-

gna les Traités de Badajoz et de Madrid, profitant même des

forces de la France pour arracher une petite étendue de ter-

ritoire de la Province d'Alemtéjo du côté d'01ivença, voulant

ainsi laisser à la postérité un monument éternel de la triste

recompense qu'elle accordait à un allié, qui, malgré Tan-

cienne rivalité des deux nations, n'avait pas voulu se dispen-

ser de remplir les conditions dun Traité d'alliance, qui exis-

tait entr'elles.

Les Traités de Paix de Badajoz et de Madrid, en 1801,

sont encore une nouvelle preuve de la mauvaise foi des en-

nemis de la Gour de Portugal; puisque le Traité de Badajoz

y ayant été signé par Lucien Buonaparte, Plénipotentiaire

français, et le Prince de la Paix d'un côté, et de 1 autre par

le Plénipotentiaire portugais, le Gouvernement Français ne

voulut point le ratifier, et força le Portugal à signer un nou-

veau Traité à Madrid avec des conditions beaucoup plus du-

res, sans qu'il pút alléguer d'autres motifs, que ceux de son

caprice et de son ambition. Ge dernier Traité fut signé

presqu'en même temps que le Traité de Londres entre TAn-
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1808 condições muilo onerosas a Portugal, e fixou os limites da

parte do Norte da America, o que foi confirmado pela paz de

Amiens; e esta consideração da Gram Bretanha para o seu

antigo alliado serviu aos olhos da França de nova prova da

escravidão, e dos grilhões com que o Governo Inglez tinha

sujeito o Governo Portuguez;

Apenas o Tratado de 1801 se achava concluído, já a Corte

de Portugal se apressava a executar todas as condições one-

rosas, e a fazer ver pela rehgiosa e exacta observação de

todo o empenho contrahido, quanto desejava segurar a boa

harmonia, que se restabelecia entre os dous Governos, e que

devia fazer esquecer todas as injustiças que tinha experi-

mentado, e que seguramente não tinham sido provocadas da

sua parte. O procedimento do Governo Francez foi bem dif-

ferente ; e desde os primeiros momentos que a paz se res-

tabeleceu, não cuidou senão de exigir toda a qualidade de

sacrifícios injustos da parte do Governo Portuguez a favor

de pretensões as mais extravagantes e as menos fundadas

dos vassallos francezes. A Europa devia desde então pre-

ver, que a sua escravidão desde Lisboa a Petersburgo estava

decidida no Gabinete das Tulherias, e que era preciso fazer

causa commum para destruir o colosso, ou resolver-se a ser

a sua victima.

Depois de hum curto intervallo a guerra se ateou de novo

entre a Gram Bretanha e a França; e a Corte de Portugal,

tendo feito os maiores sacrifícios para evital-a, e para sub-

trahir-se ás proposições duras e humilhantes do Governo

Francez, julgou-se muito feliz de poder concluir com gran-

des sacrifícios de dinheiro o Tratado de 1804, no qual a

França promettia no Artigo YI, o que se segue: «O Primeiío

Cônsul da Republica Franceza consente em reconhecer a

neutralidade de Portugal durante a presente guerra, e pro-

mette de não se oppôr a nenhuma das medidas que pode-

riam ser tomadas a respeito das nações belligerantes, em
consequência dos princípios e leis geraes da neutralidade.»

O Governo Francez colhçu desde essa epocha toda a van-
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gleten e et la France, qui modera quelques conditions trop isos

onéreuses au Portugal, et fixa les limites du còté du Nord
^J"*

de TAmérique, ce qui fut confirme par la paix d'Amiens; et

cette considération de rAngleterre pour son ancien allié fut

aux ) eux de la France une nouvelle preuve de Fesclavage et

des fers, dans lesquels le Gouvernement Anglais tenait celui

du Portugal.

A peine le Traité de 1801 etait-il conclu, que la Cour de

Portugal s'empressa de remplir toutes les conditions oné-

reuses, et de faire voir par la religieuse et exacte observa-

tion de tous les engagemens pris, combien elle désirait de

raíTermir la bonne harmonie, qui se rétablissait entre les

deux Gouvernemens, et qui devait faire oublier toutes les

injuslices quelle avait éprouvées, et qui surement navaient

point été proYoquées de sa part. La conduite du Gouverne-

ment Français fut bien difíérente, et dès les premiers mo-

mens que la paix fut rétablie, il ne songea qu*à exiger

toute sorte de sacriíices injustes de la part du Gouvernement

Portugais en faveui' des prétentions les plus extravagantes

et les moins fondées des sujets français. L'Europe devait

dès-lors prévoir, que son asservissement depuis Lisbonne

jusqu'à Pétersbourg était résolu dans le Cabinet des Tuille-

ries, et qu'il fallait faire cause commune, et terrasser le

collosse, ou en étre la victime.

Après un court intervalle la guerre éclata de nouveau en-

tre rAngleterre et la France; et la Cour de Portugal, ayant

fait les plus grands sacrifices pour éviter la guerre et les

propositions dures et humiliantes du Gouvernement Fran-

çais, se crut fort heureuse de pouvoir conclure avec de

grands sacrifices dargent le Traité de 1804, ou la France

promettait dans TArticle YI ce qui suit: «Le Premier Côn-

sul de la Republique Française consent à reconnoitre la neu-

tralité du Portugal pendant la presente guerre, et il promet
de ne s'opposer à aucmie des mesures, qui pourraient être

prises à Fégard des nations belligérantes en conséquence

des príncipes et des loix générales de la neutralité.»

Le Gouvernement Français recueillit dès-lors toute Tavaii-
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tagem de hum semelhante Tratado; nâo teve jamais logar de

fazer a menor queixa contra o Governo Portuguez : e foi com

tudo na mesma guerra, e depois de huma semelhante estipu-

lação, que exigiu da Corte de Portugal não somente a infrac-

ção da neutralidade, mas a declaração de guerra contra a

Gram Bretanha, com a violação de todos os Tratados que

existiam entre os dous paizes, e nos quaes no caso de guer-

ra, reconhecido como possível, se tinha fixado o modo com

que os vassallos das duas nações deviam ser tratados; e tudo

isto sem que Portugal podesse de modo algum queixar-se do

Governo Britannico, que até lhe tinha dado sempre toda a

qualidade de satisfação, quando os Commandantes das suas

embarcações de guerra tinham faltado ás attençôes e con-

sideração que deviam a huma bandeira neutral.

O Imperador dos Francezes fez sahir neste intervallo huma

das suas esquadras^ onde se achava embarcado seu irmão

;

deu fundo na Bahia de todos os Santos ; foi alli recebido com

a maior attenção ; a esquadra recebeu toda a qualidade de

refrescos ; e o que he comtudo digno de observação, he que

na mesma epocha, em que o Governo Francez recebia da

parte do de Portugal tantas demonstrações de amizade e de

consideração, a esquadra queimou alguns navios portugue-

zes para encobrir a sua direcção, com promessa de indemni-

sar os proprietários, o que jamais se cumpriu de modo al-

gum. A Europa pôde dalli tirar por conclusão que sorte a

espera, se o Governo Francez chega a conseguir sobre o mar

hum ascendente igual ao que tem na terra ; e pôde avahar

com certeza o fundamento das queixas, que elle publica con-

tra o Governo Britannico, e a que dá tamanho pezo. A Gram

Bretanha nunca fez reclamações contra estes soccorros da-

dos á esquadra franceza, porque eram dentro dos limites

prescritos pelo direito publico; mas o Ministro das Relações

Exteriores de França atreve-se a dizer á face da Europa, que

Portugal deu soccorros aos Inglezes para a conquista de Mon-

tevideu e de Buenos-Ayres, quando he hum facto reconhe-

cido e sabido por todos, que esta expedição, que partiu do

Cabo da Boa Esperança, não recebeu de Portugal navios, di-
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tage dim pareil Traité ; il n'eutjamais lieu de porter la moin- isos

dre plainte contre le Goiívernement Portugais; et c'est ce-
"°

pendant dans la méme guerre, et après une pareille stipula-

tion, qu'il a exige de la Gour du Portugal non seulement

rinfraction de la neutralité, mais la déclaration de guerre

cx)ntre TAiigleterre, avec la violation de tous les Traités qui

existaient entre les deux pays, et oú, dans le cas de guerre

reconnu possible, on avait fixé la manière dont les sujets

des deux nations devaient être traités ; et tout cela sans que

le Portugal píit aucunement se plaindre du Gouvernement

Britannique, qui méme lui avait toujours donné toute sorte

de satisfaction, lorsque les Gommandans de ses bâtimens

de guerre avaient manque aux égards qu'ils devaient à un

pavillon neutre.

L'Empereur des Français íit sortir dans cet intervalle une

de ses escadres, oú se trouvait son frère; elle mouilla à la

Baye de Tous les Saints ; il y fut accueilli avec toute sorte

d'égards; Tescadre reçut toute sorte de rafraichissemens

;

et ce qui cependant est digne d'attention c'est, qu'àrépoque

mème oú le Gouvernement Français recevait de la part de

celui du Portugal tant de marques d'amitié et de considéra-

tion, Tescadre brôla quelques vaisseaux portugais pour ca-

cher sa route, avec promesse d'indemniser les propriétaires;

et jamais pareille promesse ne fut accomplie. L'Europepeut

conclure de là le sort qui Tattend, si le Gouvernement Fran-

çais vient à prendre un ascendant sur nier égal à celui qu'il

a pris sur terre, et peut évaluer au juste le fondement des

plaintes qull porte contre le Gouvernement Britannique, et

qu'il fait sonner si haut. L'Angleterre ne porta jamais des

réclamations contre ces secours donnés à Tescadre françai-

se, car ils étaient dans les limites reconnues du droit pu-

blic; mais le Ministre des Relations Extérieures de France

ose dire à la face de TEurope, que le Portugal donna secours

aux Anglais pour la conquête de Montevideu et de Buenos-

Ayres, tandis que c*est un fait connu de tout le monde, que

cette expédition, partie du Cap de Bonne Esperance, ne re-

çut de Portugal ni bâtimens, ni de Targent, ni des hommes^
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i808 nheiro, homens, nem emfim mercadoria alguma daquellas

^f^ que são consideradas como contrabando em tempo de guer-

ra, e que até as esquadras inglezas, no tempo que durou

esta guerra, nâo houveram cousa alguma do Rio de Janeiro,

nem dos outros portos do Brazil, senão o que se não nega a

nação alguma, e que aliás com abundância se tinha fran-

queado á esquadra franceza. A Corte de Portugal propõe á

de França, que produza hum só facto que possa contradi-

zer esta asserção, fundada na mais exacta e escrupulosa ver-

dade.

A França recebeu de Portugal desde 1804 até 1807 todos

os géneros coloniaes e as matérias primeiras para as suas

manufacturas; a alliança de Inglaterra com Portugal foi útil

á França ; e na depressão em que se acham as artes e a in-

dustria, em consequência de huma guerra de terra perpe-

tua e da guerra maritima desastrosa, onde ella não recebe

senão revezes, era seguramente huma grande felicidade

para a França o commercio de Portugal, que não recebia

estorvo algum e que era cekamente útil aos dous paizes.

Assolando Portugal, sujeitando-o a contribuições excessivas

de hum modo inaudito, sem o ter conquistado e haver da sua

parte experimentado resistência alguma, a França não colhe

o fructo que hum commercio útil aos dous paizes lhe teria

procurado.

A Corte de Portugal podia pois hsoniear-se com justo ti-

tulo e com toda a espécie de fundamento, que a das Tulhe-

rias respeitaria huma neutralidade que ella tinha reconhe-

cido por hum Tratado solemne e de que tirava tantas e tão

decididas vantagens, quando foi despertada da segurança

em que estava no mez de Agosto de 1806 por huma decla-

ração formal do Ministro das Relações Exteriores, Mr. de

Talleyrand, feita a Lord Yarmouth, pela qual o primeiro fez

conhecer ao segundo, que se a Gram Bretanha não fazia a

paz maritima, o Governo Francez declararia a guerra a Por-

tugal e faria marchar sobre elle 30:000 homens para o occu-

par. Não he com 30:000 Ijomens que se poderia fazer a in-

vasão de Portugal ; mas o Imperador dos Francezes conhecia
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ni enfin aucune des marchandises considérées comme con-

trebande en temps de giierre, et que même les escadres an-

glaises pendant cette giierre ne prirent rien au Rio de Ja-

neiro, ni dans les autres ports du Brésil, si ce n'est ce qu'on

ne refuse à aucune nation, et qu'on avait accordé avec abon-

dance à Fescadre française. La Cour de Portugal défie la

Cour de France de produire aucun fait, qui puisse contre-

dire cette assertion fondée sur la plus exacte et impartiale

vérité.

La France reçut du Portugal depuis 1804 jusqu'à 1807

toutes les denrées coloniales, et les matières premières pour

ses manufactures ; Talliance de TAngleterre avec le Portugal

fut utile à la France ; et dans la dépression ou se trouvent

les arts et Tindustrie, en conséquence d'une guerre de terre

perpétuelle et de la guerre désastreuse maritime, ou elle ne

reçoit que des écliecs, c'était surementun grand bonheur pour

la France que le commerce du Portugal, qui n'éprouvait au-

cune entrave, et qui était à coup sur également utile aux deux

pays. En ravageant le Portugal, en Fassujéttissant à des con-

tributions excessives dune manière inouie, sans lui avoir fait

la guerre et éprouvé de sa part aucune résistance, la France

ne recueille pas le fruit, qu'un commerce utile aux deux

pays leur aurait procure.

La Cour de Portugal pouvait donc se flatter à juste titre

et par toute sorte de fondement, que celle des Tuilleries

respecterait une neutralité, qu'elle avait reconnu par un

Traité solemnel et dont elle retirait des avantages si déci-

dées, lorsquelle fut réveillée de sa sécurité au móis d'Aoút

1806 par une déclaration formelle du Ministre dÉtat des

Relations Extérieures Mr. de Talleyrand au Lord Yarmoutli^

par laquelle le premier fit connoitre au second, que si TAn-

gleterre ne faisait point la paix maritime, le Gouvernement

Français déclarerait la guerre au Portugal et y fairait mar-

cher trente mille hommes pour Toccuper. Ce n'est point avec

30:000 hommes qu'on pouvait faire Finvasion du Portugal;

mais lEmpereur des Français çonnoissait la sécurité, ou le
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Ii808 a segurança em que este reino se achava, por motivo

^l'^
Tratado da neutralidade; julgava surprehendel-o, e isto bas-

tava para justificar os seus procedimentos. Assustou-se a

Corte de Inglaterra ; propôz e offereceu á de Portugal toda

a qualidade de soccorros ; mas a França que naquella mesma
occasiâo tinha disposto tudo para aniquilar a Corte de Prús-

sia, a qual em campo só desafiava então a força superior do

Imperador dos Francezes, quando nâo tinha querido hum
anno antes atacal-o e por ventura obrigal-o a receber a lei,

e salvar assim a Europa, unindo-se com a Rússia e a Áus-

tria, achou meio de tranquiUizar a Corte de Portugal, que

então queria poupar e entreter, e que por outro lado se não

podia persuadir, que semelhante perfídia fosse adoptada por

huma Potencia, cuja grandeza devia ir de par com a boa fé

e com os sentimentos de dignidade, que tanto se conciliam

com o estado de grande elevação. A guerra que depois con-

tinuou com a Rússia e que talvez teria também salvado a

Europa, se a união entre os Governos que a dividem, fosse

tão estreita como devia ser, retardou ainda as vistas do Im-

perador dos Francezes a respeito da Corte de Portugal; e

foi somente depois da conclusão da paz de Tilsit que a Corte

das Tulherias com hum tom dictatorial, e qual conviria a

Carlos Magno junto dos Principes de que era Senhor sobe-

rano, fez propor á Corte de Portugal por meio do seu Encar-

regado de Negócios e pelo Embaixador de Hespanha a ex-

traordinária proposição : I. De fechar os portos de Portugal

á Inglaterra; II. De deter todos os Inglezes que residiam em
Portugal; III. De confiscar toda a propriedade britannica;

ou em caso de negativa, de expôr-se a huma guerra imme-

diata com a França e com a Hespanha; pois que o Encarre-

gado de Negócios de França e o Embaixador de Hespanha

tinham ordem de partir no 1." de Setembro, quasi três sema-

nas depois de huma semelhante proposição, se a Corte de

Portugal não satisfizesse a todas as pretençôes das duas Cor-

tes. A boa fé do Governo Francez lie também notável pela

celeridade com que, fazendo esta declaração e sem esperar

a resposta da Corte de Portugal, fez deter todos os navios



Portugal se trouvait en conséquence du Traité de neutralité ;
isos

croyait pouvoir le surprendre; et cela suffisait pour justifier '
^'°

ses procedes. La Cour d'Angleterre en fut alarmée; pro-

posa et offrit à celle de Portugal toute sorte de secours ; mais

la France, qui à cette même époque avait tout arrangé pour

écraser la Cour de Prusse, qui seule défiait alors la puis-

sance supérieure de FEmpereur des Français, tandis qu'elle

navait pas voulu une année auparavant Fattaquer et peut-

être le forcer à recevoir la loi, en sauvant FEurope conjoin-

tement avec la Russie et FAutriche, trouva moyen derassu-

rer la Cour de Portugal, qu'on voulait alors ménager, et qui

ne put se persuader qu'une pareille perfidie fút le partage

d'une Puissance, dont la grandeur devait aller de pair avec

la bonne foi et avec les sentimens de dignité, qui s'allient si

bien avec un rang élevé. La guerre, qui continua ensuite

avec la Russie, et qui peut-être aurait encore sauvé FEurope,

si Funion entre les Gouvernemens, qui la divisent, eút été

aussi étroite qu'elle devait Fêtre, retarda encore les vues

de FEmpereur des Français à Fégard de la Cour de Portu-

gal ; et ce ne fut qu'en faisant la paix de Tilsit, que la Cour

des Tuilleries d'un ton dictatorial, et tel qu'il conviendrait à

Charles-Magne prés des Princes dont il était Seigneur souve-

rain, fit faire à la Cour de Portugal par le moyen de son

Chargé d'affaires et par FAmbassadeur dEspagne la de-

mande singulière : L De fermer les ports du Portugal à FAn-

gleterre; IL De détenir tous les Anglais qui résidaient en

Portugal; IIL De confisquer toutes les propriétés des An-

glais; ou bien, en cas de refus, de s'exposer à une guerre

immédiate avec la France et FEspagne
;
puisque le Chargé

d'aíraires de France et FAmbassadeur d'Espagne avaient

Fordre de partir le 1" Septembre, trois semaines environ

aprés une pareille proposition, si la Cour de Portugal ne sa-

lisfaisait point à toutes les prétentions des deux Cours. La

bonne foi du Gouvernement Français est aussi remarquable

par la célérité, avec laquelle, en faisant cette déclaration, et

sans attendre la réponse de la Cour de Portugal, il fit déte-

nir tous les bâtimens marchands portugais, qui étaient
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mercantes portnguezes que estavam nos portos de França,

e começou assim as liostilidades sem declaração de guerra;

e excedeu desta sorte todos os procedimentos que não cessa

de lançar em rosto á Gram Bretanha, e a que na presença

de huma semelhante conducta se pôde dar o justo valor.

A Corte de Portugal poderia então adoptar a máxima co-

nhecida dos Romanos, e persuadir-se que as condições que

deshonram, teem muitas vezes salvado os que recusam accei-

tal-as e perdido os que as propõem ; mas de huma parte ella

nâo podia persuadir-se que a Corte das Tulherias fizesse se-

riamente taes proposições, que compromettiam a sua honra

e a sua dignidade, e da outra esperava aplacar a tempes-

tade, nâo querendo derramar o sangue dos seus povos : e

tendo huma plena confiança na amizade do seu antigo e fiel

álliado S. M. Britannica, tentou moderar as pretenções do

Governo Francez, accedendo á clausura dos portos, masne-

gando-se aos dous outros artigos, contrários aos principios

do direito publico e aos Tratados que existiam entre as duas

nações; e S. A. R. o Príncipe Regente de Portugal nâo hesi-

tou em declarar que estes dous artigos oíTendiam a sua re-

ligião e os principios de moral de que jamais se afasta, e

que talvez sejam a verdadeira causa da firmeza, da fidelidade

e da lealdade, que tem experimentado da parte de todos os

seus vassallos.

A Corte de Portugal começou então a tomar medidas para

segurar o seu retiro para aquella parte dos seus Estados

que nâo pôde temer íiuma invasão, cujas consequências ve-

nham a inquietal-a. Para este fim fez armar os navios da sua

esquadra, que podiam navegar ; e ao mesmo tempo fazendo

sahir dos seus Estados todos os Inglezes e animando-os a

venderem as suas propriedades, dispoz-se a fechar os por-

tos á Gram Bretanha, para ceder a huma força superior, para

evitar huma efí^usâo de sangue dos seus vassallos, que pro-

vavelmente teria sido inútil, fe para procurar comprazer com

as vistas do Imperador dos Francezes, se elle se nâo qui-

zesse persuadir da justiça com que a Corte de Portugal sus-

tentava os direitos da sua independência e os que resultavam
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dans les ports de France, et par là commença les hostilités \m

sans déclaration de giierre; et porta bien jíliis loin tous les

procedes, qu'il ne cesse de roprocher à FAngleterre, et qui

d'après une pareille conduite seront appréciés à leur juste

valeur.

La Gour de Portugal pourrait bien alors adopter la ma-

xime connue des Romains, et se persuader que les condi-

tions déshonorantes ont souvent fait le salut de ceux qui les

refusent, et la perte de ceux qui les proposent; mais d'un

côté elle ne pouvait se persuader, que la Gour des Tiiilleries

fit sérieusement des propositions pareilles, qui compromet-

taient son honneur et sa dignité, et de Fautre espérait dé-

tourner Forage, ne voulant point répandre le sang de ses

peuples ; et ayant une pleine confiance dans l'amitié de son

ancien et fidelle allié S. M. Britannique, elle essaya de mo-

dérer les prétentions du Gouvernement Français en accédant

à la clôture des ports, mais en refnsant les deux autres ar-

ticles contraíres aux príncipes du droit public, et aux Traités,

qui existaient entre les deux nations; et S. A. R. Le Prince

Régent de Portugal n'hésita point à déclarer, que ces deux

articles blessaient sa religion, et les príncipes de morale, dont

il ne s'écarte jamais, et qui peut-être sont la vraie cause de

la íidélité inébranlable, qu'il a trouvée dans tous ses sujets.

La Gour de Portugal commença alors à prendre des me-

sures pour assurer sa retraite dans c^tte partie de ses États,

qui est à Fabri d'une invasion, qui puisse alarmer par ses

suites. A cet effet elle fit armer la partie de son escadre, qui

étoit en état de tenir la mer ; et en mème temps faisant sortir

de ses États tous les Anglais, et leur enjoignant de vendre

leurs propriétés, elle se disposa à fermer les ports à FAn-

gleterre, pour ceder à une force supérieure, pour éviter une

effusion du sang de ses sujets, qui probablement eút été inu-

tile, et pour tacher de complaire aux vues de FEmpereur des

Français, s'il ne se laissait point fléchir par la justice, avec

laquelle la Gour de Portugal soutenait les droits de son in-

dépendance, et ceux qui résultaient du Traité de Neutfalité
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1808 do Tratado de neutralidade concluído em i804. Nâo que-

^^'° rendo a Corte ^s Tulherias prestar-se a nenhumas vistas

de conciliação, e tendo exigido não só a clausura dos portos,

mas até a prisão dos vassallos britannicos e o confisco das

suas propriedades, assim como o abandono do projecto do

retiro para o Brazil, S. A. R. o Príncipe Regente de Portu-

gal, que de huma parte conhecia que o seu fiel e antigo al-

liado S. M. Britannica, que estava informado de tudo o que

se tratava, consentiria para salvar Portugal da invasão dos

Francezes na simples clausura dos portos ; e que de outra

parte sabia que já não havia no reino de Portugal Inglez

que se não tivesse naturalizado, assim como também, que

toda a propriedade britannica tinha sido vendida e até o seu

valor exportado, tomou emfim a resolução de fechar os por-

tos á Inglaterra, e de comprazer com outras vistas e preten-

çôes que a França exigia; declarando porém sempre, que

se as tropas francezas entrassem em Portugal, S. A. R. ha-

via tomado a firme resolução de transferir o assento do Go-

verno para o Brazil, que formava a parte mais essencial e

mais defensável dos seus Estados.

S. A. R. fez então aproximar das costas e portos do mar

todo o seu exercito; persuadiu-se que a França tendo conse-

guido essencialmente tudo o que tinha pedido, não teria lo-

gar de exigir mais cousa alguma; e poz toda a confiança na

boa fé, que devia considerar-se como a base de todo o Go-

verno que ha cessado de ser revolucionário, e na segurança

de que, tendo feito tudo o que estava da sua parte para se-

gurar a tranquiUidade do seu povo, para evitar huma effusão

inútil de sangue, tinha cumprido assim com todos os deve-

res de hum Príncipe virtuoso e adorado pelos seus vassal-

los, e que quanto ao mais não tem que dar contas das suas

acções senão ao Ente Supremo.

O Governo Francez procedeu então a respeito de S. A. R.

e dos seus Estados de huma maneira que não teria exemplo

na historia, se a invasão da Suissa feita pelos Francezes no

tempo do Directório Executivo não fornecesse hum facto

completamente semelhante. O General Junot, sem nenhuma
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conclii eii 1804. La Cour des Tuilleries ne voulant point se ms

prêter à aucune voie de conciliation et ayant exige non seu- ^*['"

lement la clôture des ports, mais méme remprisonnement

des siijets britanniques et la confiscation de leurs proprié-

tés, et Tabandon du projet de retraite en Amérique; S. A. R.

le Prince Régent de Portugal, qui dun côté connoissait que

son fidelle et ancien allié S. M. Britannique, qui était in-

forme de tout ce qui se traitait, consentirait, pour sauver le

Portugal de Tinvasion des Français, à la simple clôture des

ports, et qui de Tautre côté savait, qu'il n'y avait plus dans

le royaume de Portugal d'xVnglais, qui ne fút naturalisé

Portugais, et que toute propriété anglaise avait été vendue,

et sa valeur. même exportée, prit la résolution de fermer les

ports à TAngleterre, et de complaire même aux autres vi^es

et prétentions, que la France exigeait, en déclarant cepen-

dant, que si les troupes françaises entraient en Portugal,

S. A. R. avait pris la ferme résolution de transférer le siége

du Gouvernement au Brésil, qui formait la partie la plus es-

sentielle et la mieux défendue de ses États.

S. A. R. fit alors approcher toute son armée des cotes et

des ports de mer; crut que la France ayant obtenu essen-

tiellement tout ce qu'elle avait demande, n'aurait plus lieu

de rien exiger, et se reposa sur la bonne foi, qu'on doit con-

sidérer comme le príncipe de tout Gouvernement qui a cesse

d'être révolutionaire, et sur Tassurance, qu'ayant fait tout

ce qui dépendait de lui pour assurer la tranquillité de son

peuple et pour éviter TeíTusion inutile de sang, il avait rem-

pli tous les devoirs d'un Prince vertueux et adore par ses

sujets, et qui ne doit compte de ses actions qu'à lÊtre Su-

préme.

Le Gouvernement Français tint alors une conduite' à

régard de S. A. R. et de ses États, qui n'aurait point d^exem-

ple dans Tliistoire, si Tinvasion de la France en Suisse lors

du Directoire Exécutif n'cn fournissait point un trait tout

semblable. Le General Junot, sans aucune déclaration préa-

TOM. XV 9
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1808 declaração preliminar, sem consentimento algum de S. A. R.

^J'*^
o Principe Regente de Portugal, entrou com a vanguarda do

seu exercito no reino, segurando aos habitantes do campo e

aldeias por onde passava, que vinha soccorrer o seu Prin-

cipe contra a invasão dos Inglezes, e que entrava como Ge-

neral de huma Potencia amiga e alliada. EUe colheu na sua

passagem provas authenticas da boa fé do Governo Portu-

guez, porque viu em que perfeita segurança se estava a res-

peito da França, e que todas as tropas portuguezas se acha-

vam na vizinhança das costas. S. A. R. o Principe Regente,

surprehendido de huma conducta tâo inaudita, teria podido

reunir o corpo de tropas que tinha junto a si, e fazendo

entrar a esquadra ingleza no porto de Lisboa, reduzir a pó o

pequeno e miserável corpo, a cuja frente o General Junot

avançava com huma temeridade, que seria incrível, se a sua

conducta em Lisboa e Veneza o nâo tivessem feito conhecer,

e se elle nâo confiasse no coração do virtuoso Principe, que

nunca exporia a terríveis revezes os seus povos a troco de

hum primeiro successo seguro, que só serviria de castigar a

audácia de hum homem, que, como muitos outros, abusava

do poder que lhe havia sido confiado, ou que executava or-

dens que de modo algum se podem justificar.

S. A. R. o Principe Regente abraçou então o único partido

que poderia convir-lhe, para não se afastar dos princípios

que tinha constantemente seguido, para poupar o sangue

dos seus povos e para evitar a completa execução das vistas

criminosas do Governo Francez, que não se propunha nada

menos que a apoderar-se da sua Real pessoa e de todas as

que compõem a sua augusta família Real, para poder depois,

ao seu modo e segundo lhe parecesse, repartir os despojos

da Coroa de Portugal e dos seus Estados. A Providencia fa-

voreceu os esforços de hum Principe justo ; e a magnânima

resolução, que S. A. R. abraçou de retirar-se aos seus Esta-

dos do Rrazil com a sua augusta família Real, tornou total-

mente inúteis os desígnios do Governo Francez, e descorti-

nou á face de toda a Europa as vistas criminosas e pérfidas

de hum Governo, que não tem outro fim senão o dominar a

I
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lable, sans aucun consentement de S. A. R. le PrinceRégent

de Portugal, entra avec Favant-garde de son armée dans le

royaume, assurant les gens du pays qu'il traversait, qu'il

venait secourir S. A. R. le Prince Régent contre rinvasion des

Anglais^ et qu'il entrait comme le General d'une Puissance

amie et alliée. II recueillit dans son voyage des preuves au-

thentiques de la bonne foi du Gouvernement Portugais, car

il vit dans quelle parfaite sécurité on était à Fégard de la Fran-

ce, et que toutes les troupes portugaises se trouvaient prés

des cotes. S. A. R. le Prince de Portugal, surpris d'une ma-

nière si inouie, aurait pu reunir les corps de troupe, qui

étaient prés de lui, et en faisant entrer Tescadre anglaise dans

le port de Lisbonne, il aurait pu mettre en pièces le petit et

misérable corps, avec lequel le General Junot avançait avec

une témérité, qui serait ridicule, si le General Junot, que sa

conduite à Venise et à Lisbonne n'a que trop fait connoitre,

ne se confiait point au coeur du Prince vertueux, qui n'aurait

jamais voulu exposer ses peuples à de terribles revers par

un premier succés assuré, et qui n' aurait servi qu'à châtier

Taudace d'un homme, qui comme bien d'autres, abusait du

pouvoir, qui lui avait été confie, ou qui agissait d'après des

ordres, qu'on ne saurait justifier.

S. A. R. le Prince Régent embrassa alors le seul parti qui

pút lui convenir, d'après les príncipes qu'il avait constamment

suivi, pour épargner le sang de ses peuples, et pour éviter

Taccomplissement des vues criminelles du Gouvernement

Français, qui ne se proposait rien moins que de s'assurer

de sa personne Royale, et de toutes celles qui composent

son auguste famille Royale, pour pouvoir aprés à son grè et

à sa façon partager les dépouilles de la Couronne de Portu-

gal, et de ses États. La Providence seconda les eíforts d'un

Prince juste; et la magnânime résolution, que S. A. R. em-

brassa, de se retirer dans ses États du Brésil avec son au-

guste famille Royale, a rendu à la fois inutiles les eííorts du

Gouvernement Français, et a mis dans toutsonjouràlaface

de TEurope les vues criminelles et pérfides d'un Gouverne-

ment qui ne vise qu'à dominer toute TEurope et le monde
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4808 Europa e o mundo inteiro, se as grandes Potencias delia, des-

^l'°
pertadas do lethargo em que se acham, nâo fizerem causa

commum contra huma ambição tão excessiva e tão fora de

todos os limites.

Depois que S. A. R. chegou felizmente aos seus Estados

do Brazil, soube com horror não somente a usurpação de

Portugal, e a assolação e saque que alli se pratica, mas o in-

digno procedimento do Imperador dos Francezes, que como

verdadeiro Dictador da Europa se atreve a fazer hum crime

a S. A. R. de ter transferido a sua capital para o Brazil, e

\ aos seus fieis vassallos de terem acompanhado hum Prínci-

pe, que todos os seus povos veneram e adoram, mais ainda

pelas suas virtudes que pelos direitos da sua augusta fa-

mília Real, que herdou e pelos quaes reina sobre elles.

S. A. R. viu com horror o excesso de se atrever a proscre-

ver em huma Gazeta ministerial os direitos da sua augusta

familia Real á Coroa de Portugal, os quaes não cederá ja-

mais ; e com todo o direito perguntaria ao Imperador dos

Francezes, em que código das nações achou semelhantes

princípios e semelhante auctoridade ; reclamando sobre esta

matéria huma séria reflexão da parte de todos os Governos

da Europa, que não poderão ver a sangue frio o que se acaba

de expor, e a introducção de hum novo Governo em Portu-

gal sem o seu consentimento, assim como a cobrança de

huma contribuição desmedida, exigida de hum paiz que

não oppoz resistência alguma á entrada das tropas francezas,

e que por isso mesmo não podia considerar-se em estado de

guerra. A mais remota posteridade, assim como a Europa

imparcial, hão de ver com dôr semelhantes factos, precurso-

res de séculos de barbaridade, quaes os que se seguiram á

queda do Império Romano, e que não poderão evitar-se, se

não se procurar o restabelecimento da Europa por meio de

hum esforço unanime, e pelo esquecimento de todas as riva-

lidades, que teem sido até aqui as verdadeiras causas da ele-

vação do poder monstruoso que ameaça a universal ruina.

Depois da exposição exacta e verdadeira que S. A. R. o

Príncipe Regente de Portugal vem de fazer á Europa, e aos
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eiitier, si les grandes Puissances de TEurope, réveillées de

rassoupissement oíi elles se troiivent, ne font cause commune

contre une ambition si déréglée et si excessive.

Depuis que S. A. R. est arrivé heureusement dans ses

États du Brésil, Elle a appris avec horreur non seulement

Tusurpation du Portugal, et le ravage etpillage qu'on y exer-

ce, mais rindigne procede de TEmpereur des Français, qui

en vrai Dictateur de TEurope ose faire un crime à S. A. R.

d'avoir transfere sa capitale au Brésil ; et à ses fidelles sujets

qui Ton suivi, d'avoir acompagné un Prince que tous ses peu-

ples révérent plus encore par ses vertus, que par les droits

de son Auguste Famille Royale qu'il a hérités, et avec les-

quels il régne sur eux. S. A. R. a vu avec horreur Fhardiesse

d'oser proscrire dans une Feuille Ministérielle les droits de

Son Auguste Famille Royale à la Coiu-onne de Portugal,

qu'Elle ne cedera jamais; et est en droit de demander à

TEmpereur des Français, dans quel code des nations il a

puisé des pareils príncipes et une semblable autorité, en

réclamant là-dessus une sérieuse réílexion de la part de tous

les Gouvernemens de FEurope, qui ne pourront point voir

de sang froid ce qu'on vient d'exposer, et Tintroduction dim
nouvel Gouvernement en Portugal sans son consentement,

ainsi que la levée d'une contribution démesurée, exigée d*un

pays, qui n'avait point opposé aucune résistance à Tentrée

des troupes françaises, et qui par là même ne pouvait se

considérer en état de guerre. La postérité la plus reculée,

de même que FEurope impartiale verront avec douleur de

pareils traits avant-coureurs des siècles de barbárie et de

misère, tels que ceux qui suivirent la chute de FEmpire

Romain, et qu'on ne pourra point éviter, si on ne tache point

de rétablir Féquilibre de FEurope par un effort unanime, et

par Foubli de toutes les rivalités, qui ont été jusqu'ici les

vraies causes de Félévation du pouvoir monstrueux, qui me-

nace de tout engloutir.

D'après le récit exact et vrai, que S. A. R. le Prince Ré-

gent de Portugal vient de faire à FEurope, et à ses sujets,

Maio

1



134

1808 seus vassallos, de tudo o que acaba de succeder entre o Go-

^l'°
verno Portuguez, e Francez; e quando o Imperador dos

Francezes tem não somente invadido e sujeitado a contribui-

ções de hum modo horrivel, e que apenas se pôde acreditar,

o reino de Portugal debaixo do véu de amizade ; mas tem tam-

bém ha muito feito retirar a sua missão, e se tem apoderado

dos navios mercantes portuguezes que existiam nos seus

portos, sem huma preliminar declaração de guerra e contra

os artigos expressos do Tratado de neutralidade, de que ti-

rava as maiores vantagens ; e ultimamente declarado a guer-

ra, em consequência do relatório do Ministro das Relações

Exteriores : S. A. R. o Príncipe Regente de Portugal, depois

de entregar a sua causa nas mãos do Todo Poderoso, cujo

auxilio tem todo o direito de invocar em huma tâo justa con-

tenda, julga dever á ordem e á dignidade da sua Coroa o fa-

zer a seguinte declaração

:

S. A. R. rompe toda a communicaçâo com a França, cha-

ma aos seus Estados todos os empregados naquella missão,

se he que algum possa ainda alli achar-se; e autorisa os

seus vassallos a fazer a guerra por terra e mar aos vassallos

do Imperador dos Francezes.

S. A. R. declara nuUos e de nenhum effeito todos os Tra-

tados que o Imperador dos Francezes o obrigou a assignar,

e particularmente os de Badajoz e de Madrid em 1801, e o

de neutralidade de 1804, pois que elle os infringiu e nunca

os respeitou.

S. A. R. não deporá jamais as armas, senão de accôrdo

com o seu antigo e fiel alliado S. M. Britannica; e não con-

sentirá em caso algum na cessão do reino de Portugal, que

forma a mais antiga parte da herança e dos direitos da sua

augusta familia Real.

Quando o Imperador dos Francezes tiver satisfeito sobre

todos os pontos ás justas reclamações de S. A. R. o Principe

Regente de Portugal, e abandonar o tom absoluto e impe-

rioso com que rege a Europa opprimida, e restituir á Coroa

de Portugal o que invadiu no meio da paz e sem provoca-

ção, S. A. R. se apressará então de renovar os enlaces, que
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de tout ce qui a eu lieu entre le Gouvernement Portugais, iscs

et Français, et lorsque TEmpereur des Français vient non
^l'^

seulement d'envahir, et de mettre à contribution d'une ma-

nière horrible et à peine croyable, le Portugal, sous le Yoile

de Tamitié, mais a depuis longtemps fait retirer sa Missioii,

qu'il avait prés de S. A. R., et a même fait saisir les vais-

seaux marchands portugais, qui existaient dans ses ports,

sans aucune déclaration de guerre préalable, et contre Far-

ticle exprès d'un Traité de Neutralité, dont il avait recueilli

les plus grandes avantages, et en dernier lieu lui a declare

la guerre d'après le rapport du Ministre des Relations Exté-

rieures : S. A. R. le Prince Régent, après avoir remis sa

cause entre les mains du Tout Puissant, qu'il a tout droit

d'inYoquer dans une si juste cause, croit devoir au rang et à

la dignité de sa Couronne, de faire la suivante déclaration

:

S. A. R. rompt toute communication avec la France, rap-

pelle tous ceux de sa Mission, si quelquiui pouvait y étre
'

reste, et autorise ses sujets à faire la guerre par terre et par

mer aux sujets de TEmpereur des Français.

S. A. R. declare nuls et non avenus tous les Traités, que

TEmpereur des Français Fa force de conclure, et nommé-

ment ceux de Radajoz et de Madrid en 1801, et celui de

neutralité en 1804, puisqu'il les a enfreints et ne les a jamais

respectés.

S. A. R. ne posera jamais les armes que d'accord avec

son ancien et fidelle allié, S. M. Rritannique; et ne consen-

tira point en aucun cas à la cession du Portugal, qui forme

la plus ancienne partie de Fhéritage et des droits de son Au-

guste Famille Royale.

Lorsque FEmpereur des Français aura satisfait sur tous

les points aux justes réclamations de S. A. R. le Prince Ré-

gent de Portugal, et aura abandonné le ton absolu et impé-

rieux avec lequel il régit FEurope opprimée, et aura restitué

à la Couronne de Portugal ce qu'il a envahi au milieu de la

paix, et sans y étre provoque ; S. A. R, sempressera de re-
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1808 teriam sempre subsistido entre os dous paizes, e que devem

^^l'^
ligar as nações, que jamais se dividirão essencialmente en-

tre si, senão pelos princípios de huma ambição sem limites,

e que a experiência dos séculos tem bem mostrado quanto

são contrários á prosperidade e tranquillidade daquellas que

os adoptam.

Rio de Janeiro, em í de Maio de 1808.

Este Manifesto foi publicado em Edital da Mesa do Des-

embargo do Paço, datado de 12 de maio de 1809, assignado

por Gonçalo José da Costa Sotto Maior.
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nouer les liaisons, qui auraient toujours subsiste entre les

deux pays, et qui doivent lier des nations, qui ne seront ja-

mais divisées que par des principes d'une ambition sans li-

mites, et que l'expérience des siècles n'a que trop montré

combien ils sont contraíres au bien-être et à la tranquillité

des nations qui les ont adopte.

Rio de Janeiro, ce 1 Mai 1808.

Maio

1





Occupação de Goa pelos Inglezes, e cooTenção de 25 de maio de i808

para a conservação das suas tropas n'aqaella cidade

No dia 7 de setembro de 1799 desembarcou em Goa a tro-

pa ingleza, mandada pelo governador de Bombaim, como

consta do officio do governador e capitão general da índia, o

tenente general Fernando António da Veiga Cabral, o qual,

segundo participou Lord Granville a D. João de Almeida de

Mello e Castro, Ministro de Portugal em Londres, e este o

communicou em officio de 11 de fevereiro de 1800, infor-

mado dos designios dos francezes, havia requerido ao Go-

verno inglez um soccorro de tropa para Goa, que lhe foi con-

cedido, enviando-se hum corpo de 1:200 homens, composto

de quatro companhias de europeus e um batalhão de si-

paes.

N'esta occasiâo propoz o mesmo Lord dar a Portugal

uma compensação territorial ou pecuniária em troca, ou

pela cessão de Diu. Como esta proposta nâo foi acceita, pe-

diu que se permittisse o uso do porto de Diu aos navios ingle-

zes, e que a sua guarnição fosse reforçada por tropas ingle-

zas, no que o Governo conveiu. Tudo isto consta dos officios

de Luiz Pinto de Sousa para o ministro em Londres, de 8

e 26 de março de 1800.

Não desistiu, porém, o Governo inglez de possuir a índia

portugueza, e mais tarde, em 1839, auctorisou o seu repre-

sentante na Corte de Lisboa a propor ao Governo de Sua

Magestade Fidelíssima a cessão á Coroa Britannica dos ter-

ritórios de Goa, Diu e Damão, e para este fim dirigiu duas

notas, uma em 12 de março, e outra em 21 de maio, offe-

recendo um equivalente pecuniário de 500:000 libras; e

tendo sido rejeitadas estas propostas, disse que havia rece-

bido instrucções do seu Governo para declarar ao Governo
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portuguez : que se continuasse o estado anarchico da pro-

vinda de Goa, e fosse necessário para a segurança da índia

ingleza, as tropas britannicas entrariam no território portu-

guez.

A respeito da admissão da tropa britannica em Goa ha na

bibliotheca publica eborense huma relação histórica, manus-

cripta, que começa assim: «É certo e bem sabido igualmente

«na índia, que na Europa, que o Gabinete de Londres para

«estabelecer huma feitoria em Goa, tem intentado servir-se

«dos mesmos meios, que participou para a fundar em Or-

«muz». (Catalogo, t. i, pag. 301.) Esta relação é dirigida

contra o Governador do Estado Francisco António da Veiga

Cabral.

Ha mais um memorial de Fr. Joaquim Ramalho (Frade

Dominico de Goa) contra as acções do mesmo governador.



12

OlBcio de Francisco Anlonio de Veiga Cabral para D. Rodrigo

de Sousa Coutinho

(Arcli. do conselho ultramarino.)

III."''' e Ex.™'' Sr.—A gloriosa tomada de Siringa Pattana, 1799

com a morte do tyranno mais poderoso na Ásia pela sua in-
^*^^^™^'"°

telligencia e experiência militar, destruindo a execução do

plano ajustado entre elle e os Francezes, succedida quasi ao

mesmo tempo que Bonaparte experimentou no Egypto con-

sideráveis e repetidas perdas, me tinha persuadido a nâo

acceitar os generosos offerecimentos de soccorro que muitas

vezes me tinha offerecido Lord Mornington, Governador Ge-

neral e Presidente do Supremo Conselho de Bengala, espe-

cialmente depois que no archivo de Tipu se achou o dito pla-

no para a tomada de Goa, primeiro que todas as expedições,

deputando o mesmo Lord para Enviado á minha presença

Josué Uhtohff, homem entre os Inglezes de grande conside-

ração, graduado em Conselheiro do Conselho de Bombaim,

e que actualmente presidia na administração dos estabeleci-

mentos britannicos nesta costa do Malabar, o qual fica resi-

dindo nesta cidade de Goa com o caracter de Enviado, pela

primeira vez que a nação ingleza praticou semelhante obse-

quio com o Governo de Goa.

Nesta situação chegando a Bombaim pela mala de Basso-

rà a noticia de haver sabido de Brest em 26 de Março próxi-

mo passado huma esquadra de vinte e seis naus e quatorze

fragatas, na prudente consideração de que alguma divisão

considerável destas forças fosse destinada para Goa, sem ne-

nhuma perda de tempo expediu o Governador daquelle esta-

belecimento Jonathas Duncan 1:000 homens europeus, com-

mandados pelo coronel Barão de Clark, em sete embarca-
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1799 çôes, que chegando a esta barra de Goa no dia 6 do corrente
Setembro

gg^gj^i^ro, desembarcaram no dia immediato, e lhe dispuz o

melhor quartel em que eu podia a(|uartelar esta tropa, com

a separação competente para evitar os eífeitos de qualquer

má intelligencia entre as tropas portuguezas e nativas.

Eu ajustei com o sobredito Enviado, que seria paga e as-

sistida de tudo o necessário aquella tropa pelos cofres de

Sua Magestade Britannica, ultimamente soccorridos com cin-

co milhões de patacas, que transportaram os navios inglezes

que ha menos de hum mez chegaram a Bombaim, ficando a

meu cargo todas as providencias que dependem da minha ju-

risdicçâo, e servir-me da mesma tropa como julgasse mais

útil á defensa do Estado.

O dito Barão Commandante tinha chegado ha pouco tempo

da Europa; serviu em todas as campanhas commandadas pelo

Duque de York, e me tem persuadido da maior subordinação

e civilidade própria da sua educação. A sua tropa he escolhi-

da, e acompanhada por hum pequeno parque de três obuzes

de cinco pollegadas e meia, duas peças de calibre seis, doze

carros manchegos, trinta mil cartuchos, o abarracamento

competente, e duas mil armas com as respectivas munições,

para eu me servir delias armando a tropa que julgasse con-

veniente.

Eu aproveito a occasião de dirigir a V. Ex.* esta carta por

hum dos navios de transporte da sobredita tropa, que segue

immediatamente para a Europa, encarregada ao Enviado

Uhtohíí, que se me oífereceu para a fazer chegar á mão de

V. Ex.^ com certeza.

A 111."'^ e Ex.""^ pessoa de V. Ex.^ Guarde Deus muitos an-

nos. Goa, a 12 de Setembro de 1799.

111."^° e Ex.'"^ Sr. D. Rodrigo de Sousa Coutinho.

Francisco António da Veiga Cabral.



Eilraclo do oiTicio de 8 de marco de Í8ft6 de Luiz Pinlo de Sousa

para o Hioislro em Londres

D. João de Almeida de Hello e Casiro

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.)

A parte mais interessante do officio de V. S.^ N.'' 10Q5 em isoo

data de 11 de Fevereiro versava sobre a conferencia que *^g^°

V. S.* tivera no dia 6 com esse Ministro de Estado acerca dos

nossos interesses na índia ; e o Principe Regente nosso Se-

nhor, vendo as solidas razoes que V. S.* deduziu na referida

conferencia, para apoiar a sua causa, nada mais tem que de-

sejar ao dito respeito, recommendando unicamente a Y. S.^

que as faça valer com toda a energia em qualquer occasiao

que opportunamente se oíferecer, e muito principalmente a

obrigação resultante do Tratado de 1661, pelo qual se cedeu

aos Inglezes a ilha de Bombaim, á condição de que a Gram
Bretanha nos auxiliasse e nos defendesse contra os que in-

tentassem opprimir-nos, na forma que V. S.* tãô judiciosa-

mente obsen'ou ao referido Ministro de Estado.

Portanto, deve V. S.* insistir fortemente na fronteira mi-

litar que lhe tem requerido para segurança do Governo de

Goa, e propor igualmente que se nos ceda para o dito fim o

reino de Sunda, e aquella parte do Canará até entestar com
os dominios inglezes, na forma que V. S/ o tinha imagina-

do; e deve V. S.* insinuar o quanto seria conveniente forma-

lisar logo hum Tratado de garantia e de alliança mutua en-

tre os dois Estados, sem que V. S.* se demore mais nessa

matéria.

Emquanto, porém, à proposição que a V. S.* fez Lord

Grenville sobre a cessão de Diu, offerecendo huma compen-

sação de território ou dinheiro, approvou Sua' Alteza Real

plenamente tudo quanto V. S.* expoz ao dito Ministro; e nas
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1800 mesmas razoes deverá insistir para o futuro, muito princi-

^ g"^^ palmente em tudo quanto possa dizer respeito a qualquer

compensação pecuniária.

Porém como esta matéria he digna de ser tratada em hum
Conselho de Estado, V. S.* fará bem de dizer a Lord Gren-

ville, que nâo tendo recebido ainda ao dito respeito resposta

da sua Corte, seria bom que S. Ex.* se explicasse sobre o

equivalente do território, a fim de poder propor a mesma
matéria mais terminante ao Governo portuguez. Porém des-

de já devo dizer decisivamente a V. S."", que nâo convém de

sorte alguma que os Inglezes tenham huma feitoria em Diu,

porque esta nação poderosa sabe converter desde logo toda

a tolerância em dominio.

Outro officío de 26 de março

Extracto.

4800 No que respeita porém ao nosso estabelecimento de Diu,

^.^g^" novamente torno a ratificar a V. S.^ aquillo mesmo que já

lhe expuz nos meus precedentes officios, emquanto á cessão

que se pretendia, etc.

4



Ollicio de António de Araújo de Azevedo para D. José Maria de Sousa

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

Participo a V. S.^ que por noticias oííiciaes consta que o im
Marquez de Wellesley requerera ao Governador e Capitão ^^^^^^'°

General dos Estados da índia a introducçâo de tropas Bri-

tannicas em Goa, afim de auxiliar aquella ilha ; e que pare-

cendo estranha ao dito Governador semelhante requisição em
tempo em que, achando-se a Coroa de Portugal em paz com

todas as Potencias continentaes, nada havia que receiar, re-

cusara ao principio aquelle auxiho, mas que depois se pres-

tara ás repetidas solicitações do dito Marquez de Wellesley.

Igualmente consta que as referidas tropas não se senhorea-

ram de parte alguma daquelle território, nem teem dado o

menor indicio de que tenham fim algum hostil, antes pelo

contrario recebem o santo do Governador Português e fazem

o serviço debaixo das suas ordens. Isto nâo obstante, foi tão

estranho como desagradável a Sua Alteza Real este inespe-

rado procedimento dos Inglezes, e o mesmo Augusto Senhor

me ordenou que da sua parte se requeira ao Ministério Bri-

tannico huma prompta expficação a este respeito, o que fa-

rei sem perda de tempo.

Previno a V. S.* de tudo isto, a fim de que, se o Governo

Francez lhe fizer alguma representação sobre este successo,

V. S.* lhe expresse a estranheza que a Sua Alteza Real cau-

sara este procedimento dos Inglezes, e a desapprovação que

lhe tem justamente merecido.

Palácio de Queluz em o 1.° de Setembro de 1804.

António de Araújo de Azevedo.

Sr. D. José Maria de Sousa.

Tom. XV lo



Exlraclo do olEcio de 9 de novembro de 1804

do lioistro Anlonio de Araújo de Azevedo para D. Lourenço de Lima,

Enbaixador em Paris

(Ârch. do Ministério dos Negocies Estrangeiros. -Original.)

1804 Quanto ás tropas inglezas que entraram no território de
Novembro

q^^^ ^^^^ participar a V. Ex.^ que Sua Alteza Real deter-

minou que eu escrevesse ao seu Ministro em Londres para

fazer huma representação enérgica àquella Corte, e que esta

negara o ter passado ordem para semelhante fim, attribuindo

o facto a huma disposição privativa do Capitão General de

Bengala. Portanto espera esta Corte que o Governo Britan-

nico dê ordens para a prompta evacuação daquelle território,

o que nâo tenho cessado nem cessarei de requerer, tanto

mais que o Governo Inglez deu a entender que se nâo diffi-

cultaria a executar este dever.



Carla do Conde de Sarzedas, Vice-Rci da índia, para Sir Edward Pelew,

Conlra-Alniiranle Inglez

(Arch. do Conselho uUramarino.)

A S. Ex.'* O Hoiioravel Sir Edward Pelew, Baronete, Con- isos

tra-Almirante da esquadra de S. M. Britannica e Comman- ^2"'

dante em chefe de todas as forcas navaes inglezas nos mares

da índia.

Ex.*"" Sr.— No ancoradouro deste porto de Goa se achava

surto o navio mercante portuguez por nome Robusto, e pre-

tendendo o Capitão do navio no dia 21 deste mez alUvial-o

da carga para poder entrar o banco, e passar aqui o inverno

em consequência das instrucções que teve do seu sobrecar-

ga, tendo já guardas desta Alfandega a bordo, foi no mesmo
dia embaraçado pelo Capitão João Ferrier da nau de Sua

Magestade Britannica a Albion, que se achava também surta

neste porto, mettendo-lhe tropa e muitos marinheiros da nau

a bordo, fechando as escotilhas ; e tratando muito mal a gente

do navio, nâo deixando ir ninguém a bordo, nem sahir quem
lá se achava, deitou injuriosamente fora os guardas da Al-

fandega, suspendeu a ancora do navio e o fez pôr em outro

logar.

Sou obrigado a fazer a V. Ex.^ as seguintes reflexões,

ainda que sei nâo podem escapar aos sublimes talentos e lu-

zes de Y. Ex.^ Hum navio nacional no seu mesmo porto, de-

baixo da sua bandeira, detido por hum semelhante modo, pa-

rece a hostilidade mais declarada que se pôde considerar

:

vejo que felizmente a minha nação não está em guerra com
a Gram Bretanha nossa constante e sempre fiel alliada; as

minhas ordens são para tratar com a nação britannica de-

baixo destes mesmos princípios santos ; o que eu tenho exe-

cutado, he isto mesmo, como pôde aííirmar o honrado En-

viado Britannico e o digníssimo Coronel Adams e todos os
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mais Inglezes que se acham comnosco na melhor harmonia,

boa fé e confiança, accrescendo da minha parte ter eu sido

toda a minha vida o maior apaixonado e partidista da nação

britannica, o mais declarado, como he publico na Europa;

porém seguro a V. Ex."" que este facto tem sido sentido ge- -m

ralmente aqui, ainda mesmo pelos gentios, e me tem custado f
muito a dar-lhe para o pubhco alguma cor melhor.

Não podendo duvidar da palavra e honra de hum official

como o Capitão Ferrier, que pela copia inclusa declara ser

o seu procedimento por ordem de V. Ex.^, parece-me com-

tudo que excedeu os termos e a ordem de V. E\^, como se

vê do contexto da mesma copia; para deter o navio não era

necessário tamanha bulha. Se o navio segundo a ordem de

V. Ex.'"^ não devia mover-se do seu ancoradouro, como o

moveu elle mesmo? parece faltar á ordem de V. Ex.'^

Se infelizmente a guerra estivesse declarada entre as nos-

sas nações, o que Deus aparte de nós, a ordem de V. Ex.^

seria para ser tomado o navio, e em tal caso tudo seria per-

mittido e conforme ao direito natural, publico e das gen-

tes; mas não sendo felizmente assim, se havia alguma razão

particular com este navio, que ignoro, para se demorar alli è

por qualquer representação do nosso Enviado Britannico, eu

o teria feito demorar; porém remover o navio do seu logar

contra a ordem de V. Ex.*, enchel-o de tropa e marinheiros

da sua nau debaixo da bandeira nacional, embaraçar que

ninguém chegue, nem saia de bordo, tratar mal a gente,

deitar fora com desprezo os guardas e oíficiaes da Alfande-

ga, he grande excesso.

O coração do meu Soberano e da minha nação he pela na-

ção ingleza ; testemunha, os sacrifícios que tem feito só a fim

de conservar huma tão antiga e constante alliança, testemu-

nha o mesmo Lord São Vicente : que argumentos não tira-

riam os Francezes contra nós de hum facto como este? Elle

fará muito mal ás nossas negociações diplomáticas, V. Ex.*

bem o sabe.

Accresce mais ser succedido em hum porto dos nossos

onde se acham tropas britannicas auxiliares, e nesta boa fé
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se lhe acham confiadas as fortalezas da barra; pondere isos

V. Ex.^ estas justas circumstancias. ^\f
A generosa nação britannica, que reprova com tanta razão

factos de outras, ha de imital-as? Ninguém poderia tal pen-

sar ! Ainda agora acabo de receber huma carta de Lord Minto ,

com as protestações da mais cordeal amizade entre as nos-

sas nações, de que S. Ex."" remetteu copia ao nosso Enviado

Britannico C.apitão Schuyller, que nâo pode intervir nada em
ordens de V. Ex.*, como me aíTirmou por carta sua acompa-

nhada da copia da carta que lhe dirigiu o Capitão Ferrier.

Eu peço a V. Ex.* de todo o meu coração nenhum proce-

dimento contra o Capitão Ferrier, que eu estimo pessoalmente

pelo ter conhecido em outra parte do mundo.

Unicamente peço a V. Ex.^ huma desapprovação, que tire

o espanto da gente deste paiz, para que eu a conserve nos

mesmos sentimentos e boa fé em que até agora a tenho con-

servado com grande gosto meu, e de tal sorte que permit-

tindo o grande Deus que a nossa amizade e alliança se con-

serve eterna, eu possa representar hum dia este facta ao

meu Soberano e ao mundo com cores muito diíTerentes da-

quellas que presentemente apparecem.

Sei de certo que hum insignificante navio mercante he

muito pequeno objecto para a grande nação que V. Ex/ re-

presenta, e para V. Ex^ mesmo. Immensos auxilies de maior

valor daria o meu Soberano á Gram Bretanha, se ella os pre-

tendesse delle: V. Ex.* com os seus talentos reconhecidos,

grandeza de alma, e em huma palavra como Inglez, resol-

verá tudo com a justiça, razão e políticos conhecimentos,

que lhe são próprios e dignos de V. Ex.'"*

Tenho a honra de ser com a mais perfeita consideração,

Ex."^° Sr.,

De V. Ex.^

muito obediente e fiel servo

Conde de Sarzedas.

Goa, a 24 de Abril de 1808,



Carla de Lord llinlo, Governador Geral

(Arch. (lo Conselho

1808 To His Excellency Senhor Conde de Sarzedas Viceroy of

^25*' the Portuguese Possessions in índia.

Sir.— Your Excellency is no doubt apprized of the intel-

ligence lately received from Europe, that the systematicvio-

lence and injustice of the Government of France had at

length compelled the Government of Portugal to abandon the

system of neutrality, which with such exemplary public faith

it has hitherto maintained, and to adopt measures of a char-

acter decidely hostile to Great Britain.

This most unjustifiable procedure on the part of the ru-

ler of France, who, to accomplish his hostile purpose, has

not scrupled, in violation of every principie of equity and ho-

nor, to march his armies to the very capital of the dominions

of your Sovereign, has compelled His Britannic Majesty, re-

luctantly, amongst other measures for the defence of his do-

minions and subjects against this system of injustice and

violence, to authorize the Supreme Government to take im-

mediate possession of the Portuguese settlements in índia in

His Majesty's name.

In announcing toYour Excellency however the orders which

I have thus received, it is a source of infmite satisfaction to

me to be enabled to found on Your Excellency's approved fi-

delity and attachment to the interest of your Sovereign and

your country, a confident belief that Your Excellency's soli-

citude to preserve to Her most Faithful Majesty the advan-

tage of her Indian possessions, will readily induce you to con-

cour in an arrangement calculated to secure the sole object

of the instructions which I have received, without supersed-



de Bengala, para o Conde de Sarzedas

allramarino.)

A S. Ex.* O Sr. Conde de Sarzedas, Vice-Rei das posses- ms

soes portuguezas na índia. ^2"*

1. Está V. Ex.* certamente informado da noticia recebida

ultimamente da Europa, de que a injustiça e violência sys-

tematicas do Governo de França obrigaram finalmente o Go-

verno de Portugal a depor o systema de neutralidade, que

com huma fé publica tâo exemplar manteve até agora, e a

adoptar medidas de hum caracter decididamente hostil con-

tra a Gram Bretanha.

2. Este muito injustificável procedimento da parte do Re-

gulador da França, o qual, para completar seus fins hostis,

não escrupulisou, violando todos os princípios de equidade

e de honra, fazer marchar seus exércitos sobre a mesma ca-

pital dos domínios de vosso Soberano, obrigou a S. M. Bri-

tannica, com repugnância sua, a adoptar, entre outras me-

didas para a defeza de seus domínios e vassallos contra este

systema de injustiça e violência, a de autorisar o Governo

Supremo a tomar immediata posse dos estabelecimentos por-

tuguezes na índia em nome de S. M.

3. Comtudo, annunciando a V. Ex.* as ordens que então

recebi, tenho infinita satisfação em poder fundar na reco-

nhecida fidelidade de V. Ex.^ e no seu amor aos interesses

do seu Soberano e da sua pátria a firme certeza de que a

solicitude de V. Ex.^ em conservar a S. M. Fidelíssima a

vantagem de suas possessões da índia moverá logo a V. Ex.*

a concorrer em hum arranjo calculado para o fim de assegu-

rar o único objecto das instrucçôes que recebi, sem altera-

ção da ordem estabelecida de administração, nem estorvo
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1808 ing the established order of administration, or impeding

^25^ ^^^ progress of the ordinary concerns of the public and of

individuais, within the hmits of Your Excellency's autho-

rity.

I have considered it as consistent with the spirit of the or-

ders which I have received, and entirely consonant to the

gracious and friendly dispositions of His Majesty's mind in

ali transactions with neutral nations, and more especially in

every thing that affects the honour of the crown of Portugal

and the interest of the Portuguese nation, to modify the

execution of these instructions in a manner conformable to

events which have occurred since tlie date of the orders, or

the knowledge of which had not reached England wRen

they were issued.

I allude to the event of the Royal Family of Portugal hav-

ing happily withdrawn from Lisbon, and with a fleet of

Portuguese ships of war, escorted by a squadronof theBrit-

ish navy, having proceeded on their voyage to lhe Brazils,

and of the Royal Family having touched at the Island of Ma-

deira, where orders were left by His Royal Highness the

Prince Regent for placing that Island under the protection of

His Britannic Majesty.

Gaptain Schuyler will have the honor of communicating to

Your Excellency the details of his intelligence, as received

by His Majesty's sloop of war the Procris, dispatched for the

purpose of conveying to this Government the instructions

above described.

Your Excellency will infer from these events the un-

questionable solicitude of your Sovereign, that the colonies

and settlements of the Portuguese nation in índia, as well as

in Europe, should be protecled by the British arms against

the effects of that violence which has induced the Royal Fa-

mily to retire from that part of their dominicms, which are

subjected by the peculiar circumstances of the present mo-

ment to temporary insult and coercion from the ruler of

France, to territories where, with the aid of the British

power, and I trust, connected by the ancient ties of cordial
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do progresso dos negócios ordinários do publico e dos par- isos

ticulares, dentro nos limites da autoridade de V. Ex.* ^25*

4. Isto entendo eu ser conforme ao espirito das ordens

que recebi, e inteiramente de accôrdo com as graciosas e

amigáveis disposições de animo de S. M. em todas as suas

transacções com as nações neutraes, e mui especialmente

em tudo o que toca á honra da Coroa de Portugal e aos inte-

resses da nação portugueza ; e portanto o he também modi-

ficar a execução daquellas instrucções por hum modo con-

forme aos successos que teem occorrido depois da data das

ordens, ou áquelles cujo conhecimento não havia chegado a

Inglaterra, quando as mesmas ordens partiram.

5. Alludo ao successo da feliz partida da Famiha Real de

Portugal do porto de Lisboa em huma armada de navios de

guerra portuguezes, escoltada por hmna esquadra ingleza,

a qual navegou para o Brazil ; e a haver a Família Real tocado

na Ilha da Madeira, onde S. A. R. o Príncipe Regente deixou

ordem para se pôr aquella ilha debaixo da protecção de S. M.

Britannica.

6. O capitão Schuyler terá a honra de communicar a

V. Ex."" as particularidades desta noticia recebidas pela cha-

lupa de guerra de S. M., a Procris, expedidí^ com o fim de

trazer a este Governo as instrucções sobreditas.

7. Destes acontecimentos inferirá Y. Ex.*"^ a inquestioná-

vel sohcitude do seu Soberano, para que as colónias e es-

tabelecimentos da nação portugueza na índia e na Europa

sejam protegidas pelas armas britamiicas contra os effeitos

daquella violência, que moveu a Familia Real a retirar-se

daquella parte de seus dominios, que estão sujeitos pelas

circumstancias particulares da epocha actual ao insulto e op-

pressão do Regulador da França, para outros, nos quaes,

com o auxilio da potencia britannica, e, confio, em virtude

dos antigos vínculos de cordeal amizade, qae por tanto tempo
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1808 friendship, which have so long and so íirmly united the two

^J^''
crowns and nations, the Sovereign of Portugal may bid de-

fiance to that power which at present weighs so heavily on

the independence of Europe.

Your Excellency therefore must have a common interest

with the British Government in securing the possession un-

der your authority from the attempts which the ruler of

France has long meditated, and which, under the circum-

stance of his recent usurpation of the Government of Portu-

gal, may now be expected at an early period of time.

The importance of this object to the interest and security

of the British dominions in Índia is too obvious to require

illustration, and Your Excellency's candor and discernment

will induce you to admit, that under the present circum-

stances, it is the indispensable duty of the British Government,

founded on the principie of self defence, to employ the re-

sources of its own energy and power for the eíTectual pro-

tection of the Portuguese settlements in índia, against the

arms or the artífices of France.

The obligation of this duty has occasioned the transmis-

sion of the orders, which I have now annonced to Your Ex-

cellency, and Your Excellency will perceive from the preced-

ing observations the solicitude of my mind to render the

execution of those orders compatible with the preservation

and security of the interest committed to your charge. It will

be obvious to Your Excellency at the same time, that it

wouid be contrary to my duty to acquiesce in any arrange-

ment of a nature to hmite or impede whatever measures

may appear to this Government to be necessary, for the eíTec-

tual protection of Goa and the other Portuguese settlements

in índia against the designs of the French.

For that purpose however I do not consider it necessary

to propose the immediate transfer of Goa, and the other

Portuguese settlements in índia, to the authority of the Brit-

ish Government, provided Your Excellency shall be pleased

to concour in the alternative which it is my intention to sug-

gest to Your Excellency, in the present dispatch.
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e tâo firmemente uniram as duas Coroas e nações, o Sobe- isos

rano de Portugal pode nâo temer a Potencia que presente-
^'If

mente tanto pesa sobre a independência da Europa.

8. Em consequência deve V. Ex.* ter hum interesse com-

mum com o Governo Britannico em assegurar as possessões

debaixo da autoridade de Y. Ex.^ contra as emprezas que o

Regulador da França ha muito medita, e que, pelas circum-

stancias da sua recente usurpação do Governo de Portugal

pôde agora esperar-se ver tentar em breve tempo.

9. A importância deste objecto para os interesses e se-

gurança dos domínios britannicos na índia he tâo obvia, que

não carece de illustração ; e a candura e discernimento de

V. Ex/ hão de movel-o a convir em que, nas circumstancias

presentes, he indispensável obrigação do Governo Britan-

nico, fundada no principio da defeza própria, empregar os

meios da sua própria energia e poder na eíTectiva protecção

dos estabelecimentos portuguezes na índia contra as armas

ou artifícios da França.

10. Esta obrigação deu motivo á transmissão das ordens

que annuncio a Y. Ex.*^, que das observações precedentes

ha de colligir qual seja a solicitude do meu espirito, para

compadecer a execução destas ordens com a conservação e

segurança dos interesses commettidos ao seu cargo. Ao

mesmo tempo conhecerá Y. Ex.* facilmente, que seria con-

trario aos meus deveres o assentir em qualquer arranjo cuja

natureza seja limitar ou estorvar quaesquer medidas, que a

este Governo possam parecer necessárias para a effectiva

protecção de Goa e dos outros estabelecimentos portuguezes

na índia contra os desígnios dos Francezes.

M . Todavia, não considero necessário, que para este fim

deva propor a immediata translação de Goa e mais estabele-

cimentos portuguezes na índia para a autoridade do Go-

verno Britannico, comtanto que Y. Ex.^ queira concorrer e

convir na alternativa que tenho tenção de suggerir a V. Ex.*

neste despacho.
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Moe Althoiigh the Government and territory of Portugal have
"^2^** been usurped by the violence, injustice and inordinate am-

bition of the ruler of France, I consider the aneient amica-

ble relations between the Sovereigns of Portugal and Great

Britain as still subsisting, and am auxious therefore that

Her most Faithful Majesty should retain without cbarge or

diminution the advantage of her eastern colonies, and her

Majestys officers and subjects the full enjoyment of ali Úmv
rights and privileges ; requiring only in return that Your Ex-

cellency should transfer absolutely and entirely the duty of

protecting those colonies against the designs of the Frendi

to the British power, and should in consequence admit of

whatever disposition, or augmentation of the British troops,

may by the British officers be judged necessary for that

purpose, and that Your Excellency should further consent to

such arrangements as may enable the British Government at

any time, when the exigency of affairs may render such a

measure indispensable, to assume without obstruction the

Government of those colonies, and to take possession in the

name of His Britannic Majesty of the pubhc property depo-

sited in them.

Although in the event which I confidently antecipate of

Your Excellency's concurrence in these propositions, I consi-

der the occurrence of any state of circumstances, which can

require the occupation of Goa and the other Portugnese

settlements in índia by the British Government, to be highly

improbable, yet it must be evident to Your Excellency, that

under the orders which I have received, and under ali the

circumstances which gave occasion to them, these requisi-

tions can alone justify the compromise which I have sug-

gested.

The detail of these arrangements will be communicated

to Your Excellency by Gaptain Schuyler. With a view how-

ever to prevent any misconception of the true meaning ex-

tent of my present proposition, I dêem it proper to repeat

distinctly to Your Excellency, that under the conditions above

described it is the wish and intention of the British Gov-

I

(
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lá. Ainda que o Governo e território de Portugal foi usur- isos

pado pela violência, injustiça e desordenada ambição do Re- g"

guiador da França, reputo ainda existentes as antigas rela-

ções amigáveis entre os Soberanos de Portugal e da Gram

Bretanha ; e portanto desejo anciosamente, que S. M. Fide-

líssima conserve sem mudança ou diminuição a vantagem de

suas colónias orientaes, e de ficarem os officiaes de S. M.

e seus vassallos na plena fruição de todos seus direitos e

privilégios ; requerendo somente em retorno, que V. Ex.*

transfira absoluta e inteiramente a obrigação de proteger es-

tas colónias contra os desígnios dos Francezes á Potencia

britannica, e que em consequência assinta em qualquer dis-

posição ou augmento de tropas britannicas e que os oíiiciaes

britannicos possam julgar necessário para este flm; e que

V. Ex.* consinta naquelles arranjos, que em todo o tempo

possam pôr o Governo Britannico em estado de assumir,

quando a exigência dos negócios fizer indispensável huma

tal medida, sem embaraço a governança destas colónias, e

de tomar posse, em nome de S. M. Britannica, da proprie-

dade publica nefias depositada.

13. Ainda que no acontecimento que anticipo confiden-

cialmente, de concorrer V. Ex.* nestas proposições, eu con-

sidero ser mui improvável a occorrencia de algum estado de

circumstancias, que possam requerer a occupação de Goa e

mais estabelecimentos portuguezes na índia pelo Governo

Britannico, comtudo será evidente a V. Ex.*, que á vista das

ordens que recebi, e de todas as circumstancias que as di-

ctaram, estas requisições podem sós justificar o compro-

misso que eu suggeri.

14. A miudeza destes arranjos será communicada aV. Ex.^

pelo Capitão Schuyler. A fim comtudo de evitar algum en-

gano no verdadeiro sentido da minha presente proposição,

julgo acertado repetir distinctamente a Y. Ex.*, que debaixo

das condições sobreditas he o desejo e tenção do Governo

Britannico que os estabelecimentos portuguezes na índia
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ernment that the Portuguese settlements in índia sliould

continue precisely in their present state, subject to the same

authorities, and enjoying the same rights, privileges and

immunities, as at the present moment, free from any con-

trol on the part of the British ofíicers.

I confidently trust, that Your Excellency duly appreciating

the justice and hberaUty of this proceeding, and estimating

the beneíits resulting from it, signify to Gaptain Schuyler your

concurrence in the proposition which I have now the honor

to submit to you, and give immediate eíTect to the several

arrangements which Gaptain Schuyler is directed to explain;

thereby precluding the necessity of executing the orders

which I have received, relative to the entire occupation of

Goa and its dependencies.

I have further to request that in the event of Your Excel-

lency's concurrence in the arrangement which I have pro-

posed, Your Excellency will be pleased to issue orders to the

Governors of Damaun and Diu, directing them to admit

British troops into those settlements respectively, and autho-

rizing them to accede to the same terms of compromise as

those which are now submitted to Your Excellency's ac-

ceptance.

I have the honor to be with the highest consideration,

Sir,

Your Excellency's

most obedient humble servant

(Signed) Minto.

Fort William the 23**^ April 1808.
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continuem precisamente no seu estado presente, sujeitos ás isos

mesmas autoridades, e gosando dos mesmos direitos, pri- ^35*

vilegios e immunidades, como até agora, isentos de qualquer

inspecção da parte dos oíficiaes inglezes.

15. Confio muito em que V. Ex.*, avaliando devidamente

a justiça e liberalidade deste procedimento, e os benefícios

que delle resultam, expressará ao Capitão Schuyler a sua

concorrência á proposição que tenho agora a honra de sub-

metter a V. Ex.*, e dará immediata execução aos vários arran-

jos, que o Capitão Schuyler vai encarregado de expor, invali-

dando assim a necessidade de cumprir as ordens que recebi,

relativas à inteira occupação de Goa e suas dependências.

16. Tenho mais a pedir aV. Ex.'^, que, convindo V. Ex.^

nos arranjos que propuz, queira V. Ex.-'' passar suas ordens

aos Governadores de Damão e Dio para que admittam tro-

pas britannicas naquelles estabelecimentos respectivamen-

te, e autorisal-os para accederem aos mesmos termos de

compromisso, que são agora submettidos á acceitação de

V. Ex.^

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração,

Sr.,

DeV. Ex.*

obedientíssimo servo

(Assignado) Minto.

Forte WilHam, 25 de Abril de 1808.
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1808 To His Excellency the Conde de Sarzedas, etc, etc, etc,

*5t ViceroyofGoa.

Sir.— I am duly honoured with Yoiir Excellency's letter of

24 ult.^ relative to the proceeding of Captain Ferrier of

His Britamiic Majestys sliip Albion in the Roads of Goa.

Yoiir Excellency may rest most perfectly assured that

in maintaining the harmony and good understanding, which

as so long subsisted between the two nations, I shall be uni-

formly actuated by the most anxious wish to exhibit to you

the same cordiality, which has been mutually manifested

between the British and Portuguese Government at home.

If the unfortunate turn of aífairs in Europe has compelled

the British Government to take measures of precaution to

restrain the progress of those evils to the colonial possessions

of the Crown of Portugal, which have recently be fallen the

mother Country, I have lhe most perfect confidence that Your

Excellency' s well known loyalty to your Sovereign will

excite you to miíte with the British Government in índia, in

the most ready and cordial manner, for the purpose ofmain-

taining your politicai independence and to guard against any

attempts of the common enemy of Europe, to disturb that na-

tional tranquillity, which has so long distinguished the Coun-

cils of the two nations at amity.

I request it may be distinctly understood by Your Excel-

lency, as well as by ali the Portuguese Colonists míder your

Government, that the Instructions under which Captain Fer-

rier has acted were grounded solely upon the considerations
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ultramarino.)

A S. Ex.'' o Conde de Sarzedas, etc, Vice-Rei de Goa. ms
Maio
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Senhor.—Aclio-me honrado com a carta de Y. Ex.* de 24

do passado, que versa sobre os procedimentos do Capitão

Ferrier da nau Albioíi de SuaMagestade Britannica no porto

de Goa.

PôdeV.Ex.^ ficar perfeitissimamente certo de que, em man-

ter a harmonia e boa intelhgencia,' que por tanto tempo tem

subsistido entre as duas nações, hei de ser uniformemente mo-

vido pelo mais fervoroso desejo demostrar a V. Ex.* a mes-

ma cordiahdade, que mutuamente teem manifestado entre si

os Governos Inglez e Portuguez.

Se a face desgraçada dos negócios na Europa obrigou o

Governo Britannico a tomar medidas de precaução, para re-

frear os progressos daquelles perigos que ameaçam as pos-

sessões coloniaes da Coroa de Portugal, e que são os mes-

mos que ha pouco experimentou a Metrópole, tenho a maior

confiança em que V. Ex.-"" com a lealdade bem conhecida que

guarda ao seu Soberano, se ha de mover a unir-se com o Go-

verno Britannico na índia, pelo modo mais eíTicaz e cordial,

para o fim de manter a sua independência politica, e para

se prevenir contra quaesquer emprezas do commum ini-

migo da Europa para perturbar esta tranquillidade nacio-

nal, que ha tanto tempo distingue os conselhos das duas na-

ções.

Peço que V. Ex.* e todos os colonos portuguezes enten-

dam distinctamente que as instrucçôes pelas quaes se guiou

o Capitão Ferrier, eram fundadas somente sobre aquellas

considerações, em consequência de se haver recebido da Eu-

TOM. XV 11
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i808 just stated, in consequence of receiving from Europe copies

^^Q^ of the Proclamations relative to the influence of the Frendi

Government at the Court of Lisbon, which have induced His

Britannic Majesty's ministers to adopt decisive measures to

counteract the fatal tendency of those designs, which at that

time, and I fear still, engage the restless mind of the present

ruler ofFrance.

I am further anxious to impress Your Excellency with an

assurance that in the proceedings of Gaptain Ferrier no in-

jury has been intended to the pubUc, or private interests of

the subjects of Portugal, nor was it designed to subject their

property to seizure or confiscation.

The friendly admission of the cooperative powers of Great

Britain, for the safety and protection of the Portuguese set-

tlements and possessions from the interference of the avowed

enemy of our nation, was the sole and immediate object of

my views, and I doubt not the Communications of the Right

Honorable the Governor General of hidia have, on this period,

conveyed to Your Excellency's mind the most perfect satis-

faction on that subject.

Gaptain Ferrier will have quitted Goa Roads before this

period, leaving the public and private property perfectly

secured under Your Excellency's protection.

I request on this occasion to assure Your Excellency of

the highest consideration, with which I have the honour to be

Sir,

Your Excellency^s

most obedient servant

Edward Pellew.

His Britan. Majesty's Ship Culloden

Bombay Harbour 10.^^ ^^y 4^08.
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ropa copias da proclamação relativa á influencia do Governo isos

Francez na Corte de Lisboa, a qual induziu os Ministros de

Sua Magestade Britannica a adoptarem medidas decisivas,

a fim de contrastar a fatal tendência daquelles desígnios, que

naquelle tempo, e receio que ainda agora, occuparam o iní-

quo espirito do presente regulador da França.

Muito mais desejo imprimir em V. Ex/ a certeza de que

nos procedimentos do Capitão Ferrier não houve oífensa feita

ao publico ou aos interesses particulares de vassallos portu-

guezes, nem tão pouco eram tendentes a sujeitar a sua pro-

priedade á captura ou confiscação.

A admissão amigável das forças cooperadoras da Gram Bre-

tanha para segurança e protecção dos estabelecimentos pt)r-

tuguezes e suas possessões a respeito da intervenção do ini-

migo declarado da nossa nação foi o único e immediato obje-

cto de minhas vistas ; e não duvido que as communicações

do Ex.'"^ Governador General da índia tenham nesta conjun-

ctura gravado no animo de V. Ex.^ a mais completa satisfa-

ção a este respeito.

O Capitão Ferrier deve ter saido de Goa já, deixando a pro-

priedade publica e particular perfeitamente segura debaixo

da protecção de V. Ex.*

Nesta occasião peço a V. Ex."" que tenha a certeza da al-

tissima consideração, com a qual tenho a honra de ser

DeV. Ex.^

obedientíssimo servo

Edward Pelew.

Nau CiiUoden de Sua Magestade Britannica no porto de

Bombaim a 10 de Maio de 1808.



Mai.o

25

Arlicles of Conveiilion agrccd upon belwcen Uis Excellcncy Conde de Sarzedas,

Yiceroy and Caplain General of llie Porlujucse Possessions in índia, on

one pari, and Caplain Coorlland Scliujler, Brilisli Residenl ai Goa, on

llic ollier, ajreeablj lo Inslruclion froui llie Riglil Donorable lord Binlo

Co\crnor General of Brilish índia, for llie more eiíeclual securilj of iler

niosl Failliful Majcsly's Doniinions in Ásia, h lhe Brilish power, againsl

lhe allacks of lhe French or llieir allies and dependenls.

(Arch. do Conselho

1808 Tlie British Government and its Troops shall be consid-

ered as entirely charged with tlie defence of Goa, and its

dependencies, against the power of France and of her de-

pendants.
9 oml

The British Troops shall therefore be immediately put in

possession of the Península of Murmagom, and Fort of Reis

Magos, and shall further be put in immediate possession of

any other Fort or Post which the OíTicer commanding the

British Troops, for the time being, shall in future dêem ne-

cessary for the eíTectual attainment of the above purpose of

the exclusion of the enemy.

The Portuguese ordnance and military stores of every

description shall be placed at the disposal of the OíTicer

commanding the British Troops for the said purpose : Captain

Schuyler pledging himself that the said military stores, etc,

shall be exclusively applied to the defense of the Portuguese

territories and possessions.

4.lh

The Portuguese Troops, with the exception of those at El-

Reis and ]\huinagom, shall remain stationary in their present
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Artigos de Convcnrão asscnlados enirc Sua Exccllcncia o Conde de Sarze-

das, líicc-Bei e Capitão General das Possessões Portuguezas na índia,

de liunia parte, c o Capitão Coorltand SchujJer, Residente Brilannico cm

Goa, da outra parte, segundo as instruccões dadas por lord Minto, Go-

vernador General da índia Ingleza, para maior segurança dos Doniinios

que S. H. Fidelíssima possuenaAsia, mantida pela Potencia Brilannica

contra os ataques dos Francezes, ou seus alliados c dependentes.

ultramarino.)

1.»

O Governo Britannico e as suas tropas deverão ser consi- isos

(lerados como inteiramente encarregados da defeza de Goa

e suas dependências, contra o poder da França e seus de-

pendentes.
2.0

Em consequência deixarão as tropas britannicas ser immc-

diatamente postas de posse da península de Murmugâo e

forte dos Reis Magos, como também de qualquer outro forte

ou posto, que o oíTicial que commandar as tropas britanni-

cas julgar para o futuro necessário para a eíTectiva consecu-

ção do sobredito fim da exclusão do inimigo.

3.0

A ordenança portugueza e os armazéns militares de toda

a qualidade serão postos á disposição do oííicial comman-

dante das tropas britannicas para o mesmo fim. O capitão

Schuyler obriga-se a que os ditos armazéns militares, ele,

sejam exclusivamente applicados á defeza do território e

possessões portuguezas.

4.0

As tropas portuguezas, exceptuando as dos Reis e Mur-

piugão, deverão ficar estacionaria^ nos seus actuaes .quar-
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Quarters : An exact return shall be given to the British Resi-

dent of the number of men, rank of oíTicers, and names of

Commanders, at each Quarter. No movement of any kind, or

preparation for movement, is to take place in, or from any

of those Quarters, until the consent of the British Resident

shall have been obtained for the same. The British Resident,

on his part, promising to pay every attention to the wishes

of His Excellency theYiceroy, on those subjects, as far may

be consistent with the security of the place, and his instruc-

tions from the Supreme British Government.

Should at any future time another arrangement of the Por-

tuguese Troops in their stations and Quarters, or otherwise,

appear to the British Resident to be advisable, and be by him

requested of His Excellency theYiceroy, His Excellency pro-

mises to comply with the same.

His Excellency the Viceroy consents to the British gar-

rison at Goa being augmented, diminished, relieved, altered

at any time, when it may appear to the British authorities

advisable so to do, and to such extentas the British Govern-

ment or their representativo at Goa may judge proper.

y th

His Excellency the Viceroy engages to make such dispo-

sition of his ships and vessels, and of his naval resources, as

may be applied for the British Resident for the further se-

curity of the Colony.

His Excellency the Viceroy engages to dismiss from the

Portuguese service, any oíficer of Avhatesoever rank, or any

other person, who may be guilty of any treacherous or un-

friendly act towards the British Nation, Government, or inte-

rest, or whose conduct may tend to impede and frustrate

the full and inequivocalfulfilmentofthepresentConvention;

on proper application being made to that eíTect to His Excel-

lency by the British Resident.

I
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n teis. Dar-se-ha ao Residente Inglez huma exacta relação do isos

numero de homens, patente dos oíTiciaes e nomes dos com- 2*5°

mandantes em cada quartel. Nos quartéis nâo se fará movi-

mento algum, ou preparo para movimento, até que para isso

se não consiga o consenso do Residente Inglez. O Residente

Inglez promette da sua parte cumprir todos os deveres de

attenção aos desejos de S. Ex.^ o Yice-Rei, acerca destes

objectos, tanto quanto fôr compatível com a segurança da

praça, e com as suas instrucções recebidas do supremo Go-

verno Britannico.

5.0

Se para o futuro julgar o Residente Inglez convir fazer ou-

tra disposição das tropas portuguezas em suas estações e

quartéis, ou outra cousa, e requerendo-o assim a S. Ex.'^ o

Yice-Rei, S. Ex.^ promette prestar-se a isso.

S. Ex."" o Vice-Rei consente em que a guarnição ingleza

em Goa seja augmentada, diminuída, rendida, alterada, to-

das as vezes que ás autoridades britannicas pareça conve-

niente fazel-o ; e isto tão amplamente quanto o julgar pró-

prio o Governo Britannico ou os seus representantes em Goa.

7.«

S. Ex.'' o Vice-Rei obriga-se a fazer dos seus navios e dos

seus recursos navaes aquellas disposições que lhe forem re-

queridas pelo Residente Inglez para a ulterior segurança da

colónia.
8."

S. Ex.* o Vice-Rei obriga-se a demittir do serviço portu-

guez todo o olíicial de qualquer patente, ou qualquer outro

individuo, que possa ser criminoso de qualquer acto de trai-

ção ou inimizade para com a Nação Ingleza, seu Governo, ou

seus interesses; ou cuja conducta possa tender a impedir e

frustrar a inteira e genuina execução da presente Convenção

;

e isto, logo que o Residente Britannico fizer para este fim a

conveniente solicitação a S. Ex.""
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rá

1
1808 Ilis Excellency will immcdialely deliver to tlie British Resi-

*íff dent orders to the Governors or Commanders of the settle-

ments of Diu, Demaun and Angediva, respectively, for lhe

admission of British garrison into their Forts and Posts, ánd

to consider themselves bound by these articles of Convention.

10/"

His Excellency the Yiceroy and Captain General of the

Portuguese Possessions in índia further engages, sliould fu-

ture events render such a measure^indispensable in the opin-

ion of the British Government, to deliver up the entire Civil

and Military Government of Goa and its dependences, and

generally of ali the Portuguese Possessions in Ásia subject

to His Excellency's authority, and the public property therein

contained, to the British Government, without the smallest

obstruction or impediment, in order to tlieir being taken

possession of in the name of His Britannic Majesty.

(Este artigo foi riscado.

J

11.'"

And as in these articles of Convention many things are

agreed upon to be done by the British Resident, it is hereby

declared to be understood, that in the event of the failure of

a British Resident, the oíTicer actually in command of the

British Troops at Goa, for the time being, shall be hold to

stand in that situation entirely so far as concerns the exe-

cution of the present articles of Convention.

Condo de Sarzedas.

Coortt. Schuyler

In charoe of Pol. Duties Goa

Done at lhe Palace of Pangim

this25.t'^ dayof May 1808,



169

9.«

S. Ex."" deverá immediatamente entregar ao Residente Bri- isos

tannico ordens suas, para que os governadores ou comman- ^^^

dantes dos estabelecimentos de Diu, Damão e Angediva, res-

pectivamente, admittam guarnição britannica nos seus for-

tes e postos, e para que se considerem ligados por estes ar-

tigos de Convenção.
10.»

S. Ex.^ o Vice-Rei e Capitão General das possessões por-

tuguezas na índia obriga-se também a que, se os successos

futuros fizerem huma tal medida indispensável na opinião do

Governo Britannico, entregará todo o governo civil e militar

em Goa e suas dependências, e geralmente em todas as pos-

sessões portuguezas na Ásia, sujeitas á autoridade de S. Ex.%

e a propriedade publica nellas existente, ao Governo Bri-

tannico, sem o minimo estorvo ou obstáculo, afim de se to-

mar posse delias em nome de Sua Magestadc Britannica.

(Este artigo foi riscado.)

11.»

E como nestes artigos de Convenção se assentou em que

varias cousas hão de ser feitas pelo Residente Inglez, fica

declarado que se entende que, succedendo faltar o Residente

Jnglez, o oíTicial actualmente commandante das tropas Bri-

tannica s em Goa, nesse tempo, será considerado na mesma
situação, inteiramente, para tudo o que disser respeito á exe-

cução dos presentes artigos de Convenção.

Conde de Sarzedas

Coortt. Schuyler.

Feito no Palácio de Pangim

aos 25 dias de Maio de 1808.



I
Exiracto das Ordeus do

(Arch. do Conselho

1808 The Commanding Officer tliinks it proper to explain to the

^"f
° British troops at Goa, and to their follo^Yers, tliat the late

movements and occiípation of the posts of Murmugão and

ElReys by the British troops are by no means meant to de-

prive the portuguese of any part of their territories, nor in

any manner to alter the former situation of the auxiliary Brit-

ish force here towards the Government of His Excellency

the Viceroy, but on the contrary, has only in view the more

eífectual defence of the Portuguese territories against any

attacks of the French, their alhes and dependents, against

whom by the late unheard of violences of the Ruler of the

French Nation towards the Royal House of Portugal, the

Portuguese must be considered as united in a common

cause with the British, while the ancient and happy Al-

hance between our Sovereigns and nations is by the late

events rendered more complete and close than ever. This

order is to be throughly explained to the troops, foUowers

and bazar people of the British troops at the different posts

at Goa.

(SignedJ Alex. Adams,

L.**^ Gol. and Commanding

British Aux.*'^ Forces Goa.

A true extract

Stef. Prendergast.



p
dia 5 de junho de 1808

ultramarino,)

O oíTicial commandaiite julga acertado explicar ás tropas isos

britannicas em Goa e a todos os que as seguem, que os ul-
"g'""

timos movimentos e occupaçâo dos postos de Murmugão e

Reis pelas tropas britannicas de modo algum se deve en-

tender que sejam tendentes a privar os Portuguezes de parte

alguma de seus territórios, nem tão pouco a alterar de sorte

nenhuma a situação primaria da força britannica ingleza aqui

a respeito do Governo de S. Ex."" o Yice-Rei ; mas pelo contra-

rio o sâo somente a huma mais effectiva defeza dos territó-

rios portuguezes contra quaesqucr ataques dos Francezes,

seus alliados e dependentes, contra quem, pela mais inau-

dita violência do regulador da nação franceza com a Casa

Real de Portugal, os Portuguezes devem ser considerados

como unidos em huma causa commum com os Inglezes, agora

que a antiga e feliz alliança entre os nossos Soberanos e na-

ções veio a ser, em virtude dos últimos successos, mais com-

pleta e estreita do que nunca. Esta ordem deve ser intimada

ás tropas, aos que as seguem, e ao bazar das tropas inglezas

nos differentes portos em Goa.

Alex. Adams
Tenente-Coronel e Gommandante das Forças

Auxiliares Britannicas em Goa.



Proclainaçáo do Íice-Rei da índia Conde de Sarzedas

(Arch. do Conselho altramarino.)

1808 Bernardo José de Lorena; Conde de Sarzedas, do Conse-
'"g^'' lho de S. A. Real, Vice-Rei e Capitão General de mar e terra

do Estado da índia, etc.

Clero, nobreza e povo do Estado da índia, o nosso au-

gusto Soberano, nâo podendo soíTrer as injustas propostas

e importunações do Dominante da Nação Franceza, que com

o seu pezo e influencia sobre todo o Continente da Europa

tem ganhado huma força a que se nâo pode resistir no mesmo
Continente, pretendendo que o nosso Soberano e Senhor

rompesse os vinculos mais sagrados que ha séculos tínha-

mos contrahido com a fiel e virtuosa Nação Ingleza, nossa

intima amiga e alhada, e que em consequência praticasse

acções impróprias das suas grandes virtudes, justiça e mo-

ralidade, deixando Portugal debaixo de huma Regência inte-

rina, emquanto o Grande Deus nâo dispõe de outro modo o

que devemos esperar da sua Divina Providencia, retirou-se

para outra parte dos seus grandes domínios no Brazil, para

o que concorreu muito Sua Magestade o Rei da Gram Breta-

nha, seu intimo e antigo amigo e alhado.

He muito provável que os Francezes, seus alhados e de-

pendentes, tenham a esta hora invadido Portugal, e tenham o

mesmo intento sobre todos os domínios pertencentes ao

nosso augusto Soberano e á nossa Nação; devemos estar

promptos em toda a parte para resistirmos, derramando

todo o nosso sangue, se fôr preciso, para sustentarmos a

independência do nosso Soberano e conservarmos os seus

domínios, a nossa religião e as nossas saudáveis leis.

Os Francezes, seus alliados e dependentes, sâo os nossos
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ininii«os; os Iiidezes os nossos amigos, que á custa, talvez, *^
do seu sangue e dos seus cabedaes nos prestam todos os au- e

xilios para resistirmos ao inimigo commum; daqui vem a

amizade e estimação com que devem ser tratados e reco-

nhecidos por nós.

Povos, uni-vos, quando fôr occasiao, ás tropas
;
quanto pos-

suimos e as nossas vidas devemos empregar na defeza do

Soberano e da Nação, que existe sempre emquanto elle

existe e os muitos meios que Deus depositou nás suas Reaes

mãos.

Portuguezes, lembremo-nos finalmente, e mostremos ao

mundo na nossa defeza e na dos nossos fieis ai liados, que

somos Portuguezes, e Portuguezes na índia.

Palácio de Pangim a 6 de Junho de 1808.

Conde de Sarzedas.

(Assignado) Manuel José Gomes Loureiro.



Carla de lord Minlo para

(Arch. do Conselho

Secret and separate Department.
18U8 tq jjis Excellency Senhor Conde de Sarzedas, Viceroy

4 and Captain General of the Portuguese Possessions in índia.

Sir— I have had the honor to recelve Your Excellency s

letter of the 31 .^* ofmay, in which Your Excellency announces

your having agreed to the convention which was presented

to your acceptance by Captain Schuyler, the British Re-

presentative at Goa under my instructions. The sentiments

with which I had been impressed by Your Excellency"s

acknowledged character for wisdom, patriotism, andknowl-

edge of the true interest of your country and of your Au-

gust Sovereign, inspired me with a just confidence in your

cordial acquiespence in those measures which my sense of

pubhc duty, my regard for the united interest of my Sove-

reign and his old and faithful ally, confirmed by the

instructions which I received from the authority to which

this Government is subject, induced me to propose to you.

The manner in which this important arrangement has

been conducted by Captain Schuyler, and the respectful de-

partment which he has observed towards Your Excellency

in the course of the negotiation, has merited and received

the expression of my high approbation; but no part of his

conduct has been more gratifying to me than the prompti-

tude and alacrity with which he acquiesced in Your Excellen-

cy's wishes, for the exclusion of a part of the proposed en-

gagement, which appeared to Your Excellency to be incon-

sistent with the due performance of the duty with which you

were charged by Her most Faithful Majesty.

I trust the introduction into the garrison of Goa of an effi-

cient body of British Troops will under the united efforts

i



oCondedeSarzedas

ullramarino.)

Departamento secreto e separado.

A Sua Ex.'^ o Sr. Conde de Sarzedas, Vice-Rei e Capitão isos

General das Possessões Portuguezas na índia. "4
°

1. TÍYeahonradereceberacartadeV.Ex.*de31 de Maio,

na qual annuncia V. Ex.% que approvara a Convenção que

o Capitão Schuyler, Representante Britannico em Goa, apre-

sentou á acceitação de Y. Ex.^ debaixo de instrucçôes mi-

nhas. Os sentimentos de que tenho sido penetrado pelo

reconhecido caracter de sabedoria, patriotismo e conheci-

mento dos verdadeiros interesses da sua pátria e do seu au-

gusto Soberano, de que V. Ex.^ he dotado, inspiraram-me

huma justa confiança a respeito do seu cordeal consenti-

mento naquellas medidas, que o sentimento dos deveres

públicos, a minha attenção aos interesses unidos do meu

Soberano e do seu antigo e fiel alliado, confirmadas pelas

instrucçôes que recebi da autoridade á qual está este Go-

verno sujeito, me moveram a propor aV. Ex.''

2. O modo por que o Capitão Schuyler conduziu este impor-

tante arranjo, e o comportamento respeitoso que observou

para com V. Ex.-'' durante a negociação, mereceram e rece-

beram a expressão da minha alta approvação ; mas parte al-

guma da sua conducta me foi mais agradável, do que a

promptidão e prazer com que elle se prestou aos desejos de

V. Ex.^ a respeito da exclusão de huma parte das obrigações

propostas, que a V. Ex.^ pareceu incompativel com os deve-

res de que Sua Magestade Fidefissima o encarregou.

3. Confio que a introducção de hum corpo activo de tropas

inglezas na guarnição de Goa ha de com os esforços unidos
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1808 and Councils of Your Excellency and of tlje Britisli Govern-

^"J^°
ment place the Golony of Goa, the preservation of which is so

essential to the interest of both Gountries, beyond the reach

of any attempt which the enemity and rancourof the Frendi

nation may induce them to undertake against it. It is almost

superfluous to assure Your Excellency that the introduction

of the British garrison is totally uuconnected \vith the most

remote design of interfering with, or obstructing the func-

tions of the local administration; and that I consider the ar-

rangement in ali its parts, to constitute a combined system

of defensive measures against the common enemy, in which

the interest of the Portuguese Government, and thoseofthe

British nation are equally concerned; and it is with equal sa-

tisfaction and sincerity that I assure Your Excellency of the

cordial desire of the British Government to gratify your

wishes by every means consistent with the great object

which we both have in view.

The recent calamitous events in Europe, while they must

excite the deepest sorrow and afíliction in every breast at-

tached to the nation of Portugal either by the ties of birth,

or by the feelings arising out of a long course of friendly in-

tercourse, have been the occasion of manifesting in the most

emphatic manner to the two nations and to the world the

cordial union which subsist betwen the Crowns of Portugal

and Great Britain, and the unshaken fidelity with which they

are resolved to maintain the estabhshed alliance. I trust that

a strenuous perseverance in the same cause will be the ulti-

mate means of restoring to the illustrious House of Braganza

the secure possession of its legitimate Dominions, and that

the magnanimous conduct of the Prince Regent will in a

more auspicious season receive ílie reward to which his in-

flexible regard for the honor, dignity and independence of

his family and his country, have so justly entitled him.

Whatever may be the issue of the events which are now

passing, it is my fervent hope that no circumstances may

occur, to interrupt the long and sincere friendship which

has subsisted between our respective Sovereigns and nations,
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de V. Ex.^ e do Governo Britannico pôr a colónia de Goa,

cuja conservação he tâo essencial aos interesses de ambos

os paizes, fora do alcance de qualquer empreza, que a ini-

mizade e rancor da nação franceza possam movel-a a inten-

tar contra aquella cidade. He quasi supérfluo assegurar a

V. Ex/, que a introducção de huma guarnição ingleza nâo

tem a minima relação ao desígnio, ainda o mais remoto,

de intervir ou de embaraçar as funcções da administração

local; e que eu considero o arranjo em todas as suas partes

como próprio para constituir bum systema combinado de

medidas defensivas contra o inimigo commum, no que sâo

igualmente interessados o Governo Portuguez e o da nação

ingleza ; e com igual satisfação e sinceridade aíTirmo a V. Ex.*

o cordeal desejo do Governo Britannico de satisfazer a von-

tade de V. Ex.'^ por todos os meios compatíveis com o grande

objecto que ambos temos em vista.

4. Os calamitosos successos recentes da Europa, aomesmo
tempo que devem excitar a mais profunda tristeza e afflicçâo

no animo de todas as pessoas affectas á nação portugueza,

ou pelos vínculos do nascimento, ou por sentimentos proce-

didos de hum aturado trato de amizade, foram occasiâo de

se manifestar pelo modo mais expressivo ás duas nações e

ao universo a cordeal união que subsiste entre as Coroas

de Portugal e da Gram Bretanha, e a inalterável fidelidade

com a qual estão resolvidos a manter a alliança assentada.

Confio que huma firme perseverança na mesma causa ha de

ser o meio de restaurar para a illustre casa de Bragança a

segura possessão de seus legítimos domínios; e que a ma-

gnânima conducta do Príncipe Begente ha de, em tempos

mais feUzes, receber o galardão a que lhe dá o mais justo

direito a sua inflexível attenção á honra, dignidade e inde-

pendência de sua familia e de seus Estados.

5. Seja qual for o êxito dos successos que passam agora,

espero firmemente que não poderá sobrevir circumstancia

alguma, que interrompa a longa e sincera amizade que tem

subsistido entre nossos respectivos Soberanos e nações.

Tom. XV 42

Julho

4
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4808 a friendship wliicli lias never shone forth more conspi-

^"j^*' ciously than in the hour of distress and danger.

With every sentiment of personal regard and of the most

distinguislied consideration,

I have the honor to be with the highest consideration,

Sir,

YourExcellency's

most obedient humble servant

(Signed) Minto.

Fort Wihiam the 4/»» July 1808.

Comp. Th. Lloyd.
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amizade que nunca brilhou tanto como no momento de in- isos

fortunio e de perigo.
''"^**°

Com todo o sentimento de pessoal respeito e da mais dis-

tincta consideração, tenho a honra de ser

De V. Ex.*

obedientissimo e humilde creado

Minto.

Forte WilUam a 4 de Julho de 1808.



Exlraclo do officio do Conde de Sarzcdas, \icc-Rei da índia, para o \isconde

de Anadia, llinislro do Ullramar, dalado de Goa a 2 de Maio de 1809.

(Arch. (lo Conselho ultramarino. -Original.)

4809 Chegou o dia 25 de Maio (1808), veiu falar-me o En-

^2*° viado Britannico, apresentando-me a carta junta, copia N.° 3,

de Lord Minto, Governador Geral de Bengala, e os artigos

de Convenção, copia N.° 4, para eu assignar e elle^Enviado.

Eu sabia pelas minhas dihgencias que os Inglezes tinham

nas immediaçôes do Estado quarenta mil homens, que po-

diam juntar em oito dias, comprehendendo os que tinham

aqui dentro, e assim nâo duvidou de mo afíirmar o mesmo

Enviado.

Os artigos pela maior parte nada tinham de essencial. \s

tropas inglezas estavam aqui, e na posse de entrarem e sa-

hirem, quando queriam ; as fortalezas principaes da barra

estavam, como as achei, nas suas mãos ; o forte dos Reis

Magos fica para dentro do banco ; a fortaleza de Mormugâo,

na outra barra, já nella tinham estado annos passados os

Inglezes, e a abandonaram por ser logar atacado de peste,

onde perderam muita gente. As nossas embarcações de

guerra e artilheria, he claro que devem ser empregadas em

nossa defeza. As nossas tropas devem existir nas províncias

que guarnecem. Apesar de todas estas reflexões para que

tive poucos instantes, respondi-lhe decididamente, que como

os artigos da Convenção declaravam serem para maior segu-

rança dos domínios do meu Augusto Soberano, eu nâo du-

vidaria assignar, se nâo encontrasse o artigo X, que a fide-

lidade que devia ao meu mesmo Senhor, os meus juramen-

tos repetidos nas suas Reaes mãos, a minha própria honra,

e as obrigações que tinha à memoria de meus antepassados,

j
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me embaraçavam absolutamente assignar. Instou o Enviado, im

declarando os males que vinham sobre estes povos, e sobre ^''^

a minha pessoa, que elles tanto estimavam; respondi-lhe que

se eram meus amigos, eu desejava que o fossem unicamente

da minha honra, e que os desobrigava pelo que pertencia ao

meu commodo e á minha vida; que fizessem pouco caso disto,

porque eu também o fazia; e virando-me para o meu Aju-

dante General que alli estava no momento, e he deste paiz,

disse-lhe :
— eu prometti no acto da minha entrada na cidade

empregar todos os meus desvelos e cuidados na conservação

do Estado, e derramar na sua defeza todo o meu sangue, se

fosse preciso, mas não prometti faltar á minha honra ; não

podem jamais arguir-me estes povos de falta de palavra.—
Intentou o Enviado persuadir-me que eu discorria muito es-

lurradamente, que assignar o artigo não era falta de honra,

e repetições semelhantes ; a que respondi que eu era Portu-

guez e de boa gente, que em taes pontos não tinha que

aprender de nação nenhuma do mundo; riscando aquelle ar-

tigo X, e para o fim declarado no titulo dos artigos, eu as-

signava, de outra sorte absolutamente não, succedesse o que

succedesse, e era a minha ultima resposta. Levantou-se o

Enviado, dizendo que o artigo era absolutamente essencial,

como eu via da mesma carta que me escrevera o Governa-

dor Geral de Bengala, e voltando ao meu Ajudante General

disse-lhe :— a minha commissão está acabada, d'aqui por

diante tudo pertence aos Commandantes das tropas de S. M.

Britannica,— e voltou logo para o seu campo, e eu escrevi

logo também em resposta á carta de Lord Minto neste mesmo
tom.

Em menos de huma hora voltou a cavallo correndo, acom-

panhado do seu Secretario, muito alegre, com o artigo ris-

cado, como se vè da copia referida, esperando que assim

assignasse. Assignei e elle, ficando cada hum de nós com seu

original. Seguiu-se daqui a continuação da boa Jiarmonia, e

a ordem, por copia junta, N.'' 5, do commandante das tropas

inglezas na sua parada geral; mandar eu mais alguma pól-

vora que me requereram para Mormugão e Reis Magos, e
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1809 algumas peças de artilheria, que tudo alli existe, e nada
^^'0 mais.

A nossa gente, ainda que nada sabia deste ultimo ne-

gocio, desconfiava das suas frequentes vindas a palácio, e

estava de muito má fé contra os Inglezes ; voltou o Enviado

a representar-me isto mesmo, pedindo-me fizesse conhecer

a estes povos quem eram os inimigos e os amigos dos Por-

tuguezes ; respondi-lhe que a nossa gente não se movia sem

ordem da autoridade delegada pelo seu Augusto Soberano

;

que eu ainda nâo tinha recebido ordem e oíTicios da minha

Corte; porém, parecendo-me conveniente, publiquei a minha

proclamação, por copia N.^ 6, na qual parece que adivinhei

as intenções de S. A. R.; e he desta data que estes povos

julgam que os Inglezes estão em Goa de boa fé.

Dias depois mostrou-me o Enviado huma contraordem

que recebera da Europa o Governador e Conselho de Bom-

baim, para que no caso de terem sido atacados os estabele-

cimentos portuguezes na índia, restituíssem tudo ao estado

em que antes se achava, porque a mais perfeita amizade

existia entre os nossos Soberanos, e que isto mesmo se par-

ticipasse ao Governador Geral de Bengala.

No mez de Junho recebi oíTicios do nosso Ministro em
Londres, D. Domingos de Sousa Coutinho, declarando-me

os nossos successos, temendo que tivesse aqui acontecido

o mesmo que na Ilha da Madeira, e remettendo-me por co-

pia a mesma contraordem referida, que igualmente mostrei

aqui ao Enviado Britannico; e respondi para Londres, di-

zendo que o Estado se conservava do seu mesmo legitimo

Soberano. Lord Minto respondeu á minha carta com a sua

junta, copia N.° 7, na qual he de admirar como me louva tanto

por eu não ter assignado hum artigo que tendia a entregar

a outro Soberano o Estado que o meu legitimo Senhor tinha

confiado de mimi Então como intentou tal? Ou quiz-me ex-

perimentar?

Todas as autoridades constituídas, ecclesiasticas, milita-

res e civis, me deram provas de que tudo se uniria com-

migo na defensa dos direitos do Príncipe Regente nosso Se-
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nhor, mas isto ainda he mais de admirar nos mesmos pobre- isos

sinhos nús do paiz, e nos gentios: não tive desconfiança de ^^

huma só pessoa, nem os Inglezes se teem atrevido a pôr-lhe

o nome.

Pôde V. Ex.^ segurar a S. A. R. que o seu Estado da ín-

dia se acha seu sem diminuição alguma, em epoclia tão cri-

tica em que nunca se viu. Não sei se acertei, o meu enten-

dimento não chegou a mais, e só saberei quando o Principe

Regente nosso Senhor approvar, ou não, a minha conducta.

Os Inglezes mandaram tropas para Damão e Dio, porém

ultimamente sahiram daquelles togares, escrevendo Diincan,

Governador de Bombaim, aos respectivos Governadores e

a mim, que à vista da muita gente que perdiam por molés-

tias, se lhe fazia preciso retirar as tropas, porém que ficavam

alerta e promptas a acudir quando julgássemos preciso.

Tem ficado comtudo em Goa, e ainda conservam na Aguada

as quatro companhias de granadeiros dos 1.^ e 2.° regimen-

tos, do mesmo modo que existiam quando cheguei a Goa.
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(Arch. do Ministério dos Negócios Eslrangciros.— Rcíjisto.)

1809 O abaixo assignado, Conselheiro, Ministro e Secretario de

^,^(J°
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, tendo agora

dirigido de ordem de S. A. R. o Principe Regente de Portu-

gal, seu amo, ao Enviado do mesmo Senhor junto de S. M.

Britannica algumas justas reclamações, que elle deve fazer

na Corte de Londres sobre factos succedidos na índia e ma-

res da Ásia, tem a honra de participar aqui os mesmos suc-

cintamente a S. Ex.^ Lord Strangford, Enviado Extraordiná-

rio e Ministro Plenipotenciário de S. M. Britannica, afim que

S. Ex.* continuando a mostrar os mesmos sentimentos de

veneração e particular aífecto, que tem sempre patenteado

em tudo o que interessa o serviço de S. A. R., possa preve-

nir a sua Corte e concorrer a que o mesmo Senhor receba

novas provas de amizade do seu mais antigo e fiel alliado

S. M. Britannica, e que sâo tanto mais esperáveis, quanto os

interesses das duas Coroas parecem exigir que S. M. Bri-

tannica tome em particular consideração tudo o que S. A. R.

reclama no momento actual. O abaixo assignado exporá a

S. Ex.^ que o Yice-Rei dos Estados da índia portugueza re-

presenta a S. A. R. os graves inconvenientes que aquelle

Estado soffre da residência e demora das tropas inglezas

naquelle Estado, e que se lastima que este mal se soífra no

momento em que o mesmo não he necessário, pois que as

forças portuguezas que alli existem, as julga sufficientes para

repellir qualquer ataque dos Francezes, ainda quando fosse

possível conceber que huma força respeitável daquella naeao

podesse escapar á vigilância e actividade das esquadras bri-

tannicas : o mesmo Vice-Rei representa também que a en-

trada que se concedeu livre nas alfandegas do Estado a fa-



185

vor da tropa ingleza, tem consideravelmente diminuído a im

renda das mesmas, e que isso o reduz a nâo menor emba- *^'°

raço do que o destacamento dos granadeiros portuguezes,

que foram destacados e incorporados com a tropa ingleza

que guarnece os fortes que defendem a entrada do porto de

Goa, e que se acham em poder das mesmas forças britanni-

cas. Igualmente fez subir á Real Presença do Príncipe Re-

gente, seu amo, o Ouvidor Geral de Macau as mais fortes

queixas e reclamações contra dois brigues da marinha in-

gleza, Díatia e AíUílope, que nâo só infestaram os mares e

costas de Macau, no anno de 1807, mas praticaram violações

de território dentro do mesmo porto contra navios neutros

que alli estavam, maltrataram os oíTiciaes da alfandega, e fi-

zeram gravíssimos damnos ao commercioportuguez, que S.

A. R. está bem persuadido não foram executados por ordens

de S. M. Rritannica, mas antes em violação das mesmas; e

por isso se acha justamente autorisado para reclamar a satis-

fação devida ao território de hum alliado, que se violou, e a

conveniente e justa indemnisação dos damnos soffridos^ e

que constarão dos documentos remettidos ao Enviado de

S. A. R. Finalmente deve o abaixo assignado representar a

Lord Strangford, que havendo resultado em consequência

das ordens expedidas pela Companhia da Ásia Ingleza, logo

depois das primeiras ameaças que o Governo Francez fez a

S. A. R., que o Governador Geral de Rengala mandasse tro-

pas a Macau, que se apoderaram daquelle estabelecimento,

ou ao menos o guarneceram; que o Governo da China inter-

rompesse toda a communicação com Macau, visto reputar

esta entrada de tropas inglezas como huma violação do ter-

ritório que havia cedido á Coroa de Portugal para o objecto

do commercio, de que se teem seguido as mais fataes con-

sequencies tanto ao commercio de Macau, como ainda áquelle

que os vassallos portuguezes fazem por meio daquelle en-

treposto com a China, faz-se absolutamente indispensável

que S. A. R. reclame do Governo Rritannico a prompta sa-

liida das suas tropas, e ainda aquella devida indemnisação que

possa reputar-se justa e proporcional ás perdas que se teem
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i809 soffrido. Depois de tudo o que o abaixo assignado acaba de

expor a S. Ex.^ Lord Strangford succintamente, e sem os do-

cumentos que foram mandados ao Enviado de S. A. R. em
Londres, confia elle que S. Ex/ conhecerá com que sólidos

fundamentos S. A. R. espera da justiça, da intima alliança e

amizade de S. M. Britannica, que em primeiro logar se reti-

rem as tropas britannicas que guarnecem inutilmente o Es-

tado de Goa e Diu, ou que, no caso de se julgar ainda alli ne-

cessária a conservação daquellas tropas, se declare com toda

a solemnidade, que S. M. Britannica se obriga a retiral-as

logo que se eífectue a paz geral ; em segundo logar que se

retirem immediatamente as tropas que foram guarnecer Ma-

cau, e que nâo somente sâo alli inúteis, mas que estão fazendo

o maior damno ao commercio portuguez, sem utilidade al-

guma; em terceiro logar que S. M. Britannica mande tomar

em consideração as violações do território praticadas na costa

e porto de Macau pelos brigues Dia?7a e Antílope, e igual-

mente os damnos que as rendas reaes e o commercio portu-

guez teem soffrido em Macau; e que depois ordene aquellas

reparações e indemnisações que a Corte de Portugal tem toda

a razão de esperar da parte de hum tão antigo como fiel al-

liado, e dos princípios de indefectivel justiça, que sempre di-

rigem as resoluções de S. M. Britannica. O abaixo assignado

concluo esta Memoria segurando a S. Ex.* Lord Strangford,

que S. A. R. rião só põe a mais illimitada confiança na justiça

e amizade de S. M. Britannica, mas que espera que S. Ex.*

faça bem conhecer ao Ministério Britannico quanto convém

áquefie Governo, que em todos estes artigos S. A. R. receba

aquella plena satisfação a que tem direito, e que deve consi-

derar como infallivel, depois das felizes e intimas relações

que existem entre as duas Cortes. O abaixo assignado apro-

veita também esta occasião de renovar a S. Ex.^ Lord Strang-

ford os seus sentimentos da mais perfeita estima e alta con-

sideração.

Palácio do Rio de Janeiro, em 10 de Maio de 1809.

Conde de Linhares.



ODicio do Conde de linhares para D. Domingos Anlonio de Sousa Coutinho

(Arch, do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

S. A. R. o Príncipe Regente nosso Senlior me ordena que i«09

dirija a V. S.^ o oíTicio, que me remetteu o Sr. Conde da ^o""

Anadia, acompanliando os officios que S. Ex.-'' liavia recebido

tanto do Vice-Rei de Goa, o Conde de Sarzedas, como do Ou-

vidor Geral de Macau, tratando os primeiros do verdadeiro

incommodo que se experimenta naquelle Estado pela resi-

dência e demora das tropas inglezas que o estão guarne-

cendo, e pelo destacamento de tropas portuguezas que se

aggregaram ao mesmo corpo inglez, e que nao ficou fazendo

o serviço militar da cidade, sem notar que as fortalezas da

entrada do porto se acham occnpadas pela mesma tropa, e

totalmente fora do dominio do seu legitimo Soberano ; e ex-

pondo os segundos do Ouvidor Geral de Macau as violações

de território e fortes violências praticadas pelos brigues de

guerra inglezes Diatui e Aíitilope debaixo do tiro das forta-

lezas de Macau, no anno de 1807, tendo não só tomado em-

barcações que alli se achavam demoradas para se concerta-

rem, mas maltratado os mesmos oíTiciaes da alfandega da-

quelle dominio da Coroa de Portugal, o que tudo exige aquel-

las reparações que o direito das gentes e publico, assim

como a estreita alliança das duas Coroas, fazem indispensá-

veis. Accresce a isto, que por noticias recentes se acaba de

saber que o Governador Geral da Companhia Inglez a man-

dou tropas a Macau, que se apoderaram da cidade e porto;

e que resultando dahi hum grande ciúme dos chinas, se acha-

va totalmente interrupto o commercio daquelle dominio, com
gravíssimo damno da Real Fazenda e do commercio portu-

guez.
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1809 Do que acabo de expor de ordem de S. A. R., e dos pa-

^{T P^^^ ^"^ remetto aV. S/% veráY. S."" que o mesmo Augusto

Senhor determina que V. S."" faça todos os esforços para

persuadir ao Governo Britannico, que havendo cessado todos

os motivos para se conservar em Goa o reforço de tropas,

que para alli mandou a Companhia Ingleza das índias Orien-

taes, quando temeu huma invasão dos francezes ; e nâo po-

dendo duvidar-se que as forças portuguezas que se conser-

vam em Goa e Diu sejam mais que suííicientes para a defensa

daquelles territórios, tem S. A. R. toda a razão de esperar

que S. M. B. ordenará á Companhia Ingleza, que faça retirar

sem perda de tempo toda a tropa ingleza que se acha actual-

mente guarnecendo os mesmos domínios portuguezes. Igual-

mente ordena o mesmo Augusto Senhor qne V. S/'' veja em
todo o caso, se o Governo Britannico julgar que até á paz ge-

ral considera como necessário conservar em Goa e Diu os

reforços de tropas que para alli mandou, que ao menos faça

huma declaração solemne, que nessa epocha se retirarão to-

das as sobreditas tropas, de maneira que esse ponto fique

estabelecido e fora de toda a questão: que absolutamente

V. S.^ insista para que de Macau se retire immediatamente

toda a tropa ingleza que alli consta ter chegado, por cartas

particulares, e que essa tropa seja substituída por tropa por-

tugueza, que se mande de Goa, visto o grave damno que

tem resultado da interrupção de todo o commercio porluguez

com a China, e que tem occasionado e se teme occasione mui

graves damnos para o futuro, de modo que sobre este ponto

V. S.^ deverá insistir com toda a energia de tão justa causa;

6 finalmente deve V. S.* lembrar a justiça com que S. xV. R.

poderia reclamar alguma indemnisação, tanto pela diminui-

ção das rendas das alfandegas em Goa, em consequência de

se dar livre de direitos tudo o que vem para a tropa alhada,

como pela total suspensão que tem soffrido a alfandega de

Macau; alem da justa satisfação que S. A. R. tem toda a

razão de esperar de S. M. Britannica pela violação de terri-

tório, e mais violências praticadas pelos brigues de guerra

inglezes, que foram infestar o mar e costas de Macau. Y. S.''
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conhece muito quanto convém aos Reaes interesses huma isog

perfeita elucidação em tâo importantes matérias, e sobretudo ^^^

que se nâo inutilise para a Coroa e vassallos de Portugal o

importante entreposto para o commercio da China, que he por

Macau, que inteiramente se arruinaria com a demora de tro-

pas inglezas, as qaacs, excitando o ciúme dos chinas, nos

cortariam o commercio que com elles fazemos, o que sendo

para nós extremamente ruinoso, nada seria vantajoso para

a nação britannica; e portanto V. S.^ procurará quanto antes

que essa Corte ordene á Companhia das índias que retire de

Macau as tropas que mandou para aquelle estabelecimento,

e que ou faça igualmente retirar as tropas inglezas que guar-

necem os estabelecimentos de Goa, Diu e Damão, ou ao me-

nos dè huma solemne declaração, que fará retirar as mesmas

tropas logo que a paz geral se restabeleça ; accrescentando

também o tomar-se em consideração as outras reclamações,

para se dar a competente indemnisaçíio e reparação a que

tem todo o direito a Coroa de Portugal, muito mais tratan-

do-se de hum alliado que por todos os modos tem mostrado

a sua fidelidade aos empenhos contrahidos, e o sincero de-

sejo de manter o mesmo systema federativo que existe ha

séculos entre as duas Coroas e nações. A Lord Strangford

dirijo aqui huma memoria, de que remetto copia, para que

informe a sua Corte das justas reclamações que V. S/ he

encarregado de fazer, e que S. A. R. espera que V. S.* con-

clua com o mesmo zelo e intelligencia com que tem vencido

outras muito escabrosas e diíiiceis, e de igual vantagem para

o real serviço e bem da monarchia.

Deus Guarde a Y. S.^ Palácio do Rio de Janeiro em 10 de

Maio de 1809.

Conde de Linhares.



Sola do Conde do liuliares para lord Slrangford

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Registo.)

1809 O abaixo assignado, Conselheiro, Ministro e Secretario
Jlub

19

Outubro
^g Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, havendo

já feito sentir a S. Ex.^ Lord Strangford, Enviado Extraor-

dinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. Britannica, pela

sua nota de 10 de Maio, quaes eram os fundamentos em que

S. A. R. o Príncipe Regente de Portugal, seu amo, reclamava

da justiça de S. M. Britannica as convenientes reparações

sobre os damnos e mais incommodos que tinham experimen-

tado as suas possessões na Ásia, como se mostrava dos do-

cumentos que se remetteram nessa occasiâo ao seu Ministro

na Corte de Londres, se vê novamente constituído na forçosa

necessidade de repetir esta diligencia ainda mais vivamente,

por motivo de haverem agora chegado ao conhecimento de

S. A. R. os factos que tiveram logar em Goa, até o ponto da

convenção ajustada entre o seu Vice-Rei na índia e o Capitão

Coorttand Schuyler, Residente Britannico naquella cidade.

Os officios daquelleVice-Rei com os documentos que os acom-

panham, e que se dirigem a S. Ex.^ por copia, farão obser-

var a S. Ex.^ quanto os factos que aUi se referem, deviam

surprehender a opinião em que S. A. R. se achava, de que

todos os procedimentos desta natureza, ou nâo se teriam ve-

rificado aUi, ou pelo menos immediatamente se haveriam re-

parado, voltando as cousas ao seu antigo estado, como era

de razão, e como o Governo Inglez o havia plenamente se-

gurado, logo que viu pela magnânima resolução da passa-

gem de S. A. R. para os seus Estados do Brazil, caracteri-

sados pela maneira mais positiva, os seus inalteráveis sen-

timentos de adhesão á boa causa, e ao systema federativo
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com a Gram Bretanha, de que jamais se afastou. As inten- 1809

çôes que sempre teem dirigido a conducta ministerial de "^g'"*^

S. Ex.-'', e aquelle interesse que em todas as occasiões tem

manifestado pelos negócios desta Gôrte e pelo bem do serviço

de S. A. R. tornam completamente ociosas todas as ulteriores

explanações sobre semelhante matéria ; e o abaixo assignado

se limitará por isso mesmo a significar a S. Ex.^, que S. A. R.

ordenando novamente ao seu Ministro em Londres, que faça

junto do Governo de S. M. Britannica todas aquellas recla-

mações em que interessam a dignidade da sua Gorôa, o so-

cego e ventura dos seus vassallos, e a boa fé da alliança e

intima amizade, que felizmente subsiste entre as duas na-

ções, não duvida de que S. Ex."^ penetrado da justiça e mo-

deração com que aqui se lhe representam, faça sentir á sua

Gôrte a bem fundada esperança, em que S. A. R. fica, ^

de que S. M. Britannica e o seu digno Governo se occupa-

rão logo de dar-lhe toda aquella satisfação e reparações a

que tem tantos direitos, quantos são os titulos a que se

acham ligadas as relações que unem as duas Gorôas, e que

S. A. R. da sua parte tem procurado animar e promover

cada vez mais, como S. Ex,* reconhece. O abaixo assignado,

satisfazendo assim as ordens que recebeu de S. A. R. o Prín-

cipe Regente seu àmo, aproveita esta occasião para renovar

a S. Ex.^ Lord Strangford os fieis protestos da sua particu-

lar estima e mais alta consideração.

Palácio de Santa Gruz, em 19 de Outubro de 1809.

Gonde de Linhares.
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Officio do Conde de linliarcs para D. Domingos Anlonio de Sousa Coutinho

(Arch. do Minislorio dos Negócios Estrangeiros. - Registo.)

Depois de tudo o que escrevi a V. S/'' em officio de 10 de

Maio deste anno sobre os negócios de Goa e Macau, remet-

tendo a V. S.* os documentos que me forneceu o Ministro e

Secretario de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ul-

tramarinos, nâo pode S. A. R. o Principe Regente nosso Se-

nhor duvidar de que V. S.^, fazendo o conveniente uso da-

quelles papeis, e na conformidade das Reaes ordens que en-

tão lhe expedi, se tenha mui seriamente occupado de recla-

mar desse Governo toda aquella satisfação e reparações que

a Coroa de Portugal está em direito de pretender e de espe-

rar; mas os officios do Vice-Rei da índia, que ora se acabam

de receber, e de que por ordem de S. A. R. remetto aV. S.-^

as copias juntas, nâo podiam deixar de renovar no real ani-

mo do mesmo Senhor aquella sensibilidade, que forçosamente

deviam produzir os procedimentos de que acaba de ser in-

formado, particularmente na presença da Convenção que o

mesmo Vice-Rei se viu obrigado a assignar em Goa, e das

funestas consequências que estiveram a ponto de resultar

da appariçâo e desembarque de forças inglezas em Macau.

A segurança que Mr. Canning deu a V. S.^ na sua nota de

26 de Março do anno passado, de que ficavam expedidas as

necessárias contraordens a respeito dos procedimentos e

medidas determinadas contra as possessões portuguezas na

Ásia, promette em certo modo que estes factos, que neces-

sariamente precederam a sua recepção, estejam já conve-

nientemente sanados; mas por isso mesmo que ainda o náo

consta, e que sâo matérias de tanta gravidade, ordena S. A. R.

que V. S.% munido destes novos instrumentos, empregue todo
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aquelle zelo e dexteridade que lhe sâo próprios, para obter im

desse Governo todas as necessárias explicaçíjes e toda aquella "j^
^^

satisfação que cumpre dar a S. A. K., que fiel na sua con-

ducta e systema federativo com a Gram Bretanha, nâo pôde

deixar de ver com algum resentimento taes successos, de

que a França se lisonjearia como matéria de recriminação á

boa fé da alliança de S. M. Britannica.

A dignidade da conducta, que constantemente tem cara-

cterisado esse Governo, facilitará a Y. S.* o melhor resultado

das suas justas requisições, e por isso nâo escapará ao dis-

cernimento e conhecidas luzes de V. S."" a importância e con-

veniência de conseguir neste momento nâo só todas as pos-

síveis indemnisaçôes pelo detrimento que os reaes interesses

ora teem soffrido naquella parte dos seus domínios, mas tam-

bém que torne tudo ao seu antigo estado, reconhecida a im-

praticabilidade de huma tentativa franceza presentemente so-

bre aquelles Estados, retirando-se ou reduzindo-se a muito

menor numero o auxilio da tropa ingleza, quando não possa

deixar de considerar-se necessária a sua presença até á paz,

termo em que he forçoso queV. S."" obtenha a solemne pro-

messa de dever evacuar.

S. A. R. mandou por esta occasião escrever também a Lord

Strangford a nota de que remetto a V. S.'' copia, nâo duvi-

dando de que este Ministro, de cuja conducta e sentimentos

esta Corte tem tanto de que louvar-se, se fará hum dever de

levar ao conhecimento do seu Governo a justiça das reclama-

ções queV. S.^ he aulorisado a fazer de novo sobre este

assumpto.

Deus Guarde a V. S.** Palácio de Santa Cruz, em 10 de

Outubro de 1800.

Conde de Linhares.
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OíTicio do Conde de Linliares para D. Domingos Anlonio de Sousa Coutinho

(Arch. do Ministério dos Negócios Estraiigeiros.—Registo.)

1811 IH.
'"O

e Ex.""" Sr.— Das copias inclusas do officio que me
Outubro

(ijpigii^ Q gp^ Conde das Galveias, e dos mais papeis que o
23

f

acompanharam, que por ordem de S. A. R. o Príncipe Re-

gente nosso Senhor transmitto aV. Ex.^, ficará V. Ex.^ con- m
venientemente inteirado do arruinado estado em que as tro-

pas inglezas deixaram as fortalezas e logares que occuparam

no tempo em que estiveram nos Estados Portuguezes da ín-

dia; e sendo de esperar que aquelles damnos e prejuízos

sejam mandados reparar e indemnisar, como he de razão e

justiça, pelo Governo Britannico, logo que deiles seja devida-

mente informado, he S. A. R. servido que V. Ex.^ passe em
consequência os officios necessários para obter do Ministério

Britannico as devidas reparações a taes prejuízos.

Deus Guarde a V. Ex.^ Palácio do Rio de Janeiro, em 23

de Outubro de 1811.

Conde de Linhares.



NOTA DE LORD HOWARD DE WAlfiEN PARA O VISCONDE DE SÁ DA BANDEIRA



Kola de lonl Iloward do Walden

(Arch. do Minislcrio dos Negócios Eslrangeiros.— Original.)

i839 The undersigned, Her Britannic Majesty's Envoy Extraor-

^'1"^° dinary and Minister Plenipotentiary at the Court of Lis-

bon, has beeii instructed to inforai the Viscount de Sá da

Bandeira, Secretary of State for Foreign affairs to Her most

Faithful Majesty, that Her jVIajesty's Government have re-

ceived from the Governor in Gomicil at Bombay most serious

complaints against the conduct of the Portuguese authorities

at Goa.

It appears that for some months past, disturbances had

arisen in the PrincipaUty of Sawrent Warree, which state is

in intimate alliance with the Government of British índia,

and is atpresent under the management of that Government,

and that a body of insurgents from Warree had been per-

mitted without molestation to gather together within the Goa

territory a band of marauders amounting to upwards of

1500 men, who invaded Sawrent Warree and eaptured the

strong Hill Fortress of Hummunt-ghur, from which however

they were afterwards expelled. It also appears that these

insurgents were joined by a large body of Goa subjects, and

that 15 persons subject to Goa were discovered among the

prisoners taken, towards the end of December, in Warree.

Two officers of rank in the Goa territory, Colonel Augusíi-

nho and Atmarum Purub, are hkewise mentioned by name

as having openly countenanced the formation of the part>

which invaded Sawrent Warree.

During the course of this insurrection, severa) remon-

strances against the above mentioned proceedings were ad-

dressed by the British authorities to the Government of Goa,

Ê



para o Visconde de Sá da Bandeira

(Traducção particular.)

O abaixo assignado, Enviado extraordinário e Ministro pie- m^
nipotenciario de Sua Magestade Britannica junto á Corte de ^^1'^"

Lisboa, teve ordem de participar ao Visconde de Sá da Ban-

deira, Secretario d'estado dos negócios estrangeiros de Sua

Magestade Fidelíssima, que o Governo de Sua Magestade re-

cebeu do Governador no conselho de Bombaim queixas muito

graves contra o procedimento das autoridades portuguezas

de Goa.

Parece que ha já alguns mezes, no Principado de Sawrent

Warree, que está ligado por alliança intima com o Governo

da índia ingleza, e presentemente sob a administração d'este

mesmo Governo, rebentaram algumas sedições e se permit-

tiu sem embaraço que um corpo de insurgentes de Warree

se juntasse no território de Goa a um bando de salteadores

com mais de mil e quinhentos homens, que invadiram Sawrent

Warree, e se apoderaram da boa fortaleza do Outeiro de

Hummunt-ghur, d'onde comtudo foram expulsos pouco de-

pois. Parece também que a estes insurgentes se juntou um
grande corpo de vassallos de Goa, e que entre os prisionei-

ros feitos em Warree pelos fins de dezembro se encontra-

ram quinze habitantes de Goa. São também apontados nomi-

nalmente dois oíTiciaes de fileira de Goa, o coronel Agostinho

e Atmarum Purub, como tendo abertamente favorecido a

formação do corpo que invadiu SawrentWarree.

Emquanto durou esta insurreição as autoridades britan-

nicas dirigiram muitas representações ao Governo de Goa

contra o procedimento acima referido, mas este Governo não
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^^3^ but no steps were taken by that Government to maintain its

' 12° neutrality; on the contrary, it openly connived at, and as is

believed, secretly supported the lawless aggressions of the

Warree insurgents.

In communicating these facts to the Viscoimt de Sá da

Bandeira, the undersigned has to state to His Excellency

that Iler Majesty's Government consider that they have the

strongest and justest grounds of complaint agairist the Por-

tugiiese authorities at Goa, who have behaved on this occa-

sion with bad faith and with manifest hostility.

The undersigned is further instructed distinctly to de-

clare to His Excellency in the name of Her Majesty^s Gov-

ernment, that if such things should happen again, the Brit-

ish authorities in índia will be compelled in self-defense to

take possession of the settlement of Goa.

As however Her Majesty^s Government foresee, as but

too probable, that causes of collision between Great Britain

and Portugal must be expected frequently to arise, in con-

sequence of such local disputes in índia between the British

and Portuguese authorities^ over the latíer of which the Gov-

ernment of Lisbon appears to be unable to exercise any

certain control, the undersigned has been authorised to state

that Her Majesty's Government are willing to treat with that

of Portugal for an arrangement, which by transferring to the

British Crown the small settlements which Portugal now pos-

sessos on the coast of índia, might prevent for the future

these sources of misunderstandiug belween the two Coun-

tries. Should the Government of Her most Faithful Majesly

be disposed to treat for such an arrangement, tlie nndersigncd

is empowered to offer, as a basis of negotiation, with a view

to terminate simultaneousjy and amicably other questions,

hardly of less importance, connected with the long pending

claims of the British Government on that of Portugal, that

in consideration of the cession of Goa, Demaun and Diu, and

any other small settlement which Portugal may have, or may

claim on the coast of índia, Great Britain would take upon

Herself to satisfy the pecuniary claims of British subjects



para dcfeza própria, a apoderar-se da colónia de Goa.

Como, apesar de tudo, o Governo de Sua Aíagestade prevê

como muito provável que as causas de conflicto entre a Gran-

Bretanba e Portugal liâo de surgir frequentemente, em con-

sequência d'essas contendas locaes na índia entre as auto-

ridades inglezas e as portuguezas, sobre as ultimias das quaes

o Governo de Lisboa parece nlío poder exercer uma vigilân-

cia activa, o abaixo assignado foi autorisado a declarar que

o Governo de SuaMagestade deseja tratar com o de Portugal

de um arranjo, que transferindo para a Coroa ingleza os pe-

quenos estabelecimentos que Portugal possue na cosia indi-

ca, venha a obstar de futuro a estas origens de desinteiligen-

cias entre os dois paizes. Se o Governo de Sua Mageslade

Fidelíssima estiver disposlo a tratar de tal arranjo, o abaixo

assignado está revestido de poderes para declarar como base

da negociação, a fim de terminar simultânea e amigavel-

mente outras questões de nâo menos importância ligadas ás

pretensões de ha muito pendentes entre o Governo britannico

e o de Portugal, que em consideração á cessão de Goa, Da-

mão e Diu e outros pequenos estabelecimentos que Portugal

tenlia ou pretenda ter na costa indica, a Gran-Bretanha to-

maria o encargo de satisfazer as pretensões pecuniárias dos

gubditos britannicos sobre o Governo de Portugal, pretensões

12
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deu passo algum para manter a sua neutralidade ;
pelo con- iSoo

trario, tolerou-o abertamente, e protegeu em segredo, se-
^^""""^

gundo se acredita, as aggressões illegaes dos insurgentes de

Warree.

Communicando estes factos ao Visconde de Sá da Bandei-

ra, o abaixo assignado tem a declarar a S. Ex.* que o Governo

de Sua Magestade julga ter as mais fortes e justas razões

de queixa contra as autoridades portuguezas de Goa, que

d"esta vez procederam de má fé e com manifesta hostili-

dade.

O abaixo assignado recebeu alem d'isso as ordens para

declarar peremptoriamente a S. Ex.*, em nome do Governo

de Sua Magestade, que se acontecerem estes factos outra

vez, as autoridades britannicas na índia serão obrigadas



1839 upon tlie Government of Portugal, which have been the sub-

^^^2^° ject matter of communication between tlie two Goveinmenls,

and further to relinquish ali pecuniary claims wliich tlie Bri-

tish Government may have upon Portugal for supplies to tlie

British troops under the Gonvcntion of January i9"» 1827.

The undersigned avalls himself of this occasion to renew

to Hls Excellency the assurances of his highest esteem and

consideration.

To His Excellency the Yiscount de Sá da Bandeira, etc,

etc, etc.

Howard deWalden.

LisbonMarch 121M839.
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que teem motivado troca de correspondência entre os dois 1839

Governos; e alem disto desistiria de todas as mais preten- ^^^^^^

soes pecuniárias que a Inglaterra tenha sobre Portugal por

causa dos fornecimentos das tropas britannicas, conforme a

Convenção de 19 de Janeiro de 1827.

O abaixo assignado aproveita esta occasiâo para renovar

a S. Ex.* as seguranças da sua mais subida estima e consi-

deração.

Howard deWalden.

A S. Ex.^ o Visconde de Sá da Bandeira, etc, etc.

Lisboa, 12 de Março de 1839.
*



Nolti do Ifiscondc de Sá da Bandeira para Lord IIo^Yard de Walden

(Arch. do Minislorio dos Nogocios Estrangeiros. — Registo.)

(839 O abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros.

^^l'^''
Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros,

tem a honra de accnsar a recepção da nota que, em data de

12 do corrente mez, me dirigiu Lord Howard de Walden,

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua

Magestade Britannica, na qual S. S/^ se queixa, em nome do

seu Governo, contra as autoridades de Goa, por estas have-

rem permittido que os insurgentes de Warreo se reunissem

no território portuguez para hostihsarem os súbditos Britan-

nicos.

A este respeito tem o abaixo assignado de dizer a S. S/

que o Governo de Sua Magestade recebeu, pela ultima cor-

respondência da índia, um oíTicio de Goa datado de 9 de Ja-

neiro, no qual o Conselho do Governo da Índia portugueza

narra os acontecimentos a que S. S/'' se refere na sua nota,

e pelo extracto do mesmo officio, que o abaixo assignado en-

via a S. S.^, pedindo-lhe queira transmiltil-o ao seu Governo,

verá S. S/^ que o Governador de Bombaim fora mal infor-

mado na accusaçâo que faz ás autoridades portuguezas da

Índia, as quaes, segundo o mesmo oífício, longe de apoiarem

os revoltosos, se prestaram a tudo que contra elles lhes fora

solicitado pelo Governador de Bombaim, chegando até a ca-

pturar alguns dos mesmos revoltosos; do que certamente n

Governo Britannico deverá já ter sido informado pelo dito

seu Governador.

O abaixo assignado náo tratará agora de demonstrar a

S. S.^ a impropriedade da ameaça feita pelo Governador bri-

tannico de Bombaim ás autoridades portuguezas da Índia,

porque esperando o Governo de Sua Magestade receber ul-

teriores e mais amplas informações acerca do assumpto de

que se trata, e que deverfio em breve chegar pelo transporte

ã
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S. João Magnânimo, será então a occasilío para, com mais co- isao

nhecimento de causa, se responder a S. S/'' sobre este ponto.

Achando-se nomeado um novo Governador Geral para as

possessões portuguezas da Ásia, e devendo partir com a pos-

sivel brevidade, clle levará instrucçôes para, de accôrdo

com as autoridades britannicas, procurar remover qualquer

causa existente de desintelligencia ; e o Governo de Sua Ma-

gestade desejaria que o Governo Britannico mandasse instruc-

çôes neste mesmo sentido ás suas autoridades na Ásia.

O abaixo assignado passará agora a responder a outro

ponto da mesma nota de S. S.'*^, em que, autorisado pelo

seu Governo, propõe ao de Sua Magestade Fidelissima a

cessão á Coroa Britannica, debaixo de certas condições, dos

territórios de Goa, Diu, Damão, e outros pequenos estabe-

lecimentos que Portugal ainda possue na costa da índia.

Sua Magestade, a cujo alto conhecimento o abaixo assi-

gnado teve a honra de levar a referida nota de S. S.*"^, ficou

em extremo magoada com o seu conteúdo, por não esperar

que similhante proposta lhe fosse feita pelo mais antigo de

seus alliados; e autorisou ao abaixo assignado a declarar,

em seu augusto nome, ao Governo de Sua Magestade Britan-

nica, que jamais admittiria como base de quaesquer transac-

ções, ainda mesmo que vantajosas possam ser a seus súbdi-

tos, a cessão d'aquelles, ou outros quaesquer domínios que

pertençam á Gorôa Portugueza, que sejam, como os de que

se trata, monumentos da gloria nacional, de perseverança

nunca excedida de Príncipes, augustos predecessores de Sua

Magestade, e do esforçado animo dos antigos guerreiros e

navegadores portuguezes, taes como Vasco da Gama, Aflbn-

sode Albuquerque, D. João de Castro, e D. João de Masca-

renhas.

O abaixo assignado aproveita esta occasião para renovar

a Lord Howard de Walden os protestos da sua estima e dis-

tincta consideração.

Secretaria d'Estado dos Negócios Estrangeiros, em 30 de

Março de 1839.

Sá da Bandeira,
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Exiraclo de um officio do Arcebispo de Goa,

Presideiilc do Conscllio iiileriíio do Governo, dalado em 9 de janeiro de 18311»

dirigido ao Slinislerio da Harinlia e Ullramar

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Coiáa.)

1839 Os Inglezes tiveram agora huma guerra com hum dos Re-
janeiro

^^|^g riossos visiuhos, O Bouusoló, O qual se revoltou contra

elles; e como os rebeldes perseguidos pelas tropas inglezas

fugiam para o nosso território, e nelle clandestinamente se

preparavam para resistir, officiaram as autoridades britan-

nicas ás nossas sobre este objecto, pedindo que lhes mandas-

sem entregar os facciosos.

O Commandante da província de Peruem deu as ordens

necessárias, e escreveu ao Commandante militar da força ar-

mada, que em nome do Conselho do Governo mandou pro-

ceder á captura daquelles que lhe vinham nomeados niima

relação, e alguns se apanharam.

Officiou depois o Governador de Bombaim ao Conselho do

Governo, criminando-nos por havermos consentido dentro do

nosso território reuniões armadas contra as tropas alhadas,

e ameaçando-nos, dizia, que tomaria por si mesmo a resolução

de usar de força para proteger os súbditos britannicos. Res-

pondeu-se-lhe, mostrando que era falso que nós tivéssemos

consentido em similhantes reuniões, e lhe mandámos copias

de todos os officios que o Commandante militar havia dirigi-

do aos seus subalternos, que provam o contrario
; que está-

vamos promptos a fazer-lhe entrega dos presos que existiam

em nosso poder, e também reclamávamos recipi'ocamente a

entrega dos que se refugiassem em terras da Ifonoravel Com-

panhia; e até por hum bando se mandou declarar que estan-

do os Inglezes, nossos alliados, em guerra com hum poten-
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tado visiiilio, se proliibia debaixo de gravíssimas penas todo i839

e qualquer auxilio da parte dos súbditos deste Estado contra ^'"9""*

os mesmos alliados, etc.

Houve, com effeito, fogo : as tropas da Honoravel Compa-

nhia derrotaram e dispersaram os rebeldes, e depois arra-

saram as fortalezas, dentro das quaes estes se haviam de-

fendido ; e apparece hontem no Conselho do Governo o Com-

mandante militar com huma carta do mesmo Governador de

Bombaim dizendo que, como tinha havido fogo sobre as tro-

pas da Honoravel Companhia por bandos armados no nosso

território, elle já havia dado parte do insulto ás autoridades

inglezas da índia, e passava a escrever para Londres, a fim

de se tomarem as medidas convenientes a respeito de Por-

tugal.

O Conselho do Governo está cuidando em responder a

esta carta, e copias de toda a correspondência serão envia-

das a V. Ex.^ pela charrua Magnânimo, prevenindo desde já

a V. Ex.^, e asseverando-lhe que da nossa parte nada se

obrou em despeito dos Tratados que hgam as duas Coroas

alhadas de Portugal e Inglaterra, nem do direito das gentes,

e que o Governador de Bombaim estava seguramente muito

mal informado quando, tomando por fundamento factos que

nâo existiram, accusou e ameaçou a este Governo.



Nota de lord Howard de Walden

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Original.)

1839 The undersigned, Her Britannic Majesty's Envoy Extraor-

^^/° dinary and Miiiister Plenipotentiary, lias the honor to inform

the Baron da Ribeira de Sabrosa, Secretary of State for

Foreign affairs to Her most Faithful Majesty, that he has re-

ferred to his Government the correspondence which lately

passed between the Viscount de Sá da Bandeira, when Se-

cretary of State for Foreign affairs to Her most Faithful Ma-

jesty and himself, relative to the basis iipon which he was

authorised to treat, if meeting the views of the Portuguese

Government, for the exchange of Goa and dependencies for

a pecuniary equivalent.

The amount of this proposed equivalent, the undersigned

has already stated to His Excellency might be taken at

500,000 £.

According to the expectation of Her Maj esty's Government,

taking into consideration, on one hand, the improductive

State of Goa, as a source of revenue, and the absence of any

reasonable prospective hope of amendment in regard to com-

merce or other elements of prosperity; on the other, the

amount of pecuniary claims of Great Britain upon Portugal

requiring speedy settlement; but more especially the an-

archical state of that Golony, tending, as has been seen, to

provoke colhsion, unjustifiable and intolerable, with neigh-

bouring states, ahies of Great Britain, and already the cause

of serious differences with the Government of Bombay, it

was supposed that such an arrangement so practicably and

manifestly advautageous in ali its various bearings, could

hardly fail to be acceptable to Portugal.



para o Barão da Ribeira de Sabrosa

(Traducção particular.)

O abaixo assignado, Enviado Extraordinário e Ministro i839

Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, tem a honra
^^^l""

de participar ao Barão da Ribeira de Sabrosa, Secretario de

Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade Fidelis-

sima, que expediu ao seu Governo a correspondência que

ultimamente se trocou entre o Visconde de Sá da Bandeira,

quando Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de

Sua Magestade Fidelíssima, e o abaixo assignado, relativa ás

bases sobre que estava autorisado a negociar, se o Governo

Portuguez n'isso concordasse, a troca de Goa e suas depen-

dências por um equivalente pecuniário.

O abaixo assignado já fez saber a S. Ex.^ a importância

do equivalente proposto, que se elevaria a 500:000 libras.

Considerando por um lado o estado improductivo de Goa

como fonte de receita, e a ausência de qualquer razoável es-

perança futura de melhoramento no commercio ou n'outros

elementos de prosperidade ; tendo consideração por outro

lado á somma das pretensões pecuniárias da Inglaterra sobre

Portugal, que estão exigindo prompta liquidação, porém

mais especialmente ao estado anarchico d'aquella colónia,

tendente, como se tem visto, a provocar contendas injustifi-

cáveis e intoleráveis com os ^estados vizinhos alliados da

Gran-Bretanha, e já causa de serias contestações com o Go-

verno de Bombaim, suppoz-se, conforme a expectativa do

Governo de Sua Magestade, ciue Portugal difficilmente dei-

xaria de acceitar similhante accôrdo, tão praticável e mani-

festamente vantajoso, sob qualquer aspecto que se considere.
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1839 The Portuguese Government, however, liaving definitively

'^2£° refused to treat on the proposed basis, on account of the as-

sociation of Goa with the names of great men who figure in

the early history of Portugal, the undersigned has received

Instructions distinctly to declare to that Government, with

reference to the just grievances already brought forward by

the undersigned, that if such proceedings, as those already

complained of, in the Portuguese dependencies referred to,

should be continued to be repeated to such an extent, as to

render it necessary, for the security of the British Posses-

sions and of their allies, that British Troops should pursue

any formidable body of niarauders over the Portuguese fron-

tier, the British Government in índia \sill feel it necessary to

take into their own hands the means of preventing a repeti-

tion of similar grievances in future.

The undersigned sincerely trusting tliat the Baron da Ri-

beira de Sabrosa may not find himself disappointed in the

reahsation of the expectations he has expressed of being able

to remove, by the issue of suitable Instructions to the Por-

tuguese authorities, ali cause for complaint advanced against

them, avails himself of this occasion to renew to His Excel-

lency the assurances of his highest consideration.

To His Excellency the Baron da Ribeira de Sabrosa, etc.,]

etc, etc.

Howard de Walden.

Lisbon, May 21^^' 1839.
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Havendo, comtudo, o Governo Portuguez recusado defini- 1839

livamente negociar sobre as bases propostas, por estarem ^.^^^

associados a Goa os nomes dos grandes homens que figuram

na antiga historia de Portugal, o abaixo assignado recebeu

instrucções para declarar peremptoriamente a este Governo,-

com respeito aos justos aggravos já apresentados pelo abaixo

assignado, que se continuar a repetir-se nas referidas depen-

dências portuguezas o procedimento de que já se queixou,

até ao ponto de fazer necessário á segurança das possessões

britannicas e dos seus alhados, que as tropas britannicas

persigam na fronteira portugueza algum corpo considerável

de salteadores, o Governo Britannico da índia ver-se-ha na

necessidade de tomar á sua própria conta os meios de obstar

de futuro à repetição de similhantes aggravos.

O abaixo assignado, confiando sinceramente em que o Ba-

rão da Ribeira de Sabrosa não verá frustrada a realisação

das esperanças que exprimiu de lhe ser possível remover

com a expedição das convenientes instrucções ás autorida-

des portuguezas toda a razão de queixa contra as mesmas,

aproveita esta occasião para renovar a S. Ex."" a segurança

da sua mais subida consideração.

A S. Ex/ o Barão da Ribeira de Sabrosa, etc.

Howard de Walden.

Lisboa ^1 de Maio de IsSu.

Tom. XV i4



íiola do Barão da Ribeira de Sabrosa para lord Howard de Waldcu

(Arch. do Minislario dos Negócios Estrangeiros.— Registo.)

1839 O abaixo assignado, Presidente do Conselho de Ministros

''"jy ° e Encarregado do Ministério dos Negócios Estrangeiros, teve

a honra de receber a nota, que em data de 21 de Maio pró-

ximo passado lhe foi dirigida por Lord Howard de Walden,

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua

Magestade Britannica, na qual S. S.^, depois de mencionar

os motivos que diz haverem induzido o seu Governo a pro-

por ao Governo de Sua Magestade a troca de Goa e mais es-

tados da índia portugueza por um equivalente pecuniário,

que diz ser libras 500:000, informa o abaixo assignado de

que, visto haver-se o Governo portuguez definitivamente re-

cusado a tratar desta proposta por se achar Goa associada

com os nomes dos grandes homens que figuram na antiga

historia portugueza, havia S. S.* recebido instrucçôes do seu

Governo para declarar ao Governo portuguez, em referen-

cia aos justos motivos já por S. S.^ representados sobre o

estado anarchico da província de Goa, que tendia a provocar

uma nâo justificável e intolerável collisâo com os estados

visinhos alUados da Gram Bretanha, e era já causa de sérias

desavenças com o Governo de Bombaim, que, se procedi-

mentos taes, como os de que já houvera queixa, se tornas-

sem a repetir na dita província de Goa, a ponto de tornarem

necessário para a segurança das possessões britannicas c

das dos seus alliados, que as tropas britannicas perseguis-

sem sobre as fronteiras portuguezas qualquer corpo formi-

dável de maraudeursy o Governo Britannico da índia achará

necessário tomar por suas próprias mãos os meios de preve-

nir a repetição de semelhantes aggravos para o futuro ; con-
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cluindo por fim S. S.* que sinceramente confiava que o abai- 1839

xo assignado se não achasse iUudido na reafisaçâo das espe- ''""y**

ranças que mostrara, de por meio das convenientes instruc-

rôes que desse ás autoridades portuguezas poder remover

todo o motivo da queixa contra ellas feita.

O actual Governo de Sua Magestade nâo pôde deixar de

adoptar o espirito da resposta dada a S. S."- pelo predeces-

sor do abaixo assignado, na sua nota de 30 de Março ultimo,

acerca da transacção proposta por S. S.% nem ella poderá

ser jamais admittida por Governo algum portuguez, que se

preze de merecer esse nome.

Por essa mesma nota de 30 de Março, e pelo extracto do

officio a ella junto do Arcebispo de Goa, Presidente do Con-

selho interino do Governo daquella província, datado em 9

de Janeiro deste anno, já também se fez ver a S. S.* quanto

o Governador de Bombaim procedera mal informado na accu-

sação que fizera das autoridades portuguezas na Índia, pois

que ellas, segundo se via do mesmo ofiicio, longe de apoia-

rem os que se tinham revoltado contra o Regulo Bounsoló,

alliado da Gram Bretanha, se prestaram a tudo que contra

elles fora solicitado pelo mesmo Governador, chegando-se a

capturar alguns dos revoltosos.

Apesar porém de não ter chegado ainda a Lisboa o trans-

porte S. João Magnânimo, pelo qual espera o Governo de Sua

Magestade receber amplas informações a este respeito, tem

já recebido algumas por oíficiaes d'alli chegados por Alexan-

dria, que confirmam quanto se diz no citado ofiicio do Arce-

bispo de Goa ; accrescentando que, como em consequência

da mencionada revolta começassem a ser taladas pelas tro-

pas delia as aldeias junto de Bandem e Sandagor, muitas

famílias com o seu precioso e gados se recolheram ao terri-

tório portuguez de Peruem, para não serem roubadas, o que

já muitas vezes tem succedido, sendo em 1829 e 1830 até

necessário mandar tropas portuguezas com um parque de

artilheria para aquelle districto; e que da mesma sorte por

esta occasião fizera o Conselho do Governo logo marchar

parte do terceiro batalhão e duas companhias de sipaes da



2i2

i?39 provinda de Bicholim para Peruem, afim de prestar a devi-
"'""''^

da protecção ás famílias alli refugiadas ; e que depois se re-

metteram ao Residente britannico em Varim os revoltosos

que poderam ser capturados no território portuguez, onde

também se tinham refugiado, fazendo-se toda a diligencia

por se apprehenderem quantos se julgavam implicados na re-

volta.

Um Governo que assim procede com esta força e lealda-

de, nâo pôde ser com justiça increpado de anarchico, e me-

nos ainda accusado de favorecer a revolta contra o Regulo

alliado da Gram Bretanha. Nos estados deste he que tem

havido uma perfeita anarchia, e he ao Governo de Goa a

quem ella tem causado incommodos, sobres altos, e até gra-

ves despezas com os movimentos de tropas que lhe foi pre-

ciso fazer.

He porém mui doloroso para o Governo de Sua Magesta-

de ter de accrescentar que, se em alguma epocha houve em
Goa anarchia, foi no anno de 1835, e que infelizmente esta

achou então tanto apoio no districto de Bombaim, que nelle

se deixaram recrutar e armar súbditos britannicos para vi-

rem atacar a província de Goa, o que deu motivo a que o seu

Governo provisório fizesse ao Governador de Bombaim, Sir

Robert Grant, a notável representação constante do oííicio

de 4 de Junho do dito anno de 1835, junto por copia, e que

de nenhum commento precisa para fazer conhecer com evi-

dencia quem tem justo motivo de se queixar.

O abaixo assignado, agradecendo a Lord Howard de Wal-

den a sincera confiança que se serviu pôr na realisaçâo das

supramencionadas esperanças do abaixo assignado, tem a

honra de rogar a S. S."" haja de transmittir ao seu Governo

esta resposta á declaração feita em nome delle por S. S.% a

quem por esta occasiao renova os protestos da sua mais dis-

tincta consideração.

Secretaria d'Estado dos Negócios Estrangeiros, em 17 de

Junho de 1839.

Barão da Ribeira de Sabrosa.

I

I

É.



fliíicio ()irii)i(l(i pelo fiovorno Provisório da índia Porlii(|UPza a Sir Roliorl

Grani, fiovernador de Bombaim, a que se refere a noia de \1 de junho

de \m do B. da R. de Sabrosa a lord lioward Walden

(Arcli. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Copia.)

111.™° e Ex.""" Sr.— Tendo este Governo tido a honra de <S33

communicar a V. Ex."^ por seus oíTicios de Tí e 2i do mez pro-
^'^f°

ximo passado e 4 do corrente as noticias qne recebera, de

que o ex-prefeito Bernardo Peres da Silva, com alguns nativos

deste Estado, residentes nessa cidade, estavam nella allician-

do súbditos britannicos para virem hostilisar este paiz, e á

força de armas, entre os horrores de huma guerra civil, fa-

zer-se restituir ao emprego de que foi lançado fora pelos mo-

tivos que este Governo também já teve a honra de participar

a V. Ex."" no seu oíTicio de 17 de Março, qne mereceu a lison-

jeira resposta deV. Ex."" em data de 4 de Abril; cuja resti-

tuição de emprego já não he possível sem a soberana reso-

lução de Sua Magestade Fidelissima. tanto pelas lerriveis

consequências que comsigo traria, como por elle o ter perdi-

do, saindo do Estado para paiz estrangeiro sem licença re-

gia, e pelo disposto no decreto N.° 23 de 16 de Maio de 1832,

artigo 34 ; confiava este Governo encontrar por esta occasião

em Y. Ex.^ a mesma urbanidade e attençâo que na antece-

dente, e que tomando Y, Ex."^ em consideração o que se lhe
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1835 tinha exposto naquelles ditos officios, houvesse de fazer des-
"^"4*^" vanecer qualquer tentativa que aquelle imprudente homem ti-

vesse machmado, estando V. Ex.^ de accòrdo em que a reso-

lução deste tâo importante assumpto só compete a Sua Ma-

gestade Fidelissima, a quem este Governo, e o mesmo ex-

prefeito tem de tudo dado conta, e ser até hoje cousa inaudita,

que a restituição de hum empregado civil portuguez não dima-

ne do throno dos seus Monarchas, mas se procure fazer sem

dependência delle, e com gente estranha armada, a qual por

nenhuma lei ou decreto algum elle está autorisado a chamar

para provocar a guerra intestina, que, se fora probo, amante

do seu paiz e cidadão pacifico, faria por afastar, lembran-

do-se de que ella só acarretaria males e desgraças incalcu-

láveis aos povos e ao Estado, e que o seu dever he submisso

esperar as reaes determinações de Sua Magestade.

Mas qual he hoje a surpreza deste Governo, vendo na Ga-

zeta de Bombaim de 30 de Maio ultimo, a par das falsidades

com que este jornal tem desfigurado os acontecimentos

daqui, que entre os que os presenciaram começam agora a

ser publicados na Chronica Constitucional de Goa, que aquelle

ex-prefeito conseguiu alistar gente naquella dita cidade, e

preparar huma expedição, que dalh partira em 28 daquelle

mesmo mez, composta de mil homens de tropa regular, e

trezentos e cincoenta Bhubs, a que naquella folha se dá o

nome de tropas de Bombaim, e vestidos com uniforme in-

glez ; e que na força que deve atacar Goa por mar, se alista-

ram officiaes britannicos, porque todos os da guarnição da

corveta portugueza Infanta Regente e a sua tripulação euro-

peia haviam pedido o seu desembarque, vindo logo todos

apresentar-se nesta capital, apenas souberam das crimino-

sas intenções do ex-prefeito, não sendo da honra dos solda-

dos portuguezes que elles fossem os próprios instrumentos

para a anniquilação de tão respeitável nome da Ásia, e des-

truição desta colónia lusitana

!

Mais se augmentou a surpreza e a admiração deste Go-

verno, lendo na sobredita folha, que marinheiros inglezes de

navios mercantes se haviam reunido á expedição, na borro-

I



215

rosa esperança do roubo no meio da desordem geral í De 4335

sorte que, segundo ella, tudo parece huma aggressão estran- " ""
"*

geira capitaneada pelo ex-prefeito, inimigo irreconciliável da

nação portugueza.

Ainda que este Governo está inclinado a acreditar que isto

seja mais huma daquellas indecentes falsidades de que a

Gazeta de Bombaim está cheia, quando trata do ex-prefeito e

dos acontecimentos de Goa, nâo pôde nem deve deixar de le-

var o referido ao conhecimento de V. Ex.'', pois he para las-

timar que isto provenha dos domínios da mais antiga e fiel

alhada da Coroa portugueza. que por Tratados repetidos lhe

deve dar auxilio, pois que, existindo, como existe, entre as

duas nações a mesma antiga amizade, náo pode consentir,

sem oífensa desta e daquelles Tratados, que súbditos seus se

armem para em huma ^questão de interesse particular vir

trazer a guerra e o roubo aos pacíficos habitantes deste paiz

alhado, que nenhuma-injuria lhe tem feito.

Este Governo está ainda persuadido de que, se he verdade

o que refere a Gazeta de Bombaim, seria tudo feito em ma-

nifesta contravenção das ordens de V. Ex.*, ou occultamente,

porque de tudo o ex-prefeito e os nativos da sua facção são

capazes ; mas, se pelo contrario a má sorte deste homem o

induzir a levar a effeito seus perversos planos, este Governo

não cederá sem que Sua Magestade Fidelíssima assim lho

ordene, e então se vê na desagradável situação de declarar,

que elle defenderá os infelizes habitantes deste Estado dos

roubos que se lhes promettem, até á ultima extremidade : e

os que ousarem invadir o solo portuguez na Ásia, seja qual

for a nação ou partido a que pertençam, encontrarão a mes-

ma sorte que experimentaram os que atraiçoadamente ha

pouco se apossaram da fortaleza de Tiracol, emquanto aqui

existirem os descendentes de seus conquistadores e o bra-

vo exercito que o defende
;
pois será mais fácil ficarem todos

sepultados nas ruinas de Goa, do que transigirem com a des-

honra, extermínios e forças que o ex-prefeito lhes prepara-

va, sendo o intento deste homem inquieto e falsario, como

são todos os da casta Braraine, com a perseguição e anniqui-
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1835 lamento dos portuguezes europeus mallograr quaesquer pro-
.lunho

yj^jgijgjag qug venham da Corte, e tornar-se senhor, ainda

que momentaneamente, do paiz, para o que já havia chama-

do os seus e outros inimigos dos mesmos europeus aos aUos

empregos. Posto que isto pareça excesso de loucura, e de

ephemera duração, este Governo tem em seu poder docu-

mentos comprovativos para levar ao conhecimento de Sua

Magestade e das Cortes da nação, e he hum fim muito sabi-

do o desejo de vingança e o ódio que o dito ex-prefeito tem

sempre publica e escandalosamente manifestado contra os

Portuguezes, e se observa no principio do citado artigo da

Gazeta de Bmnbaim e do folheto que elle imprimiu no Rio de

Janeiro.

He do dever pois deste Governo reclamar a V. Ex."" a exe-

cução dos Tratados, de que já fez menção naquelles seus oíTi-

cios de 5 e de 21 de Maio; e visto que a Providencia sempre

protectora das Quinas Lusitanas tem por ora afastado das

nossas praias esse bando desmorahsado, pedir a V. Ex.^ que,

em virtude dos mesmos Tratados e reciproca alhança e ami-

sade entre as duas Coroas de Portugal e Gram Bretanha, se

sirva ordenar que sejam dispersos todos os indivíduos per-

tencentes áquella tâo extraordinária expedição, que tiverem

aportado a Vingorlá, ou qualquer outro ponto da Presidência

de Bombaim, ou mesmo existam nessa cidade, com animo de

virem invadir e assolar este território e nelle derramar os

estragos de huma guerra, que deverá durar emquanto nelle

existir hum só portuguez ; e muito mais quando nella tem to-

mado a forma e attitude de huma expedição ingleza, servin-

do-se até dos uniformes daquella nação sempre amiga da

Portugueza; rogando mais aY. Ex.^ que haja por bem, se

lhe parecer justo, mandar intimar ao mesmo ex-prefeito, que,

ou saia dos dominios britannicos, ou nelles espere quieto pela

soberana resolução de Sua Magestade Fidelíssima, e nâo

considere este paiz como propriedade sua, para o reivindicar

á força de armas, despresando os meios justos e legaes

:

com o que V. Ex.^ ligará mais fortemente os vínculos que

ha tantos annos unem as duas nações, e que este Governo
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de cada vez mais deseja estreitar e procurará conservar isas

constantemente indissolúveis.

Deus Guarde a V. Ex."^ muitos annos.

Ill.™° e Ex.™" Sr. Robert Grant, Governador em Conselho

da Presidência de Bombaim.

DeV. Ex.^

^ to
;^t|

os
Ygj^

es
p (^^.

os

João Gazimiro Pereira da Rocha e Vasconcellos,

Presidente.

Manoel José Ribeiro.

Fr. Constantino de Santa Rita,

Goa, 4 de Junho de 1835.

Jnuho

4



Decreto ordenando que por mar e por lerra se faça Ioda a guerra

ao Imperador dos Francezes

(GoUecção de leis do Brazil.)

1808 Havendo o Imperador dos Francezes invadido os meus
^^^Q° Estados de Portugal de huma maneira a mais aleivosa e con-

tra os Tratados subsistentes entre as duas Coroas, princi-

piando assim, sem a menor provocação, as suas hostilidades

e declaração de guerra contra a minha Coroa; convém á di-

gnidade delia, e á ordem que occupo entre as Potencias, se-

melhantemente a guerra ao referido Imperador e aos seus

vassallos; e portanto ordeno', que por mar e por terra se

lhes façam todas as possíveis hostilidades, autorisando o

corso e armamento a que os meus vassallos queiram pro-

pôr-se contra a Nação Franceza ; declarando que todas as to-

madias e prezas, qualquer que seja a sua qualidade, serão

completamente dos apresadores, sem deducção alguma em
beneficio da minha Real fazenda. A Meza do Desembargo do

Paço o tenha assim entendido e o faça publicar, remettendo

este por copia ás estações competentes, e aíTixando-o por

editaes.

Palácio do Rio de Janeiro, em 10 de Junho de 1808.

Com a rubrica do Príncipe Regente,



Jusla Reclaniacion que los Represeiilanles de la Casa Real de Espana Dona

Carlola Joaquina de Bourkn Princesa de Portugal y Brazil, j Don Pedro

Carlos de Bourbon ) Braganza, Infante de Espana, liacen à Su Alteza

Real el Principe Regente de Portugal para que se digne atender, proteger

y conservar los sagrados dereclios que su Augusta Casa tiene ai Trono

de las Espanas è índias,
y
que el Emperador de los Franceses por raedio

de una abdicacion ò renuncia executada por la violência mas atroz
y

delestable, acaba de arrancar de las manos dei Rey Don Carlos IV, y de

Sus Altezas Reales el Rrincipe de Astúrias, è Infantes Don Carlos
y

D. António.

(CoUecção de leis do Brazil.)

Las infaustas noticias llegadas de Espana sobre la ocupa- ms

cion de la capital y principales puestos militares por los ^^^^^^^

Franceses, enemigos declarados de la Corona de Portugal,

y no menos hostiles por su conducta à la de Esparía, nos afli-

gieron grandemente, porque ai instante previmos la escla-

vitud dei fiel y generoso pueblo Espanol, y de consiguiente

la ruina dei Trono de nuestros abuelos.

La irregular conducta dei Emperador de los Franceses, y
los injustos procederes de sus Generales y demas Ministros,

tiempos liace que nos habian dado sobrados motivos para

manifestar ai mundo todo los justos resentimientos que en

aquel entonces tubiemos por conveniente sufocar con el si-

lencio, considerando que no necesitaban dei auxilio de nues-

tra voz para que fuese patente nuestra razon y justicia, ul-

trajadas por el despotismo de un poder absoluto y arbitrário;

pêro aora que sabemos la perfídia con que baxo la capa de

una conferencia amistosa el Rey, Gefe de nuestra casa, y
todos los miembros de nuestra familia en Espana fueron

persuadidos à poner sus personas en las manos de aquel
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1808 que amenazaba à sus dereclios, à los nuestros, y à los de to-

^^9**** dos los vasallos dei Rey de las Espanas, perfídia por la qual

ellos fueron primeramente violentados à firmar actos forma-

les de abdicacion y renuncia, y despues conducidos indivi-

dualmente fiiera dei reyno, para sepultados en los lugares

manchados ya con la sangre de otros miembros de nuestra

Real familia; Uenos de horror con tales atentados, juzgamos

propio de nuestro deber el implorar el auxilio de Vuestra

Alteza Real como nuestro arrimo y protector natural inme-

diato, pidièndole socorros contra la propagacion de este sis-

tema usurpador, que absorbe los Estados de Europa unos

despues de otros, empenando à Yuestra Alteza Real en favor

de nuestra causa, para que con su poder y respectos nos

ponga en estado (como los mas inmediatos deudos dei Rey

de las Espanas) de poder conservar sus derechos, y con ellos

asegurar los nuestros, combinando las fuerzas portuguesas,

espanolas è inglesas para impedir à los Franceses que con

sus exércitos pratiquen en America las mismas violências

y subversiones que ya cometieron sobre càsi toda la exten-

sion de la Europa.

Vuestra Alteza Real en consideracion ai estado y situacion

en que se halla nuestro augusto padre, y respectivo tio, con

la demas famiha de nuestra augusta casa de Espana, no po-

drà menos que justificar este proceder nuestro; proceder

que esta fundado en los principios yleyes fundamentales de

la Monarquia Espanola, de los que nunca nos separaremos

:

proceder autorizado por los incontrastables principios de

justicia Divina y natural, y que como tal esperamos que me-

recera la aprobacion de nuestro querido tio el Rey de las

dos Sicilias, la de su Real familia, y la de todas aquellas

personas que en esto sou mas interesadas. Este mismo pro-

ceder lo consideramos como cosa esperada por los miembros

de nuestra familia infeliz y desgraciada, que se halla cerca-

da y oprimida por la fuerza, removida de su reyno, y lo

que seguramente le será mas doloroso, separada dei regazi»

de sus mui amados vasallos, los fieles, los constantes, los

generosos Espanoles.



Tal es el concepto que nos quieren significar nuestros ms

mui amados liermanos y tio, el Principe de Astúrias, y los ^^^^^^^

Infantes Don Carlos y Don António, quando despues de lia-

ber descrito la entrada de las tropas francezas y su superio-

ridatl en numero, dicen asi

:

«En este estado de cosas, reflexionando Sus Altezas Rea-

les la situacion en que se hallan, y las delicadas circunstan-

cias en que igualmente se halla Espana, considerando que

en tal conflicto qualquier atentado de parte dei pueblo espa-

nol para la reparacion de sus derechos acarrearia mas bien

luina que provecho, sin otro resultado que hacer correr rios

de sangi^e, y ocasionar la perdida indubitable à lo menos

de gran parte de sus províncias y de todas las Colónias

Transmarinas.»

Este modo de hablar parece ofrecernos pruebas eviden-

tes: primo, de la violência que se bacia à los Príncipes para

que escribieron, sin permitirles escribir quanto ellos quisie-

ran para manifestar sus sentimientos : segundo, que se acaso

la Espana no estubiera en tales circunstancias y sujeta à un

exercito enemigo, ellos mismos no juzgarian inútil una ten-

tativa de los habitantes para recuperar sus derechos: terce-

ro, que quando esto sucediera à las Colónias Transmarinas,

ellas se perderian; y en estas palabras vemos una insinua-

cion tácita, pêro mui evidente, que ellos hacen à nosotros, y

à sus mui fieles compatriotas aun libres, para que de una-

nime consentimiento propendamos todos à la defensa y con-

servacion de sus derechos.

Estamos por lo tanto en la firme persuasion que este será

el modo de pensar de nuestros lios en Siciha, como igual-

mente de los demas miembros de nuestra Real familia, y de

todos nuestros compatriotas que se hallan libres y distantes

de semej antes insultos y opresiones.

Roma, la depositaria de nuestra Religion Santa, se halla

de nuevo insultada y sujeta à este poder arbitrário y pertur-

bador de toda la Europa. En vano Su Santidad protesta con-

tra el extrahamiento de los Emhientisimos Cardenales; en

vano ordena que solamente se muevan quando la violência
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1808 les obligue ; no tiene mas recurso que quejarse y lamentarse,
^^°g^° como nosotros lo vemos en su acto firmado por el Eminen-

tisimo Gardenal Dória Pamfili, diciendo, que tales uniras co-

nocidamenle se dirigen à suhvertir y a acabar la potestad de

la Iglesia.

Felizes nosotros, los que nos bailamos de esta parte dei

Atlântico, pues que no estamos sujetos, ni tanpoco en cir-

cunstancias de serio, si apartando lejos de nosotros todoes-

piritu de partido, logramos aquella perfecta union y alianza,

que ai paso que enlaze nuestros sentimientos, reúna tambien

nuestros recursos, con los quales pueda formarse una fuerza

respetable capaz por si sola de resistir y recbazar qualquicra

invasion, y de asegurar contra la ambicion francesa nuestros

intereses, nuestra libertad, y nuestras propias vidas.

Nosotros ni por un solo instante podemos dudar de la

lealtad y amor que en todos tiempos han manifestado los

babitantes de las Américas à nuestra augusta casa, y mui

particularmente à nuestro mui querido padre, por quien en

estos últimos tiempos han sacrificado sus vidas è intereses,

y dado las maiores pruebas de su lealtad. En esta inteligên-

cia y ciertos que la desgracia de nuestra familia habrà con-

tristado sus espiritus, que siempre se ban interesado por la

conservacion de nuestros derechos, esperamos que mediante

los respetos y auxilies de Yuestra Alteza Real se podrà rea-

lizar una perfecta alianza con los vasallos dei Rey de las

Espanas existentes en America, y que por ella podremos con

facilidad libramos de los ataques dei enemigo, y evitar por

un médio tau justo y saludable el fomento de las discórdias

famibares, que mui de continuo se suscitan entre los vasallos

de ambos reynos, cuyas consequências producen siempre un

funesto resultado.

Para ver reaUzadas nuestras justas y sanas intenciones

deseamos tener oportunidad segura para comunicarias à los

Gefes, Tribunales y demas personas, en quienes se baila le-

gitimamente depositada la autoridad de nuestro Senor y Rey,

la que en ningun modo pertendemos alterar ni disminuir, y

si solo conservar y defender, para libraria dei poder de los
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Franceses, à cuyo tin esperamos que Vuestra Alteza Real se isos

Asosto

iiiterese tambien con el Almirante de nuestro fuerte y pode-
*

\^

roso aliado el Rey de la Gran Bretana, para que ordene y

disponga sus fuerzas de un modo que, sin faltar à la defensa

de Vuestra Alteza Real y costas dei Brasil, sean útiles à las

riberas y costa dei Rio de la Plata y demas domínios de la

America Espailola, y de ningun modo perjudiciales à su na-

vegacion y comercio que tienen aquellos habitantes en este

y demas puertos de este principado, cuya proteccion no du-

damos que nos será inmediatamente dispensada por la ge-

nerosidad y noble caracter dei Rey de la Gran Bretana y de

su poderosa nacion.

Por ultimo rogamos à Vuestra Alteza Real se sirva poner

à nuestra disposicion todos los médios que nos sean necesa-

rios para comunicar nuestras intenciones à los Gefes, Tribu-

nales, autoridades civiles y eclesiásticas, en quienes reside

en todo su vigor y fuerza la autoridad de nuestro augusto

Rey y Seilor, y en su lealtad depositados los derechos de

nuestra Real casa, los que deseamos sostener inviolables

durante la desgracia con que se halla oprimida por la ambi-

cion francesa nuestra Real familia de Espana.

Escrita en el Palácio dei Rio de Janeiro à los 19 de Agosto

de 1808.

La Princesa Dona Carlota Joaquina de Bourbon.

El Infante D. Pedro Carlos de Bourbon y Braganza.
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Respucsla de S. A. R. el Priíicipc Regenlc de Porluijal à la reclaiuacion

lieclia por SS. AA. RR. la Princesa dei Rrasil y el Infanle de Espaíia

Dou Pedro Carlos, implorando su proleccion y aiixilios para soslener sus

derechos, conservando los dei Rcy de Espafla y demas Hienibros de la

Real Família, arrancada y conducida con violência à lo interior dei Im-

pério Francês.

(CoHccção de leis do Brazil.)

1808 (Traducido dei original português.)
Ago^sio YY ^p^ j^j^ j^jy hacen justicia, quando me juzgaii dis-

puesto à sostener sus derechos, y los de aquellos Espanoles

que son íieles à la Corona y à la pátria. En el Manifiesto que

publique despues de mi Uegada à este Continente, en que

pude exponer mis justos resentimientos por la conducta de

Espana, permitiendo su Gobierno el transito de las tropas

francesas, y uniendose à ellas para invadir à Portugal, omiti

esta diligencia, y quise mas bien hacer justicia à los pesaro-

sos sentimientos que necesariamente tendrian los fieles Es-

panoles, viendose obligados à executar un acto tan contra-:

rio à los intereses de sus Príncipes y à su propia segu-

ridad.

Yo tenia la mayor coníianza de que Uegaria el tiempo en

que pudièsemos unimos como aliados para defendemos nm-

!

tuamente dei exceso de tan multiplicadas agresiones.

Aora juzgo como YV. AA. 1U{. fjue lia llegado el tiempo

de esta union para obrar conti"a un enemigo comun, y espero

que de concierto con mis aliados, entre los quales debe en-

trar la Sicilia, y como tal necesariamente debe considerarse.

podi'emos poner una barieia à la exlension de las conquis-

tas, que contra nosotros pueda intentar la Francia. Yo por lo

menos harè quanto estubiere de mi parte para efectuar esta
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saludable conbinacion y alianza que VV. AA. RR. me aca- isos

baii de proponer, y deseo que los Espanoles americanos, sa-
""g***

biendo que estamos de aí"iierdo sobre la grau necesidad que

hay de protegerlos, unan sus recursos à nuestras fuerzas

para dar un pleno y entero efecto à las intenciones que tan-

go de procurar la paz y prosperidad de que son capazes y

susceptibles por su propia posicion.

Dada en el Palácio de nuestra real habitacion dei Rio de

Janeiro, debaxo de nuestro Real Sello a los diez y nueve de

Agosto de mil ochocientos y ocbo.

(L. S.) Principe (com guarda).

Tom. XV lô



Manificslo dirigido á los Fielcs Vasallos de Su Hagcslad Católica el Rcy de

las Espanas é índias, por Su Alleza Real Doua Carlola Joaquina Infanta

de Espaua, Princesa de Portugal j Brasil.

(ColIecç3o de leis do Brazil.)

1808 Dona Carlota Joaquina de Bourbon, Infanta de Espana,

^9
° Princeza de Portugal y Brazil.

Hago saber á los leales y fieles vasallos dei Rey Católico

de las Espanas é índias, á los Gefes y Tribunales, á los Ca-

bildos seculares y eclesiásticos, y á las demas personas en

cuya fidelidad se halla depositada toda la autoridad y admi-

nistracion de la Monarquia y confiados los derechos de mi

Real Casa y Familia, como el Emperador de los Franceses,

despues de haber exaurido á Espana de hombres y de cau-

dales, que baxo el pretexto de una falsa y capciosa alianza

la exigia de contínuo para sustentar las guerras que promo-

via su ilimitada ambicion y egoísmo, quíere por ultimo reali-

sar el sistema de la Monarquia universal.

Este projecto, grande unicamente por las grandes atroci-

dades, robôs y asesinatos que deben precederle, le ha suge-

rido la idea de asegurar primeramente en si y en su Fami-

lia el Trono, que la sanguinária revolucion usurpo á la pri-

mera linea de mi Real Familia, y deposito en poder de este

hombre hasta entonces desconocido. Para eso pretende ex-

terminar y acabar mi Real Casa y Familia, considerando que

en ella residen los legítimos derechos que retiene usurpados

y ambiciona justificar en su poder.

Intento primeramente por médio de la mas falsa política

apoderarse de nueslra persona y de la de nuestos mui caros

esposo y hijos, baxo el especioso y seductivo principio de

proteccion contra la Nacion Britânica, de quien hemos reci-
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bido las mayores pruebas de amistad y alianza; pêro frustra- isos

dos sus desígnios con nuestra retirada á este Continente, mi- ''^^^Q'^

tigó su ira y sed insaciable con el general saqueo que man-

do praticar por Junot en todo el reyno de Portugal, sin res-

petar cosa alguna, llegando ai caso de mancbar sus manos

en los vasos dei Santuário.

Suscitada poço despues una sublevacion ó tumulto popu-

lar en la Corte de Madrid contra mi augusto padre y Sefior

el Rey Don Carlos IV, para obrigarle á abdicar ó renunciar

el Trono á favor de mi hermano el Príncipe de Astúrias, quiso

luego intervenir en estas agitaciones domésticas, para lograr

el fin abominable de convidados á pasar ai território de su

Império, pretextanto la mayor seguridad de sus personas, •

siendo su único objeto tenerlas en aptitud de poder con ellas

realisar el iniquo plan de sus projectos.

Lleva y arrastra á mi augusto padre con todos los demas

indivíduos de mi Real Família á Bayona de Francia, y alli los

violenta y obliga á firmar un acto de abdicacion ó renuncia,

por si mismo nulo, baxo los especiosos y fantásticos motivos

de conservar la integridad de la Espana, que solo él quiere

violar, y de conservar la religion católica que él solo ultraja

y detesta: acto por el qual todos los derechos de mi Real Fa-

mília á la Corona de Espana é Império de índias quedarian

cedidos á favor de este Gefe ambicioso, si en tiempo no re-

clamásemos de la violência injusta é iníqua concebida y exe-

cutada contra el derecho natural y positivo, contra el dere-

cho divino y humano, contra el general de gentes, y desco-

nocída por las naciones mas bárbaras.

Estando de esta suerte mis muy amados padres, herma-

nos y demas indivíduos de mi Real Família de Espafia priva-

dos de su natural líbertad sin poder exercer su autorídad, íii

menos atender á la defensa y conservacion de sus derechos

á la direccion y gobierno de sus fieles y amados vasallos; y
considerando por otra parte la perniciosa influencia que pue-

de tener semejante acto en los ânimos maios y dispuestos á

propagar el scisma y anarquia tan perjudícíales á la socie-

dad y á los miembros que la componen: Portanto, conside-
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1808 randome suficientemente autorisada y obligada á exercer las
^^"'^°

vezes de mi augusto padre y Real Familia de Espana exis-

tentes en Europa como la mas próxima representante snya

en este continente de America para con sus fieles y amados

yasallos, me ha parecido conveniente y oportuno dirigiros

este mi Manifiesto, por el qual declaro por nula la abdicacion

ó renuncia que mi Senor padre el Rey Don Carlos IV y de-

mas indivíduos de mi Real Familia de Espana tienen hecha

á favor dei Emperador, ó Gefe de los Franceses, á cuya de-

claracion deben adherir todos los fieles y leales vasallos

de mi augusto padre, en quanto no se hallen livres é inde-

pendientes los representantes de mi Real Familia que tienen

mejor derecho que yo de exercerlos, pues que no me consi-

dero mas que una depositaria y defensora de estos derechos,

que quiero conservar ilesos é inmunes de la perversidad de

los Franceses, para restituirlos ai legal representante de la

misma augusta Familia que exista, ó pueda existir indepen-

diente en la época de la paz general. Igualmente os ruego y
encargo encarecidamente que prosigais como hasta aqui en ^
la recta administracion de justicia con arreglo á las leyes,

las que cuidareis y zelareis se mantengan ilesas y en su vi-

gor y observância, cuidando mui particularmente de la tran-

quilidad pubhca y defensa de estos domínios, hasta que mi

muito amado primo el Infante Don Pedro Carlos, ó otra per-

sona, llegue entre vosotros autorísado interinamente para ar-

reglar los asuntos dei Gobíerno de esos domínios durante la

desgraciada situacion de mis mui amados padre, hermanos

y tio, sín que mis nuebas providencias alteren en lo mas

mínimo lo díspuesto y previsto por mis augustos antece-

sores.

Esta declaracion que va por mi signada y refrendada por

quien sirve de mi Secretario, os la remito para que la guar-

deis, cumplais y hagais guardar y cumplir á todos los súbdi-

tos de vuestra jurisdicion, círculandola dei modo y forma que

hasta aqui se han circulado las ordenes de mi augusto pa-

dre, á fin de que conste à todos no solo quales son mis dere- J|
chos, sino tambien la firme resolucion en que me hallo de
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1808

AíToslo
mantenerlos inviolables, certificando igualmente que, como

depositaria, no es ni será jamás mi Real intencion alterar las
"'^19

leyes fundamentales de Espana, ni violar privilégios, honras

y esenciones dei clero, nobleza y pueblos de la misma Mo-

narquia, que todos y todas reconosco aqui y delante dei Ser

Supremo, que bendecirá esta solemne y tan justa como fun-

dada protesta.

Dada en el palácio de nueslra Real habitacion dei Rio de

Janeiro, debaxo de nuestro Real sello, á los diez y nueve de

Agosto de mil ochocientos y ocho.

La Princesa Doiía Carlota Joaquina de Bourbon.

(L. S.)

D. Fernando José de Portugal.
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Haiiificslo dirigido á los Fieles Yíisallos de S. H. C. por D. Pedro Carlos de

Bourbon y Brajaiiza Infanlc de Espana, y Cran Almirante de las Esqua-

dras de S. A. R. el Principe Regenle de Porlugal, ele.

(Collccção de !cis do Brazil.)

<808 j)qjj Pedro Carlos de Bourbon v Braganza, Infante de Es-
A gosto

" ^

20 pana, Gran Almirante de las esquadras de Su Alteza Real el

Principe Regente de Portugal, etc.

Hago saber à todos los fieles vasallos de mi mui amado

Senor y Rey de Espana ò índias, à los Gefes y Tribunales,

à los Cabildos Seculares y Eclesiásticos, y à las demas per-

sonas establecidas en dignidad en todos los domínios de

la Soberania Espanola, como hallandose mi augusto tio y

otros indivíduos de mi Real Familia de Espana baxo el poder

opresivo de los Franceses, ai qual fueron conducidos por los

yiles médios de seducion y engano, y privados de su natural

libertad. han sido violentados à firmar una abdicacion ò re-

nuncia à favor dei Emperador de los Fjanceses, por la qual

todos los derechos de mi Real Familia pasarian à su poder,

' si no hubiera sido realisado por unos médios tan injustos

è iniquos como son los dei engano, usurpacion y violência,

y si en tiempo oportuno no declarase por nula aquella abdi-

cacion, conformàndome como me conformo en todo ai relato

dei Manifiesto que mi mui querida prima Dona Carlota Joa-

quina, Infanta de Espana y Princesa de Portugal y Brasil, os

tiene dirigido, el qual apruebo y ratifico en todas sus partes;

guardando en consequência de esta misma aprobacion mia

el dereclio de antelacion y preferencia, que pertenece à los

indivíduos de mi. Real Familia, inclusa la de mi mui amado

tio, Rey de Nápoles y de las dos Sicilias, segun el òrden de

sucesion prefixado por las leyes fimdamentales de la Monar-
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quía Espanola, cuyos derechos y prerogativas quiero se con-

serven dei modo y forma expresados, hasta que la Divina

Providencia se sirva restituir à su antiguo estado à los indi-

vidues de mi Real Familia de Espana, à quienes confesamos

el mejor y primer derecho: y para que asi lo tengais enten-

dido, os remitimos este nuestroManifiesto sellado connuestro

Real sello, y refrendado por el que hace de nuestro Secreta-

rio, y os rogamos y encargamos lo hagais circular por vues-

tra respectiva jurisdicion en el modo y forma que hasta

aqui se han circulado las ordenes de mi augusto tio y Se-

nor el Rey Don Carlos IV.

Dado en el Palácio de mi Real habitacion en el Rio de Ja-

neiro à los veinte de Agosto de mil ochocientos y ocho.

El Infante Don Pedro Carlos de Bourbon v Braganza.

(L. S.)

D. Fernando José de Portugal.

Agosto

20
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fíola de D. Rodrigo de Sousa Coulinlio para lord Sírangford

(Ardi. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. —Registo.)

4808 O abaixo assignado, Conselheiro, Ministro e Secretario de
Agosto Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, tendo levado

á presença de Sua Alteza Real o Principe Regente seu amo

a memoria de Lord Strangford, Enviado Extraordinário e Mi-

nistro Plenipotenciário de Sua Magestade Rritannica, datada

de 16 de Agosto, em resposta de outra que lhe havia dado

sobre a necessidade de procurar da parte de Sua Magestade

Britannica alguma reciprocidade a favor dos géneros e pro-

ducçôes do Brazil, em consequência das facilidades, favores

e graças, que Sua Alteza Real o Principe Regente seu amo

tinha concedido ás producções e manufacturas da Gram Bre-

tanha, pois que só em seu favor no momento actual e por

longos annos se converteria a lei que emancipou os portos

do Brazil, e permittiu a entrada de todas as manufacturas

com grande moderação dos direitos que antes se pagavam

em Lisboa nas fazendas admiltidas e que ora se estendiam

ainda áquellas que antes eram prohibidas; viu Sua Alteza

Real com muita satisfação nas expressões de Lord Strangford,

que Sua Magestade Britannica, penetrado da justiça dos prin-

cípios que Sua Alteza Real havia abraçado, se achava dis-

posto com iguaes vistas a favorecer, animar e estender o

commercio que existe entre as duas nações e que promette

tomar cada dia huma maior e mais útil extensão; e que para

este fim estava disposto a concluir hum Tratado de commer-

cio sobre os princípios justos e razoáveis da mais perfeita

reciprocidade o igualdade, parecendo indispensável que to-

I
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das as disposições necessárias para favorecer o commercio ms

se fizessem por meio de liiima Convenção ou Tratado, e não
"^f''

por Imma simples e reciproca declaração, que não bastaria a

procurar a derogação das leis, ou prohibitivas ou onerosas

pelos direitos que estabelecem, e que por ora oppõem na

Grani Bretanha hum grande obstáculo á venda dos géneros

do Brasil, e concorrem assim a diminuir a mutua communi-

cação e extensão que o commercio deve ter; e Sua Alteza

Real ordenou ao abaixo assignado que declarasse no seu

Real nome, que estava autorisado a entrar com Mylord na

negociação necessária para hum tão útil fim, e que deixasse

a faculdade a Mylord, ou de propor logo as primeiras bases

que julgasse convenientes, ou de ouvir as que elle poderia

immediatamente offerecer, parecendo também conveniente

a Sua Alteza Real que nesta occasião se renovasse o Tratado

de alliança defensiva entre os dois Estados e garantia reci-

proca dos domínios das duas Coroas, já que a experiência e

os mais seguros princípios mostram as vantagens e necessi-

dade que ambos os Soberanos teem de se não affastarem do

systema federativo, que felizmente ha séculos adoptaram. O
abaixo assignado espera que o Ministério de Sua Magestade

Britannica, de cujas luzes, talentos e rara energia, a Europa

tem toda a razão de esperar tudo o que mais pôde concorrer

para a sua salvação e fehcidade, sentirá a necessidade e uti-

lidade de pôr as- bases immutaveis do systema federativo e

commercial de duas nações, que pela sua posição physica em
todas as partes do globo não podem ter outras vistas que as

de adiantar a sua reciproca fehcidade e grandeza, pois que

os seus interesses são inseparáveis, nem podem jamais

achar-se em contradição, huma vez que elles sejam bem en-

tendidos, e que se não deixe tomar pé a illusão de querer

em damno commum fazer prevalecer interesses secundá-

rios, parciaes e pouco duráveis, alheios daquelles de que

a sã politica tem feito ver a verdade, e que são tanto mais

úteis e seguros quanto são mais liberaes. O abaixo assignado

deve segurar também a Lord Strangford, que Sua Alteza

Real reconhece quanto elle rende justiça a.estas verdades, c
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1808 quanto he de esperar que com as suas luzes e conhecimen-

^fj^ tos concorra para esta saudável obra; e com muita satisfação

aproveita esta occasiâo de renovar a Lord Strangford a se-

gurança dos seus sentimentos de alta consideração.

Paço em 21 de Agosto de 1808.

D. Rodrigo de Sousa Coutinho.



Octupaçâo de Macau pelos inglezcs

e Convenções de 21 de setembro de 1808 para o seu desembarque,

e de í\ de dezembro para o reembarque

Havendo-se retirado o Príncipe Regente com a familia

Real para o Brazil, em consequência de se descobrirem as

intenções do Imperador dos francezes contra a sua pessoa

e estados, o Rei da Gran-Bretanha tomou à sua conta, como

intimo e antigo alliado, auxiliar as possessões portuguezas

nas quatro partes do mundo; mandou para a Ásia uma es-

quadra, que alem de informar Lord Minto, Governador e

Capitão General de todas as possessões britannicas na ín-

dia, das vistas hostis da França e da retirada da familia

Real, lhe transmittiu ordens de que se seguiu o desembar-

que de uma forte guarnição de tropas inglezas em Goa, e de

outra em Macau, com o pretexto de defender estes pontos

de qualquer insulto ou ataque inimigo. O que succedeu na

China consta da correspondência que publicámos.

Os sobrecargas da companhia da índia Ingleza e o Almi-

rante Drury reconheceram os bons serviços que n'essa oc-

casião prestou o Ouvidor de Macau ao commercio britan-

nico na China, impedindo que da expedição feita para a

companhia se apoderar de Macau resultasse qualquer in-

conveniente áquelle commercio, o que era muito de re-

ceiar, visto o ciúme dos chinas contra os europeus, e princi-

palmente contra os inglezes. Isto nâo obstou a que Lord

Strangford, Ministro de Inglaterra na Corte do Rio de Janei-

ro, se queixasse em 1812, e em nome de Sua Magestade

Britannica, contra o dito Ouvidor e o Senado de Macau,

queixa que nâo foi attendida.

Em 1814 pretendeu o mesmo diplomata que o Governo

Portuguez concedesse á Companhia da índia autorisação

para comprar e possuir em seu nome uma casa na cidade
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de Macau para residência dos seus empregados; mas tam-

bém não foi atlendido.

Já que tratamos de Macau parece-nos a propósito termi-

nar este artigo com a Memoria inédita sobre aquelle esta-

belecimento portuguez, escripta em Paris pelo visconde de

Santarém no anno de 1845, e que pertence á collecçâo dos

meus manuscriptos.

MEMORIA SOBRE O ESTABELECIMEMO DOS P0RTC6EEZES EH HACAU Mi CHINA

A historia do nosso primordial estabelecimento em Macau

teve o destino de quantos fundámos. Deixaram-n'a os nossos

escriptores involta na maior escuridão, por isso que não pro-

duziram os titulos authenticos da nossa posse e dominio, e

quando por casualidade d'elles fizeram menção, parece que

de industria quizeram occultal-os aos vindouros, de sorte

que é mister actualmente consumirem-se em investigações

annos e annos para se desfiar a meada de confusões, e re-

solverem-se os problemas que nos deixaram por herança.

Se nos vemos, a cada passo, atalhados e obrigados a lu-

tar com diíficuldades, quando por ventura intentamos veri-

ficar os titulos originaes da nossa posse e dominio, estas dif-

ficuldades tornam-se quasi insuperáveis, se a investigação

que nos propomos fazer diz respeito ao nosso direito con-

vencional com as demais potencias e muito principalmente

com as asiáticas.

Houve por parte do governo, desde el-rei D. João II em
diante, a politica de esconder dos estrangeiros, e até dos pró-

prios nacionaes, tudo quanto dizia respeito ás colónias; e os

historiadores, uns por ignorância, outros por obediência, e

por seguirem a politica do governo, deixaram advertidamente

de nos transmittir a maior parte das transacções que foram

n^esse tempo feitas com os povos e nações asiáticas e africanas.

As questões da Casamansa, de Angra Pequena, e ultima-

mente a de Macau, são evidentes provas da negligencia de

que nos queixamos, ao passo que nos revelam a immensa

importância e a absoluta necessidade que temos da publica-
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çâo completa de nossas relações com as potencias estrangei-

ras, nas quaes se deve necessariamente encontrar, tanto em

geral como em particular, quanto respeita aos nossos direitos.

Tenho ha muito coHigido, pelo que diz respeito ás nossas

relações com os potentados da Ásia, um sem numero de no-

ticias e de documentos, que se acham aqui em meu poder,

concernentes á índia em geral e a Ceilão e Malaca em par-

ticular ; e pelo que respeita a Macau, tencionava, antes de pu-

blicar a secção XXYIII do Quadro Elementar, mandar tradu-

zir dos Annaes dos Imperadores Chinezes a parte relativa

ás concessões que elles nos fizeram, e ás relações que hão

tido comnosco, das quaes, por agora, só posso tratar de uma

maneira succinta.

§1-

Das primeiras relaçèes qne tivi^raos com a China

As relações da famosa viagem de Marco Polo ao Império

do Catayo (China) iníluiram grandemente em nossos proje-

ctos de descobrimento, e dispertaram a attenção de el-rei

D. Manuel, depois que Yasco da Gama dobrou o cabo da

Boa Esperança. Por esse motivo no regimento que este gran-

de monarcha deu a Diogo Lopes de Sequeira na occasião em
que o mandava a descobrir terras no Oriente, dado em Al-

meirim aos 13 de fevereiro de 1508, lhe ordenou entre ou-

tras cousas que, depois de assentar padrões de posse em
Malaca, se informasse de quanto dizia respeito á China, e se

n"aquelle império havia estrangeiros estabelecidos.

Não consta todavia que desde essa epocha até 1517 tives-

sem os nossos marítimos communicação directa com aquel-

les povos : n'esse anno, porém, aportou nas costas d'aquelle

império Fernam Peres de Andrade com uma armada, que foi

a primeira de portuguezes que lá passou. Infelizmente, po-

rém, os nossos historiadores, concordando na data, discor-

dam nas circumstancias doesta viagem.

Fernam Lopes de Castanheda, chronista da índia, e con-

temporâneo, aíhrma que Fernam Peres de Andrade fora á

China na qualidade de embaixador, e que celebrara tratados
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de commercio com o imperador, mas iiâo dá nem ao menos

os summarios dos ditos tratados, nem me foi possivel achar

d'elles vestígios em nossos arcliivos, apesar das diligencias

que para isso fiz; e se se confronta a relação de Castanheda

com a de Mendes Pinto, deve-se presumir que taes tratados

nunca foram celebrados.

E com eííeito o que se colhe da relação d'este ultimo es-

criptor e de outros que o copiaram, vem a ser : que Fernam

Peres de Andrade foi o primeiro europeu que passou á Chi-

na na qualidade de embaixador em 1317; que se demorou

largo tempo em Cantão, onde se applicou a observar os usos

commerciaes daquelles povos, sem ter podido alcançar li-

cença para ir a Pekim apresentar-se ao imperador
;
que ao

depois, tendo alcançado a dita hcença, partira para a capital

do império, onde chegara correndo o anuo de 1521
;
que

n'esse tempo sobreviera um acontecimento que pozera em
perigo aquella missão, e fora que se soubera em Cantão que

o irmão do dito embaixador, que era vindo de Malaca á dita

cidade com quatro navios, havia levantado um forte com uma

bateria na ilha de Tancon para se defender dos piratas, e que

alli exercera nas pessoas dos marinheiros e da tripulação dos

seus próprios navios direitos magestaticos, que eram unica-

mente da competência das autoridades chinezas, tanto por-

que estava no território d'ellas, como por haver comprado

muitos escravos, sem se sujeitar ás formalidades prescriptas

pela lei
;
que n'aquelle mesmo tempo chegara a Nankin um

embaixador do rei de Bintão, que vinha representar ao im-

perador que seu amo havia sido injustamente esbulhado de

Malaca pelos portuguezes, e solicitar d'elle o titulo de vas-

sallo, para viver debaixo de sua protecção ; que o governa-

dor de Nankin ouvira aquellas queixas, e d'ellas movido tra-

tara de dissuadir o imperador de não ter a menor relação

com os Francos (assim intitulavam no oriente os europeus),

que com o pretexto de commerciarem, vinham inquirir qual

fosse a parte vulnerável do império, e tratar de se intro-

duzirem n elle com capa de mercadores para ao depois se

assenhorearem dos pontos que occupassem.
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Que alem doestes receios accrescera que a carta de el-rei

D. Manuel para o imperador, de que ia munido o embaixa-

dor, causara também grande descontentamento, por ter sido

escripta no estylo que os senhores reis de Portugal obser-

vavam em sua correspondência com os príncipes do oriente,

fórmula que não poderá ser admittida na corte do Filho do

Ceu, de que o imperador fora inteirado por uma traducçâo

chineza mui litteral, feita pelos musulmanos de Malaca ; as-

sim que, vista aquella carta, longe de considerarem Fernam

Peres como embaixador, o tiveram por um espião que havia

usurpado aquelle titulo e qualidade.

Que tendo fallecido n'esse entretanto o imperador Wou-

tsoung, as autoridades chinezas ordenaram que Fernam Pe-

res fosse reconduzido a Cantão, e que os portuguezes fos-

sem expulsos da cidade; porém que havendo-se os nossos

recusado a isto, seguira-se uma rixa, na qual elles não leva-

ram a melhor, sendo todos presos e ameaçados de serem

julgados segundo as leis do império, tornando-os responsá-

veis da insolência da carta do rei dos Francos, ([ue elles ti-

nham trazido, e da audácia que havia tido um vassallo por-

tuguez de atacar um dos navios da China.

Alguns autores portuguezes dizem que Fernam Peres de

Andrade morrera em prisão ; o que é certo, porém, é que

foi solto depois de ter sido posto a tormento com doze dos

seus, dos quaes succumbiram cinco. Os que sobreviveram

foram mandados a desterro em diversos pontos do im-

pério.

Gasou-se Fernam Peres no desterro, e converteu ao chris-

tianismo a mulher e os filhos que d'ella teve, e viveu assim

vinte e sete annos, o que viria a fixar a sua morte no anuo

de 1548 ou 1549, segundo Fernam Mendes Pinto, que assim

o refere, por o ter ouvido a um china que encontrou na cida-

de de Sempitay, que reconheceu por christão pelas primei-

ras palavras da oração dominical que disse em portuguez, e

cuja mulher era filha do nosso embaixador e se chamava

Ignez de Leiria.

Mas a data indicada por Fernam Mendes é errada, pois que
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Fernam Peres de Andrade era já fallecido, quando em lo43

Fernam Mendes Pinto encontrou o genro. N'esta epocha ape-

nas existia em vida um dos companlieiros de Fernam Peres,

chamado Vasco ou Vaz Calvo.

Outros autores escrevem que Fernam Peres de Andrade

fora unicamente commandante da esquadra que levara á Chi-

na um embaixador. Tal é a noticia que achamos no ma-

nuscripto 10:023 da Bibliotheca Real de Paris, intitulado:

Júrnal das Viagens dos portuguezes tís índias desde o anno

de 1497 até o de 1642, que mencionei na minha Noticia dos

manuscriptos portuguezes da Bibliotheca Real de Paris. Lis-

boa, Academia Real das Sciencias, 1827.

O dito manuscripto, tratando das expedições do anno de

lol7, diz o seguinte: a^^este anno foi Fernam Peres de An-

drade com a armada á China, a primeira que lá passou de

jwrtuguczes, e levou n'ella embaixador que lá ficou com carta

e presentes para o imperador. »

Os escriptores estrangeiros referem este acontecimento

por diíTerente modo.

Sonncrat, commissario da marinha franceza, membro da

Academia das sciencias de Paris, em sua obra intitulada:

Voi/age aux Indes Orientales et à la Chine faite par ordre du

Roi depuis 1774 jusquà 1781, no tom. n, pag. 7, faltando

dos primeiros estabelecimentos dos europeus na China, se

exprime n'estes termos

:

«Cest en 1518 que leurs premiers bátiments (os dos por-

«tuguezesj mouillerent à Cantou: à cette époque cette pro-

«vince était infestée par des brigands qui, placés à Tentrée

«de la rivière sur des iles appelées aujourd'hui lies des Lar-

«rons, sortaient de leur retraite pour enlever les vaisseaux

«chinois : ceux-ci faibles et làches n^osaient plus quitter leurs

«ports, ni combattre une poignée d"hommes, qu'une vie dure

«rendait entreprenants ; ils se contentaient de les appeler

«sauvages, et il fallut qu'une nation européenne leur apprit

«que ces sauvages n^étaient point invincibles.

«Interesses à les détruire, les portugais voulurent s*en

«faire un mérite auprès des chinois. Ils oíírirent leurs ser-
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«Yices, qu"on s'empressa d'accepter. Les chinois armèrení

«conjoiíitement avec eux, se reservant seulement de n'être

«que de simples spectateurs. Les portiigais gagnèrent ba-

«taillesiirbaíailleetpurgèrentenfm le pays de cesbrigands

«si redoutés. Pour prix d^ leurs victoires ils obtinrent une pe-

(ítite ile seche et aride à Ventrée de la rivière de Canton, ou ils

«hâtirent Mactío: ils eurent aussi de très-beaux priviléges

«dont ils ont été prives dans la suite. On leur a laissé Ma-

ncdo, mais les chioòis ont élevé un forí qui commande la ville

«et la citadelle portugaises, et à la moindre plainte oo leur

«intercepte les vivres.»

Tal é a incerteza e obscuridade de nossas primeiras rela-

ções com a China. Principiam porém ellas a ser mais se-

guidas e conhecidas do reinado d^ el-rei D. João III em
diante, como passo a mostrar,

§11.

Dos primeiros estabelecimentos portagirezes na China, e «speciaboente em Nacau

No anno de 1542 jâ tinham os portuguezes um estabeleci-

mento considerável na China, a que deram o nome de cidade

de Niampó, ou Liampó, na costa oriental do império, a 30

graus N. Em 1549 fundaram outro estabelecimento em Chim-

Chée. Em 1557, a requerimento dos próprios chinas (se-

gundo ese-revem os nossos autores) alcançaram dos man-

darins de Cantão hcença para commerciarem em Macau, fi-

cando todavia inhibidos de se alargarem pelos demais por-

tos do império, concedendo-se-lhes a faculdade de irem ás

feiras de Cantão.

Em 1583 e 1585 alcançaram os portuguezes estabelecidos

em Macau licença do vice-rei de Cantão, com autoridade

do imperador, para entre si administrarem justiça aos seus,

e em 1587 tiveram licença do dito vice-rei CIm-su-g para o

mesmo eífeito, sendo já tão sensível o augmento e riqueza da

colónia portugueza, que os nossos lhe pozeram o nome de ci-

dade do Nome de Deus de Macau.

Estas diversas concessões dos chinas feitas aos portugue-

TOAI. XV 16
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zes constam de uns documentos a que chamam Chapas, de

que possuo algumas copias na minha collecção diplomática,

bem como das que existem gravadas em uma lapida nas ca-

sas da camará de Macau, as quaes me foram dadas pelo co-

ronel Lucas José de Alvarenga, que foi governador da mes-

ma colónia.

Sinto não ter aqui estes documentos, que poriam talvez em
melhor luz a natureza das concessões que nos foram feitas

pelos chinas
;
porém, se bem me recordo, nâo havia entre el-

las nenhuma que delatasse de um modo formal e positivo

que os chinas houvessem concedido aquelle território á co-

roa de Portugal.

Todavia, outros documentos de que em seu tempo farei

menção, parecem demonstrar que os próprios chinas consi-

deram Macau como uma cidade independente e fora do do-

mínio territorial do império.

§m.

Obscuridade das noções que temos relatiTamente á natureza do direito de pos?e da cidade de Macau

Das noticias que possuimos acerca do nosso estabeleci-

mento em Macau, resulta o conhecimento de que não estamos

de posse d'aquella cidade e território por direito de con-

quista, porque, se assim fora, não pagaria a dita cidade im-

posto territorial ao imperador no principio de cada anno.

Não se pôde affirmar que seja tão pouco uma colónia com

todos aquelles requisitos que a constituem tal, nem também

uma doação feita pelos chinas aos portuguezes, por isso que

até agora não nos consta que se tenha feito convenção de so-

berano a soberano, ou de governo a governo a este respeito.

O que se colhe de mais positivo do exame das noções que

temos, é que o estabelecimento portuguez de Macau é uma

continuada concessão dos chinas aos nossos mercadores que

alU residem.

Entretanto, também se pôde objectar a isto, que presente-

mente não se nos pôde com fundamento solido disputar o

direito que temos áquelle território, pelas rasôes que aponto
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110 I IV, nâo obstante o modo com que os escriptores cliine-

zes falam do nosso primordial estabelecimento n'aquelle im-

pério, como passo a mostrar.

Na obra de Morrisson se acha trasladado dos livros chine-

zes um fragmento acerca do nosso estabelecimento em Ma-

cau, e é o seguinte, que o celebre sinologo Abel Rémusat,

achando que a traducção de Morrisson não era exacta, tradu-

ziu da maneira seguinte :

«La 32."'® année Kin-thsing (1553) des vaisseaux étrangers

«abordèrent à Hao-King. Ceux qui les montaient racontèrent

«que la tempête les avait assaillis, et que Vem de la mer

«avait mouillé les objets qu'ils apportaient en tribut. lis dé-

«siraient qu'on leur permit de les faire sécher sur le rivage

«de Hao-King. Wang-pe, commandant de la cote le leur

«permit. lis n'élevèrent alors que quelques dizaines de ca-

«banes de jonc. Mais des marchands attirés par Tespoir du

«gain vinrent insensiblement, et construisirent des maisons

«de briques, de bois et de pierres. Les Folang-Ki (os Fran-

«cos) obtinrent de cette maniòre une entrée illicite dans

«rEmpire. Ainsi les étrangers commencèrent à s'établir à

«Macáo du temps de Wang-pe.»

Todavia, acerca do tributo de que se trata n'esta e n'ou-

tras passagens dos historiadores chinezes, é necessário ter

attençâo á verdadeira significação que elles dâo a esta pala-

vra, a qual é uma mera expressão de vangloria e de osten-

tação.

Remusat nas Mélanges Asiatiques transcreve algumas bio-

graphias dos imperadores chinezes tiradas de suas histo-

rias, e na de Tai-Tson, fundador da dynastia dos Mings, diz

que a biographia chineza do dito imperador refere que elle

espalhara o terror e a gloria do nome cJilnez nos paizes mais

remotos^ dos qiia£s vieram grande numero de estrangeiros pa-

gar o tributo, participar de seus heneficios e admirar o sen

governo. A este extracto accrescenta o hábil sinologo as se-

guintes palavras: «G'est-à-dire en langage chinois, que sous

son règne Taccès de Finterieur de Fempire fut ouvert aux

étrangers, et que Tattrait du commerce attira en Chine les
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marchaiids de tous les pays de lAsie.» (Obra cit., vol. 2,

p. 15).

Á vista disto parece que da circumstancia de pagar a ci-

dade de Macáo um tributo ao imperador, nâo se segue que

deixe de ser independente e de pertencer a Portugal, pois

também a Corèa, apezar de fazer parte do império chinez,

é governada por um rei independente, mas que todas as ve-

zes que sobe ao throno, recebe a confirmação do imperador

da China e lhe paga um tributo. (Vej. Voyage à Pekin par

VAmbassade Russe. Tom 2, p. 9o).

Com isto se ajusta o que diz o padre Le Comte na sua obra

intitulada Mémoire snr l'état présent de la Chim (Paris 1696)

na carta primeira dirigida a Mr. de Pontchartrain, que aqui

copiamos textualmente : Pour ce qui regarde la Corée, le Tiin-

qiiin et Siam, Us doivent à la vérité un tribiit réglé à VEmpe-

reur, qui outre cela en nomme les Róis, ou les approuve, quand

ils prennet possession de la couronne, mais néamnoins tous ces

états ont leur gouvernemetU particulier, et sont en effet três

différents de la Chine.

§ IV.

Fundamentos pelos quaes parece eTÍdenciar-se que a cidade de Macau é considerada pelos chinezes

como iodepeudente e fora dos dominios territoriaes do império

Uma concessão semelhante á que os chinas nos fizeram de

Macau nâo pôde ser presentemente disputada com funda-

mento solido de direito, pois d'ella resulta a posse de mais

de três séculos, durante uma longa successão de diversas

dynastias chinezas de interesses differentes, como foram a

chineza propriamente dita, e a tártara, que hoje reina, as

quaes consentiram que os portuguezes edificassem Macau

e o fortificassem, levantando baluartes e fazendo tremular

n'elles os estandartes nacionaes durante tantos séculos, tendo

governadores e guarnição portugueza. Uma tão longa posse

revestida com taes circumstancias, confere sem duvida á co-

roa de Portugal um direito senão eminente de soberania

reconhecido pelos chinezes, pelo menos um muito especial

sobre aquelle estabelecimento.

i

I
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o seguinte facto praticado pelo imperador Ching-Tsou,

da dynastia tártara, hoje reinante, parece demonstrar que os

portuguezes e o seu estabelecimento de Macau eram consi-

derados pelo governo chinez como sendo de uma natureza

differente da dos outros estrangeiros.

Um dos fundamentos que este imperador allegou para se

apossar da província de Kontourg (Cantão) foi que o príncipe

que nella imperava, havia violado as leis do império, entre-

tendo um commercio regular com os Cabeças louras (oshol-

landezes) e com os habitantes de Limoung (os habitantes

hespanhoes das Philipinas)*. Os portuguezes, posto que não

só commerciavam, mas até residiam em uma cidade por elles

fortificada, não foram mencionados neste edicto imperial,

nem se allegou que as leis do império se achavam violadas

pela circumstancia de possuírem elles n*aquelle território

uma cidade em que se achavam de assento e fortificados.

É mais que provável não fossem os portuguezes compre-

hendidos no sobredito edicto por ser o aferro aos antigos

usos e precedentes um dos mais decisivos caracteres da na-

ção e do governo chinez ; alem de que as cidades que são

encerradas, são unicamente as cabeças de província, ou

aquellas que formam uma jurisdicção á parte.

Parece também por esta ultima particularidade, que Ma-

cau, havendo os chinas levantado uma muralha nos limites

d'esta cidade no anno xiv do reinado do imperador Wan-Ly

com uma porta chamada do Limite ou do Cerco, da qual não

é permittido aos estrangeiros passarem adiante, parece, torno

a repetir, que Macau foi sempre considerada pelos chinezes

como fazendo uma jurisdicção separada.

Estas circumstancias adquirem muito maior peso em nosso

favor, quando se considera o facto de que até o ultimo con-

ílicto com Inglaterra as differentes companhias dos diversos

estados europeus não eram admittidas em Cantão, senão

com a condição expressa que sua residência alli em virtude

dos regulamentos não poderia ser perpetua, se bem que na

^ Remusat. Xonreaur Mélamfes A^iittiques, Tum. 2.'*. p. 30.
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realidade o viesse a ser, pois que bastava que ellas a in-

terrompessem, fazendo liuma viagem temporária a Macau*;

o que, em meu ver, augmenta ainda mais as provas de que

os chinas consideravam a dita cidade como um logar que não

pertencia ao império, e por isso que se achava fora d'elle,

não era sujeito aos sobreditos regulamentos-.

O que acontecia com os missionários também contribue

fortemente para consolidar a opinião de que Macau foi sem-

pre considerada como independente e fora do território da

dominação chineza.

O missionário Matheus Ricci, jesuita, foi a Macau em 1578

para de lá tratar de se introduzir no império por via de Can-

tão, aproveitando-se do privilegio que tinham os portuguezes

de Macau de alli irem traficar. Partiu com effeito em compa-

nhia de um portuguez para Cantão, porém, não podendo

conseguir de entrar na China, tornou-se outra vez para Ma-

cau. (Biographia de Rícci.) Só teve este missionário licença

para entrar na China em 1583, em consequência de haver

desenhado um mappamundo chinez, no qual, conformando^se

coma idéa extravagante dos chinas, representou a China no

centro da carta, dando-lhe uma projecção contraria á exacti-

dão. (Veja-se Almagest, nov. 1651, in foi., p. 49, e Giro dei

Mondo, no continuador de Prnelo, part. iv, f. 198.)

Ora se Macau fosse reputado parte integrante do império

chinez pelo mesmo teor que Cantão, Ricci não teria podido

residir na primeira d'estas cidades, nem tão pouco o Padn

Rogeri que o acompanhava.

O missionário italiano Intorcetta partiu para a China em
1656 com 16 outros. Demorou-se em Macau para alli fazer

'4

1 Remusat, Obra jâ citada.

2 Na obra de Sir George Stauiiton, Miscellaneous notices relaling to

China and our commerce inteixourse, etc. talvez se encontrem algumas

passagens, que poderão servir de argumentos subsidiários. Não tenho

aqui esta obra, que foi impressa em 1822. Tenho apenas alguns extra-

ctos e uma analyse d'ella ; e posto que este autor tenha traduzido o Có-

digo Penal dos Mandehous, não me consta que traduzisse ou compilasse

a legislação commercial.
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OS quatro votos de sua profissão, e entrou emfim no territó-

rio cliinez no IG.*' anno do reinado do chamado Chumichi,

(Vid. Notice sur les Missiomicdres.)

Passarei ainda a mencionar outros factos, que me parecem

offerecer outras tantas provas de que Macau é considerada

pelos chinas como independente do império e fora d'elle.

Quando se declarou uma perseguição geral contra os mis-

sionários em 1G64, o Padre Intorcetta e vinte e quatro dos

seus companheiros foram mandados presos de Pekin para

Cantão. Fizeram estes vir de Macau outro religioso para ficar

em prisão em logar do missionário, e o deputaram a Roma ao

geral. Em 1724 foi de novo proscripto o christianismo na

China, porém a proscripção não se estendeu a Macau, con-

servando-se n'esta cidade intacto, como d'antes, o culto catho-

lico, prova evidente da independência deUa, pois que, se fi-

zera parte do império, a perseguição se estenderia aos pa-

dres que n'ella residiam, o que succedeu pelo contrario,

achando-se elles alli postos a seguro d'ella, como o estariam

nas demais possessões da coroa de Portugal, facto este que

se corrobora ainda mais com o que aconteceu em 173G, rei-

nando o senhor rei D. João V. Houve n'esse tempo outra per-

seguição dos chinas contra os missionários, e o encarregado

de negócios de França em LisÉoa teve oídem da sua corte

para pedir á nossa, que houvesse de mandar ordem ao vice-

rei da índia para que este ordenasse ao governador de Ma-

cau de deixar residir n'aquella cidade os missionados jesuítas

francezes, que a ella se haviam acolhido em consequência da

sobredita perseguição. N'uma memoria que o sobredito en-

carregado apresentou sobre este assumpto, referia elle que

o imperador havia obrigado os missionários a retirarem-se

para Cantão, cidade chineza, e depois para Macau, qui appar-

tient aux portugais, onde residiam havia dois- annos, sem

que ninguém os inquietasse
;
porém que o seu governo, re-

ceando que o governador da sobredita cidade os despedisse,

pedia ao nosso governo as ordens de que já fizemos menção.

(Veja-se Officio de Mr. de Montagnac e Memoria, vol. lxxi,

foi. 27. Arch. dos Neg. Est. de França.)
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Annuin a este pedido o nosso governo, e Diogo de Men-

donça Corte Real, então ministro dos negócios estrangeiros,

tendo communicado ao dito encarregado de negócios as or-

dens que sobre aquelle assumpto se expediam aovice-reida

índia por carta regia dada em 8 de maio do referido anno,

ordenou a corte de França ao encarregado agradecesse nos

termos mais expressivos a Diogo de Mendonça, em nome de

el-rei de França, a expedição das ditas ordens passadas a

beneficio dos missionários*.

Citarei ainda outro facto de muito mais recente data, e

vem a ser o seguinte: Quando em 1805 occorreu a grande

perseguição contra os christâos em todo o império cliinez e

que o governo imperial mandou demolir os quatro conven-

tos de Pekin, não foi a cidade de Macau involvida n'esta

proscripção geral, e continuou a conservar intactos os seus

conventos. Corroborarei esta matéria com outros factos, que

tendem igualmente a demonstrar que Macau foi sempre tido

por independente e fora dos domínios da soberania do im-

perador da Cbina. Não tendo Portugal conseguido ser com-

prehendido na paz geral de Munster e reconhecido o seu

novo soberano, por haver prevalecido a politica castelhana

da rainha regente de França e do cardeal Mazarino, assentou

este que, em consequência da falta de assistência em que

Portugal se devia de achar, envidariam os castelhanos con-

tra este reino todas as suas forças, e que o senhor rei

D. João IV mal poderia n'aquelle apuro sustentar-se no

throno; e nesta hypothese passou instrucçôes ao cavalheiro

de Jant, que fora nomeado para aquella embaixada, orde-

nando-lhe houvesse de apalpar o animo d'aquelle soberano

sobre a determinação que tomaria, se por ventura viesse a

perder Portugal.

Cumprindo com estas ordens, refere o enviado o que pas-

sara em uma curiosissima pratica que tivera com el-rei, e

diz que lhe chegara elle a propor de se transferir para o

* Veja-se Quadro Elementar das Rei. Pol. e Diplom. de Port. Tom. v,

p. 270 e nota 357.
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Brazil, e que el-rei, vindo entre outras cousas a falar da ín-

dia, lhe dissera que os hollandezes lhe haviam tomado grande

parte d'aquelies estados, e com particularidade Ceilão; que

el-rei da Pérsia lhe tinha de fresco tomado Mascate, e o do

Decan lhe fazia continuamente guerra ; e que os seus vassal-

los de Macau na China, entendendo que elle não estava em es-

tado de os defender, se haviam posto debaixo da protecção do

novo Principe Tártaro, com medo de caírem em poder dos

hollandezes, que haviam por vezes tentado apoderar-se de so-

bresalto da cidade *.

Do que se colhe que Macau era reputado independente

pelos chinas, e considerado pelos hollandezes como uma ci-

dade do dominio da coroa de Portugal, com quem estavam

em guerra.

Em todo o tempo os estrangeiros reconheceram a so-

berania da coroa portugneza em Macau, do que poderia

citar infinitos exemplos; limitar-me-hei porém ao seguinte:

Mr. de St. Romain, embaixador de França junto a ei-rei

D. Pedro II, teve ordem da sua corte para pedir á nossa

passaportes e hcença para quatro jesuítas francezes passa-

rem á China por via de Macau, protestando que elles reco-

nheceriam em toda a parte a soberania de Sua Magestade

Portugueza, tanto no temporal como no espiritual; e accres-

centava o embaixador em seu ofQcio de 28 de janeiro de

1685 as seguintes palavras, que fielmente aqui transcrevo:

De Siam ils iront à Macáo ou en quelque aiitre lieu sur les

frontières de la Chine, et la ils attendraient la permission et les

ordres de VEmpereur Chinoispour entrer dans ses états et se

rendre à sa Conr^^.

Alem d'estas provas da independência da cidade de Macau,

tenho também por incontestável a seguinte: Os portugue-

zes não só edificaram egrejas em Macau, mas até mesmo
conventos, onde os religiosos viviam em communidade.

1 Quadro Elementar, Toin iv, P. ii, p. cl.

2 Documento que darei na secção xxviii do Quadro Elementar, que

(leve encerrar as nossas relações com a Ásia.
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Ora, se o fizeram sem preceder o consenlimento dos chi-

nezes, este facto só por si é um argumento que prova com

toda a evidencia que os portuguezes tinham e teem alli um
dominio independente, e que aquelle território pertence á

coroa de Portugal, pois se pelo contrario aquella cidade

fosse pertencente ao imperador da China, só se poderiam

edificar as ditas egrejas e conventos em virtude de um tra-

tado feito com os chinas, e por concessão e consentimento

d'elles, como o fez a Rússia em 14 de junho de 1728, estipu-

lando-se no artigo S.*" do tratado celebrado entre o embai-

xador conde Uladislavitch e os ministros do imperador da

China que os russos occupariam d'alli em diante em Pekin o

Kouam, e que se edificaria uma egreja para elles com assis-

tência do governo chinez, etc.

A leitura do que se passou na commissâo nomeada por

decreto de Sua Magestade de 25 de maio de 1838 para exa-

minar os negócios de Macau, á qual se franquearam os docu-

mentos do Archivo da Marinha, ainda mais me fortifica na

opinião de que é Macau uma cidade independente. O relató-

rio e parecer que a sobredita commissâo fez subir á presença

de Sua Magestade a Rainha em 24 de julho do mesmo anno,

comquanto fosse mui circumstanciado na parte legislativa e

na das attribuições da camará d'áquella cidade, não se explica

sobre a natureza das relações que subsistem entre os chinas

e os portuguezes, contentando-se somente com fazer men-

ção da existência d'ellas, sendo os beneméritos membros

d'ella mui sensatamente de parecer, que o estabelecimento

de Macau, tendo sido desde a sua primeira origem de uma

Índole mui particular, esta imprimiu desde logo um caracter

mui especial á sua legislação, e que por conseguinte se não

devia regular pelos princípios e divisão dos poderes estabe-

lecidos na Carta Constitucional. Do silencio da commissâo

infiro que seus beneméritos membros não encontraram nos

Arcliivos da Marinha noções precisas sobre o assumpto que

nos occupa, ou que talvez assentaram era esta matéria alheia

do ponto principal para que ella tinha sido creada. E toda-

via no artigo 29.'' das providencias propostas pela sobredita
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commissâo vejo que ella propoz, qne o caso de morte de

china fosse exceptuado da forma do processo por jurados.

Citarei esta parte do parecer da commissão, que transcrevo

dos Annaes Maritimos e Coloniaes.

«A commissão sente ver-se obrigada a exceptuar da lei

commum dos jurados um caso que, se a esta também fosse

deixado, poderia pelo seu muito singular caracter e extraor-

dinária gravidade pôr em risco a paz e segurança da cidade

de Macau; este caso é o da morte de china, de que as leis

especiaespor este mesmo fundamento teem de longo tempo feito

um caso excepcional; a commissão, vendo esta excepção desde

tão remota epoclia consagrada nas leis e por ellas respei-

tada até aos últimos tempos, não ousa expor a tranquillidade

dos moradores d'aquella cidade e a própria conservação de

um estabelecimento tão valioso e ainda hoje tão invejado

dos estrangeiros, introduzindo uma innovação até o presente

rejeitada pela legislação do mesmo estabelecimento; a com-

missão pois, á vista de tão ponderosos motivos, é de parecer

que o caso de morte de china, pelo menos todas as vezes

que houver perigo de expor a felicidade e ordem publica do

estabelecimento, ou a sua conservação em o numero das

possessões portuguezas, deve ser julgado em uma junta de

justiça.»

Posto que a commissão nos tenha deixado na ignorância

das leis especiaes que de longo tempo teem feito vm caso exce-

pcional da morte de china, leis cuja letra e disposições se-

ria relevante conhecer-se, por isso que ellas derramariam

grande luz sobre o assumpto a que este paragrapho é con-

sagrado, comparando o disposto no artigo 29.*^ concernente

à composição da junta de justiça, proposta pela sobredita

commissão, e composta do governador como presidente, do

juiz de direito como relator, do procurador da cidade, do

substituto do juiz de direito, do delegado do procurador

régio, e dos dois militares mais graduados em serviço em
Macau, com o que leio de um processo feito em 4 de março

do anno passado de 1844- em Hong-Kong, quer-me parecer

que d'esta comparação resulta mais uma prova em favor do
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no território de Macau.

Comquanto seja complicadissima a legislação colonial dos

inglezes, e diversa pela differença que elles fazem entre as

colónias adquiridas por tratados e cessões e as que são con-

sideradas como próprias da coroa, como se vê mui particu-

larmente nas excellentes obras de Clark, A Simmanj of co-

lonial Law, e na de Montgomery Martin
;
pelo processo que

passo a relatar parece entender-se que os inglezes reputam

Hong-Kong por uma colónia da coroa, para as quaes o so-

berano tem a faculdade de legislar e de promulgar leis dif-

ferentes da legislação e estatutos propriamente inglezes,

assim que se acha em paridade com Macau.

Isto posto, na publicação intitulada NouveUes Annales des

Voyages, do mez de junho de 1844, se acha escripto o se-

guinte: «On écrit d'Hong-Kong le 4 mars. Sir Henri Pettinger

et le Major General Aquilar, Yice-Gouverneur, ont ouvert au-

jourd"hui la cour de session criminelle, qui est en même temp

cour d'Amirauté. Les aífaires de vol furent jugées sommaire-

mentpar les magistrats inférieurs; ensuite deux causes, Tune

d'assassinat, Fautre demeurtre, ont été Fobjet de débats so-

lennels. Les accusés declares coupables par un Jury mi-par-

ti d'anglais et de chinois ont été condamnés, lun à la peine

capitale, Fautre à la deportátion.»

Se pois em Hong-Kong, cidade que o imperador da China

cedeu á Inglaterra em virtude de um tratado, e que portanto

ninguém duvida que seja presentemente do dominio da co-

roa de Inglaterra, os casos crimes são julgados por um jury

metade inglez, metade chinez, quem duvidará que Macau é

pertencente á coroa de Portugal, vendo em casos idênticos,

e até mesmo no da morte de china, serem os réus senten-

ciados por uma junta inteiramente composta de funccionarios

portuguezes, sem embargo de ser aquelle caso por sua gra-

vidade digno de toda a ponderação, por se interessar na de-

cisão d'elle a paz e a conservação da mesma cidade?

Taes são os argumentos que se podem fazer em favor e

abono de nossos direitos ao estabelecimento de Macau, nn



falta deplorável de documentos primordiaes que ponham em

luz tão importante questão.

Das relações diplomáticas que temos lido com a China

No I I apontei quaes foram as relações que primordial-

mente tivemos com o império da China, e a confusão e es-

curidade com que hão sido relatadas por nossos escriptores

;

agora farei summariamente menção d^aquellas de que en-

contrei noticia, posteriores ao século xvi, e são ellas as se-

guintes :

Em Maio de 1600 foi o Padre Ricci, acompanhado do Pa-

dre Pantoja, como embaixador portuguez ao imperador

da China, a quem offereceu vários presentes em nome de

el-rei de Hespanha, na qualidade de soberano que então era

de Portugal, e segundo alguns autores foi o dito embaixa-

dor mui bem recebido pelo imperador.

Restituída a coroa a seus legítimos soberanos, mandou

el-rei D. João IV António Fialho Ferreira a Macau, signifi-

car aos moradores d'aquella cidade a sua exaltação ao throno,

em cuja noticia assignalaram-se os moradores nas demons-

trações de satisfação e alegria ; e alem do grande donativo

em dinheiro que logo mandaram a Lisboa, forneceram du-

zentas peças de artilheria de bronze, que foram remettidas

nas monções que se oííereceram.* Este facto, que nos é re-

latado pelo conde da Ericeira, nos faz ver de que importân-

cia era aquella colónia, particularmente pela singularidade

de poder dispor de um material de guerra de tanta monta, o

que não poderia haver feito senão fora independente dos

chinas. Por fatalidade, referindo-nos o sobredito escriptor

este notável acontecimento, nada mais diz que venha ao

nosso propósito.

1 o auctor do Portugal Restaurado, referindo-iios esta particulari-

dade, guardou silencio sobre a questão essencial, a saber: se por esta

occasião mandou o Senhor D. João IV embaixador á China.



254

Em 1C68 mandou el-rei D. AíTonso VI um embaixador

â China, o qual foi bem recebido do imperador, e alcançou

daquelle soberano varias liberdades para o exercido da re-

ligião e facilidades para o commercio. O autor que escreveu

esta noticia não nos disse em que obra a encontrara, para po-

dermos n'ella verificar se aquella embaixada havia sido acom-

panhada de alguma particularidade concernente ao assumpto

de que estamos tratando. Em 1680 aíTirma o autor francez

da GéograpJiie Commerçante que os portuguezes fizeram

um tratado com a corte de Pekin, em virtude do qual foram

excluídas do commercio da China todas as demais nações da

Europa, tendo unicamente os portuguezes o privilegio de

traficar n'aquelle império, accrescentando que aquella exclu-

são durara até o anno de 1085 tão somente. Apesar das in-

vestigações que fiz, não me foi possível descobrir até agora

semelhante tratado.

Em 1722 mandou o imperador da China um riquíssimo

presente a el-rei D. João V, presente que foi avaliado em
300:000 cruzados*, e o Embaixador chinez teve a sua pri-

meira audiência em 22 de dezembro do mesmo anno -.

Constava o presente do imperador de sessenta caixas ; e o

embaixador apresentou a el-rei sete pérolas avahadas cada

uma em 14:000 cruzados; e entre as cousas de que se com-

punha o presente, vinham flores artificiaes que o imperador

havia feito por suas próprias mãos ^.

Em consequência do que, mandou 43 senhor rei D. João V,

em 1725, a Alexandre Metelo de Sousa e Menezes com o ca-

racter de embaixador ao imperador da China, com um pre-

sente de valor do 150:000 cruzados S que consistia em vá-

rios cofres de veludo bordados de prata e de oiro, cheios de

brocado de oiro de Lyão, belíssimas mesas de mármore e

1 Officio inédito do ministro de França em Lisboa, datado de 17 de

novembro deste anno, o qual tenho em meu poder.

2 Officio do mesmo e da mesma data.

3 Officio do sobredito de 29 de dezembro do referido anno.

4 Officio do dito de 27 de março do anno supra.



mosaico, um lustre magnifico fabricado em Roma, e muitas

caixas de jóias e outras de tabaco feitas em Paris e em Lon-

dres ^

Em 1751, no mez de dezembro, nomeou el-rei D. José

por embaixador ao imperador da China a Francisco de Assis

Pacheco, provedor de Beja^, e o mandou partir para Macau

em uma nau de guerra. Da viagem deste embaixador escre-

veu uma noticia José Freire de Montarroyo Mascarenhas,

que correu impressa em Lisboa em 1753.

CoDclasão

Do que fica exposto se vê que somos desgraçadamente

obrigados a supprir com argumentos históricos a falta de

documentos primordiaes do direito convencional entre Por-

tugal e a China, pelo que diz respeito á posse da cidade de

Macau.

A questão de saber-se qual seja o verdadeiro direito que

temos a esta cidade, onde em 1841 era a nossa população de

4:788 individuos e a chineza de 20:000, é por extremo com-

plicada e involta em escuridade, e por esse mesmo motivo

é summamente importante no momento actual do estabele-

cimento dos ingiezes naquelle império, e da abertura do

commercio ás demais nações, elucidal-a, discutil-a, levando

á maior evidencia o direito que nos assiste á posse d'aquelle

território e cidade, afim de se evitarem agora e sempre as

infaliiveis contestações, que a rivalidade commercial das na-

ções que para alli concorrerem, ha de de necessidade susci-

tar-nos com o governo e autoridades chinezas, já que infe-

lizmente os senhores reis de Portugal, na epocha em que fo-

mos a primeira potencia marítima do globo e quando as

1 Gazeta de França, deste anno, pag. 43.

2 Archivo dos negócios estrangeiros de França. Officio de 29 de fe-

vereiro de 175:2 do ministro francez, o qual dizia havia el-rei D. José

mandado aquella embaixada, por ser assim estylo em todas as mudan^

ras de iroverno.
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nossas armadas faziam tremer a China, se descuidaram de

assegurar a posse de Macau por tratados formaes e obriga-

tórios, na prudente previsão do futuro, e do eclipse que com

o andar dos séculos experimenta infallivelmente toda a glo-

ria, por mais bem fundada que seja.

Conviria, pois, proceder-se a longas investigações, para se

fazer uma monographia sobre este assumpto, com a qual se

pozesse em evidencia esta questão. Dever-se-hia examinar:

1.'' Qual seja a natureza da legislação e da pratica na

China em matéria de acquisição e posse de propriedades ter-

ritoriaes, e até que ponto e com que condições podem os es-

trangeiros possuir terras no império, dentro de cujos limites

vivem eífectivamente povos de diversas raças, que são, se

me não engano, reputados estrangeiros. Varias noticias ára-

bes, tiradas dos manuscriptos úeMassoiidy em 1718 pele) sá-

bio orientalista Renaudot, provam que não foi só aos portu-

guezes que os chinas concederam hcença para assentarem

morada nas terras do império. No século vin da nossa era os

árabes tinham na China vários estabelecimentos, e tão con-

sideráveis eram elles que os imperadores lhes outorgaram

de nomearem um cady para admiuistrar-lhes justiça; quando

porém estes povos começaram a derramar-se por Africa, os

estabelecimentos que possuíam no Celeste Império foram

pouco a pouco decaindo, até de todo desapparecerem.

2.° Seria mister extrahir-se dos grandes Annaes chinezes

as noticias que se encontrassem das nossas relações com

esses povos, e o que d'elles constasse respeito a ajustes de

paz e de commercio comnosco celebrados, e finalmente tudo

quanto fosse relativo ao nosso estabelecimento de Macau, e

quaes fossem as verdadeiras concessões que dos chinas al-

cançámos. Na magnifica collecção de livros chinezes que pos-

sue a Bibliotheca real de Paris, existe a maior parte da so-

bredita collecção dos Annaes, e alem d'isto a historia dos

povos estrangeiros. Abrangem os Annaes um periodo histó-

rico immenso, e são tão minuciosos que o celebre sinologo

Remusat se exprime a este respeito nos termos seguintes :

«Les historiens de la Chine dont la succession non inter-

I



rompue embrasse une série cie 25 siècles, n'ont jamais né-

gligé de recueillir, sur les contrées voisines de cet empire

ies renseignemeiits qui pouvaient se rapporter à Fhistoire et

à la géographie; ils ont même forme de ces renseignements

des collections qui renferment en réalité les chroniques com-

pletes de la haute Asie depuis deux mille ans. II n'y a que

ces recueils ou Toii puisse chercher la solution d'une foule

de questions historiques.»

3.'' Cumpriria que se examinasse se os chinas estabeleci-

dos em Macau pagam impostos ao imperador, e se nos do-

cumentos financeiros que o governo cbinez publica todos os

trimestres, se faz menção de Macau, pois em a noticia esta-

tistica sobre a China publicada no Asiatical Journal, de se-

tembro de i825, pag. 294, não vejo aresto algum a este res-

peito.

i.*' Devem-se examinar por miúdo as carias dos missioná-

rios a começar do anno de 1517, e a parte histórica das bul-

ias dos Papas relativas a Macau e á China, e as obras dos

Padres Premare, Gaubil, Amiot, Du Halde, Muilla, Le Comte;

Magalhães Kirker na sua China Ukistrata; Trigaut, Regni

chinensis descriptio; Theoph. SpireHi, De Re litteraria sinen-

simn commentarim; o nosso Semedo na sua Relação da Chi-

na, a Relação da mesma pelo moscovita Nikiposa ; a Sina et

Europa de Preyelius; o Atlas Sinicus de Martinius; os livros

X e XI da obra do Abbade Grosier relativos ao império da

China ; o Tratado das cousas da China com suas particula-

ridades, etc, escripto por Fr. Gaspar da Cruz, que passou

á índia em 1548, que se imprimiu em Évora em 1570 e foi

reimpresso em Lisboa em 1829. Deve-se também buscar a

obra que no século xvi escreveu sobre a China o nosso com-

patriota Francisco Ferreira Sarmento, e consultar as excel-

lentes Mémoires sur les relations politiques des princes chré-

tiens avec les Empereurs Mongóis, nas Memorias da academia

real das inscripções e bellas letras, tomo vi e vii, e o grande

numero de rescriptos, decretos e instrucçôes dos imperado-

res chinezes publicados pelo celebre Padre Amiot.

5.° Deve-se examinar e extrahir quanto se encontrar

Tom. XV I7



acerca de Macau nos livros do registo da índia., que se reco-

lheram á Torre do Tombo no reinado de el-rei D. José.

6.*^ Deve-se igualmente extrahir da secretaria da marinha

o que alli constar acerca das relações dos portuguezes de Ma-

cau com os chinas, se bem que em geral os documentos dos

archivos de nossas secretarias sâo de data recente, não ha-

vendo nenhum anterior a 1755; mas, segundo me recordo,

existem infinitos em um grande deposito no Pateo das Vaccas,

que pertencem ás antigas secretarias.

Quanto ao que os estrangeiros hão escripto acerca de Ma-

cau, é sobremaneira insignificante, salvo o que se poder en-

contrar nas obras clássicas dos missionários; tudo o mais é

superficial e cheio de falsidades, sendo um dos peiores La

Place na obra intitulada Voyage autour dti monde.

Era a minha tenção, quando estivesse para pubhcar a sec-

ção XXVIII da minha obra, isto é, a ultima parte d'ella, de

fazer traduzir dos grandes Annaes chinezes o que alli hou-

vesse que nos fosse relativo, e miudamente não só as obras

impressas que acima cito, mas também as manuscriptas ; mas,

como antes de chegar á meta deste meu trabalho tenho de

concluir a publicação de nossas relações com as potencias da

Europa, seria por isso conveniente (se o negocio de que se

trata podesse soffrer demora, sem detrimento, de alguns me-

zes) fazer-se um trabalho especial sobre o nosso estabeleci-

mento de Macau, o qual serviria de base e de fundamento de

direito, e ao mesmo tempo de guia para as negociações que

por ventura se devessem tratar com a China.

Paris, 4 de julho de 1845.



OHicio do Governador e Capilão Geral de Macau José Manuel Pinb

para o Visconde de Anadia, Ministro do Ullramar

(Arcfc. do Conselho ultramarino. -Originai)

111.'"^ e Ex.""" Sr.— Tenho a honra de pôr na presença de im

V. Ex.^, que no mez de Março recebi huma carta de Cantão
^"'^J^^*^

do primeiro Sobrecarga da Companhia Ingleza, autorisado

pelo General de Bengala para o plano proposto, datada de 20

do mesmo, dizendo, em Lantim se acha hum transporte que

o General de Bengala manda para soccorrer essa Colónia, e

que o Commandante das forças navaes tinha carta do Gene -

ral para me entregar em mão própria : mandei logo chamar

o Ministro e lhe fiz ler a carta, que, não pensando bem, per-

guntou-me que gente cabe na fortaleza do Monte; respondi-

Ihe que Deus me livrasse de tal.

No dia 23 desembarcou o dito Commandante com o Coro-

nel da tropa e outro official
; já tinha mandado chamar o Mi-

nistro e o Coronel, que entregando-me a carta e as copias

das ordens que S. Ex.^ tinha mandado aos Governadores de

Diu e Damão para receberem de mais nas suas guarnições o

soccorro da tropa ingleza, mandei vir Manoel de Sousa para

a traduzir, e logo declarei aos Commandantes : Esta colónia

não he o mesmo que he Diu, Goa e Damão; e que as ditas

copias, ainda que viessem assignadas pela própria mão de

S. Ex.*, não era bastante para eu receber o dito soccorro,

sem huma expressa ordem de S. Ex.^; dizendo mais: soccor-

ram o porto, que eu defenderei cá de dentro, pois tenho gente

sufficiente ; e que, alem disso, em razão de huma carta regia

que ha no Senado, que manda, havendo algumas dependeu-
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1802 cias que involvam com os Chinas, será decidido em Conselho
Dezembro

^^ j^iesmo Senado : por fim desta minha resposta foram-se os

ditos Commandantes para casa do Sousa, onde disseram que

o Governador tinha respondido o mesmo que elles fariam ; e

logo disse ao Ministro que fizesse huma carta ao Bispo rela-

tando-lhe tudo, ao que se offereceu ir em pessoa; e no dia

seguinte fui ao Senado para convocar o Conselho para se de-

cidir o assumpto da carta do General de Bengala, e tudo consta

do termo que tenho a honra de remetter, e as próprias co-

pias das cartas, que por elle se faz bem ver as muitas per-

turbações; e o principal foi a paz geral, que o General de

Manilha mandou expressamente huma fragata de guerra

para me dar a interessante noticia e os preliminares; e o

mesmo Commandante inglez das forças navaes na chegada

do navio de Bombaim me escreveu, dando os parabéns, e

também me mandou huma proclamação de paz feita em Ben-

gala.

Imaginando eu que tudo estava acabado, recebi huma gran-

de carta nos annos de Sua Alteza Beal, que respondi ao OíTi-

cial portador nâo era dia de a mandar traduzir ; e no dia se-

guinte foi traduzida, e vendo o quanto era atrevida, assentei

nâo responder : fiz avisar o Conselho para decidirem sobre o

assumpto da carta, que concordou no mesmo, e também fiz

ler a ordem de S. Ex."", que justamente recebi no mesmo dia,

que ordenava eu recebesse o soccorro oíferecido pelo Gene-

ral de Bengala, como se vô pela própria copia.

A 111.""^ e Ex.""' pessoa deV. Ex.* Guarde Deus muitos

annos. Macau, 20 de Dezembro de 1802.

111."'^ e Ex."^° sr. Visconde de Anadia.

José Manoel Pinto

Governador e Capitão Geral.



Carla do fieneral da índia para o Senado de Hacau

(Arcíi. do Conselho ultramarino.)

Foi-me presente a carta que esse Senado me escreveu da- isos

tada de 13 de Dezembro do anno próximo passado e os do-
^^^f

cumentos que a acompanhavam, contendo tudo huma exacta

descripção do que se passou sobre o soccorro de tropas in-

glezas, que o Governador e Capitão General de Bengala

mandou ao porto dessa cidade. E como esse Senado, de ac-

côrdo com o Governador e Desembargador Ouvidor, e mais

pessoas que votaram nos diversos adjuntos que se formaram

para tratar daquelle interessante objecto, deram huma per-

feita intelligencia á permissão que eu concedi na augusta si-

tuação da guerra passada, para se admittirem alguns navios

inglezes de guerra no porto dessa cidade afim de preveni-

rem qualquer projecto hostil da parte dos Franceze^, visto .

que de nenhum modo se podia entender a respeito do des-

embarque da tropa em hum semelhante estabelecimento,

que pelas intimas correlações que o ligam com os dominios

do império da China, diífere em todo o sentido de quaesquer

outras reaes possessões de Sua Alteza Real o augusto Prin-

cipe Regente nosso Senhor; he portanto muito digno de lou-

var e merece a minha particular approvação tudo quanto

esse Senado e mais Vogaes dos sobreditos adjuntos obraram

a respeito daquelle importante assumpto, o que participo a

esse Senado para ficar nesta intelligencia.

Nosso Senhor, etc. Palácio de Pangim, a 14 de Abril de

1803.

Francisco António da Veiga CabraL

Para o Senado da Camará da cidade de Macau»



Aviso (lo Ministro do (illramar ao Seuado de Hacaa

(Arch. do (Conselho Cílramariwo.)

í8()5 Fiz presentes ao Príncipe Regente nosso Senhor as duas
Fevereiro

^epresentaçôes que o Senado de Macau dirigiu a esta Secre-

taria de Estado; e vendo Sua Alteza Real com muita satisfa-

ção a que tem a data de 29 de Dezembro de 1802, em que

Vm/^* referem o modo por que se houveram com os Inglezes

que pretendiam introduzir tropas nessa cidade: Manda Sua

Alteza Real louvar esse Senado pela fidelidade e acerto com

que se comportou em tâo criticas circumstancias. Quanto ao

objecto da outra representação ordena Sua Alteza Real que

pelo Conselho ultramarino se communicassem ao Senado as

suas Reaes determinações, que o mesmo Senado deverá

executar.

Deus Guarde a \m^''^ Salvaterra de Magos, em 21 de Fe-

vereiro de 1805.

Visconde de Anadia.

Senhores Juiz e Vereadores e Procurador do Senado da

Gamara da cidade do Nome de Deus de Macau.



Oíiicio de lord Jliiilo, Governador General das Índias Brilannicas,

ao Governador e Capilão Geral de Bacau

(Arch. do Conselho ultramarino.)

A S. Ex.^ o Governador de Macau. isos

Senhor.— Antes que V. Ex."^ receba este oíficio, sem du-
''"f

**

vida terá alcançado os últimos desastres do continente da

Europa, e terá sido informado de que o Governo da França,

depois de ter effectivamente subjugado aquellas nações do

continente, as quaes tinham praticado os últimos esforços

das suas armas para a preservação dos seus direitos e in-

dependência contra as usurpações e violências da França,

resolveu não permittir por mais tempo ao Governo de Por-

tugal gosar daquelle systema da neutralidade, a qual com

tão exemplar e publica fé tinha até então mantido, e isto com

vistas de pôr em execução o objecto das suas mais injustifi-

cáveis determinações. O cabeça da França não fez escrúpulo

em violar todos os princípios de equidade e honra para mar-

char com as suas armas á mesma capital dos domínios do

vosso Soberano.

Terá chegado á presença de V. Ex.-'^, que debaixo da irre-

sistível influencia desta militar usurpação Sua Alteza Real o

Príncipe Regente foi compellido a declarar que Sua Alteza

Real se tinha unido ao Imperador da França, excluindo os

navios britannicos dos portos de Portugal
;
porém a Sua Al-

teza Real e a toda a Real FamiUa de Portugal, com a ajuda

dos poderes britannicos, se lhe facilitou, e pôde partir dos

limites dos usurpadores, largando a capital e proseguindo

debaixo de huma escolta dos navios britannicos de guerra

para as possessões de Sua Magestade Fidelíssima na Ameri-

c.*^ do sul : o assim transferindo-se o logar do Governo de Lis-
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1808 boa para o Brazil, annullando aquella estranha e usurpadora
^"^'''' autoridade, debaixo de cujo freio a hostil proclamação pro-

mulgada em nome de Sua Alteza Real se tinha verificado, e

declarando ao mundo huma resolução de manter vigorosa-

mente aquellas relações de amizade e alliança, pelas quaes

as Coroas de Portugal e Gram Bretanha teem por tão longo

tempo sido unidas.

2.'' Profundamente eu lamento o acontecido em injuria e

insulto, qual á Coroa de Portugal tem sido admittida pela

violência sem lei, e atrocidades do procedimento da França.

He comtudo objecto de congratulação que a Familia Real de

Portugal se puzesse em circumstancias de se retirar para

outra parte dos seus domínios, nos quaes. com ajuda das for-

ças britannicas, e connexão pelos antigos laços da cordeal

amizade que tem ha tantos tempos e tão firmemente unido

as duas Coroas e nações, pôde o seu Soberano estar des-

cançado e seguro daquella nação, a qual tem insultado a sua

dignidade, invadido sua independência e usurpado a posses-

são dos seus domínios europeus.

3.° Estes successos teem agora unido as Coroas de Portu-

gal e Gram Bretanha em huma causa commum. A Potencia

que assistiu ao livramento do vosso Soberano da degradada

influencia de huma estrangeira autoridade suprema, se ha de

empregar agora em proteger e segurar a sua autoridade

nas remanecentes porções dos domínios de Sua Magesta-

de em qualquer parte do globo contra as armas e artefa-

ctos do perturbador commum da paz e tranquillidade do

mundo.
4.'* Sem duvida terá chegado á noticia de V. Ex.^, que em

seguimento deste systema de cooperação defensiva Sua Al-

teza Real o Príncipe Regente tem já publicado ordens para

pôr as possessões portuguezas nas índias do Este debaixo da

protecção de Sua Magestade Brítannica. Em consequência do

dito systema este Governo tem recebido ordens de dar pro-

videncias para a segurança das possessões de Sua Magesta-

de Fidelíssima na índia e na China a quaesquer intentos que

o cabeça da França tem,, sem duvida, ha tempo premeditadp,
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e os quaes, debaixo das circumstancias da sua recente usur- isos

paçâo dos territórios portuguezes na Europa, se podem agora ^°f
°

esperar em breve periodo de tempo.

n."" V. Ex.^ terá observado ou attendido, de que com in-

teira concorrência da Corte de Lisboa huma guarnição bri-

tannica tem ha muito tempo estado destacada na colónia de

Goa, afim da sua protecção. Da necessidade deste arranjo,

ainda que mantido durante hum periodo de tempo em o qual

o Governo de França apparentemente respeitava a indepen-

dência de Portugal, recentes successos teem dado abundantes

provas. O importante augmento disto no presente momento

he bastantemente obvio para que requeira exphcação, e por

consequência S. Ex."" o Yice-Rei, Capitão General das pos-

sessões portuguezas na índia e China, fiel aos interesses de

sua augusta Soberana, tem agora promptamente consentido

a qualquer distribuição e augmento de forças britannicas

que forem calculadas para a segurança das possessões de

Sua Magestade Fidelíssima, daquella colónia tão importante,

contra os maiores esforços das armas da França.

6.° Ha de estar na lembrança de V. Ex.* que no anno de

1802, quando se receberam intelligencias que o Governo da

França meditava adoptar medidas hostis á independência de

Portugal, o Governo Britannico na índia despachou para os

mares da China huma força militar para os expressos fins de

prover á defensa de Macau. O mesmo arranjo agora se ren-

de, vista a natureza dos últimos success^is na Europa, muito

mais urgente, conforme as ordens, as quaes eu tenho adver-

tido no principio deste presente. Eu tenho despachado huma
semelhante força para a protecção dessa colónia, e S. Ex.^ o

Commandante em chefe das forças navaes de Sua Magesta-

de Britannica na índia tem apromptado huma esquadra com

huma parte da guarnição destinada para este fim.

7.° Seria fazer injustiça aos sentimentos da lealdade e fi-

delidade de Y. Ex.^ para com o seu augusto Soberano o

admittir que V. Ex.^ duvidará, ou não será disposto de rece-

ber este britannico destacamento no estabelecimento de Ma-

cau, ou de não cooperar para semelhante arranjo, como se
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1808 mostra ser necessário para a sua effectiva segurança
;
por isso

''"I*'^ confiadamente descanco na inteira concorrência de V. Ex.*
4

na expedição das medidas que teem sido adoptadas: agora

somente me resta de rogar a V. Ex.* que seja servido de

communicar com o OíTicial do commando em chefe das tro-

pas para este assumpto, sobre a sua accommodaçâo e distri-

buição, e de concertar com elle todos os arranjos que pos-

sam ser necessários para effectiva segurança do estabeleci-

mento contra os designios da França.

8.° Eu tenho dirigido huma carta á Selecta Deputação de

Sobrecargas em Cantão sobre este assumpto ; eu rogo que

V. Ex/ queira favoravelmente receber quaesquer occorren-

cias que a Deputação possa julgar necessário de submetter á

sua consideração.

9.° He supérfluo ajuntar que o proposto arranjo para a

segurança de Macau não involve, nem se intromette com a

regular constitucional autoridade do Governo Portuguez,

ou com a sua ordinária administração de negócios. O seu

único fim he o de prover para a defensa do importante esta-

belecimento de Macau i^ontra os intentos de que ha toda a

razão para se esperar da parte da França para obter posses-

são delle, hum objecto no qual os interesses do Governo Por-

tuguez são pouco menos interessantes que aquelles da na-

ção britannica.

10.° Nós offerecemos a assistência das tropas deste Go-

verno como aquella de hum firme amigo e alliado do vosso

augusto Soberano, para a preservação da interessante pos-

sessão de Sua Magestade agora ameaçada por aquella Poten-

cia, a qual por actos de tanta atrocidade, violência e provo-

cante hostilidade, tem usurpado os territórios europeus de

Sua Magestade e compellido a Real Familia de transferir o

seu assento de autoridade a hum distante logar do dominio

de Sua Magestade: o arranjo que eu tenho a honra de apre-

sentar a V. Ex.* he proposto sem duvida em abono de vossa

Soberana, e a concorrência de V. Ex.'*" he consistentemente

obvia com as obrigações urgentes da lealdade, fidelidade c

publico zelo.
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li.*' Portanto, eu estou inteiramente convencido que i«('8

V. Ex.* pontualmente concorrerá na adopção de todas as
^""'"^

medidas que, com assistência do britannico armamento,

possam contribuir á segurança das possessões de Sua Ma-

gestade na China.

Eu tenho a honra de ser com grande consideração,

Senhor,

DeV. Ex.^

humilde e obediente creado

Minto.

Porte William, 4 de Julho de 1808.

Gomp.—Thomaz Hubel Loyd,



Carla do Conde de Sarzedas para Lord Minlo

(Arch. do Consolho ultramarino.)

4808 A S. Ex.* O muito Honoravel Lord Minlo, Governador Ge-
''"7^° neral em Conselho de todas as Possessões britannicas na ín-

dia, etc, etc, etc.

Muito Honoravel Senhor.—Em consequência de huma re-

presentação que agora me fez da parte de V. Ex.^ o digno

Enviado, Mr. Coorttand Schuyler,. envio ao Governador de

Macau a carta inclusa, a sêllo volante, para que V. Ex.^ a

veja.

Queira V. Ex.^ persuadir-se que, alem do amor que sem-

pre tive á sua nação, presentemente estou convencido que

tropas inglezas são para o meu augusto Soberano e seus

vassallos tropas portuguezâs, e que a nossa causa he huma

e a mesma.

Porém devo agora representar aV. Ex.^, a bem das nossas

nações, que em todos os tempos tem sido de absoluta neces-

sidade aos meus antecessores manejar com muito cuidado e

geito o Governo da China, sempre cheio de receio e ciúme

de tudo quanto ha.

Os Chinas, em recompensa de soccorros antigos que lh(

deram Portuguezes, cederam-nos o estabelecimento de Ma-

cau; teem-se dado bem, e por antiguidade e costume teei

muito boa fé com os Portuguezes; alem disso conhecem qu(

nós não intentamos conquistar o império da China. Outro'

tanto não teem elles consentido a nenhuma outra nação;

V.Ex.^o sabe.

Conheço os justos fins deV. Ex.^, mas seguro a V. Ex.*

que com a medida de tropas inglezas em Macau julgo o es-

tabelecimento perdido para o meu augusto Soberano e para

o bem do commercio das nossas duas nações, e ainda me
atrevo a dizer que pôde dalli resultar serem os portos da



China fechados inteiramente ao commercio britannico
;
per-

doe V. Ex/ esta reflexão, própria do interesse que me deve

tudo quanto toca a Sua Magestade JBritannica.

Quando os Chinas teem alguma desordem comnosco, im-

mediatamente nos privam de todos os mantimentos.

A população de Macau, por mappas de Dezembro do anno

passado, monta a quatro mil trezentas setenta e huma almas.

Tem de tropa mais de duzentas praças, só de soldados, alem

dos oíficiaes e oíTiciaes inferiores. As fortalezas estão em bom

estado, teem muita artilheria boa, grande parte de bronze, e

de grande calibre muita parte.

Se o dominante da França tem já toda a influencia no im-

pério da China, perdido está o estabelecimento de toda a for-

ma ; e se a não tem ainda, como espero em Deus, bem vé

V. Ex.^ que duas ou três fragatas francezas não são capazes

de entrar em Macau : huma esquadra de naus de linha e com

tropa a bordo poderia tomar Macau, mas se consideramos

que huma esquadra franceza desta sorte pôde navegar livre*

mente os mares da China sem ser batida e tomada por es-

quadras de Sua Magestade Britannica, em tal caso, que o

Grande Deus aparte de nós, deveriamos dar quasi por per-

didas as nossas duas nações.

Sei que ha de ser da vontade do meu augusto Soberano,

como mais vezes tenho dito a Y. Ex."", que eu convenha com

V. Ex.^ para a nossa mutua defensa : V. Ex.* porá em prati-

ca o que lhe dictarem as suas grandes luzes e sabia prudên-

cia; portanto, convindo comV. Ex.^, refiro toda a responsabi-

lidade para V. Ex.-'^, mesmo servindo-me esta carta, no caso

de algum triste acontecimento, pai^a me defender na Real

presença do meu augusto Soberano.

Tenho a honra de ser com a mais perfeita consideração,

Muito Honoravel Senhor,

De V. Ex.=^

muito obediente e fiel servo

Conde de Sarzedas.

Goa. 7 de .Tulho de 4808.

Julho

7



Carla do Conde de Sarzedas Vice-Rei Capitão General de mar e lerra do

Eslado da índia para o Governador de Macau, recebida no 1.^ de Oo-

tubro, estando o mesmo Governador em Sessão da Real Administração

(Ârch. do Conselho ultramariDO.)

^gQg
Creio que já Vm.^^ terá tido a certeza da retirada do nos-

Juiho so augusto Soberano o Príncipe Regente nosso Senhor para

^ o Brazil na mais perfeita, antiga e agora eterna amizade e

alliança com a nação ingleza, e da invasão de Portugal por

exércitos francezes e hespanhoes. Em consequência remetto

a Vm/*^ a copia da minha proclamação inclusa*. Vm.'^^ deixa-

rá desembarcar sem duvida alguma as tropas britannicas que

ahi chegarem, e as deixará entrar em todas as fortalezas e

postos que julgar conveniente o Gommandante das ditas tro-

pas, ficando Vm.*^^ na intelligencia que ás mesmas tropas

pertence a inteira defensa desse estabelecimento. -^

A tropa portugueza Vm.^^ a fará recolher ao seu quartel, ^
onde se deve conservar em socego; e no caso de ser também

precisa, quando o Gommandante das tropas inglezas o exigir, j
concorrerá também para os togares que elle lhe distribuir.

*

Alem da artilheria que se acha nas fortalezas, se houver

alguma de reserva nos armazéns reaes, Vm.^« a entregará,

quando lhe for pedida, assim como outras quaesquer muni-

ções de guerra, embarcações e munições navaes pertencen-

tes a Sua Alteza Real, Vm.*^^ as porá á disposição do mesmo

Gommandante das tropas britannicas para a necessária de-

fensa desse estabelecimento contra os Francezes, seus allia-

dos e dependentes.

Deus Guarde a Vm.^^ Goa, 7 de Julho de 1808.

Gonde de Sarzedas.

Sr. Gapitão de mar e guerra Bernardo Aleixo de Lemos e

Faria, Governador e Gapitão Geral de Macau.

Viíl. pag. 172 (Veste voL

l



Proposta pessoalmente inliniaila pelo primeiro Sobrecarga

c Chefe da Companliia Ingleza, tornando de bordo da nau do Almirante Drury

(Ârch. do Conselho ultramarino.)

Eu sou dirigido pelo Contra-Almiranle Drury para tratar aso»

com V. Ex/, que elle lie cliegado a este estabelecimento
^^^^^^^^

para o fim de empregar as forças debaixo do seu commando

na defensa de Macau contra o poder da França, e pôr todos

os meios de segurança para o único uso e beneficio desta co-

lónia de Sua Magestade Fidelíssima, huma medida que he

já explicada a S. Ex/ pela carta que tem recebido do muito

honrado Governador General das índias Britannicas; e por

isso he desnecessário repetir as infelizes circumstancias,

que teem occorrido para o procedimento do Governo Britan-

nico na precisa occasião, e de natureza que o Almirante Dru-

ry nâo pôde entreter duvida mais, sobre a consideração

de que a fidelidade e attençâo de V. Ex.^ ao seu amado So-

berano durará para acquiescer na justa e liberal proposta do

muito honrado Governador Geral, para a sua inteira exten-

são, e de que o Almirante Drury assegura a V. Ex.^ que

está prompto para este effeito, e que ao mesmo tempo elle

deseja, de qualquer maneira, que lhe seja admissível encon-

trar a V. Ex.^, estando disposto para entrar em huma nego-

ciação pessoal ou por escripto para o arranjo de algumas

outras iguaes medidas, que podem ser consideradas mais

úteis aos interesses do estabelecimento; julgando também

necessário assegurar a V. Ex.^, que ainda elle he extrema-

mente desejoso que o dito arranjo venha a eíTeito da mais

amigável .e satisfatória maneira, em consequência das or-

dens que elle tem recebido e que muito o obrigam. O Almi-

rante Drury considera ultimamente necessário que S. Ex/'
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i808 e o Governador de Macau sejam dispostos para cooperar
Setembro

^^^^ medídas que o Governo Britannico tem julgado declarar,

para segurança deste estabelecimento que o commercio re-

ceberá protecção da mesma sorte que os vassallos britanni-

cos ; mas se o plano proposto ficar sem effeito, por qualquer

procedimento da parte do Governo ou dos habitantes do lo-

gar, elle será com sentimento obrigado de seguir huma op-

posta conducta; notando-se igualmente que algumas medi-

das tomadas para produzir huma diíTerença entre os Britan-

nicos e o Governo Chinez será considerado como hum hostil

procedimento.



Setembro

13 .

Carla Jo Alniiranle Drury dirigida ao Governador e Capilão Geral de Hacau

(Arch. do Conselho ultramarino.)

A Sua Excellencia o Governador de Macau, etc.

Senhor.—Eu tive a honra de receber a resposta de V. Ex/'' isos

á minha proposta entregue hontem por Mr. Roberts, Presi-

dente da Selecta Comitiva de Sobrecargas. O objecto da

minha missão para esta colónia com as navaes e militares

forças debaixo do meu commando, V. Ex.* tem sido já infor-

mado que era para o único fim de defender e segurar o es-

tabelecimento de Macau de Sua Magestade Fidehssima con-

tra os attentados da França, ou de quaesquer rebelliosos

vassallos da mesma Senhora, que tenham usurpado o seu

reino de Portugal, degradando a Real Familia, que se refu-

giou nos seus domínios da America do Sul, debaixo da pro-

tecção de huma força britannica. Eu tenho somente de ob-

servar da parte da resposta de V. Ex.^ á minha proposta,

que V. Ex.-'^ admitte a justiça das observações do Governa-

dor General das índias Britannicas e a liberahdade de suas

propostas, ainda que sem algumas informações do vosso

próprio Governador a respeito das infelizes occorrencias que

teem tomado logar, ou algumas instrucções para vossa guia

na presente occasião. V. Ex.^ considera isto como totalmente

impraticável á sua responsabilidade para innovar de alguma

sorte na admissão das tropas auxiliares dentro do estabe-

lecimento do seu Governo, e que ao mesmo tempo estará

Tom. XV i8
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I8U8 prompto a receber algumas proposições, em outra qualquer
seiembro

j^^^^eíra que eu possa reflectir própria para prestar a jul-

gada segurança de Macau; e que recebendo ordens de Goa

para a admissão das tropas britannicas, V. Ex.* será igual-

mente prompto em concorrer quanto estiver da sua parte.

Como eu não posso entreter nenhuma duvida da lealdade e

sinceridade de V. Ex.^, sou mais sensível á sua delicada si-

tuação, e por isso peço licença para assegurar a Y. Ex.^ que

eu tenho todas as disposições em concordar com os seus de-

sejos a respeito da admissão das tropas britannicas para

segurança de Macau, ao extremo da extensão das minhas or-

dens; masV. Ex.^ sabe que a extensão deve ser definitiva, e

por isso he da miiiha obrigação observar que V. Ex.'* não

pôde ter nenhuma razoável esperança de achar instrucções

da Europa, ou do interrompido estado do Governo Portuguez

do Brazil, onde a Real Família de Portugal he já chegada,

pois que nenhuma instrucção ou informação pôde ser vista

por V. Ex.^ sem hum longo tempo.

Os últimos successos da Europa, que tem sido tanto sen-

sível ao vosso Soberano, he hum facto que deve de sua

moral certeza ser estabelecido no entendimento deV. Ex.^,

emquanto aos altos graus da improbabihdade que V. Ex/'

pôde ouvir ofílcialmente por hum grande espaço de tempo

do seu Governo; e nesta certeza eu não posso dilatar a exe-

cução das minhas ordens por huma sô hora.

A respeito de V. Ex.^ esperar até receber ordens do Go-

vernador de Goa para a admissão das tropas britannicas em
Macau, eu não terei objecção de demorar hum razoável tem-

po, duvidando pouco que as ordens do Governador de Goa

acompanharão os meus seguintes despachos de Bengala:

comtudo como as circumstancias podem occorrer para occu-

parem Macau as tropas britannicas absolutamente necessá-

rias para a sua preservação, eu devo desejar, e espero

que occorrendo casos imprevistos, Y. Ex.^ conhecerá que

eu também faço hum imperioso serviço para segurança e de-

feza de Macau; e sendo eu persuadido da lealdade e honra

de Y. Ex.*, terei grande prazer concedendo-me a honra de



apresentar-me a V. Ex.'\ e haver huma conferencia^ pessoal ms

sobre objecto de tanta importância e delicadeza.
^*^''i3

'"^

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração

DeV. Ex.^

o mais obediente servidor

W. GB. Drury,

Contra-Almirante da Bandeira Branca e Commandante

em chefe, etc, da esquadra de Sua Magestade Bri-

tannica nos mares da Ásia.

Navio de Sua Magestade, Rtmell, na Franquia de Macau, 13

de Setembro de 1808.
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Resposta do Governador e Capilâo Geral á caria do Almiraole Drurj

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 A S. Ex.^ o Sr. W. 0'B. Drury, Almirante e Comman-
seiembro

^^^^^ ^^ ^^^^^ ^^g forças iiavacs de Sua Magestade Bri-

tannica na índia.

Senhor.— Tive a distincta honra de receber a attenciosa

carta que V. Ex."" se serviu dirigir-me em data de hontem,

respondendo ao meu recado, resultante de outro queV. Ex.^

houve a bem intimar-me pelo Chefe da Selecta Deputação da

Honoravel Companhia J. W. Roberts, em que V. Ex.^ depois

de se fazer cargo das justas razões que me- assistem para

não poder receber auxiho estranho e maior que a guarnição

colonial, sem ordem superior que assim altere as minhas

instrucções, com as Convenções que hgam esta Governança

a Constituições sinicas, a qual sendo alcançada, me esforça-

ria em cooperar da maneira mais accommodada á responsa-

bilidade a que me vincula hum logar tão complicado, me as-

segura que o seu fim, como já tive a honra de ser informado,

he deixar em segurança este estabelecimento contra o po-

der da França, ou facção de vassallos rebeldes que não re-

conheçam a Regência de S. A. R. o Principe meu Soberano

no Brazil, para onde havendo passado a sua Corte, não per-

mittiriamtaes acontecimentos a recepção de noticias officiaes,

que, comtudo, V. Ex.-'' me promette de Goa, com a declara-

ção de que apesar de dever ter limite esta expectação pouco

conforme ás instrucções de Y. Ex.^, assim mesmo se resol-

via a esperar, na intelligencia de que occorrendo circumstan-

cias que exijam a admissão das forças a cargo de V. Ex.*, se

conheceria a necessidade delias, para preservar a S. A. R.

este estabelecimento ; concluindo com a honrosa particulan-
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dade de querer conferenciar commigo sobre tão importante im
1 T j , Setembro

e delicado assumpto.
^^

Suppondo a Y. Ex.* certo da razão que me assiste, para

que como subalterno nâo possa alterar as minhas instrucções,

adquiro principios para lisonjear-me da acertada persuasão

de V> Ex.% assim da lealdade com que desejo servir no em-

prego que tenho a honra de exercer, como do reconheci-

mento em que me acho dos grandes esforços de Sua Mages-

tade Britannica a favor da independência dos domínios de Sua

Alteza Real, que sendo por todos reconhecido e de regên-

cia desejada neste estabelecimento, fica cessando o receio

de rebeldia em algum dos vassallos que teem a honra de

viver sujeitos á sua Real Soberania, com a qual felizmente

contam, assim como com a antiga alliança de Sua Magestade

Britannica, para nâo esperar-se algum procedimento, que

longe de concorrer para o socego da colónia, tenda a pertur-

bal-a na execução das suas estreitas Convenções com os Chi-

nas, em prejuízo do commercio de ambas as nações, princi-

palmente da britannica, cujo giro e segurança V. Ex.* tanto

busca tornar estável. E firmado nestes sólidos principios,

tanto mais justos quanto mais antigos teem sido os laços de

amizade que subsistem entre as duas Coroas, não me fica

escrúpulo de que V. Ex."^ queira modificar as suas instruc-

ções, esperando as ultimas ordens, assim como eu até agora

tenho demorado a necessária participação ao Governo Sinico

da chegada e instrucções de V. Ex.^, obrigado pelo respeito

do caracter que lhe he próprio, alem daquelles vínculos que

tanto clamam pelo arranjo de assumptos tão complicados e

pouco fáceis de fazer comprehender a povos de sua natureza

desconfiados e altivos como os de que se compõe o Go-

verno- Imperial, a quem demorando aquella participação, he

mais huma prova para demonstrar a V. Ex.* a minha séria e

premeditada reflexão para melhor intelligencia e cumpri-

mento das instrucções que tenho e que possa vir a receber

do superior Governo de Goa, que promoverei fazer que sup-

pram as do Brazil, pelas difflculdades que V. Ex.* aponta,

ainda que recahe sobre ajustes approvados e mandados
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1808 cumprir por determinações firmadas pelo real pmiho, ludo
Setembro

^^j^ desvanecimeiíto em que me considero, da dislincta

honra e mais admirável prudência com que V. Ex/^ pre-

tende modificar as suas deliberações, aliás de prompto ef-

feito, quando aquelle conhecimento da razão e da justiça

não acompanhassem a V. Ex/'', que muito me hsonjeia em
querer ter commigo huma pessoal conferencia, a que estou

gostosamente disposto, menos por poder firmar qualquer

convenção, para que me nâo acho autorisado, que para ter

a satisfação e prazer de aprender nos judiciosos discursos de

V. Ex.^ aquelle meio que mais concorra para dissuadir a

estes povos de qualquer escrúpulo já principiado em 1802,

e agora occasionado pela apparição deV. Ex.^ com as forças

navaes que tem estacionadas na Franquia deste porto, e que

parece fazer mais dehcado o objecto da sua commissão, do

que quaesquer occorrencias que façam suppôr aV. Ex.^ ne-

cessária a occupação de Macau por tropas de hnha, como

porto cuja situação local tem mais a sua defeza em forças

navaes que terrestres, que abundam no império da China,

protector deste estabelecimento desde duzentos e tantos an-

nos, sem a menor prova de ingratidão, nem a mais leve nota

de infidehdade, fácil agora de conceber-se por procedimen-

tos que se não ajustem a princípios tão sólidos e remotos.

Espero pois que V. Ex.^, olhando a coacção como manancial

de distúrbios bem de esperar, e não menos persuadido das

razões apontadas, se servirá não imputar os seus resultados

a este Governo, pela falta de livre arbítrio e competente au-

toridade para acquiescer á amplitude das intenções deV. Ex.%

a quem, comtudo, desejarei ter occasiões em que possa mos-

trar o meu empenho pelo melhor effeito da importante com-

missão que lhe foi confiada, e que tanto manifesta o mesmo

Ex.°''^ Lord Minto Governador e Capitão General de Ben-

gala, de cujo porto tirando esta praça os principaes alentos

do seu commercio, he de forçosa exigência a reciprocidade

por mim praticada para com todas as forças navaes e em-

barcações mercantes, que teem carecido da hospitahdade e

ao diante delia careçam,, assim como Y. Ex.^, que de tudo
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tirará provas nada equivocas da minha constante vontade ms

em prestar os meus serviços, para que mais brilhem a união
^'^^'^^^^'^'^

das nossas nações e o particular disvelo de V.-Ex.^

Tenho a honra de ser, com a maior consideração e res-

peito,

Senhor,

DeY.Ex.^

muito attento e fiel servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria,

Macau, 14 de Setembro de 1808,



Manifeslo do Governador e Capiíão Geral de ílacaii

(Arch. do Conseliio ultramarino.)

ms Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Cavalleiro da Ordem de
^''^^''

Aviz, Fidalgo Cavalleiro da Casa de S. A. Real o Augusto
15

Príncipe Regente nosso Senhor, Capitão de mar e guerra

da Armada Real no departamento da marinha de Goa, e

Governador e Capitão geral da cidade do nome de Deus

de Macau na China, etc, etc.

Faço saber que no dia 10 de Setembro do corrente anno,

surgindo em Franquia hum brigue de guerra de Sua Mages-

tade Britannica, e no seguinte huma nau e huma fragata

trazendo o Ex."*^ Almirante Drury, Commandante em chefe

das forças naraes do mesmo Soberano, me foi neste ultimo

dia apresentada hnma carta pelos primeiro e segundo So-

brecargas da Honoravel Companhia Ingleza J. W. Roberts

e J. Pattle, remettida por segunda via pelo Ex.'"^ Lord Min-

to, Governador e Capitão General das possessões britanni-

cas na índia, em a qual, depois de me haver referido os de-

sastres acontecidos na capital de Lisboa, com declaração da

protecção que a consentimento de Sua Alteza Real o Prín-

cipe Regente nosso Senhor havia prestado Sua Magestade

Britannica a todas as restantes possessões portuguezas no

Ultramar, sendo destes successos emanada a remessa de

tropas a Goa, onde se haviam concordado os meios de defeza

contra as intenções da França, faltando este estabelecimento,

que sendo considerado de summa importância para os inte-

resses mercantis da mesma nação, se achava em iguaes cir-

cumstancias de ser guarnecido para opposição de quaesquer

vistas do inimigo; e que por isso S. Ex.* Lord Minto enviara

hum destacamento a esta cidade, requerendo-me pelos laços



281 .

de antiga amizade, que existem entre as duas Coroas Brí- isos

tannica e Portugueza, a sua admissão, e o necessário arranjo ^
^^

'°

para verificar-se a segurança projectada, com protestação de

ficar subsistindo a influencia desta Governança em todos os

outros ramos no seu antigo estado. Nesse mesmo acto tive

occasiâo de observar aos referidos dois encarregados e dis-

tinctos membros da Honoravel Companhia Ingleza, que re-

conhecendo os effeitos dos desastres verificados no conti-

nente da Europa e não menos a confidencia que S. A. R. ti-

nha justamente formado da antiga e constante alhança de

Sua Magestade Britannica, para confiar-lhe a protecção de

todos os seus estabelecimentos ultramarinos; e sendo-me ao

mesmo tempo bem firme a idéa de que tão antigos e leaes

vinculos, não permittindo esforços que possam distrahir

aquella' mesma independência que se busca pôr em segu-

rança, não admittiriam acto algum que me violentasse a

huma permissão maior que a minha autoridade, lhes de-

clarei que sem ordem superior eu não podia admittir huma

guarnição que, ainda na justa idéa da verdadeira amizade,

fica sendo maior que a colonial, não podendo determinar-se

nenhum arranjo, porque pela falta de poderes ficaria sendo

nullo, assim como opposto á Convenção que esta Governança

tem firmado para com o Governo Sinico, alem de outras an-

tigas, a mesma de 1802, por igual occasiâo da vinda de tro-

pas britannicas, que os superiores Governos tendo mandado

respeitar, seria abusivo interrompel-as de meu próprio arbí-

trio; esperando que, satisfeitos desta resposta bem aconmio-

dada ás actuaes circumstancias, mudassem de hum plano que

longe de trazer o socego, e segurança do porto da China tão

útil ao commercio britannico, poderia trazer perturbações

em prejuízo de ambas as nações, pelo caracter firme e con-

stantemente seguido pelos Chinas, de não admittirem novi-

dades, com que possam julgar menos segura a sua indepen-

dência, e maior influencia em hum paiz a que dão o nome
de parte dos seus domínios. Novos actos comtudo me dissua-

dem desta persuasão, que eu julgava tanto mais firme

quanto mais apoiado em princípios óbvios e justíssimos, por-
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1808 quanto pelo mesmo Chefe da Honoravel Companhia J. W.
Setembro

j|Qj3gpts ^q fQj apresentada huma nova instancia da parte do

Ex."'^ Ahiiirante Drury para admittir as tropas britannicas,

julgando-as necessárias á guarnição para preservar a S.

A. R. este estabelecimento contra o poder da França, com-

promettendo-se á mais segura protecção do commercio da

praça e suas marítimas operações, com a final intimação de

ser diíferente o seu procedimento, quando aquella admissão

não tivesse logar, ou se promovesse alguma intriga para

com o Governo Sinico, chamando hostil qualquer igual com-

portamento. Firme nos mesmos princípios de não poder alte-

rar as minhas instrucçôes, lhe assegurei a immutabilidade

do meu modo de pensar conforme as minhas responsabili-

dades, e deste publico que eu não suppunha desse causa a

ser atropellado no socego que gosa neste continenfe desde

duzentos e tantos annos, principalmente por huma nação

cuja alUança he designada pelo mesmo Soberano o Príncipe

Regente nosso Senhor a mais antiga e leal; porém que a ter

logar não esperado aquella intimação ameaçadora, não seria

de admirar em mim hum procedimento contrario, mas con-

forme á defeza que a todos permitte o direito natural e con-

stantemente seguido pelas nações civilisadas, por mim appli-

cado até os limites das possibilidades de hum estabeleci-

mento que sempre gosou a paz e socego, e mereceu ser res-

peitado na sua policia por todas as nações que teem delle

carecido para suas próprias utilidades, descançando á som-

bra da bandeira portugueza, a quem somente deveram hum

tal abrigo, parecendo-lhe suaves as durezas, que então ad-

mittindo, agora chamaram insupportaveis ; concluindo que o

meu sacrifício pela execução da lei do meu Soberano o Prín-

cipe Regente me era menos sensível que o firmar-se idéas

de concorrências para algum procedimento que possa trazer

comsigo a restricção dos seus direitos magestaticos.

Nem assim cessaram as instancias, porque no dia 13, de-

pois de ver que as forças navaes de Sua Magestade Britan-

nica, compostas de huma nau, huma fragata e hum brigue,

alem de huma galera e outro brigue armados e perten-



cenles á Companhia, aqui introduzidos com a declaração ísos

de empregados em descobertas do ancoradouro de Lentão, '*j"
'°

se tinha aproximado, buscando pôr-se em parallelo com a

Praia Grande, me foi apresentada huma carta do Ex.™° Al-

mirante Drury, em que, depois de se fazer cargo das minhas

respostas, me declarava quasi impossível a recepção de no-

ticias officiaes do Brazil, resolvendo-se comtudo a esperar

as de Goa, que julgava acompanhariam os seus primeiros

officios de Bengala, fazendo-me mais ver que não só pre-

tendia segurar o estabelecimento das forcas francezas, mas

ainda de quaesquer vassallos rebeldes que nâo conheciam

a regência de S. A. R. estante no Brazil com a sua Real Fa-

milia, concluindo com a declaração de querer ter comigo

huma conferencia sobre assumptos Ião importantes.

Reconheci-me grato ás suas intenções e do seu Governo,

protestando-lhc pela lealdade minha e desta cidade inteira

ao nome da Real Pessoa e regência do Príncipe Regente

nosso Senhor, em qualquer parte onde as suas circumstan-

cias, por infelicidade da nação portugueza, o tenham arras-

tado, não me negando á entrevista com S. Ex.^ o Almirante

Drury, menos que fosse para entrar em qualquer negocia-

ção para que me não achava autorisado, salvo por violên-

cia, cujos effeitos me não seriam imputáveis pela falta de li-

vre arbítrio, e mais devida á mesma coacção, não esperada

da parte de S. Ex/'' pelo conhecimento dos vínculos que

atam esta Governança ao poder do Império, que augmentando

o seu escrúpulo de 1802, renovado presentemente, será in-

flexível a qualquer interrupção dos seus estylos, em prejuízo

de ambas as nações, contra o fim da mesma expedição, que

he garantir o seu giro, e a independência da Real Casa de

Bragança nesta parte do mundo, onde eu tenho o mais hson-

jeiro prazer de observar amada e reconhecida a mesma Real

Casa desde a sua restauração em 1640, merecendo ao Se-

nhor Rei D. João IV, de gloriosa memoria, o epitheto que se

conserva em seus principaes edifícios, de «cidade mais leal»,

para gloria dos descendentes daquelles antigos moradores,

que até enviaram seus navios, dinheiros e munições de
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i808 guerra, pelo indefectivel zelo de alcançarem a regência de
Setembro ^-^ j^^^j Q^jg^^ atropellada por tão grande espaço de tempo.

Tive com effeito huma entrevista demorada com o mesmo

Ex.™° Almirante Drury em particular, acompanhado do Chefe

da Honoravel Companhia J. W. Roberts, em que no3 termos

da mais premeditada civilidade e prudência lhe apresentei

nâo nascer a minha difílculdade em estar pelas suas instan-

cias de desconfianças nas intenções de Sua Magestade Bri-

tannica, e sim de não poder salvar as minhas responsabili-

dades no consentimento de huma guarnição maior que a co-

lonial, em que, havendo restricção da independência da Real

Soberania, não podia reconhecer que outro mais que o

mesmo Soberano o podesse permittir, principalmente em

hum estabelecimento complicado com o Governo Sinico, a

quem não podia já continuar na dilação da parte,^ a que me
tinha obrigado o respeito de alliança e obsequio de S. Ex.%

que reconhecendo os limites da minha autoridade e do ter-

ritório, não se serviria ordenar algum acto que o violen-

tasse, e promovesse a natural defeza da minha parte, em
grande prejuízo de ambas as nações, e talvez com eíiusão

de sangue bem inútil e desnecessária, mas conforme aos

meus hcitos deveres. Conveio na espera, e teve a occasião de

ver a simples participação oílicial ao Governo Sinico, em que

apenas aponto a sua chegada com aquellag vistas; mas con-

cluiu despedindo-se na firme resolução de que, demorando-

se as ordens de Goa, ou occorrendo circumstancias que fi-

zessem chamar as suas forças navaes a outra parte, ou ainda

havendo receios de ataque, necessariamente faria occupar

Macau pelas suas tropas para melhor preservação do esta-

belecimento de Sua Alteza Real. Vendo, pois, por hum lado,

que todos os esforços da mais estudada prudência e refiexão

são baldados para divisar hum prospero resultado, e em que,

illesa a minha responsabilidade, único objecto da minha

maior coalisão, eu possa julgar estável o socego publico, in-

felizmente constrangido pelo maior e mais antigo alUado da

Real Familia reinante com forças maiores que as do meu

commando; e por outro, que sendo-me impraticável o re-
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curso a superiores instancias em lâo criticas circum- ms

stancias, me h« do mesmo modo impossivel demorar por
^""^^^^^

mais tempo a participação ao Governo Sinico, que pela

qualidade de protector em hum estabelecimento fundado

por sua própria connexão, nos seus domínios, e por que

recebe feudo a contento do Soberano, não pôde deixar de

ser ouvido em falta daquelle recurso, conforme os estylos

constantemente adoptados, e principalmente segundo a

nova Convenção de 1802, já referida, sou obrigado a fa-

zer a participação ao mesmo Governo nos termos sobre-

ditos, e o farei em toda a sua extensão, não obstante ver

quão tristes ficarão sendo a todos as suas usuaes provi-

dencias, isto, quando da parte do mesmo Ex.""*^ Almirante

não cessem as instancias da admissão das suas tropas; to-

mando como acto hostil todo o procedimento, debaixo de

qualquer pretexto indicado, que concorra para se verificar o

desembarque declarado, que nesse caso farei applicavel a

defeza até os limites da minha possibilidade, para conservar

sem alteração, que me he estreitamente recommendada,

aquella parte da soberana autoridade que tive a honra de

me ser confiada, protestando, como protesto, contra taes não

esperados procedimentos, cuja responsabilidade ficará re-

cahindo sobre os autores de qualquer violação, bem persua-

dido de que a razão e justiça que me assiste, promoverá a

bem da causa publica o zelo e disvelo de huma cidade que

tanta gloria tem dado á nação portugueza na sua não inter-

rompida possessão, sendo este intimado para mais claro co-

nhecimento da sua inteUigencia a quem fôr próprio e pre-

ciso.

Macau, 15 de Setembro de 1808.

Bernardo x\leixo de Leifaos e Faria.



Carla do Governador e Capitão Geral de llacau ao Conselho

da Selecta Companliia Ingleza

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 Senhor J. W. Roberts e mais Senhores do Selecto Conselho
Solembro

16
(la Honoravel Companhia Britannica na China.

Honoraveis Senhores.— Sendo por hmn lado certo o conhe-

cimento que deve acompanhar esse Selecto Conselho, da com-

plicação dos negócios da sua Honoravel Companhia, quando

haja algum procedimento da parte do Ex.™° Almirante Drury

que innpve os costumes constantemente seguidos neste esta-

belecimento, e conforme a huma protestação que esta cidade

foi de novo obrigada a firmar no anno de 1802, em pleno

Conselho dos seus cidadãos, cuja copia authentica oíTereço no

documento letra A, de não admittir auxilio algum de nação

estrangeira; e por outro, sendo igualmente certo que a esse

Selecto Conselho,.segundo a carta do Ex."''^ Governador e Ca-

pitão General das possessões britannicas na índia, foi tam-

bém communicada esta tão delicada commissão para fazer

as representações que podessem occorrer na sua execução,

he do meu dever significar-lhe, que no caso não esperado de

continuarem as mesmas instancias para a admissão das tro-

pas britannicas, sem ordem formal que autorise, ou fôr com-

mettido algum acto de violação ao território, que ponha em

desassocego este publico, farei pôr em execução o que no

protesto junto declaro, que he dar como hostis aqueíles

actos, e nesse caso, por justo effeito das mesmas Convenções,

manifestal-os ao Governo Sinico em toda a sua extensão, ap-

plicando todos os meios da natural defeza; intimando-lhe o

mesmo protesto, pela firme idéa em que me acho, de que os

interesses da Honoravel Companhia, sendo tanto a cargo

•
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(lesse Selecto Conselho, não podem deixar de instar pela sua i«o8
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attenção e esforços, para se nao verificar num plano lao con- ^^

trario aos mesmos interesses no tempo do seu maior giro,

contrario lambem aos vínculos que nos atam com aquelle

Governo, e finalmente contrario aos laços da mais antiga e

cordeal amizade que subsistem entre as duas Coroas, e que

tanto repugnam a taes procedimentos contra os vassallos

fieis, que se gloriam de reconhecer a Real Casa de Bragança

desde a sua restauração em tempos igualmente calamitosos,

dando-se por intimado com a recepção deste oíficio, cuja co-

pia e dos documentos inclusos, espero sejam postos na pre-

sença do Ex.™° Almirante, assim como eu terei a honra de

os enviar ao Ex."'*' Lord Minto Governador General de todas

as possessões britannicas.

Tenho a honra de ser com muita consideração

Honoraveis Senhores,

o mais attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau, IG de Setembro de 1808.
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Chapa (lo Procurador da cidade de Macau ao Mandariui de Uiang-xani

e ao da Casa Branca

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Eu o Procurador da cidade faço saber a V. M.^*^^ Sr. Man-

darim de Hiang-xam e ao da Casa Branca, que nos dias 10

e 1 1 do corrente surgiram em Franquia huma nau, huma
fragata e hum brigue, tudo de guerra, pertencentes á nação

ingleza, commandados pelo Ex.""^ Almirante Drury, Com-

mandante em chefe das forças navaes de Sua Magestade

Britannica nos mares da Ásia, pelo qual nos foi enviada

huma carta do Ex.'"° Governador e Capitão General de todas

as possessões britannicas da índia a fazer-nos saber que o

mesmo Ex."'" Almirante Drury se dirigia a este porto, se-

gundo as intenções do seu Soberano Sua Magestade Britan-

nica, antigo alliado da Coroa de Portugal, trazendo tropas

para guarnecer e defender esta colónia contra quaesquer

vistas dos Francezes, ou outros dos do seu partido, que acaba

de usurpar o reino de Portugal não reconhecendo a Real Fa-

mília do Príncipe Regente nosso Senhor, que se foi refugiar

nos seus Estados da America, assegurando-nos não passa-

rem dos limites de defeza nos referidos termos; e porque

este desembarque involve as Convenções que vinculam esta

Governança á Celestial Dynastia do Império, sou obrigado a

fazer a V. M/^ esta participação, para que seja posta na res-

peitável presença de S. Ex.^ o Suntó de Cantão, em confor-

midade das mesmas Convenções.

Macau, 15 de Setembro de i808.

N, B. Remettida depois de vista e approvada pelo Almi-^

rante Drury, Chefe da expedição, com as alterações que elle

lembrou, juntos o primeiro Sobrecarga J. W. Roberts, De-

sembargador Joaquim António Milner, que servia de inter-

prete á conferencia, com o Governador Bernardo Aleixo de

Lemos e Faria.



Rcsposla do Jlandariíii da Casa Branca á chapa do Procurador

da cidade de Macau

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Eu o Mandarim Kiuinmin-fú interino, por appellido

Shiaung,por esta faço saber avós, Procurador de Macau, que

( ao presente recebi a vossa chapa em que me destes parte de

como à Franquia dessa cidade haviam chegado navios de guer-

ra inglezes, e que o Almirante dos mesmos vos assegurava

não passar dos hmites da defeza, sem algimia outra tenção.

Mas que vós Procurador, considerando que o desembarque de

tropas implicaria com as Convenções, me fazeis sciente por

chapa, para eu o participar aos superiores e lhe constar, etc.

Em consequência "desta vossa participação, e sendo cons-

tante que este pequeno território de Macau foi por beneficio

e piedade da Celestial Dynastia da China concedido aos Por-

tuguezes, os quaes ha centenas e alguns annos mais nelle

habitam em paz e concórdia sem novidade, aos navios de

guerra dos reinos estrangeiros, que vêem a Cantão, somente

he permittido o surgirem na Franquia de KiKing; mas elles

não podem absolutamente entrar a seu arbítrio em Macau e

ahi residirem, sem infracção das ordenanças estabelecidas, o

que assim desde muito tempo se tem observado, como he

constante no cartório.

Agora, emquanto ao que na vossa chapa dizeis, que se-

gundo a declaração do Almirante da esquadra de guerra in-

gleza elle assegura vir somente afim de guarnecer e defen-

der Macau, sem alguma outra tenção ; se he ou não assim, ou

se nisto ha algum dolo ou occulta oavillação, tudo poderá

ser. He preciso, pois, estar alerta e observar secretamente

os seus movimentos. Para cujo fim vos recommendo que, em
Tom. sv íq

Setembro
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^^j,^^ ^^^ ^n^g g^ j^^^ introduzam a seu arbitrio, por qual-

quer modo que seja, no território de Macau a occasionar des-

ordens. Mas se vós os não puderdes embaraçar, e elles des-

temidamente entrarem em Macau e ahi quizerem residir, en-

tão vós immediatamente e com a rapidez de huma exhala-

ção me fareis sciente por chapa, para que com vosso teste-

munho eu possa instantaneamente dar parte ao Ex."'^ Suntó,

o qual ideará a maneira de tratar este negocio.

Entretanto vós com todo o segredo explorae os movimen-

tos do dito Almirante, e delles com exactidão e verdade me
fazei promptamente sabedor por chapa. Haja vigilância e não

olheis para este negocio como para huma bagatella.

Alem do sobredito, também vos recommendo que, fazendo

outra vez as mais exactas indagações, suppraes tudo com

huma outra chapa, devendo nella ser corrigidas as duas

letras Ciang Kium (Almirante), escrevendo em seu logar

Ping-tou (cabeça dos soldados), e as letras Kuo-hen (Rainha)

e Fai-çú (Príncipe) devem ser substituídas por estas Yang

Çú-mõ (Regis filius et mater), para que deste modo se pos-

sa a chapa apresentar aos Superiores.

Sem a minima demora e com a rapidez do fogo e do voo.

Anno 13. "* do imperador Kiá King, aos 27 dias da sétima

lua. (Dia 17 de Setembro de 1808.)



Resposla do Mandarim de Biang-xani á cliapa do Procurador

da cidade de Hacau

I (Arch. do Conselho ultramarino.)

Eu o Mandarim Governador da villa de Hiang-xam, por ap- ^
*^"^

^ ^ ^ Setembro

pellido Pong, por esta vos faço saber que recebi a vossa, em vj

que me paríicipaes que em consequência de haverem os Fran-

cezes invadido e apoderado-se do reino de Portugal, e con-

strangido o vosso Rei a retirar-se para os seus Estados da

America ; e que sendo o Rei de Inglaterra perpetuo alliado

de Portugal, para obstar a que os mesmos Francezes se apo-

derassem também de Macau vieram os seus navios de guer-

ra com o Commandante Drury, para de commum accôrdo

com os Portugiiezes prevenirem a sua vinda e defenderem

a cidade, etc.

Á vista de cuja chapa eu tenho este negocio por incon-

gruente e fora da razão. Porquanto, sendo o território de

Macau do dominio do grande Imperador da Celestial Dynas-

tia da China, o qual apiedando-se de vós, que de tâo longe

viestes commerciar á China, vol-o concedeu para nelle habi-

tardes ; ainda que os Francezes pequenos estrangeiros de

alem dos mares tenham invadido com soldados o vosso rei-

no, poderiam elles porventura atrever-se a infringir as leis

da Celestial Dynastia e virem a Macau molestar-vos? Alem

disto esta villa está situada em pouca distancia da metrópole

de Cantão
;
portanto, em tal caso, se elles intentassem algu-

ma violência, eu daria immediatamente parte aos Mandarins

grandes, os quaes destacariam logo hum grande corpo de

tropas, que os expulsariam no mesmo instante de Macau. Que

necessidade pois ha de se servir de navios inglezes para vos

ajudarem a defender?
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im ' Eu tenho já expedido parte aos Ex.™ ^ Mandarins grandes
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^^ ^^^^ quanto acabaes de me representar ; alem do que devo

também dirigir-vos esta, recommendando-vos com toda a effi-

cacia intimeis logo ordem ao sobredito Commandante para

que sem perda de tempo se retire da Franquia da cidade, onde

lhe não he licito demorar-se surto: mando-vos ao mesmo

tempo guarnecer as fortalezas todas com soldados, e tende

da vossa parte de dia e de noite toda a vigilância. Porém se

ousardes pèrmittir aos Inglezes o desembarque das suas tro-

pas, ainda que seja de hum só soldado, eu farei para logo

aviso aos Mandarins grandes, que procederão contra vós com

todo o rigor e sem indulgência alguma.

Especial mandado.

Anno 13.° de Kiá King, aos vinte e nove dias da sétima

lua. (Dia 19 de Setembro de 1808.)



Resposla do Procurador de Hacau á chapa do Handarioi de Diang-xaiii,

de 19 de Setembro

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Recebi a vossa chapa datada de 29 da sétima lua, pela isos

qual annunciaes nâo dever consentir a entrada das tropas
^^^^^g^"*^

britannicas, tornando-nos responsáveis quando consintamos

no seu desembarque ; e porque neste momento acaba de rece-

ber o Sr. Governador huma intimação da parte do Almirante»

em que diz que, á vista da nossa opposiçâo, fundada nos nos-

sos deveres, elle passa a fazer occupar Macau pelos seus sol-

dados e marinheiros á força de bayoneta, querendo que se-

jamos responsáveis pelos resultados de hum acto de viola-

ção da sua mesma parte, aquella inesperada intimação passa

a ser conferenciada em Conselho, onde penso que não haverá

o mais leve desejo de infringir as Constituições Imperiaes e

os nossos próprios deveres, entretanto que a vossa resposta

já foi intimada aos Sobrecargas da Companhia ingleza; po-

rém como já este assumpto está em termos de ter immedia-

tas consequências, sem duvida as mais funestas, mas que

toda a nossa vontade não poderá evitar, dispostos sem du-

vida para a defeza, eu vol-o participo, para que, sem perda

de tempo, hajaes de promover as providencias as mais effi-

cazes para obstar a taes violações, em que não temos a mais

leve parte.

Continuarei com os avisos segundo as occorrencias, sem a

minima demora, porque estamos ameaçados também sem
demora, e até já vindo as embarcações que trazem os Offi'

ciaes com bandeira branca para denotar tregoa.

Macau, 19 de Setembro de 1808.
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Carla do Aliiiiranle Drurj ao Governador c Capilâo Geral de Macau

(Arcb. do Conselho ultramarino.)

A S. Ex.^ o Governador de Macau, etc.

Senhor.— Como os justos e liberaes offerecimentos do Ho-

noravel Lord Minto, Governador General das índias Britanni-

cas, teem sido rejeitados por hum perverso abandono da leal-

dade e deveres do Governo de Macau; e os mais amigáveis

e convenientes esforços da nossa parte teem sido igualmente

baldados, ainda que notória e evidentemente feitos com a

única vista de assegurar á Real Familia de Portugal o esta-

belecimento de Macau da invasão dos inimigos do seu Sobe-

rano e da sua cidade; e desejando summamente entreter a

amJgavel intelligencia que existe entre a nação britannica e

o Governo Sinico, he com o mais agudo sentimento que nós

somos arrastados pela injustificável conducta do Governo de

Macau á triste necessidade de tomar medidas, pelas quaes os

vassallos da China podem soffrer; porém, como a injustificá-

vel conducta do Governo de Macau he disto a causa, he elle

meramente responsável por todas as misérias e infelicidades

que possam sobrevir, e pelas quaes esse Governo deve ser

responsável assim ao Governo Sinico, como perante o tribu-«

nal do seu Soberano. IP

Nós nos vemos agora reduzidos ao penoso extremo de in-

formar a V. Ex.^ que diariamente esperámos a chegada do

momento em que a occupação de Macau pelas tropas britan-

nicas ha de ser indispensável, e de que he a nossa intenção,

que, quando este momento chegue de desembarcar os solda-

dos e marinheiros debaixo do nosso commando e tomar pos-

sessão á ponta de bayoneta, sem mais alguma outra com-

municaçâo com V. Ex.^ ou com o Governo de Macau, hei



19

295

de considerar qualquer espécie de opposição como directa isos
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rebelliao.

Para evitar a triste consequência da tormenta causada por

soldados e marinheiros raivosos, V. Ex.-'' e o Governo de

Macau teem em seu poder o remédio, pela immediata admis-

são de hum destacamento de tropas britannicas para assistir

a V. Ex.^ e ás tropas portuguezas em defeza da Coroa de

Portugal.

A resposta de V. Ex.* se espera com a demora mais pe-

quena possivei.

Temos a honra de ser

De V. Ex.^

Obedientes creados

W."* 0'B. Drury,

Almirante da Bandeira Branca, Commaudante

em chefe das forças britannicas de Sua Ma-

gestade nos mares de Leste.

Th. Robertson,

Capitão engenheiro, Commandante das tropas.

Navio Russell de Sua Magestade Britannica, 19 de Setem-

bro de 1808.

P. S. Esta notificação será entregue a V. Ex."^ pelo Hono-

ravel Capitão W."" Pekanham da marinha, e Capitão Pearcy

da artilheria.



Setembro

49

Caria que o Almirante Drury envion

ao Suntó de Canlãc e este mandou participar á Governança

da cidade de Hacau

(Arch. do Conselho ultramarino )

Eu Guilherme 0'B. Drury, Almirante da Bandeira Branca,

Commandante das forças navaes de Sua Magestade o Rei da

Gram Bretanha nos mares de Leste.

Por esla faço saber ao Ex.'"^ Suntó de Cantão, que ao pre-

sente, em consequência de haverem os Francezes invadido e

apoderado-se do reino de Portugal, obrigando o Principe Re-

gente daquelle reino, com toda a sua Real Familia, a abando-

nar o reino e ir refugiar-se nos seus Estados da America do

sul, o meu Soberano, perpetuo alliado daquelle Principe, con-

siderando a semrazâo com que elle, sem motivo algum, foi

pelos Francezes perseguido; e desejando proteger e conser-

var para o mesmo Principe os seus dominios e possessões

ultramarinas, alem de o ter salvado do poder dos Francezes

e feito conduzir com segurança para a America, onde o dei-

xou em paz comhuma esquadra de navios, para alli o prote-

ger e defender dos seus inimigos ; vendo também a desme-

dida ambição dos Francezes, que aspiravam a apoderar-se

de todas as colónias daquelle reino, me ordenou as prote

gesse com a esquadra do meu commando.

Em consequência, eu me tenho dirigido a Macau com al-

guns navios e tropas para amparar e defender esta cidade,

proteger outrosim os navios mercantes da minha nação qu

vem commerciar a Cantão, e repellir deste modo as violên-

cias daquella nação inimiga do género humano, a qual aliás

já se teria introduzido em Manilla, e nos teria desde alli cau-

i
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sado gravíssimos prejuizos, pois ha muito tempo que elles isos
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ambicionam de todo o seu coração apossar-se de Macau. ^^

Ao presente o pequeno auxilio de alguns soldados, para

de accôrdo com os Portuguezes defenderem a cidade de Ma-

cau, não pôde ser por V. Ex.* desapprovado, antes espero

que para a sua residência neste paiz V. Ex.^ ha de concor-

rer, porquanto a infehz situação em que os Francezes teem

posto o Príncipe Regente de Portugal, o impossibihta de soc-

correr de alguma maneira esta cidade, e por isso o meu So-

berano nâo pôde deixar de lhe enviar este auxilio de navios

e soldados.

Eu daqui a poucos dias devo ir com a minha esquadra dar

caça aos Francezes : entretanto mando desembarcar alguns

dos soldados para ficarem residindo na defensa desta cida-

de, os quaes comtudo serão mandados reconduzir logo que

cesse a causa da sua vinda. Esta pequena tropa he bem dis-

ciplinada, e não ousará fazer distúrbio algum neste paiz, nem

causar detrimento a pessoa alguma.

O Governo do meu reino tem sido informado de estarem

as costas da China infestadas de infinitos piratas marítimos,

os quaes de dia em dia vão em crescimento, perturbando

com destemida animosidade o commercio marítimo, tanto

dos Chinas como dos Europeus, que delles teem soffrido gran-

des prejuizos ; e portanto eu tenho sido encarregado de offe-

recer os meus soldados e marinheiros á Celestial Dynastia

Chineza para cooperar de commum accôrdo à extincção dos

ditos piratas. A dihgencia destas forças debaixo da direcção

e instrucçôes de V. Ex.^ fará com que eu possa assegurar a

V. Ex.* que em breve tempo os piratas marítimos serão to-

dos extinctos.

He da minha obrigação patentear a V. Ex.^ o disvelo com

que o meu Soberano se esmera em promover a harmonia en-

tre o povo chinez e inglez, de que ambas as nações poderão

tirar reciproca utihdade. Para este fim desejava que V. Ex.*

me concedera huma pessoal conferencia, afim de lhe expor

o que me resta ainda por manifestar a V. Ex.^, e as rectas

intenções do meu Monarcha.
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Dirigida a S. Ex.* o Suntó de Cantão por Guilherme 0'B.

Drury, Almirante das armadas de Sua Magestade Britanni-

ca, a bordo da nau Russell, surta na Franquia de Ki King, aos

dezenove dias do mez de Setembro do anno ou era ingleza

1808.

Anno 13.° do Imperador Kiá King, aos vinte e nove dias

da sétima lua.

1



lesposla do Governador c Capitão Geral de Hacau

á caria do Almirante Drurj

(Arch. do Conselho ultramirino.)

A S. Ex.^ Senlior W."^ 0'B. Drury, Almirante e Com- iscs

mandante das forças navaes de Sua Magestade Britannica na '^20
'"^

índia.

Senlior. — Pelos Officiaes W.'" Pekanham e Pearcy me
foi intimada ás oito horas da manha a notificação de V. Ex.*,

datada de hoje, pela qual tomando V. Ex.^ como per-

versa a conducta deste Governo para com a admissão da

guarnição que V. Ex.^ commanda, declara que o mesmo Go-

verno será responsável pelos resultados da sua entrada á

força de bayoneta, declarando como acto de hostilidade qual-

quer opposição da minha parte á referida entrada, que V. Ex.-''

só julgava poder modificar, quando houvesse admissão a hum
destacamento que V. Ex.^ ofíerecia para assistência deste Go-

verno e das tropas portuguezas em defeza desta colónia.

Ao judicioso caracter de V. Ex.'*" eu me persuado faria in-

juria, se quizesse^acreditar queV. Ex.% em vista das razoes

jurídicas que tive a honra de ponderar-lhe e á Selecta Depu-

tação da Companhia, caracterizasse esta Governança de mal

intencionada no cumprimento de deveres de que não pôde

desligar-se, e que mais me persuado, eu tenho modificado

para continuar na união que subsiste entre as nossas Coroas

e me he tão recommendada. E sendo esta mesma a que mais

me obriga, pelo esforço de acudir a verificar a independên-

cia da Real Familia reinante neste estabelecimento, ponderei

em pleno Conselho a intimação de V. Ex.^, e ahi sendo bem

reflexionada a ultima parte da mesma carta, em que declara

<:essai"á o desembarque da guarnição, admitlindo-se a assis-
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i808 tencia das suas tropas para se unirem ás do meu commando,
^"'20'''° ^^ fic^ ^ id^^ d^ ^^^ ^' Ex.^ se servirá declarar aquelia as-

sistência, commissionando pessoa que possa tratar o arranjo

da mesma tropa de huma maneira que nem fique escrúpulo

de que as intenções britannicas são segurar o estabeleci-

mento para Sua Alteza Real, nem haja logar a distúrbio com

o Governo Sinico, que tanto pôde influir nos interesses da

Honoravel Companhia, alem da ruina total deste estabeleci-

mento, ameaçada hoje pelos Mandarins do districto.

Tenho a honra de ser com a maior consideração,

Senhor,

DeV. Ex.^

muito attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau, 20 de Setembro de 1808.



Carla do Governador de Hacau ao Conselho da Companhia logleza

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Senhor J. W."" Roberts e mais Senhores do Selecto Gon- isos

selho da Honoravel Companhia Britannica na China. ^
20

'°

Honoraveis Senhores.— Para nâo deixar em escuro o meu

desvelo em prevenir os prejuizos indispensáveis de ambas as

nações portugueza e britannica, tâo estreitamente alhadas pe-

los laços da mais fiel amizade, remetto nesta, por continuação

do meu protesto, a esse Selecto Conselho, que de novo repi-

to, a própria carta do interprete da cidade, na qual em sum-

ma se conhece a repugnância do Governo da China na intro-

ducçâo de tropas inglezas nesta colónia, alem da minha res-

ponsabilidade já manifestada, por falta de ordem superior que

altere para isto as minhas instrucções; e porque a mesma

chapa pede que seja presente ao Ex.™*^ Almirante, eu rogo

que lhe seja promptamente enviada, no emtanto que passo

em Conselho desta Governança a conferenciar o assumpto da

inesperada intimação que acabo de receber do mesmo Ex."'^ Al-

mirante, a quem terei a honra de responder no tempo mais

breve que me fôr possível.

Tenho a honra de ser com muita consideração,

Honoraveis Senhores,

o mais attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau, 20 de Setembro de 1808.



taría do Aliiiiranlc Driíiy ao (iovernador de Hacaii

(Arch. (lo Conselho ultramarino.)

1808 A S. Ex.^ O Governador de Macau.
Setembro

g^nhor.— Eu tenho a honra de reconhecer o recebimento

da carta de V. Ex.^ de 20 de Setembro, em que me mforma

da sabia e leal determinação do Governo de Macau, afim de

admittir hum destacamento de tropas britannicas para as-

sistir á defeza desse estabelecimento : peço hcença de asse-

verar a V. Ex ^ da grande felicidade que me causa o ver que

a amizade que ha tanto tempo tem unido os nossos Sobera-

nos não he quebrada, e que eu terei a satisfação de entrar

.

em Macau como hum sincero amigo.

Eu peço também licença de congratular V. Ex.^ nesta occa- f
sião, e de asseverar que nas tropas britannicas encontrará

V. Ex.* obediência e respeito para supportar a inclinação do

serviço.

Capitão Robertson, Gommandante das tropas, e Capitão

Caulfield, meu Capitão, terão a honra de apresentar-se a

V. Ex."" esta manhã bem cedo, anticipando ao desembarque

do destacamento das tropas britannicas, para encontrar o

arranjos que V. Ex.* possa julgar próprios fazer para a sua

recepção e a conducção.

Eu tenho a honra de ser com a mais alta consideração e

respeito

DeV. Ex.^

o mais obediente e humilde servidor

I

W."^ 0'B. Drury,

Contra-Almirante da Bandeira Branca

e Gommandante em chefe, etc, etc.

Navio Russell de Sua Magestade Britannica em Franquia de

Macau. 21 de Setembro de 1808.

4



Primeiros arligos da Convenção feitos pelo Dcserabargaiior Ouvidor

c rejeitados alguns d'elles pelos OlEciaes inglezes

(Arch. do Conselho uUraraarino.)

I

Que a policia do paiz em todos os ramos da sua extensão, isos

tanto pelo que pertence ao seu dominante culto, como ao seu
^®^^'°^''°

commercio, estabelecimentos religiosos, civis e da fazenda,

ficará no seu antigo estado.

II

Que os crimes commettidos contra Chinas seguirão o mes-

mo julgado estabelecido.

III

Que as tropas britannicas nâo passarão do numero das

que guarnecem esta cidade, até á recepção de ordem supe-

rior que possa alterar este accôrdo.

(Proposto pelo Desembargador Ouvidor c rejeitado pelos De-

putados inglezes.)

IV

Que as ditas tropas se terão como unidas ás nacionaes para

o eíTeito de serem reguladas pelo mesmo plano, debaixo das

ordens do Governo, que as fará accommodar ao melhor esta-

do de defeza, combinando com o Gommandante das tropas

britannicas o que for carecendo de nova accommodação.

V

Que as tropas britannicas não se moverão, nem terão al-

guma alteração, sem consentimento do Governo, apresentan-
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4808 do-se-lhe os mappas das alterações, e devendo ser os unifor-
sctembro

^^^ ^^^^^ ^g ^^ guamição de Macau.

(Rejeitado na forma referida.)

VI

Que as fortalezas não serão guarnecidas pelas tropas bri-

lannicas senão no momento em que os indícios de ataque se

apresentem, combinando o plano de defeza e sua direcção

pelo Governo da cidade.

(Rejeitado na maneira referida.)

YII

Que nenhuma outra bandeira será arvorada alem da ban-

deira portugueza, ainda que as fortificações poderão ser re-

paradas e munidas com petrechos, segundo requer o Coni-

mandante official das tropas britannicas, e se julgar necessá-

rio depois de hum exame de pessoas apontadas pelo Gover-

nador para este fim; comtudo as munições e petrechos trazi-

dos pela tropa britannica ficarão guardados nos armazéns

públicos debaixo da direcção do Governador. O armazém será

guardado por tropa nacional, porém se dará permissão a

todo o tempo ás tropas britannicas para limpar e vigiar a sua

preservação, não sendo permittido a cada soldado senão as

munições que lhe são próprias.

(Rejeitado.)

VIU

Que a entrada e a sabida dos navios que as Constituições

estabelecidas admittirem não será interrompida por alguma

revista da parte das forças britannicas auxiliares, logo que

tenha chegado aos limites do território, e que os navios bri-

tannicos se devem considerar para a sua admissão no mes-

mo pé em que se achavam antes desta Convenção.

IX

Assim que forem assignados estes artigos de Convenção,

se fará da parte do Governo de Macau os necessários esfor-

ços para evitar a complicação com o Governo Sinic^, coope-
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rando ambas as nações para este fim pelos laços da amizade,

que se julgam nesta epocha mais firmes; sendo o Governo

Britannico responsável a Sua Alteza Real pelas consequên-

cias desta Convenção, tratada sem ordem superior de Sua Al-

teza Real.

Objervaçóes particulares

AO ARTIGO 3.»

A proposta feita pelo Desembargador Ouvidor neste arti-

go, que foi rejeitado pelos Deputados inglezes, tinha o fun-

damento de não restringir a independência da Soberania,

como seria fácil, admittida huma guarnição maior que a co-

lonial, primeiro ponto que se lhe encarregou ter em vista

pelos poderes dados para esta Convenção, cujos artigos em
geral regulou debaixo do mesmo ponto.

ARTIGOS 5.° E 6.»

Que no seu conteúdo teve em vista o mesmo Desembar-

gador o segundo ponto, e principal cuidado na sua commis-

são, que era evitar ciúme com o Governo Sinico pela novida-

de tâo estranha e innovadora dos seus costumes, cuja an-

tiguidade he mais respeitada.

Observações geracs

AO 4.° ARTIGO

Tanto neste faltaram os encarregados da expedição britan-

nica, que no dia seguinte ao do seu desembarque pediram

aò Governador, antes de o consultarem e ouvirem sobre qual-

quer plano, e exigiram as fortalezas da Guia e Bom Parto,

instando pela do Monte, a que obstando o mesmo Governa-

dor e Desembargador, pelo conhecimento de augmentar este

procedimento o escrúpulo dos Chinas já alvoroçados, nempor

isso desistiram de querer nesse mesmo dia as duas primeiras,

dando a opposição na entrega, que aliás seria mais favorá-

vel á expedição, como hum acto contrario à boa intelligenciá

que devia subsistir entre as duas nações portugueza e ingle-

za, servindo-se de termos ameaçadores, epor isso lhe foifa-

TOM. XV 20

Setembro
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1808 cilitada a entrada, imputando-se-lhes desde logo o resultado
Setembro

^^^j^^q ^^q ajustado ás vistas que se tiveram nas Convenções,

e compromettida cooperação para socegar os Mandarins, dos

quaes com effeito logo houve pela repartição do districto a

representação conteúda nas chapas N.''' 10, 12, 13 e 17, do-

cumento letra C, por onde bem se collige a temeridade da-

quella occupação. E alem disso tiveram destacamentos por

differentes partes, como no campo, nas casas da Companhia,

em alguns cães ; e na residência do primeiro Sobrecarga si-

tuada em huma das extremidades da cidade, e que a fecha

para a banda do campo e Patane (povoação chineza), foram

soldados espalhados pelas casas de differentes Sobrecargas

e encarregados da expedição, tendo nos differentes quartéis

e na mesma residência do dito primeiro Sobrecarga, onde a

guarnição se achava reforçada, parques de artilheria, abrindo

na horta de S. Paulo, onde era o quartel dos sipaes, huma

porta para a banda do campo, em razão da qual resultaram

desordens entre os mesmos sipaes e os Chinas hortelãos, a

quem iam fazer roubos, de que provieram as chapas N.°^ 25,

27, 29 e 32, sendo esta ultima em queixa também de arran-

carem as pedras das sepulturas dos Chinas, objecto para elles

de tanta veneração.

AO 7.° ARTIGO

Também faltaram, porque devendo ter munições em arma-

zéns públicos, como ajustaram, e se lhes tinham promptos, ao

contrario tiveram sempre as referidas munições nos mesmos

quartéis situados dentro da cidade, em seu grande risco, pela

abundância de barris de pólvora que nelles guardaram, prin-

cipalmente no quartel da tropa europêa contíguo á alfande-

ga, que então se achava cheia de fazendas, fora a vizinhan-

ça das casas dos moradores, tudo no interior da mesma ci-

dade, do que também resultaram queixas dos Chinas, alem

dos clamores dos moradores, fundados no temor de qualquer

incêndio, até por fogo posto, como he usual em nações pouco

civilisadas, ejá experimentado nesta cidade em tempo de re-

ceio de piratas, posto que sem eíTeito, na porta do Senado e^

de algumas igrejas.
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E fiiialinente faltaram ao socego promettido, porque sol- isus

(lados e officiaes insultavam as casas dos moradores princi-
^®*'^™^^''

pães e de probidade, entregando-se os europeus a vinho, e

os sipaes a roubos aos Chinas, andando armados de varapaus

pelas ruas, motivando contínuos desassocegos e imminente

compromettimento com o Governo Sinico.



Convenção para admissão das tropas brilannicas na cidade de Hacau

(ArcL. do Conselho ultramarino.)

Í808 S. Ex.* O Almirante Drury, Commandante em chefe das
Setembro

f^j^ç^g navacs de Sua Magestade Britannica nos mares da

Ásia, e o Conselho Geral de Macau, por falta de superior

autoridade, debaixo da presidência do seu Governador e

Capitão General o Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria,

Fidalgo Cavalleiro da Real Casa, Cavalleiro da Ordem de

Aviz, Capitão de mar e guerra da Real Marinha de Goa,

igualmente animados do desejo de promover a segurança

deste estabelecimento a Sua Alteza Real o Príncipe Regente

contra o poder da França e seus partidistas, e de nâo dar to-

gar a interrupção da alliança e cordeal amizade que subsiste

entre as duas Coroas Britannica e Portugueza, para que du-

rante a guerra com a França ou seus partidistas, emquanto

o contrario nâo for mandado, fosse aqui admittido o auxilio

de tropas britannicas, enviadas por S. Ex.* o Ex."*" Sr. Lord

Minto, Governador e Capitão General de todas as Possessões

Britannicas na índia, se resolveram concluir huma Conven-

ção de amizade, que, trazendo a continuação desta o bem da

segurança da Praça e seu commercio, nâo encontrasse a po-

licia do paiz e as suas antigas estipulações com o Governo

Sinico. E nesta consideração nomearam para seus Encar-

regados, a saber: S. Ex.* o Sr. Almirante Drury ao Capitão

de mar e guerra o Sr. Gordon Caulfield e ao Capitão Com-

mandante da tropa o Sr. Thomaz Robertson; e o Conselho

Geral de Macau ao seu Presidente o Sr. Governador Ber-

nardo Aleixo de Lemos e Faria já nomeado, e ao Sr. Miguel

de Arriaga Brum da Silveira, Cavalleiro da Ordem de Christo,

Desembargador e Ouvidor Geral desta Cidade, os quaes, de-
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pois de se haverem respectivamente commmiicado os seus

plenos poderes e conferido maduramente sobre a matéria,

concluiram e convieram nos artigos seguintes:

I

Que a policia do paiz em todos os ramos da sua extensão,

tanto pelo que pertence ao seu dominante culto, como ao seu

commercio, estabelecimentos religiosos, civis e de fazenda,

ficará no seu antigo estado.

II

Que os crimes commettidos contra chinas seguirão omesmo

julgado estabelecido.

IIÍ

Que as ditas tropas se terão como unidas ás nacionaes

para o effeito de serem reguladas pelo mesmo plano, de-

baixo das ordens do Governo, que as fará accommodar ao

melhor estado de defeza, combinando com o Gommandante

das tropas britannicas o que for carecendo de nova accom-

modação.

IV

Que nenhuma outra bandeira será arvorada alem da ban-

deira portugueza, ainda que as fortificações poderão ser

reparadas e munidas com petrechos, segundo requer o Gom-

mandante official das tropas britannicas, e se julgar neces-

sário depois de hum exame de pessoas apontadas pelo Go-

vernador para este fim ; comtudo as munições e petrechos

trazidos pela tropa britannica ficarão guardados nos arma-

zéns públicos debaixo da direcção do Governador. O arma-

zém será guardado por tropa nacional; porém se dará per-

missão a todo o tempo ás tropas britannicas para limpar e

vigiar a sua preservação.

V

tQue

a entrada e sabida dos navios, que as constituições

estabelecidas admittirem, não será interrompida por alguma

revista da parte das forças britannicas auxihares, logo que

tenham chegado aos limites do território, e que os navios bri-

1

1808

Setembro

21
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1808 tannicos se devem considerar para a sua admissão no mesmo
Setembro

^^ ^^ ^^^ ^^ achavam antes desta Convenção.

VI

Assim que forem assignados estes artigos de Convenção

se fará da parte da Governança de Macau os necessários es-

forços para evitar a complicação com o Governo Sinico,,

cooperando ambas as nações para este fim, pelos laços da

amizade que se julgam nesta epocha mais firmes, sendo o

Governo Britannico responsável a Sua Alteza Real pelas con-

sequências desta Convenção tratada sem ordem superior de

Sua Alteza Real.

Que estes seis artigos terão o seu devido effeito para

admissão do destacamento, logo que sejam assignados e rati-

ficados pelo Gontra-Almirante Drury ou seus Officiaes com-

missionados, Commandante da tropa britannica de huma

parte, e da outra S. Ex.^ o Governador do Conselho de Ma-

cau; e elles devem continuar com o seu inteiro vigDr até que

instrucções se possam receber de Sua Alteza Real o Príncipe

Regente ou do seu Logar-Tenente o Vice-Rei de Goa, sendo

tempo limitado para esta confirmação do Brazil dois annos,

e de Goa hum "anno da data desta.

Em fé do que nós abaixo assignados em virtude dos nossos

poderes assignâmos a presente convenção e a sellâmos com

o sinete das nossas armas.

Feita em Macau a 21 de Setembro de 1808.

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.
(Logar

^^^^^^ Caulfield.

Miguel de Arriaga Brum da Silveira.

Thomas Robertson.

dos

sellos.)

Ratificado hum por assento do Conselho Geral da cidade

e outro pelo Almirante Drury.



Carla do Almiraule Drurv ao Governador de Macau

(Ârch. do Conselho ultramarino.)

Navio Russell de Sua Magestade Britannica, enseada de isos

Macau, 1.° de Outubro de 1808.

A S. Ex.'' o Governador de Macau etc, etc.

Senhor.—Eu peço licença de informar a V. Ex.^ de que

hei de na minha rephca a S. Ex.^ o Vice-Rei de Cantão man-

dar huma copia dos artigos da Convenção, que tive a honra

de fazer com V. Ex.^, sobre as tropas britannicas serem

admittidas a desembarcar em Macau afim de se apphcarem

debaixo do commando de V. Ex.^ na defeza de Macau.

Eu devo pedir também a V. Ex.^ hcença para representar

as grandes vantagens que resultam tanto á Gram Bretanha,

como a Portugal, de huma igual participação da parte de

V. Ex.* na sua explicação do mesmo ao Gov^no Sinico, so-

bre a urgente necessidade que havia e ha do adjutorio de

tropas britannicas para precaver as ameaças que osFrance-

zes teem feito de destruir Macau, as quaes involverao na

sua ruina o commercio da Gram Bretanha e Portugal com

a China.

Eu tenho a honra de ser com a maior consideração e res-

peito

De Y. Ex.^

o mais obediente creado

W"^ 0'B. Drurv, Contra-Almirante, etc.

Outubro

1



Resposta do Governador á caria do Ahiiiraiile Drury

(Arch. do Conselho ultramarino.)

*«^8 A S. Ex.^ o Sr. W.'" 0*B. Drury, Almirante e Comman-
"
l ' dante em chefe das forças navaes de Sua Magestade Britan-

nica nos mares da Ásia, etc.

Senhor.—Tenho a honra de receber a carta de Y. Ex.*

em data de hoje, na qual me annuncia que na sua replica

ao Vice-Rei de Cantão ha de mandar huma copia dos artigos

da Convenção, que houve a bem fazer commigopara admis-

são das tropas britannicas nesta cidade afrni da melhor defeza

delia, pretendendo que eu haja de representar também ao

mesmo Vice-Rei as vantagens que resultarão á Gram Breta-

nhe e Portugal, expondo a necessidade que havia do adjuto-

rio das ditas tropas contra o poder da França e seus depen-

dentes. Satisfaço com promptidão a razão e exposição de

V. Ex.* na chapa que vai ser expedida ao Mandarim compe-

tente de Hiang-xam, para ser logo posta na presença do refe-

rido Vice-Rei de Cantão, na forma mais própria a esta Go-

vernança e segundo os Tratados e costumes estabelecidos,

em que, mencionando de igual modo os artigos da sobredita

Convenção, passo' a occorrer ao mais principal do beneficio

reciproco das duas nações em resposta á antiga e firme

alhança dos nossos Soberanos, e obsequio devido á pessoa

de V. Ex.^

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração

De V. Ex.^

muito attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau. 1 de Outubro de 1808.



Carla do Almiranlc Drurj ao fiovernaJor de Macau

(Arch. do Conselho ullramarino.)

A S. Ex.^ Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover- isos

nador e Capitão Geral de Macau, etc. etc.
outnbro

8

Senhor.— He com sentimento que nos vemos obrigados,

em consequência de desagradáveis occorrencias que teem tido

logar com os Chinas, de representar a V. Ex.* a necessidade

de pôr as tropas britannicas na fortaleza do Monte, como

também afim de evitar a sua muito frequente communica-

ção com os Chinas, os quaes pilharam e roubaram hum Oííi-

cial inglez esta manhã e insultaram outros tâo grosseira-

mente, que se nâo estivessem demoradas dentro dos limites

do forte, algum desagradável motim teria tido logar, o qual

nas actuaes circumstancias se deve evitar ; alem do que, se os

Britannicos se estabelecerem de huma vez no forte, toda a

ideia de surpreza ou perigo será finda, e Macau seguro de

todos os riscos.

Tem chegado ao nosso conhecimento de que V. Ex.^ foi

servido de promulgar a ordem recebida de Goa, e nós pedi-

mos licença para intimar a nossa opinião, que fazendo-se

publica a proclamação seguinte por S. Ex.^ o Governador de

Goa, ou huma do mesmo valor, deve de ser a producção de

bem. No peditório a V. Ex.^ de nos conceder de occupar a

fortaleza do Monte as tropas britannicas, nós vos rogámos

que tenhaes a bondade de crer que nós de nenhuma maneira

pretendemos intrometter-nos com os arranjos de V. Ex.*

para a protecção e defensa de Macau, e por isso quaesquer

tropas portuguezas ou officiaes, que vós julgardes mais con-

veniente de deixar no forte, hão de ficar debaixo das mes-

mas circumstancias, como se as tropas britannicas não esti-
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1808 vessem ahi. Nós rogamos de assegurar a. V. Ex."" que senli-
outubro

j^^g ^ maior repugnância em fazer esta applicaçâo, e de que

somos induzidos a fazel-a afim de evitar males que podem

involver ambos os nossos Governos em disputas com os Chi-

nas, os quaes nós temos ouvido estão tomando grandes me-

didas em Cantão.

Tenho a honra de ser com alta consideração e respeito

DeV. Ex.^

muito obedientes e humildes creados

W."» 0'B. Drury,

Thomaz Robertson,

Capitão commandante da tropa.

Macau, 8 de Outubro de 1808.



Resposla do Governador de Macau á caria do Alniiranle Driírv

(Arch. do Conselho ultramarino.)

A S. Ex.^ Sr. W."" 0'B. Drury, Almirante e Comman- isos

dante em chefe das forças navaes de Sua Magestade Britan- ^" g^"''

nica nos mares da Ásia, etc.

Senhor.— Tive a honra de receber a carta que V. Ex.""

acaba de dirigir-nie em data de hoje, pela qual V. Ex.* houve

a bem de representar-me a necessidade de pôr as tropas

britannicas na fortaleza do Monte, por evitar insulto da parte

dos Chinas, que V. Ex.* accusa terem maltratado e roubado

hum Official inglez, podendo seguir-se motins de funestas

consequências, só evitáveis estando as tropas naquella forta-

leza, único motivo de haver esta pretenção. e nâo a ideia de

alterar os artigos commigo convencionados, em cuja prova

podia conservar alli os soldados e officiaes 4a minha guarni-

ção, como se as tropas britannicas nâo estivessem ; havendo

chegado á noticia de V. Ex.^ o ter eu pubhcado a superior

ordem de Gôa, que recebi com a proclamação, que V. Ex.''

também deseja se pubhque, concluindo com a justa de-

monstração de evitar disputas com os Chinas, que V. Ex.^

diz ter outido estão tomando grandes medidas em Cantão.

Não teria, e nem tenho duvida alguma em annuir á repre-

sentação de passarem as tropas britannicas para a fortaleza

do Monte, porque, sendo necessário para a defeza contra os

Francezes ou seus dependentes, está nos termos da ordem

que recebi e do que com Y. Ex.* tenho tratado
;
porém,

sendo a causal daquella representação o evitar a communi-

cação e disputas com os Chinas, não me fica escrúpulo de

que na armação que lhe serve de quartel, observada a poli-

ni\ da fortaleza, se conseguirá aquelle fim, sem dar logar a
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1808 ciúmes da parte dos Chinas, causa sem duvida de males maio-
oníubro

j,gg q^g Qg q^g gg buscam evitar, e a que nos compromette-

mos nos artigos da Convenção, que V. Ex.^ não pretende

alterar, como concernentes a vencer as naturaes opposições

da parte do Governo Sinico, cujas desconfianças tendo já

sido redobradas pela occupação da Guia e Bom Parto, como

bem provam as perguntas que tivemos, não deixarão de

augmentar-se em prejuizo do commercio de ambas as na-

ções e principalmente da Soberania de Sua Alteza Real, que

na união com os Chinas tem igual parte neste estabeleci-

mento como com a nação britannica, cujos laços pela sua

firmeza e antiguidade não consentirão em plano algum des-

tructivo daquella união, contra a qual não me seria jamais

permittido entender a ordem da defeza, como opposta tam-

bém á lealdade deste estabelecimento ás Constituições do

Império seu protector, com direitos sobre o território, ao

qual se chama parte do mesmo Império. Esta mesma razão,

apezar de me encher de sentimento quando pareça falta de

condescendência alheia da minha vontade, que só he reco-

nhecer os generosos serviços de Sua Magestade Britannica

a Sua Alteza Real, espero haja de produzir em Y^ Ex.^ a

necessidade de «dherir a qualquer dilação, que nos traga a

resposta das declarações que já fizemos ao Governo Sinico

dos artigos da Convenção, que por isso não podem alterar-se,

poupando-se a forçosa participação de mais esta occorren-

cia, que sem duvida nos cortará o meio de trabalhar de com-

mum accôrdo, pelo escrúpulo que o publico malévolo entre

os mesmos Chinas tem occasionado sobre as boas intenções

britannicas e concorrência desta Governança, que ahás não

deixará de cooperar como prometteu, e tanto obrigam aquel-

las soberanas intenções, passando-se já a pretender dos

Mandarins do districto a necessária providencia para evitar

iguaes insultos e para serem castigados os seus cúmplices.

Lisonjeia-me o conhecimento em que V. Ex.^ se acha da

publicação que fiz da superior ordem da capital ; e ainda que

também publiquei no Senado, logar competente, a proclama-

ção, que demais tenho mostrado a moradores, facilitando-
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lhes copias, eu nao terei duvida de a publicar de outro modo,

quando V. Ex.''' assim deseje, apezar da falta de ordem que

de ordinário costuma anteceder a taes publicações, que do

modo expendido se acham já feitas.

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração e res-

peito,

Senhor,

De V. Ex.^

muito attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau, 8 de Outubro de 1808.

Outubro



Chapa (lo Maudariui de Iliang-xani ao Procurador da cidade

(Arch. do Gonsoilio ultramarino.)

1808 Eu O Mandarim Governador da villa de Hiang-xam, por
^"jj*""° alcunha Pong, por esta vou dizer-vos para que o saibaes:

Que he constante que os Portuguezes habitarem em Macau

he por hum extraordinário beneficio da Celestial Dynastia da

China, que o concedeu a vós estrangeiros de longínquas re-

giões para neste território pacificamente residirdes e fazer-

des o vosso contrato; mas nâo he terra vossa. O querermos

nós que vós tomeis conta das fortalezas e mais fortificaçôeí

he somente para de mais perto vigiardes na. custodia do dis-

tricto. Mas póde-se por ventura permittir a occulta entrega

e recepção das mesmas? Agora nos consta que vós ousada-

mente emprestastes aos soldados inglezes as duas fortalezas

de leste e de oeste para nellas se aquartelarem, no que ten-

des obrado sem nenhuma attenção ás leis. Devo pois dirigir-

vos esta, recommendando-vos que de accôrdo com o vosso

4

Governador e mais pessoas mandeis guarnecer com maior ^
numero de soldados a fortaleza grande e as outras, para as ^
guardarem com toda a vigilância, ficando certos que, se

clandestinamente admittirdes nellas como nas duas acima

ditas os soldados inglezes, eu immediatamente darei parte

ao Ex."'° Suntó, o qual vos expulsará também a vós de Ma-

cau para a Europa, sem vos ser licito o tornardes a habitar

neste território, Assim o executae pois, para nâo terdes de

que vos arrepender.

Anno 13." de Kiá-King,. aos 22 da 8.* lua (dia li deOutu-

bio de 1808).



Resposta do Procurador da cidade ao Mandarim de HiaiKj-xaiii

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Por esta vos faço saber que, em virtude da vossa chapa i8o«

em que exigis que a fortaleza do Monte não seja entregue " "2
^^

aos Ingiezes, mas sim guarnecida com mais soldados da nossa

tropa, sou a dizer-vos que continuará a mesma fortaleza a ser

occupada pela tropa portugueza, apezar da ordem que já vos

communiquei se tinha recebido da capital de Goa, em que,

reconhecida a alliança e boa intelligencia do nosso Príncipe

com Sua Magestade Britannica, se determinou que se admit-

tissem nas fortalezas os soldados britannicos pára as guar-

darem contra os Francezes e seus dependentes; consentiram

nisto mesmo os Ingiezes, só para que da vossa parte e dos

Mandarins grandes não haja ideia de que elles teem algum

fim sinistro nesta expedição, promovendo vós com as vossas

providencias dissipar a desconfiança, que julgam pouco pró-

pria ao seu caracter. Ireires pondendo sobre o mais, segundo

as circumstancias que forem occorrendo.

Macau aos 12 de Outubro de 1808. Anno 13.*' de Kiá-

King, aos 23 da 8.^ lua.



Outubro

16

Kesposla do Slandarini de lliang-xain á cliapa do Procurador da cidade

(Arch. do Conselho ullramarino.)

Recebi a vossa chapa, em que me participaes que, havendo

intimado aos Inglezes a minha ordem para se retirarem aos

seus navios, elles deram em resposta : Que a sua vinda a Ma-

cau fora pactuada de commum accôrdo entre o seu Governo

e o dos Portuguezes por serem perpétuos alliados, para

ajudarem a defender a cidade contra qualquer tentativa dos

Francezes, visto nâo estar o Rei de Portugal em circumstan-

cias de vos prestar soccorro algum ; e que agora para elles

sahirem de' Macau se fazia preciso esperar que o vosso So-

berano vos enviasse primeiro soldados da vossa própria na-

ção; então elles se retirariam de volta para o seu reino.

He constante que Macau he território da China, cuja Celes-

tial Dynastia vol-o concedeu, attendendo a terdes vindo de

tâo remota distancia negociar a este Império, para nelle re-

pousardes
;
por espaço de mais de 260 annos vos tem cumu-

lado de aviltados benefícios, tratando-vos como filhos e sem

differença alguma dos seus próprios povos. Os Francezes

habitam alem dos mares, e como se atreverão elles a vir de

tão longe commetter o crime de introduzir tropas no territó-

rio da Celestial Dynastia da China? Actualmente os Inglezes

são vossos alliados e como parentes, e por este motivo teem

destacado soldados da sua nação para vos auxiliarem. Mas

elles deviam lembrar-se de que dentro dos limites da Celes-

tial Dynastia Chineza ha Mandarins de letras e de armas e

muitas tropas ; e que se as forças de Macau por débeis fos-

sem insuíficientes para defender a cidade, eu requereria ais:

£x mos Mandarins grandes da província enviassenx alguma

centenas de soldados para vos ajudarem a defender, alt
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que de Portugal chegassem soldados da vossa nação, a cujo isos

tempo se retirariam. Exponde pois estas razões ao Almi-
^"Jg^'"^

rante e Sobrecarga inglez, intimando-lhes a ordem para

que logo façam embarcar os seus soldados para os seus na-

vios. E que nâo continuem a insistir na sua contumácia.

Anno 13.® do Imperador Kiá-King, aos 23 da 8.^ lua (16 de

Outubro de 1808).

Tom. XV 21



Chapa (lo Mandarim tie liianjj-xam ao Procurador da cidade

(Arcli. do CoDsellio ullram trino.)

1808 Constando-me que os moradores chinas de Macau succes-

"^7
^^ sivamente se vâo transportando para fora, apezar das minhas

ordens prohibitivas, que nâo teem podido desterrar o susto

dos seus corações, he para recear que venham para o futuro

a faltar-vos os ahmentos. Eu attendendo a yós os Portugue-

zes, que de tâo remotos paizes viestes commerciar á Giiina,

aonde tendes recebido avultados benefícios da Celestial Dy-

nastia, que vos trata como filhos sem differença dos seus

próprios povos, nSo posso deixar de memagoar coma appa-

rencia dos trabalhos que vos ameaçam. Porém', como na

grande fortaleza nâo ha tropas auxihares chinezas, e receio

de que hajaes de a ceder aos soldados inglezes, por este mo-

tivo os corações do povo suspeitam e temem. Agora se da

nossa tropa chineza se destacarem robustos soldados para

ajudarem os vossos a guardar a dita fortaleza, os Chinas de

Macau vendo-a assim guarnecida, ficarão sem suspeita e sem

susto e mudarão de systema e continuarão como dantes na

sua conununicaçâo commercial. Dizei-me com brevidade se

assentis ou nâo a esta proposta. E de como nâo haveis de

ceder a dita grande fortaleza aos Inglezes me assignae hum
termo, como primeiro, para se entregar e poder constar.

Sem contravenção. He o fim especial a que esta se dirige.

Anno 13.° de Kiá-King, aos 28 dias da 8.^ lua (17 de Outu-

bro de 1808).



Resposla do Procurador da cidade á cliapa do Mandarim de lliang-xam

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Faço saber a V. M.'% Sr. Mandarim de Hiang-xam, que isos

recebi as suas duas chapas, huma em resposta á minha, pela ^^^^^'^

qual V. M.'*^' offerece soldados do Império emquanto S. A. R.

os não manda, outra pela qual pede que a fortaleza do Monte

seja guarnecida com soldados chinas, unidos aos de Macau,

porque deste modo se evitará ao povo chinez o medo que os

obriga a retirar da cidade em prejuizo do trafico publico e

venda de alimentos, etc. Fez-se saber aos Inglezes a exigên-

cia de V. M.'^^ para a sua retirada ; e porque não pretendem

praticar acto algum que perturbe as Constituições Imperiaes,

mas assentir a ellas sem faltar ao auxilio que vieram dar a

esta cidade contra os Francezes, passa o Ex.'"^ Almirante a

Cantão para ver se trata com o Ex.""" Suntó esta dependên-

cia; e na certeza de ser este o meio mais prudente de evitar

complicações, o que já mesmo V. M.^*^ teve em vista, quando

nos intimou de que o Ex."*^ Suntó trataria este assumpto,

que tanto interessa ao particular epubliccs espero que V. M. ^^

se esforce para que o mesmo Ex."'^ Almirante seja recebido

com a politica própria dos grandes do Império para com hum
empregado de tanta consideração, e que vai tratar negócios

da parte do seu Soberano pela aUiança tão estreita com o

nosso. Quanto á fortaleza do Monte, já fiz saber a V. M/^^

que ella continuaria a ser guarnecida pelos soldados de Ma-

cau, apesar da ordem do nosso superior de Goa para ter os

Inglezes como alliados e guarnecer com as suas tropas as

fortalezas contra os Francezes, no que consentiram os mes-

mos Inglezes só por tirar ao Governo e povo sinico qualquer

escrúpulo contra as suas intenções ; sendo certo que o receio
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1808 dc serem atacados ou assaltados por alguns malfeitores, que
^"|,g''° os incendeiem na armação onde se acham, que por contigua

á alfandega, deposito das mercadorias particulares e vendas

publicas e ás casas dos principaes moradores, apresenta

effeitos mais funestos, he o motivo que os obriga a querer

por ora resguardar-se nas fortalezas até ás fmaes decisões.

E assim dando V. 31/^ como espero, as suas providencias

para evitar aquelle receio, ainda sustando qualquer delibe-

ração que appareníe ataque desnecessário, porque da confe-

• rencia em Cantão pende a decisão com resultados menos

horríveis, cessarão os esforços da parle dos higlezes, que

olham as fortalezas como necessário abrigo; quanto mais

que continuando a do Monte a ser guardada pelos nossos

soldados, não podem ter os moradores chinas algum temor

para que deixem de tornar para as suas casas, e renovarem

o seu giro a bem do nosso e delles, que sem duvida muito

também tem soffrido assim este publico, que continua grato

á contemplação que a sua fidelidade lhe tem merecido para

com o Soberano Imperial ; restando-me a dizer a V. M.*^^ que,

pendendo da conferencia em Cantão este importante negocio,

não ha motivo para que em logar dos bons moradores que

se teem retirado, lenham descido ociosos e vadios, que sem

duvida serão causa de grandes distúrbios, que espero V. M/^

buscará pela sua actividade evitar, sacudindo sem demora

fora da cidade huma tão grande peste da republica.

Macau, 18 de Outubro de 1808.

1



Outubro

Carla do Conselho da Companhia Injleza ao Governador de Bacau

(\rch. do Conselho ultramarino.)

A S. Ex.* o Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover

nador e Capitão Geral de Macau. isos

Senhor. — Por cartas recebidas esta manhã do Almirante

Drury nós somos informados de que os navios que chega-

ram hontem, teem a seu bordo o destacamento de tropas

que se esperava ; o Almirante também estabelece de que he

necessário que ellas desembarquem immediatamente, e por

isso temos de rogar a V. Ex.^ queira fazer taes arranjos

que forem requisitados para o seu desembarque e recepção.

Parece-nos que as maiores vantagens se poderiam alcançar

em trazer a presente discussão a huma conclusão, se os Chi-

nas fossem persuadidos de que as tropas chegadas agora

são expressamente mandadas por ordem ou ajuste com o

vosso Supremo Governo, e de que na sua chegada a grande

parte daquelles ao presente aqui se retirariam.

Para dar força a qualquer declaração desta natureza, foi

suggerido queV. Ex.^ podia receber os navios na Taipa com

bandeira portugueza, ao que comtudo objecções foram fei-

tas, porém não de natureza forte, segundo a nossa opinião

;

e V. Ex.^ julgou que seria melhor de as representar como

parte das tropas que tinham formado a guarnição de Goa e

mandadas dalli.

Se esta ou outra qualquer semelhante declaração fôr clara

e com vigor representada aos Chinas, nós não temos a mais

minima duvida de que ha de responder aos fins em vista

;

nós devemos mais particularmente recommendar de que a

permissão dos Chinas para desembarcar estas tropas não he

sohcitada, porém de que, se alguma cousa se disser sobre

este assumpto, se lhe deve dizer que ellas serão desembar-

cadas logo que togares possam apromptar-se para a sua re-

cepção, como na verdade deve ser o caso, como também em
condescendência com a recommendação do Almirante, visto

que semelhante numero de gente não pôde por longo tempo
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mH ficar reprimida a bordo em embarcações pequenas, e mais
oníubro

particularmente os nativos da índia, de cujos he composta a

maior parte da força chegada agora.

Nós rogamos muito particularmente de apontar aV. Ex.^

a necessidade que ha de fazer parar o escandaloso comporta-

mento de muitos dos habitantes deste logar, os quaes, contra

os seus deveres para com o seu Príncipe e todos os princí-

pios da honra e da justiça, exprimem com alguns mercado-

res chinas de Macau as mais desfavoráveis representações

das vistas do Governo Britannico, as qnaes por via delles

mercadores são conduzidas aos Mandarins.

Desta injustificante conducta he a nossa firme convicção

de que todos os inconvenientes que temos experimentado

da opinião dos Chinas, teem nascido, e nâo he questão senão

de huma representação ao seu Governo Superior : os autho-

res hão de ser contados e chamados a contas severas ; isto

não satisfará pelo que tem passado, porém nós devemos ap-

plicar-nos a Y. Ex.^ pelas mais decisivas medidas para re-

frear e corrigir qualquer causa desta natureza na presente

occasião ; no caso da fallencia de outro qualquer methodo,

nós somos determinados pelo Almirante Drury de pôr na

lembrança de V. Ex.* de que elle está prompto de mandar

directamente para o Brazil qualquer pessoa de que haja sus-

peita de proceder sem lealdade ao seu Soberano ; e como es-

tes procedimentos involvem os melhores interesses desta ci-

dade, nós confiamos de que a vigilância e exemplo deV. Ex.^

ha de eíTectivamente refreal-os.

Nós temos a honra de ser com respeito.

Senhor,

DeV. Ex.^

mais obedientes e humildes creados

J.W. Roberts.

W. Bramston.

J. Helphignstone.

W. Baring.

Macau. 21 de Outubro de 1808.

4



Resposla do Governador á caria do Conselho da Conipanliia Ingleza

(Ârch. do Cons?lho uUrauiariuo.)

Senhor J. W. Roberts e mais Senhores do Selecto Gonse- isos

lho da Honoravel Companhia Britannica na China.
ouuibm

Honoraveis Senhores.— Recebi a carta que esse Selecto

Conselho acaba de dirigir-me, em data de hoje, pela qual de-

clara ter recebido officio do Ex.""^ Almirante Drury, partici-

pando a chegada de mais tropa britannica com ordens para

que seja desembarcada immediatamente, parecendo a esse

Selecto Conselho necessário, para o bom êxito desta expedi-

ção, se façam entender aos Chinas as ordens do Superior

Governo, etc, etc.

Com effeito, em vista destas nenhuma duvida posso ter no

desembarque de lium destacamento, que faz parte da guar-

nição já desembarcada ; mas as circumstancias decorridas

(sejam quaes forem as causas) desde aquella epocha, fazendo

de dia a dia o assumpto mais complicado para com os Man-

darins, pela sua opposiçâo, obrigam a que se leve huma mais

séria reflexão aos resultados do desembarque, antes da con-

clusão da conferencia do Ex.""' Almirante com o Suntó de

Cantão, cuja marcha temo se atropelle em prejuizo da mes-

ma expedição, em tempo que as cousas principiavam a so-

cegar-se, a qual tendo-se esta Governança compromettido

coadjuvar nos justos fundamentos de alliança, nâo parece

conforme se dê algum passo, que mais concorra para o des-

assocego que para tranquilUdade pubhca e melhor bem do

commercio também britannico, já suspenso em Cantão com

ameaços pouco favoráveis.

Accresce haver recebido ás duas horas da tarde huma
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i808 chapa, que agora se me apresenta, sobre a chegada do novo

^"jf
'^ destacamento, em opposiçâo, com protestos ameaçadores ; e

ainda que se passa a responder, segundo deseja esse Selecta

Conselho, comtudo, em consequência delia e do melhor

êxito da expedição, cumpre que antes do desembarque eu

tenha huma conferencia com o Sr. J. W. Roberts, bem per-

suadido de que a tropa, transportada com huma viagem curta,

nâo soffrerá tâo grande damno na sua demora a bordo como

o que pôde resultar do seu desembarque antes de huma sé-

ria combinação, que exigem as tristes circumstancias, já

abandonado dos moradores chinas, dos vivandeiros, dos ar-

tífices, e emfim exposto á sua total ruina pela falta do giro

que a mantém, e em que comprehende a Real Fazenda, cu-

jos interesses me sâo muito a cargo.

Não me consta de que haja moradores que nâo reconhe-

çam a Soberania de S. A. R., e que como taes se possam

chamar rebeldes, mas tratarei de o examinar, por ser esse o

meu dever.

Tenho a honra de ser com a maior consideração,

Honoraveis Senhores,

muito att.° e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau, 21 de Outubro de 1808.



Adraocslaçâo do Sunló de Canlâo para os Inglezcs

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Fazemos saber aos Sobrecargas inglezes, que a Santa Vir- isos

tude do nosso grande Imperador se manifesta como o Céo, "21
^°

que abrange tudo debaixo de si, e não ha região mais remota

a que não tenha chegado a sua fama. Elle mesmo na consi-

deração de que os vossos reinos da Europa de muito tempo

se teem mostrado obedientes e poHticos, vos tinha concedido

por especial favor a mais ampla licença, com que vós os Eu-

ropeus podesseis vir negociar em Cantão, e para esse fim

vos foi concedida a faculdade de fazer ancorar os vossos na-

vios em Huam-pú, reputando-vos por este modo como gente

ou individues de huma mesma casa e familia. Porém vós, que

já ha annos tendes estado em Cantão, bem sabeis que a to-

dos os estrangeiros europeus era tão somente permittido o

ir e vir a este paiz para negociarem, mas nunca lhes foi con-

cedido o ficarem aqui permanentes. Portanto em o presente

tempo chegaram de improviso naus inglezas cheias de sol-

dados, os quaes desembarcando, vieram para terra contra o

costume e leis do Império. Macau he colónia situada dentro

dos limites do Império ; tem ella seus Governadores e Magis-

trados (Mandarins) ; nenhuma connexão tem ella com a Euro-

pa, e á mesma em nada pertence. Em a dynastia passada

começaram a vir para a sobredita colónia (IMacau) os Euro-

peus Portuguezes, e a dynastia presente os deixou ficar nella

como dantes, por especial favor, na consideração de que elles

teem estado já nessa colónia muitos annos e teem juntamente

suas moradas de casas, as quaes, se não mandou destruir,

foi por motivo de querer usar com elles de muita benigni-

dade
;
porém foram advertidos pelo decreto, que continha
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<so8 esta condição, a saber: que as casas arrumadas se podes-
^"g^j"" sem refabricar, mas que nâo deveriam fabricar-se outras de

novo ; de mais que os seus navios deveriam ter numero fixa-

mente determinado : tudo isso está tâo rigorosamente deter-

minado, que de nenhuma sorte se deve quebrantar. Os mais

estrangeiros europeus, como são os Francezes, Hollandezes,

Hespanhoes e outros, nunca se atreveram a seguir ou usar

dos direitos e privilégios de que gosam os Portuguezes,

para ficarem permanentes em Macau; logo por consequên-

cia não devem também os ínglezes estar em Macau com-

subsistência permanente. Vós (ínglezes) dizeis que tendes

receio venham os Francezes para insultarem aos Portugue-

zes em Macau; pois deveis saber que os Francezes só pele-

jam contra os Portuguezes lá na Europa, e não se atreverão

a vir a estas partes com intentos de perturbarem as terras

do Império; porém se no caso pretenderem vir aqui contra

o Céo e toda a razão, procurando a sua própria ruina, nós

então faremos apromptar os nossos soldados, e os ajuntare-

mos nos logares que ameaçam maior perigo, para os guarda-

rem; então com muito descanço esperaremos os Francezes

desfallecidos, que sendo poucos contra muitos, sem batalha

alguma ficarão vencidos como peixe na frigideira e carne na

banca do cosinheiro; neste caso que poderão fazer? E assim

não he necessário que vós tenhaes receio da parte dos Fran-

cezes. Se dizeis também que pela alliança sois amigos dos

Portuguezes, e que por isso viestes para os ajudar contra os

Francezes, parece-nos antes mais acertado que em vossos

navios andeis lá fora por esses mares á espera dos France-

zes, contra os quaes devereis ir ao encontro logo que elles

chegarem; porém não he justo que façaes vossa assistência

em Macau contra os costumes, prohibição e leis do Império,

dissolvendo por este modo a união mutua que deve subsistir

entre todos, perdendo da mesma sorte o direito dos negó-

cios que podereis ter aqui : vede agora que em hum obrar

fora dos seus termos commettestes três erros juntos. Vós,

Sobrecargas Ínglezes, que por ordem do vosso Rei trataes

os negócios do contrato, bem sabeis o que se deve e o que



33Í

se nâo deve obrar ; sabeis também qual he o proveito, quaí o ises

damno
;
qual he o favorável, qual o contrario

;
qual he o paci-

"^l

"^

fico, qual o perigoso. Yós sem negócios nâo podeis subsis-

tir. Se hum dia mais cedo sahirem de Macau os vossos na-

vios levando os soldados comsigo, também hum dia mais cedo

se abrirão as alfandegas; os vossos negócios adiantar-se-hão

também. Se porém retardaes no que acima se disse, tudo

ficará também retardado. Vós com os vossos cabeças (Almi-

rante e os mais) ponderae bem nas sobreditas propostas, e

não he necessário pedir mais cousa alguma. Eu oYice-Rei

que por venerável ordem do nosso grande Imperador go-

verno toda a província de Cantão, cujo povo e soldadesca

subordinados á minha jurisdição ; Eu digo, o Suntó com o

Kuam-pu, tribunal das alfandegas que governa sobre os tri-

butos e direitos imperiaes, fazemos saber aos Inglezes que

não estamos já para repetidas admoestações e avisos, por-

que a nossa obrigação he seguir a razão e observar as leis

do Império, procurando por este meio o socego dos limites e

portos maritimos, fazendo também publicar aos internos e

externos os decretos imperiaes. Portanto, conformando-nos

como generoso animo do nosso grande Imperador, que sem-

pre trata aos estrangeiros com benignida4e, fazemos este

aviso e exhortação a vós Sobrecargas, advertindo-vos que

ouçam o nosso aviso e obedeçam com respeito. Se porém

depois deste aviso não quizerdes arrepender-vos do que até

agora tendes obrado, sereis reputados como quem por si

mesmo quer procurar o seu próprio damno, despresando ao

mesmo tempo o e&pecial beneficio do nosso grande Impera-

dor. Nós também não nos dignaremos exhortar-vos outra

vez.

Dado em o dia 2 da lua 9.* do Imperador Kiá-King (21 de

Outubro de 1808).
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Aviso fcilo ao Grande Imperador da China pelo Sunló de Canlão

e oulros Mandarins a rcspeilo dos Inglczes

(Arcli. do Conselho ultramarino.)

Uxuim-Kuam (nome do Smitò) e os mais Mandarins vassal-

los dirigimos com todo o respeito a Vossa Magestade este

aviso, que consiste nisto:

Os soldados inglezes, sem licença, entraram na cidade de

Macau : pedimos e esperamos a determinação de Vossa Ma-

gestade sobre isso, e juntamente huma declaração, pela qual

sejam suspensos interinamente os negócios dos Inglezes até

o praso em que Vossa Magestade queira dignar-se mandar o

contrario. O mercador Hanista, por nome Lú-Kuan-liem, a

quem pedira o cabeça dos Inglezes (o Almirante) chamado

Vi-lien-pi-li-tu-lu-la, veiu para o Tribunal do vassallo de Vossa

Magestade e nelle apresentou dois memoriaes, hum escripto

em idioma sinico, e outro em europeu, cujo conteúdo he

este:

«Que Portugal presentemente se acha occupado pelos

Francezes
;
que o mesmo Rei portuguez se mudou para ou-

tro logar; que os dois reinos de Inglaterra e Portugal, por

serem alliados, enviaram soldados os seus superiores para a

defeza de Macau contra os Francezes
;
que^elles Inglezes, por

verem sem forças os Portuguez es de Macau, teem receio ve-

nham os Francezes a perturbar o socego dos Portuguezes,

embaraçando os seus negócios ; finalmente, que pelos sobre-

ditos motivos fora enviado á cidadç de Macau o Capitão dos

soldados (o Almirante) com os navios guarnecidos de solda-

dos para auxiliarem aos Portuguezes a defenderem a mesma

cidade.»

Os ditos memoriaes são uniformes, concordam-se no as-

sumpto. Fomos avisados pelo Mandarim da villa de Siam-
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xam, vulgo Hiaiig-xam, que chegaram primeiramente á vista isos

de Macau três naus inglezas guarnecidas de soldados, e ao ^"g?'^

depois chegaram mais seis, todas ellas bem guarnecidas de

soldados, bombardas, armas, pólvora e outros petrechos de

guerra ;
que as ditas naus ficaram ancoradas em Ka-Kiam e

Franquia ;
que trezentos soldados foram enviados para terra

;

sendo elles desembarcados em Macau, foram fazer a sua as-

sistência em duas igrejas, S. Paulo e Santo Agostinho, e ao

depois se dividiram para as fortalezas de leste e oeste (Guia

e Bom Parto). Nós os vassallos de Vossa Magestade, exami-

nando as chronicas, achamos que desde o tempo de M«m-

Chao, dynastia passada, até o presente teem estado em Ma-

cau os Portuguezes; estes ha mais de duzentos annos se

comportaram bem, mostrando-se pacíficos, e nâo nos consta

que da parte delles houvesse desordens e maus intentos. O

Capitão inglez (Almirante) diz que Portugal fora occupado

pelos Francezes, porém o Procurador da cidade de Macau

não nos deu parte disso, e agora nâo se pôde saber se he

verdadeira ou falsa semelhante noticia; mas dado que fosse

verdadeira a dita noticia, deviam os Inglezes pensar que os

Francezes só pelejam lá na Europa, e nunca se atreverão a

vir para estas partes afim de perturbarem as terras perten-

centes ao Império ; alem disso se a esquadra franceza tomar

a resolução de vir a Macau, certamente lhe será necessário

entrar primeiramente pelo canal da Taipa e Ka-Kiam; logo

pelo conseguinte não deviam os soldados inglezes desem-

barcar e saltar em terra sem licença, antes deviam elles es-

tar a bordo dos seus navios, navegando lá fora por esses ma-

res e guardando ao mesmo tempo os ditos canaes para com-

baterem contra os Francezes, se na realidade querem auxi-

liar aos Portuguezes por serem seus amigos ou alliados, como

dizem. Mas he de notar que os Inglezes entre os mais euro-

peus de todas as nações são indivíduos na verdade mais so-

berbos e cheios de cavillaçôes ; e como são taes, vendo agora

que os Portuguezes teem poucas forças, tomam elles occasião

com vãs apparencias para lançarem os olhos nos togares que

a sua ambição lhes insinua, afim de que possam abranger
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antigo costume nunca foi permittido aos estrangeiros entrar

na cidade sem licença, pela qual razão, tanto que tivemos no-

ticia do desembarque dos soldados inglezes em Macau, fize-

mos junta no Conselho, e de commum accôrdo enviámos a

Macau mercadores Hanistas, a elles recommendámos que fos-

sem logo perguntar ao Procurador da dita cidade sobre o de-

sembarque dos ditos soldados, e juntamente avisassem aos

Sobrecargas inglezes para que fizessem aviso ao cabeça

delles (Almirante) que se fosse embora de Macau com os seus

soldados logo sem demora, e voltassem todos para o seu

reino. O Procurador de Macau sendo perguntado pelos Ha-

nistas, respondeu-lhes que na realidade são alHados os dois

reinos, Inglaterra e Portugal, que os ditos soldados sendo

enviados para auxiliarem aos Portuguezes de Macau, não teem

outros intentos; que o reino de Portugal, como he pequeno,

e sendo poucos os Portuguezes, não se atreveram elles a con-

tender com os ditos Inglezes resistindo-lhes. Depois disso

enviámos outra vez hum Mandarim Ghi-fu e outro militar,

e estes sendo por nós escolhidos por serem sujeitos mais in-

telligentes e versados nos negócios dos Europeus, muito lhes

recommendámos fossem exhortar aos ditos Inglezes com eíTi-

cacia possível, para que os mesmos sahissem de Macau, po-

rém os ditos enviados não tiveram outra resposta desses In-

glezes senão esta : «Que elles vieram para auxiliar aos Por-

tuguezes e defender a cidade ; » e nisto persistindo elles

sempre teimosos, não se querem ir embora. Nós vassallos,

examinando também as chronicas, achamos que no anno 08

do Governo do nosso grande Imperador Kien-Lun a embai-

xada ingleza apresentara aos Magnates da Secretaria de Pe-

kim. Mandarins do Conselho, hum memorial, em que se ma-

nifestavam os desejos dos Inglezes em quererem obter os

seguintes logares: Fiem-chim^ Nem-pó, etc, portos mariti-

mos, pedindo ao mesmo tempo se lhes concedesse huma ilha

perto de Chu-xam, ou algum logar junto de Cantão ; mas o

grande Imperador Kien-Lun lhes mandou intimar hum de-

creto, em que foram refutadas e rejeitadas todas as razões

\
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18J8que allegaram huma por huma. Deste modo despacliados, o

mesmo Imperador mandou ao depois expedir decretos para
"^r""

todas as provindas maritimas, advertindo aos Governadores

delias tivessem cautella e vigilância de impedirem todo e

qualquer intento estrangeiro, que encerra em si cavillação.

Lemos na verdade aquelles veneráveis decretos, e nelles ve-

mos a mais santa doutrina, que alem de ser tão clara e forte,

nos insinuava também aquellas medidas, cautellas e preven-

ções lançadas já de muito longe e bem profundas. Também

nos consta que no anno 7.° do Governo de Vossa Magestade

(Kiá-King) tinham vindo algims navios inglezes guarneci-

dos de soldados ; ficaram os ditos navios ancorados primei-

ramente em Franquia, e ao depois quizeram estar no canal

de Van-xan; foram então lançados fora pelo Suntó passado,

áiwi2iáo Ki-Kim, e Governador Fu-ymn, por nome Hii-tu-li :

estes naquella occasião puzeram huma estreita prohibição que

se não vendessem mantimentos aos Inglezes dos navios de

guerra ; então elles se foram embora. Naquella occasião ainda

ficavam elles a bordo dos seus navios ancorados em o mar

da Franquia; porém, nesta occasião já se atreveram a vir

para terra com seus soldados, donde se vê que o animo

delles, • sempre propenso a procurar os seus próprios inte-

resses e todos os lucros imagináveis, não he já de hum só

dia, mas sim de muito tempo. Presentemente não fazem elles

perturbação alguma em Macau. Como o reino delles dista

muito deste Império, parece que não se atreveram a fazer

desordem algmna, por considerarem as vantagens recebidas

nos tempos passados. Todavia, este modo de obrar dos In-

glês não parece ser da intenção do seu Rei, antes sim parece

ser da intenção dos mesmos cabeças dos Inglezes, que que-

rem abranger para si todos os lucros possiveis. Mas os Por-

tuguezes enganados acreditaram os ditos ou palavras dos

Inglezes. Macau não produz arroz, espera todo o mantimento

da terra interior, pela qual razão nós vassallos, conforme a

determinação antiga, permittimos aos indivíduos das outras

nações o comprar e vender os géneros do contrato, fazendo

assim o seu negocio, á excepção dos Inglezes, a quem inte-
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^"23^'*^ estar pelo nosso aviso, então lhes tiraremos os compradores,

ficando elles assim sem mantimentos ; e não havendo já es-

peranças de lucros, certamente não poderão subsistir por

muito tempo. Esperámos que elles hão de voltar com seus

soldados ; se assim o fizerem, lhes concederemos então o di-

reito dos negócios para que possam fazer o seu contrato, e

desta sorte não terão prejuízo as alfandegas a respeito dos

direitos e tributos. Concluiremos esta dependência sem muito

rumor; não nos atrevemos deixar que os Inglezes estejam

aqui por muito tempo ; não faremos também muito estrondo,

que cause perturbações ; se nisto fazemos bem ou não, pedi-

mos a Vossa Magestade se digne insinuar-nos o melhor. Alem

disto avisamos a Vossa Magestade que nesta cidade de Can-

tão, assim dentro como fora delia, tudo está em paz e o

povo se acha em socego. Apresentámos a Vossa Magestade

o memorial que nos remetteram os Inglezes com a sua tra-

ducção, para que Vossa Magestade o veja e se digne deter-

minar o que fôr servido. Nós vassallos ouvimos dizer que o

reino de Portugal ficara occupado pelos Francezes
;
que o seu

Rei se mudara para o Brazil
;
que a esquadra dos Inglezes e

todos os portos vizinhos a Manilla ficaram também apodera-

dos pelos Francezes. Alguns annos a esta parte não teem

apparecido navios francezes, e os de Manilla também muito

poucos teem apparecido, porque os Inglezes com a sua

esquadra pilham-os, roubam-lhes tudo, e querem abarcar

tudo para si; porém, agora os Inglezes sendo vencidos pelos

Francezes, vieram para Macau; parece que elles querem em-

baraçar o caminho aos Francezes e juntamente aos naturaes

de Manilla : fazem elles entre si a guerra, não por outra

cousa senão pela razão de lucros : estas são as noticias que

ouvimos falar, mas como ellas são vindas de longe, não se

podem totalmente acreditar. Com segredo examinaremos

tudo isto ; se acharmos ser tudo verdade, daremos parte a

Vossa Magestade.

Anno 13.^ do Imperador Kiá-King, aos 4 da lua d.^ (23 de

Outubro de 1808).



Carla do Consellio da Conipanliia Iii(|loza ao Governador de Macau

(Arch. do Conselho ultramarino.)

A S. Ex."" Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Governa- • isos

jilor e Capitão Geral de Macau. ^"29^'''

Senhor.— Nós pedimos de estabelecer a V. Ex.^ que pelos

avisos que temos recebido de Cantão se ve de certo, que as

representações feitas por V. Ex.% respectivas ao objecto do

Governo Britannico em mandar hum destacamento de tro-

pas para a protecção de Macau, não teem sido jamais commu-

nicadas ao Governo de Cantão, mas sim pelo contrario, que

os Mandarins do districto teem feito declarações as mais op-

postas ao que se trata. Por isso he do nosso dever de nos

apresentar a V. Ex.'*^, afim de que se applique ao Vice-Reide

Cantão, com as mais inequívocas representações das justas

e necessárias medidas que teem sido adoptadas pelo nosso

Governo ; e como nós não podemos pôr confiança sobre infor-

mações desta natureza, sendo entregues por hum homem
que se tem comportado tão fraudulentamente, nós julgámos

absolutamente necessário que huma copia de taes repre-

sentações se haja de mandar ao Almirante Drury, para

ser seguida com qualquer communicação que elle tenha a

fazer ao Governo de Cantão em huma occasião tão interes-

sante á nação portugueza e ingleza, pois huma estricta ob-

servância de formahdades de costume he na nossa opinião

desnecessária. Nós sentimos hum detrimento para contar a

repugnância que V. Ex.^ tem mostrado em seguir o exemplo

de S. Ex."" oVice-Rei de Goa, não cliamando a todos os leaes

Portuguezes, para que se esforcem no maior grau possivel

na opinião das vistas dos nossos inimigos; e deve ser evi-

dente de que sem a ajuda de tropas britannicas Macau deve

Tom. XV 22
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;
por isso

^"29^'° nós nâo podemos suppôr senão de que publicamente se

chamassem os habitantes do logar, e então elles nâo se acha-

riam tão esquecidos dos seus deveres para com o seu Prín-

cipe no empenho de se esforçarem a manter as tropas bri-

lannicas na sua posição, já que em vez de praticarem todos

os seus esforços para este eíTeito, elles trabalham para as

remover, e temos muita razão de nos persuadir que muitos

agora o estão fazendo ; mas podem ser promptamente adver-

tidos por V. Ex.^

Nós temos a honra de ser

DeY. Ex.^

mais obedientes e humildes creados

J. W. Roberts.

J. Helphingstone.

VV. Bramston.

W. Baring.

Macau, 29 de Outubro de 1808.



Resposta do Governador de Macau á carta do Consellio da Companhia Ingleza

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Senhor J. W. Roberts e mais Senhores do Selecto Conselho i^s

da Honoravel Companliia Britannica na Chma. "3^
^"^

Honoraveis Senhores.— Recebi a carta que esse Selecto

Conselho me dirigiu em data de hontem, pela qual vejo, com

nâo pequena admiração e sentimento, que esse Selecto Con-

selho me representa que os Mandarins do districto não teem

apresentado ao Governo de Cantão as chapas que por esta

cidade tem sido enviadas sobre a expedição britannica, antes

dando informações fraudulentas, obrigam a que esse Selecto

Conselho me requeira, se façam ao mesmo Governo imme-

diatas representações, dando copia para que o Ex.""^ Almi-

rante Drury a possa fazer chegar em communicação que

haja de ter com aquelle Governo ; concluindo com demon-

strações de desprazer pela -persuasão de ter sido em mim
voluntária a falta de chamar em publico os moradores da

cidade, para que a exemplo da capital de Goa ficassem sa-

bendo a actual crise da Europa, e esforços de Sua Magestade

Britannica a bem de Sua Alteza Real e seus estabelecimen-

tos. Entre as difficuldades que apontei ao Ex.™° Almirante e

aos primeiros membros desse Selecto Conselho, desde a che-

gada das forças britannicas, foi a comphcação com o Governo

Sinico, para que o conhecimento adquirido pela experiência

de dois Governos em hum paiz cujos costumes só a practica

pôde fazer entender, tendo-me em alguma maneira deixado

inteirar do systema daquelle Governo, e muito principalmente

sendo-me patentes os vínculos que o enlaçam com esta ci-

dade, não me deixava esperanças de hum resultado feliz, ou
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^"30''° quando huma constância assidua e soffredora fosse compa-

tível com os interesses das duas nações, na epocha do seu

maior giro. Taes princípios, apesar da solidez que deixo ao

publico ajuizar, foram reputados como pretextos em des-

abono da expedição e das intenções dos seus directores; e

querendo-se de qualquer modo as tropas em terra, me asse-

gurou esse Selecto Conselho em officio de 20 do mez passado

e o mesmo Ex."*" Almirante de boca e até em huma declara-

ção por escripto, pouco favorável ao exercício do meu em-

prego, que qualquer opposiçâo da parte do Governo Sinico

se concluiria entre S. Ex.^ e o Vice-Rei de Cantão. Esta se-

gurança me deixou tanto em socego, quanto, julgando teria

fim a coalisão, me admira ver agora que ella ainda depende

das representações desta Governança, quando esse Selecto

Conselho já em 1802, e ao depois em officios dirigidos a Can-

tão e a Pekim, só reconhecia pender a entrada e existência

de suas tropas nesta cidade das imperiaes deliberações.

Apesar de tudo fiz e a cidade todos os esforços para que

a expedição não fosse reputada de fins sinistros, dirigindo-

me por isso pelo meio ordinário aos Mandarins do districto,

como competentes nos negócios da cidade; e se da parte

delles tem havido algum dolo, não me sendo a cargo a im-

putação, me fica só livre hum novo recurso, em que exporei

as justas queixas que esse Selecto Conselho me aponta, de

que se facilitará copia ; sem faltar ao expediente do estylo

darei campo para que se conheça qualquer falta da parte

dos mesmos Mandarins.

Já fiz saber a esse Selecto Conselho, que entre os morado-

res que teem a honra de viver á sombra da bandeira portu-

gueza não divisava hum que deixasse de reconhecer a Real

Família de Bragança, com tanto maior respeito quanta

maiores teem sido os beneficios recebidos em honra da ci-

dade de Macau, sua Governança e gloria de seus moradores;

porém como a todos os habitantes não seja vedada a má

tranquillidade publica do seu paiz, não he estranho que cada

hum lastime o seu estado, segundo nelle influam as actuaes
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circumstancias, sem comtudo blasphemar a sua origem, mas isos

só os seus effeitos, que em todos são differentes.
on^ubro

Os pães de família lastimam o abandono dos seus tenros

filhos nos braços de suas esposas, esperando em commum
pranto o seu desfallecimento por falta das amas chinas que

se retiraram. Os miseráveis infelizes que teem no mercado

diário o seu recurso, segundo a agencia do dia, choram a

carestia e escacez dos alimentos e receiam a usual prohibi-

çâo da sua venda.

Os mais abastados observam chegado o tempo das suas

novas especulações, e ainda teem empatados os seus géne-

ros, pela falta do giro desde cincoenta e tantos dias, e alguns

dos navios ainda continuam sem fabrico pela fugida dos ar-

tífices chinas.

Os encarregados da pubhca administração, que julgam

não ter maior autoridade, que a que lhes dá a lei e seus

regimentos, vacillam, divisando que os fundos que lhes são

confiados, seja para manutenção de orphãos e de sua pro-

priedade, seja para obras pias, seja emfim para as despezas

publicas, se acham ainda em hypothecas susceptíveis de qual-

quer estrago que a malevolencia possa produzir, e por con-

sequência ainda incerta a sua reahsação, para que, ordenado

o novo giro, se continue na fortificação do único conducto,

por onde recebem as caixas particulares e pubhcas ; os ma-

nanciaes da geral subsistência receiam que esforços que pos-

sam alterar a marcha que lhes he ordenada, sejam maiores

que aquella autoridade, apesar do seu particular desejo.

Os mesmos habitantes chinas dados ao trafico e oíficios

teem evacuado as suas habitações, levando o mais inferior

de seus trastes para as aldeias vizinhas, cuja causal, sendo

desconhecida, faz temer resultados não desusados em paizes

asiáticos, a que toda a vigilância, pela multiplicidade de povo,

será sem duvida frustrada e inútil.

Portanto, apresentando-se a hum pubhco, a maior parte

pusilânime ou sem uso de observar disposições bellicas e

seus effeitos, por hum lado estes acontecimentos e reflexões,

e por outro ameaças dos Mandarins, insultos dos da popu-
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ms laça sempre temidos pelos moradores desta cidade, por antí-
ouiubro

g.^g factos bem demonstrativos da opposição dos primeiros

á contravenção das constituições imperiaes, e do seguimento

dos segundos, por adulação aos seus, sem attençâo aos es-

tranhos de qualquer classe; nâo he de admirar lastime a

sua situação e aspire á conclusão de assumptos tão impor-

tantes, sem caírem na ruina total do seu estabelecimento,

que julgam mais immmente por aquellas ameaças em commi-

nação do rompimento de Convenções, que sem faltar á fideli-

dade do Soberano, antes indo conforme ás suas recommen-

dações, teem buscado respeitar e cumprir desde duzentos e

tantos annos.

Devo, pois, assegurar a esse Selecto Conselho, que não me
ficando escrúpulo da lealdade dos moradores e seu reconheci-

mento ás boas intenções e particulares disvelos de Sua Ma-

gestade Britannica pela melhor guarda e conservação dos

estabelecimentos portuguezes, como estes mais unidos aos

do mesmo Soberano pelos vínculos mercantis que os enla-

çam, demorei, alem de outras razões politicas de que não

descobri modelo na proclamação de Sua Alteza Real, a pu-

blicação da de Goa dada em differente paiz e diíTerentes da-

tas e circumstancias, que por me não serem declaradas, nem
aquella ordenada, julguei ter excedido em fazer da mesma
proclamação hum pubhco registo, e facilitar copias a todos

os moradores ; mas para que não ficasse sendo tomado como

pretexto, o que ahás he conforme a hum Governo subaherno,

mandei já hontem fazer a publicação a toque de caixa, ape-

sar de qualquer confusão entre os mesmos Chinas que possa

parecer em opposição ás suas reiteradas repugnancias da

existência das tropas britannicas, cujos effeitos sendo bem

conhecidos aos judiciosos membros desse Selecto Conselho,

me deixam na intelligencia de que a coalisão não chegará ao

extremo de arrastar após si a ruina de hum estabelecimento

tão amado de Sua Alteza Real, estando por isso na necessi-

dade, emquanto aquella se não fizer mais próxima e irreme-

diável, de cooperar, como prometti pela Convenção, que al(''

agora lenho buscado cumprir, bem como a ordem que recebi
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ao mesmo respeito, cuja intelligencia assim como a mente isos

daquelle Soberano jamais poderá entender-se de outro modo.
^''*"*"'''
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Tenho a honra de ser com muita consideração,

Honoraveis Senhores,

o mais attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau, 30 de Outubro de 1808.



Resposta do Consellio da Coiiipanliia Iníjleza á caria do Governador de Sacau

de 30 de oulubro

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 A S. Ex/ Senhor Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Go-
Novembro

ygpjjg^jQp q Capitíio Geral de Macau, etc, etc.
3

Senhor.— Nós temos 'a honra de accusar a recepção da

carta de V. Ex."" de 30 do ultimo, e profundamente, como de-

vemos, de lamentar a situação na qual V- Ex.^ descreve os

habitantes de Macau, vassallos de Sua Magestade Fidelissi-

ma ; nós não a podemos considerar senão como nascente da

linha de conducta que V. Ex.^ e o Governo de Macau pensou

a propósito de adoptar na intimação dada da chegada do Al-

mirante Drury com tropas para a protecção de Macau.

V. Ex."" e o Governo de Macau julgou necessário tomar to-

das as medidas para destruir os desígnios da expedição, e

em consequência repetidas declarações foram feitas ao Go

verno Sinico das hostis vistas e intenções dos Britannicos, e

ao mesmo requerida e pedida assistência e protecção.

Nós estamos de mais certos de que estes esforços de V. Ex.^^

e do Governo de Macau foram com o maior ciúme segunda-

dos de muitos outros particulares partidos, e de que depois

do periodo no qual V. Ex."" e o Governo de Macau tinha oífi-

cialmente desistido (como vós nos tendes informado), as suas

particulares representações, comtudo, se não mudaram e

persistiram, como nós temos jâ sido obrigados de noticiar a

V. Ex.^ outra da mais injusta e infundamental natureza das

cousas tendentes, que foram circuladas com muita activida-

de e industria.

Semelhante conducta nos pareceu não só extraordinária,

como também inexplicável, como devia de ser obvio a qual-

quer em algum grau informado com o caracter sinico de que

a& consequências seriam mera e grandemente prejudiciae»,

i
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e que podiam tender á ruina dos melhores e queridos inte- isos

resses deste estabelecimento. ^'^^
'°

A total ignorância do Governo Sinico nos negócios estran-

geiros, junta a Imm excessivo ciúme e suspeição de estranhas '

communicações, fabricaram huma fácil tarefa para os inimi-

gos dos aUiados da Augusta Casa de Bragança, para animar

o estabelecimento que nós temos descripto ; desconfiança e

espanto he que produziram os mandatos, dos quaes teem nas-

cido as difficuldades e calamidades representadas por V. Ex.*

Quando V. Ex.^ nos noticia o aperto e necessidade do com-

mercio experimentado em Macau, deve de estar persuadido

de que nós nao soffremos menos as consequências e perdas

que tendem da interrupção do commercio, que molestam nao

somente os extensos interesses da nossa Honoravel Compa-

nhia, como mais se estendem a huma grande parte do com-

mercio da índia
;
porém, bem longe de assegurar o Contra-

Almirante Drury ou nós outros como causadores disso, nós

somos compelhdos de attribuir tudo aos actos de V. Ex.* e do

Governo de Macau.

V. Ex.* nos aponta a falta de attendencia do Contra-Almi-

rante Drury e a nossa deputação a huma estipulação estabe-

lecida para se ajustar, nomeando que nenhuma inconve-

niência deveria produzir ao Governo deV. Ex.-"" do desem-

barque das tropas, e de que tudo e qualquer coisa relativa a

isso seria arranjada pelo Almirante Drury e o Vice-Rei de

Cantão.

Nós entendemos que o que temos já dito he huma suffi-

ciente réphca a nos desobrigar ; nós temos mais a observar

de que este ajuste meramente teria logar na hypothese e

convicção de que era a intenção de V. Ex.^ e do Governo de

Macau de unir-se firme e cordealmente, para cooperar com o

Contra-Almirante Drury em todos estes negócios; isto, como

nos primeiros estabelecimentos a V. Ex.% nâo podemos pen-

sar ter sido executado.

Os medos queV. Ex.^ estabelece de terem sido excitados

pela mudança dos habitantes chinas e conjunctos seus eíTei-

tos, nós os consideramos totalmente sem fundamento, visto
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1808 os vassallos de Sua Magestade Fidelíssima possuírem, como
Novembro

y^ g^ a
^pg q fazem, aquoUes sentimentos de lealdade e affe-

cto pela Augusta Casa de Bragança e seus alliados, e estão

resolvidos a adoptar aquella conducta tão fortemente recom-

mendada e declarada na proclamação que nós tivemos a

honra de entregar a V. Ex.^ de S. Ex.^ o Vice-Rei de Goa.

Nós devemos outra vez expressar o nosso pezar de que a

proclamação se não fez publica na maneira do estylo imme-

diatamente á sua recepção, e devemos observar que as ra-

zões por que V. Ex.^ assim obrou, em nada convencem as

nossas imaginações, porquanto nós não podemos suppôr de

que esta proclamação teria sido transmittida, como foi por

nós, ou de que a carta que acompanhava do Vice-Rei a Y. Ex.""

teria sido escripta, menos para o expresso fim de autorisar

a proclamação á sua publicação, do que para segurar com

ella hum decisivo supporte e influencia.

As applicações de que V. Ex.^ nos informa ter transmit-

tido ao Governo Sinico, são satisfactorías, e nós confiámos

que produzirão beneficiosos effeitos, pois estamos inteira-

mente persuadidos de que nada pôde commover as presen-

tes difficuldades e misérias, alem da firme e cordeal coope-

ração da parte de V. Ex.^ e do Governo de Macau.

Tal e única direcção de conducta he que pôde restaurar

aos vassallos de Sua Magestade Fidelíssima o commercio

beneficio, que ao presente se acham suspensos ; e por huma'

preservação em sentimentos de lealdade, fidehdade e afl^ei-^

ção á Augusta Casa de Bragança, he que se poderão unica-

mente preservar os habitantes de Macau.

Nós temos a honra de ser.

Senhor,

seus mais obedientes e humildes creados

WiUiam Bramston.

J. Helphingstone.

W. Baríng.

Macau, 3 de Novembro de 1808.



Carta do Conselho da Coinpauliia Injlcza ao Governador de Macau

(Arch. do Conselho ullramarino.)

A S. Ex.^ Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover-

nador e Capitão Geral de Macau, etc, etc.

Em consequência da determinação do Almirante Drury

ao Sr. Roberts para descarregar alguns ou todos os navios

da Honoravel Companhia ao presente em Yampu, nós so-

mos determinados de fazer applicaçâo a V. Ex.* para ar-

mazéns ou gudôes de recebimento dentro da cidade de Ma-

cau, para depositar as valiosas cargas pertencentes á Hono-

ravel Companhia das índias de leste.

Ha de ser obvio a V. Ex.^ que a necessidade da medida

proposta nasce da opposição que os Chinas ainda continuam

à protecção e ajuda que o nosso Governo concedeu a este es-

tabelecimento, e de que debaixo das presentes e todas ou-

tras mais diííiculdades que possam oppôr, V. Ex.^ não fa-

lhará em usar seus mais extremosos esforços e prompta

cooperação comnosco, e de que ha de devidamente conside-

rar de que os sacrifícios que possam ser requeridos ou fei-

tos pelo vosso Governo ou dos habitantes de Macau, não po-

dem ser mais do que huma bagatela, em proporção ao que

nós temos soffrido pelo embaraço e total suspensão do nosso

tão valioso commercio, e huma considerável despeza, com in-

numeraveis pezares e inconveniências, afim de obter o ob-

jecto de huma perfeita segurança a esta colónia. Nós, por-

tanto, confiadamente esperamos de que Y. Ex.^ ha de im-

mediatamente mandar as necessárias ordens para assegurar

as accommodações procuráveis para o assumpto que se re-

quer e de que he questão, e de que vos dignareis de nos ha-

bilitar o mais breve que fôr possível, afim de que possamos

Novembro

27
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1808 transmíttir contas das favoráveis considerações de V. Ex.*
Novembro

^^ Contra-Almirante Drury e ao Sr. Roberts sobre este as-

sumpto.

Nós temos a honra de ser

De V. Ex.^

muito obedientes e humildes creados

J. Charles Pattle.

W. Bramston.

J. Helphingstone.

W. Baring.

Macau, 27 de Novembro de 1808.



Rosposla do Governador de Hacau á caria do Conselho

da Compaaliiu Iníjleza

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Senhores do Selecto Conselho da Honoravel Companhia isos

Britannica na Cliina.
^''l^^"^

Honoraveis Senhores.— Recebi a carta dirigida por esse

Selecto Conselho em data de hontem, pela qual me faz sa-

ber, que havendo o Ex."'' Almirante Drury determinado ao

Sr. Roberts a descarga de alguns ou todos os navios da Ho-

noravel Companhia ao presente em Vampu, me requeria fi-

zesse apromptar os precisos armazéns para depositar nesta

cidade as importantes fazendas de propriedade da Honora-

vel Companhia, dando por fundamento desta inesperada me-

dida aopposição dos Chinas ao auxilio que o Governo Britan-

nico enviou a este estabelecimento, pelo qual esse Selecto

Conselho espera da minha parte os mais estremosos esfor-

ços a tantos prejuízos e despezas que tem soffrido, e de-

claram maiores que os que possa apontar este publico.

Não tendo a menor duvida em prestar a minha condescen-

dência ás deliberações do Ex."'^ Almirante a bem da ex-

pedição e desta cidade, sou comtudo forçado a repetir o que,

sendo a todos publico, me admira deixe de ser reconhecido

pelo Sr. Roberts de antiga existência na China.

A policia deste paiz, alem das suas particulares Conven-

ções com os Chinas, não admitte navio algum estrangeiro

senão nos casos da mera hospitalidade recommendada pelo

mesmo direito das gentes, e aqui só aos navios dá entrada

ou saida de Cantão, para se habilitarem até poderem conse-

guir a continuação do seu destino, isto depois de se verificar

por meios jurídicos e competentes a veracidade de suas

allegaçnes; e nestes termos estando algum dos pertencentes
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180S á Honoravel Companhia, não haveria dilíicuidade na su;i

Novembro
^(jjnisgão^ porém 86 ao depois nascer da opposição dos Chi-

nas ao commercio em Cantão, sem outras algumas vistas,

assim mesmo descubro embaraços para fazer verificar o que

ahás he conforme aos meus desejos.

Teem aquellas Convenções hgada esta Governança tão so-

mente á importação dos géneros conduzidos em os navios

comprehendidos no numero estabelecido pelo mesmo Gover-

no Sinico, a quem se faz saber a entrada e saida com decla-

rações demonstrativas das espécies carregadas ; e portanto,

vê-se que a entrada ou admissão neste porto para aquelle

eífeito se torna frustrada, alem de prejudicial, porque se o

Governo de Cantão tem deliberado a exclusão, a mesma pra-

ticará nesta cidade; cujas circumstancias fazendo ter na pro-

tecção imperial a sua primeira existência, não offerecem meio

para illusão, que não traga a sua total ruina, em prejuízo da

mesma Soberania que tanto buscam auxihar.

Reconheço terem sido grandes os seus sacrifícios, e que

estes na amphtude do giro da sua Honoravel Companhia te-

nham excessos illimitados sobre os que faz esta praça ; mas a

sua mesma pequenez não lhe sendo a cargo, lhe faz mais in-

supportavel hum pezo, que tive occasião de lembrar muitas

vezes a esse Selecto Conselho seria consequência infallivel

das medidas que projectavam para soccorro de hum estabe-

lecimento que os Chinas porfiam em declarar parte do seu

dominio, circumstancias que só bastam para tornar senão

arriscados os meus esforços pelo ciúme e escrúpulos pró-

prios da nação, ao menos inúteis e sem effeito.

Accresce que, alem de serem poucos e pequenos os arma-

zéns do publico e particular, todos insuíficientes para a ar-

recadação segura de cargas tão apreciáveis e volumosas,

estes mesmos, por falta do giro occasionado pela expedição,

se acham ainda cheios e embaraçados, como a todos he no-

tório.

Portanto, se apezar de tudo, em continuação do meu dis-

velo mais de huma vez patenteado, algum navio ou seu

carregamento estiver em estado de tornar exigível a protee-
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çâo dos innocentes soccorros facilitados pelos princípios es- ms

tabelecidos entre nações civilisadas no solido apoio da mais ^°'^g''''°

inteira reciprocidade, sem offensa de laços domiciliários e

privativos sustentados em gloria da nação e do Soberano; e

se demais descobrem na cidade abundantes accommodações,

não terei duvida facilitar a descarga nos referidos termos,

deixando a cargo desse Selecto Conselho os obstáculos para

com os Chinas, que as minhas forças e costume estabelecido

nâo possam fazer vencíveis sem maior e mais imminente

damno deste mesmo estabelecimento.

Tenho a honra de ser,

•

Honoraveis Senhores,

muito attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Macau, 28 de Novembro de 1808.



Kovenibro

Cliapa do Procurador da cidade ao Mandarim de Diang-xam

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 Eu O Procurador da cidade faço saber a V. M/^ Sr. Man-

darim de Hiang-xam, que recebi a sua chapa, pela qual per-

gunta se recebemos carta dos Inglezes para o desembarque

das suas fazendas, declarando-nos nâo devermos consentir

em taes propostas, como prohibidas pelas Constituições impe-

riaes e costumes estabelecidos.

Com effeito, recebeu o Sr. Governador huma carta datada

de 27 de Novembro do Conselho da Companhia Britannica,

pela qual lhe participava que em consequência da ordem do

Ex.'"° Almirante ao primeiro Sobrecarga da mesma Compa-

nhia para descarregar alguns ou todos os navios que lhe

pertencem, se viam na necessidade de recorrer ao referido

Sr. para que em Macau fizesse apromptar armazéns suífi-

cientes a este fim, isto he, no fundamento da opposição que

teem experimentado da parte do Ex.'"'' Suntó de Cantão ao

auxilio que vieram prestar a esta cidade, de que lhe tendo

resultado não pequenos prejuízos, lhes convinha verificar este

desembarque como em deposito. Mas porque a policia deste

paiz, alem das particulares Convenções com o Governo Sinico

e costumes estabelecidos apontados porV. M.^% nãoadmitte

navio algum de nação estrangeira senão nos casos de mera

hospitalidade recommeiidados pelo direito das nações civili-

sadas e amigas para prestação dos innocentes soccorros de

que possam carecer para melhor chegar a Cantão, ou dalli saí-

rem; accrescendo não haver armazéns próprios, nem tão pou-

co sendo ufil tal desembarque, porque não havendo importação

para o interior do Império sem ser por meio das alfandegas

sinicas, se verificaria do mesmo modo o empate, sem utilidade,
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antes complicação com o mesmo superior Governo de Gan- isos

tâo, que havendo determinado a exclusão, não nos convinha ^^''^^^'''

involver-nos em maior damno, etc. ; nestes termos se lhe ne-

gou em resposta o desembarque pedido, salvo se, sem oííen-

sa dos costumes estabelecidos e Gonstituiçôes imperiaes, se

verificasse em algum a necessidade de receber qualquer dos

ditos innocentes soccorros nos termos referidos.

Depois desta resposta não tem havido nova instancia, que

havendo, ou qualquer outro acontecimento, darei immediata-

mente parte certa, no que V. M/^ me recommenda.

Macau, 28 de Novembro de 1808.

Tom. XV a^



Cliapa (lo HanJarini de Hiang-xaii! ao Procurador da cidade

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 Faço saber a V. M/% Sr. Procurador da cidade, que a res-
Novemhro

p^^^ ^^ deseuibarque das fazendas dos navios europeus,

cada lium desses navios tem o seu logar determinado; em
Macau se concede tão somente a vós europeus Portuguezes,

e nâo aos mais individuos de outros reinos, o permanecerdes

ahi para que possaes negociar. Emquanto aos mais navios

estrangeiros de outros reinos, devem os ditos entrar em
Huam-pu, e ao depois devem mandar avisar primeiramente

ao Ex.'"'' Suntó ; este mandará aos Hanistas que sejam fiado-

res delles e tomem sobre si a responsabilidade ; então se lhes

ha de permittir que se abra o porão para fazer a descarga

das fazendas ; isto he o costume antigo, sempre observado e

praticado. Presentemente ouvi dizer que o Capitão dos sol-

dados inglezes (o Almirante) tinha escripto ao Sr. Governa-

dor de Macau e a V. M.*^^ que procurassem e escolhessem

mais de dez moradas de casas, ou sejam grandes ou peque-

nas, para se depositarem nellas as fazendas dos navios che-

gados de Huam-pu, etc. Na verdade he demasiada ousadia.

Por isso lhe envio esta chapa, para que sendo ella vista e lida,

haja V. M.^^ de observar as leis imperiaes, e conforme as

ditas leis deve com todo o esforço prohibir ou impedir o

desembarque das fazendas desses individuos ;
porém, se el-

les quizerem fazel-as desembarcar por força, vos permittimos

que façaes tiros de bombardas sobre elles ; mas se vós vos

atreverdes occultamente a permittir-lhes o desembarque, en-

tão avisarei logo sem demora ao Ex.""" Suntó para que sejaes



353

punidos como sócios desses iiidividuos no crime ou culpa, e isos

reputados como cooperadores na mesma culpa. Alem disso
^^'^^'"'^

espero que V. M^% Sr. Procurador, me faça saber em que

dia tinha chegado a dita carta, se na realidade a recebera

;

deve V. M.^^ dizer a verdade, e nâo queira occultar o que se

deve dizer com sinceridade, etc.

Anuo 13.° do Imperador Kiá King, aos i3 da lua 10.^



Edilal {|ue o Manilariíii Xan-bi por ordem do Sunló de Caiilão

mandou publicar c affixar nas ruas publicas coiilra a Jíacão Briíannica

(Ârch. do Conselho ultramarino.)

1808 Eu, por especial nomeação, Mandarim Governador da villa
Novembro

^|^ jNí^i^.i^gi (districto de Canlâo), com accrescentamenlo de

doze graus de beneficio, e mais dois por serviços militares,

por appellido Sié:

Faço saber a todos os que este edital virem, que ao pre-

sente me foi intimada Imma chapa do Tribunal do Ex."''' Suntó

destas duas provincias Vu-ta-jim, na qual elle diz, que cons-

tando-lhe haverem os Inglezes, de seu motu-proprio e sem

permissão, introduzido soldados em Macau, elle Suntó de

unanime accôrdo com o Ex."'° Fu-yuen deram parte ao Im-

perador e que Sua Magestade Imperial lhe dirigira hum de-

creto, ordenando-lhe que, se os ditos Inglezes continuarem a

demorar-se com pertinácia, mande logo destacar soldados

para os extinguir. Pelo que antes de muitos dias sendo, e se-

rão, chamados todos os soldados para se encorporarem, se

determinará o dia em que hão de entrar a extinguir os ditos

maus estrangeiros, que estão unidos cercando hum pequeno

espaço, e não teem capacidade nem astúcia alguma ; mas

quando elles virem que os nossos innumeraveis soldados os

vão accommetter e destruir, talvez elles vão introduzir-sc

nas bocas do mar e dos rios desta costa para procurarem u

soccorro de comestíveis e fazer revoluções. E portanto devia

S. Ex.* rapidamente mandar expedir esta chapa, a qual logo

que fosse recebida, eu, o Governador desta villa, conforman-

do-me ao nella ordenado, mandasse immediatamente desta-

car soldados escolhidos dos mais robustos desta repartição,

e com elles guarnecesse todas as embocaduras do maré rios
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desta costa, e com estricta vigilância e cautela estejam pre- isos

venidos guardando os muros e togares. E que se os ditos
^^'^^"^'^

maus estrangeiros fugirem para junto daquellas yisinlianças,

sem demora os prendam e amarrados os conduzam, etc.

Em virtude desta ordem tenlio já expedido ordens a todos

os Mandarins de letras e de armas deste meu districto para

destacarem o enviarem soldados e meirinhos, para que este-

jam postados pelas margens dos rios e costas, estreitamente

vigiando e investigando ; alem do que, considerando também

que no subúrbio occidental desta villa ha huma grande con-

fluência de mercadores, espessos como o fumo, e também he

o sitio onde concorrem os Hanistas dos treze Hans a fazer o

seu commercio com os estrangeiros, e que por ser logar onde

tem havido desordens, se faz preciso guarnecel-o em estado

de segurança ; alem de ter já segurado o dito sitio com as

tropas e Mandarins que o Ex."'° Suntó para este fim tem des-

tinado, recommendando duplicada vigilância e prevenção até

o ultimo extremo para llies impedir todos os caminhos, só*

mente receiando que não baste a vigilância daquelles para

este fim, assento que se vós os mercadores, botiqueiros e

mais gente da plebe de todas as classes vos preparardes, aju-

dando a guarnecer todas as aldeias e togares com os homens

mais valorosos, para assim as diligencias dos outros ajudarem

também as vossas e se tratar melhor este negocio: He o mo-

tivo por que devo mandar publicar esta chapa dirigida a vós

os Hanistas, botiqueiros e mais gente do povo, ordenando-

vos que em commum determineis e resolvaes, distribuindo

entre vós a defensa de cada hum dos togares dos vossos res-

pectivos districtos. Em vós me dando os nomes, eu vos dis-

tribuirei armas para vos guarn^er, e assim com a pureza das

vossas intenções vós lhe resistireis. Dentro do prazo de três

dias, se tiverdes completado hum sufílciente numero e o en-

viardes á minha presença para eu lhe passar revista, nisto

dareis huma prova de cada hum de vós ter cuidado em con-

servar as vossas pessoas e casas ; e fareis conhecer que não

quereis demorar, antes vos apressaes, para não frustrar os

vossos próprios interesses.
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ieo8 Alem disto, se os ditos estrangeiros com o adjutorio dos ma-
Novembro

^^^^ ainda tornarem a vir com a módica confiança nas suas

bombardas, e elles não succumbirem todos á multidão dos

soldados que os Mandarins grandes destacarem para os des-

truir, então ou por falta de alimentos, ou cangados da demo-

ra, ou pelas de que todos e cada hum de vos estaes preveni-

dos, não vos será difficil o destruil-os em breve tempo.

Não convém aos primeiros encontros desanimar. As tur-

mas da gente marchem em boa ordem e com o coração soce-

gado. De todas as palavras e desordens que a gente disser e

fizer, se dará parte, afim de se darem providencias e soce-

gar o povo.

Se vós, os que produzis, guiardes o povo segundo as re-

gras, e o animardes com o vosso exemplo, sereis o abrigo e

esperança dos povos. Acontecendo, porém, que algum igno-

rante do povo das aldeias tiver susto, e temer em adiantar-

se, vós o deveis ajudar e animar; mas se vos atreverdes a

temer e ser os primeiros a esconder os vossos corpos, dando

mau exemplo ao povo rude para também vos imitar no te-

mor, logo que este vosso procedimento chegar á noticia dos

superiores, talvez vós não podereis supportar o peso das suas

consequências.

E para que nisto não haja contravenção se mandou com

especialidade publicar este edital.

Anno 13.° do Imperador Kiá líing, aos treze dias da nona

lua. (Dia 30 de Novembro de 1808.)



Cliapa que o Sunló de Canlào dirigiu ao Almirante Drury e ao primeiro

Sobrecarga da Companliia Ingleza, inliraando-llie o Decreto do Impera-

dor para fazer evacuar as tropas britaimicas de Hacau.

(Ârch. do Conselho ultramarino,)

Eu o Mandarim Vti, por mercê do meu Príncipe Suntò ísos

(Vice-Rei) das duas provincias de Kiiang-ton e Kuang-Si,
^"^"^'*'

membro deputado do Tribunal da guerra, etc.

Por esta declaro e faço saber a todos : Que constando-me

haverem as tropas inglezas entrado absolutamente em Macau,

eu de commum conselho dei parte por huma chapa ofllcial

ao Imperador, cujo despacho ou decreto, que ao presente

recebi, he do teor seguinte

:

Despacho do Imperador

O Suntò Vu-Shiimg-Kmng e Mandarins de Cantão deram

parte de haverem as tropas inglezas entrado absolutamente

e sem permissão em Macau, etc.

Estes Inglezes pretextando o haverem os Francezes inva-

dido e senhoriado o reino de Portugal, seu intimo alliado, di-

zem que receiando que os Portuguezes residentes em Macau

sejam atacados pelos Francezes, e que o seu commercio seja

interceptado, enviaram hum chefe conduzindo soldados da

sua nação e navios de guerra para os ajudarem a defender,

e também para protegerem o seu próprio commercio, etc.

Nenhuma destas palavras se pôde acreditar, pois nunca

houve tal costume. A este respeito, pois, ordeno que se os

ditos soldados e navios estrangeiros ao presente tiverem eva-

cuado Macau, esta dependência se haja por finda; mas se

ainda não tiverem saído, logo se faça expedir ordem ao Suntò
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1S08 Vii-Shiimg-Kuang e Mandarins de Cantão para que mandem
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gg(,Q|jj|(]Qg MandaHns de letras e de armas, que vão como

delegados a Macau intimar este decreto, os quaes rigorosa-

mente reprehendam e castiguem, segundo as leis prohibiti-

vas da Celestial Dynastia, com summa severidade e sem in-

dulgência, para com este exemplo se evitarem semelhantes

attentados.

Na occorrencia da inimizade que os Portuguezes e Fran-

cezes teem entre si, ainda que elles se combatam e matem,

como isto acontece fora dos limites deste Império, este se

não intromette nas suas contendas, nem lhes vai lá pergun-

tar o motivo das mesmas. Como porém nestes próximos an-

nos os estrangeiros de remotas regiões andam em conten-

ções, se dois reinos entre si inimigos, combatendo-se e ma-

tando-se reciprocamente, chegarem ás portas deste Império

a solicitar algum adjutorio ou allivio, o Grande Imperador

lho prestará sem duvida, conforme a sua solida piedade,

mas sem a minima paixão por nenhuma das partes conten-

dentes.

Assim o Império da China como os demais reinos estran-

geiros todos teem seus certos limites territoriaes. Devem
lembrar-se de que os navios da China jamais nunca, sulcan-

do a immensidade dos mares, foram até aos paizes estran-

geiros occupar ou delinear os seus respectivos territórios

;

mas os vossos navios de guerra teem ousado aproximar-se a

Macau e lançar soldados em terra e nella fazerem sua res-

dencia, o que he contra a razão, e huma ambição e cegueira

extrema.

Emquanto ao allegardes vós que tendes vindo para auxi-

liar os Portuguezes de Macau, receiando que elles sejam ata-

cados pelos Francezes, porventura ignoraes vós que estan-

do os Portuguezes habitando no território deste Império, nun-

ca os Francezes se hão de atrevera vir incommodal-os? E

que se elles, infringindo as leis da Celestial Dynastia, o in-

tentassem fazer, estas mesmas leis sempre existentes nunca

tal consentiriam? E que não haveria condescendência algu-

ma para com elles, anles pelo contrario se deveriam imme-
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diatamente destacar robustos e valorosos soldados para os im

combater, devastar e matar? Sabendo pois vós estas prohi-
'^^''^'^'^

bicões, por que razão tendes enviado soldados para vir pres-

tar este auxilio e protecção ?

Pelo que respeita ao outro motivo que allegaes de se achar

a costa destes mares infestada de piratas, e que nesta con-

sideração vós desejaes com as vossas forças fazer serviços a

este Império, deveis saber que a Celestial Dynastia não tem

necessidade do vosso adjutorio. Os piratas maritimos repeti-

das vezes teem sido destroçados pelas nossas próprias for-

ças.; actualmente apenas restam alguns poucos delles, dos

quaes huns andam errantes para a parte de leste, outros fu-

gitivos e escondidos para oeste, porque os nossos navios de

guerra por lodos os quatro lados os perseguem e prendem

;

de sorte que dentro de bem pouco tempo serão extinctos e

totalmente dissipados estes últimos restos dos ditos piratas

maritimos. Que necessidade, pois, temos do vosso pretendi-

do adjutorio ? He manifesto que o motivo da vossa vinda be

certamente porque, vendo vós o commercio que fazem os Por-

tuguezes residentes em Macau, aproveitando-vos da oppor-

tunidade que vos oíTerecem as suas débeis forças, pretendeis

a titulo de adjutorio apoderar-vos daquelle território, o que

he directamente contra as leis prohibitivas da Celeste Dy-

nastia.

Os Embaixadores do vosso reino que teem vindo e conduzi-

do presentes ao Imperador Celestial, sempre se teem portado

com todo o respeito e veneração ; mas vós desta vez tendes-

vos comportado nesciamente e infringido gravemente as or-

denações. Na verdade tendes excedido todos os termos da ra-

zão. Portanto, deve antecipadamente fazer-se-vos'saber que,

se vós arrependidos souberdes temer, e mandardes sair com

toda a brevidade os vossos soldados e os enviardes para a

sua terra, sem que se atrevam a demorar-se nem o minimo

intervallo de tempo neste território, ainda poderá ser relaxa-

da a vossa culpa, e também se vos concederá a continuação

do vosso commercio. Porém, se persistirdes na demora sem
obediência ás leis, não sómenle continuarão a íicar fechadas
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1808 as escotilhas dos vossos navios, mas também se vos manda-
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^.^ fechar a entrada maritima de Macau para vos cortar os

mantimentos ; e alem disto se enviarão numerosas tropas de

soldados para vos cercar e prender. Então vos arrependereis

sem remédio.

Em observância deste imperial decreto, duvidando eu que

os linguas e outras pessoas o podessem com a devida clare-

za intimar, julguei dever mandal-o copiar, e delegando diri-

gidamente para este fim grandes Mandarins de armas e de

letras, por elles o envio para que vol-o participem e intimem.

Agora, se vós os superiores dos ditos estrangeiros e mais

pessoas souberdes temer e arrepender-vos, mandando im-

mediatamente sair os soldados de volta para o seu paiz, eu

então poderei dar parte ao meu grande Imperador, rogando-

Ihe que por huma extraordinária graça vos conceda a conti-

nuação do vosso commercio, bem como dantes. Mas se per-

tinazes e obsecados não mudardes de sentimentos, antes in-

sistirdes na demora e vã expectação, então não me restará

outro expediente senão, obedecendo ao imperial decreto, dis-

por e ajuntar hum numeroso exercito, com o qual vos man-

darei cercar e prender a todos. Obedecei^ pois, prompta-

mente, para não terdes ao depois de que vos arrepender.

Anno 13.° do Imperador Kiá-King, aos 17 dias da decima

lua. (Dia 4 de Dezembro de 1808.)

Esta chapa foi em mão própria entregue ao primeiro So-

brecarga Roberts, no mesmo dia 4 de Dezembro, pelos Man-

darins a este fim delegados, que foram' Kuang Choiifu (Go-

vernador da cidade de Cantão, por alcunha Fú) e o Brigadei-

ro militar do presidio da mesma capital denominado Chang,

estando ambos em huma tenda de campanha sobre huma

ilha visinha a Hoang-pu, onde foi o dito Sobrecarga com to-

dos os Capitães dos navios da Companhia para receber a dita

chapa e decreto.



Cliapa ik Ilópií ao Procurador da cidade

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Eu o Mandarim por nome Liú, que governo a alfandega isos

do principal porto de Macau, faço saber a V. M.^% Sr. Pro-

curador da cidade, que recebi a determinação do Tribunal de

Kuam-pu Gham, que governa alfandegas, o qual me man-

dou dizer que tinha recebido o aviso de que o Procurador de

Macau pedira se concedesse aos navios da mesma cidade a

permissão de poderem receber cargas de suas fazendas para

saírem do porto a negociar no tempo próprio e costumado

;

demais, que por causa da entrada dos soldados inglezes em
Macau houve prohibiçao de commercio para todos os Euro-

peus em geral. Mas fazendo-se ao depois a averiguação so-

bre a mesma entrada dos Inglezes, vieram no conhecimento

de que os Portuguezes, ainda que tivessem culpa em con-

sentir aos soldados inglezes entrar na cidade sem licença,

comtudo, nâo sâo reputados totalmente transgressores das

leis do Iníperio, porque a dita entrada não foi totalmente da

própria vontade delles, nem ainda se renderam elles á obe-

diência dos mesmos Inglezes.

Portanto, para mostrarmos a nossa benignidade com que

se costumam tratar os Estrangeiros, vos permittimos que fa-

çaes vossa negociação como dantes, segundo o costume, etc.

Pelo que faço este aviso, o qual recebido, V. M.'% Sr. Pro-

curador^ poderá observar o que he de costume, fazendo car-

regar os navios de fazendas costumadas, para que possam

sair deste porto para aquelles que lhes forem destinados,

fazendo também o aviso pelo Paó-tam, como he de costu-

me, etc.

Anno 13.'' do Imperador Kiá-King, aos 19 da lua decima.

(() de Dezembro de 1808.)

Dezembro



Cliapa do BanJarim de Diang-xani ao ProcaraJor da Cidade

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 Eu O Mandarim de Hiang-xam faço saber a V. M/^ Sr. Pro-
Dezembro

cm-^^Qp ^^ cidade, como também aos Srs. Governadores

actual e seu successor, e juntamente aos mais Senhores do

Senado, que os Inglezes que entraram nessa cidade de Ma-

cau, debaixo do pretexto de defenderem a mesma cidade con-

tra os Francezes, não consideram que Macau he colónia per-

tencente ao Império, concedida aos Portuguezes pelo nosso

grande Imperador por especial graça para morarem nella e

tratarem do giro do seu commercio. Tantos séculos teeni

passado em que os Francezes nunca se atreveram a chegar

a este paiz para perturbar o socego do povo : mas no caso

que agora pretendam vir, o Ex."''' Suntó de Cantão enviará

as nossas tropas para os expulsar.

Se os Inglezes são amigos antigos ou alliados dos Portu-

guezes, como dizem, deviam elles observar as leis do Impé-

rio, seguindo o exemplo dos Portuguezes ; alem disso deviam

na sua chegada avisar-me primeiramente o motivo da sua

vinda, para eu então dar parte ao Ex."'^ Suntó, cuja determi-

nação se havia de executar conforme o seu mandado. Pois el-

les não fizeram o que deviam, antes se atreveram logo a des-

embarcar, entrando na cidade armados, trazendo comsigo

bombardas e outros petrechos de guerra, e ainda mais occu-

pando também as igrejas e fortalezas , declaram certamente

por este modo de obrar, que elles fazem pouco caso da prohi-

bição e leis do Império.

Vós os Portuguezes não tendes em Macau senão duzentos

ou trezentos soldados, e elles teem mais de mil : vê-se clara-

mente que pretendem constranger-vos de tal sorte, que não
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tenbaes o logar para a vossa morada. Se as vossas igrejas e isos

fortalezas e moradas de casas, possuídas pacificamente por
^^'^^'^'"'^

tantos séculos, ficam sujeitas ájurisdicção delles, podeis per-

suadir-vos que os vossos bens, mulheres e filhos nâo pode-

rão jcámais estar seguros. Vós supportaes tudo isso com muita

paciência ; nâo sei com que intentos estaes vós, ou se na rea-

lidade vos communicaes também com elles, fazendo-vos réus

da culpa e sócios dos maus desígnios.

O Ex.'"° Suntó de Cantão, conforme a ordem intimada no

decreto imperial, tem já tropas promptas, que brevemente

para lá irão; se os Inglezes resistirem, serão elles totalmente

destruídos ; e vós Portuguezes, se não quizerdes declarar a

verdade a seu tempo, ou mais cedo, chegadas que forem as

nossas tropas, não farão distincção de pessoas ; então tereis

arrependimento, porém já tarde.

Eu compadecendo-me de vós Portuguezes, desejo sincera-

mente tratar-vos como membros do meu próprio povo e fi-

lhos verdadeiros, não tendo coração de ver-vos destruídos

juntamente com os Inglezes; por isso vos dirijo este aviso, o

qual visto e entendido, se na realidade não tendes communi-

cação com elles nos maus desígnios, ide vós instar com elles

que saiam de Macau e voltem para o seu próprio reino : exhor-

tae-os com efíicacia, e ao depois me dareis aviso para eu fa-

zer sciente ao Ex.""^ Suntó, para que elle não faça mover os

soldados e envial-os a Macau, e desta sorte ficarão sem lesão

os Inglezes, e vós livres de ruínas e infelicidades; mas se as-

sim não fizerdes, chegadas as tropas, como já disse, lhes será

muito difficultoso o distinguirem huns dos outros.

Ora pois, tende cuidado e não deixeis de fazer o que vos

recommendo por meio deste aviso, etc.

Anno 13.° do Imperador Kiá-King, aos 20 da lua decima.

(7 de Dezembro de 1808.)



Carla do Governador de Macau ao toiísellio da Companliia Ingleza

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 Senhores do Selecto Conselho da Honoravel Gonipanhiii

^'^^Jf
^" Britannica na China.

Honoraveis Senhores.—Tendo dilatado communicar a esse

Selecto Conselho a infausta intimação recebida .por amiuda-

das e diíferentes chapas da parte dos Mandarins do distri-

cto, em opposiçâo á permanência das tropas britannicas

nesta cidade, porque continuando a inteiral-os dos fins da

expedição, julguei abrandariam as suas rigorosas medidas,

chega emfim o momento de ver illudidas as minhas espe-

ranças, e por consequência, sendo o silencio hum crime,

me pôe na forçosa necessidade de remetter-lhe, bem a

meu pezar, duas das muitas chapas recebidas as mais ter-

minantes e attinentes ao assumpto em questão, para que

em vista do seu conteúdo tão critico e importante, se sirva

haver do Ex.'"^ Almirante Drury aquella resolução que mais

própria lhe parecer, a bem das nossas duas nações, cujos

interesses lhe são tanto a cargo, na certeza de que ess;i

mesma farei apresentar aos referidos Mandarins, sem pou-

par-me à repetição dos ofílcios de que forem susceptíveis as

minhas circumstancias neste precário estabelecimento.

Tenho a honra de ser com consideração,

Honoraveis Senhores,

muito attento e obsequioso servidor

Bernardo Aleixo -de Lemos e Faria.

Macau, 10 de Dezembro de 1808.

4



Ilesposla (io Conscllio da toiii|)anliia Inijleza á caria do toveriiador de Macau

(Arch. do Conselho ultramarino.)

A S. Ex.^ o Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Gover- ms

nador e Capitão geral de Macau. '^^^o"°

Senhor.— Nós temos a honra de receber a carta de V. Ex.^

datada de hoje, com duas chapas inclusas ou admoestações

dos Mandarins do districto de importância ás existentes de-

pendências, remettendo-nos as destructivas intimações da

frustração das vossas esperanças e diligencias afim de con-

vencer os Chinas dos reaes motivos da expedição (mandada

para vos soccorrer dos nossos communs inimigos) e da fal-

lencia de vossos esforços em induzir os Mandarins para que

abaixassem aquellas medidas de rigor que contra nós foram

adoptadas. Que em consequência da nossa presente situação

e o actual critico estado dos negócios, parece-vos necessário

que S. Ex.^ o Contra-Almirante Drury determine sobre as

medidas que se devem adoptar e julgar mais benéficas aos

interesses de nossas alhadas nações, as quaes vos engajaes

transmittir aos Mandarins.

V. Ex.^ pôde firmemente estar certo de que a participação

dos seus sentimentos communicados a nós, como também as

copias das chapas, hão de ser transmittidas com a mais pos-

sível brevidade a S. Ex.* o Contra-Almirante Drury, o qual

nós estamos bem certos que procederá com a maior brevida-

de que for requerida.

Achando-nos já de posse dos sentimentos e determinações

do Contra-Almirante Drury, afim de evitar qualquer ou to-

das as hostihdades para com os Chinas e de usar de todas

as medidas e meios de reconciliação; e tendo já nós mesmos
dado seguranças das suas intenções e de reembarcar as tro-
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^^^ ^ j,^ a
jj^g Mandarins, possam servir, assistidas por suas

, diligentes recommendações, afim de abaixar a severidade e

rigor da sua conducta para comnosco, e remover todas as

apprehensões de sua parte, que nenhuns maus designios ha

da nossa.

Com huma assim decisiva declaração das nossas pacificas

e amigáveis intenções se toriia desnecessário o repelir ou in-

sistir em provar a pureza das nossas originaes intenções; po-

rém os atemorisamentos espalhados e circulantes da chega-

• da de huma grande força sinica para nos refrear, e das amea-

ças de nos destruir e expellir por força de armas, conteúdas

nestas chapas, se nos manifesta a precaução que devemos

tomar e as medidas necessárias, e de que os Mandarins de-

vem ser informados de que nós consideramos o movimento

de quaesquer tropas chinelas por mais perto do que a Casa

branca, como hum preparativo de ataque sobre nós, ao qual

nós estamos inteiramente preparados e determinados a re-

pellir; e em taes circumstancias de perigo nós confidente-

mente esperamos os cooperativos esforços de V. Ex.^ e o

immediato recurso ás medidas de precaução que tenderem

a assegurar esta cidade dos perigos de surpreza das forças

sinicas.

Nós temos a honra de ser

De V. Ex.*

obedientes e humildes creados

Thomás Charles Pattle.

W. Bramston.

.1. Helphingstone.

W. Baring.

Macau, 10 de Dezembro de 1808.



Arligos das Convenrões para as Tropas hrilannicas recnibarcarem a bordo

dos- seus navios
-

(Arch. do Conselho ultramarino.)

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Governador e Capi-

tão geral de Macau; Lucas José de Alvarenga, Governador

nomeado ; Miguel de Arriaga Brum da Silveira, Desembar-

gador Ouvidor geral da mesma ; Thomaz M. Wegnelin, Co-

ronel commandaníe da tropa britannica ; Capitão Thomaz Ro-

bertson, e Thomaz Charles Pattle, segundo Sobrecarga da

Honoravel Companhia Ingleza, todos desejosos de dar huma

conclusão útil e decorosa á retirada das mesmas tropas, jul-

gada necessária a bem das duas alliadas nações, accordaram

o seguinte

:

I

Que o dito Desembargador Miguel de Arriaga Brum da

Silveira fosse propor ao Mandarim do districto a resolução

que o Conselho da Honoravel Companhia havia tomado de fa-

zer retirar as tropas britannicas vindas a esta cidade para o

fim de auxilial-a contra os Francezes, pelo motivo da protes-

tação feita da parte do Ex.™" Suntó de Cantão de ficar a

mesma cidade debaixo da protecção do Império contra qual-

quer inimigo que attentasse a distrahil-a da Real casa de Bra-

gança de que he Regente Sua Alteza Real o Príncipe Regente

de Portugal, estante no Brazil, sem que por esta vinda ex-

perimente no futuro alteração o commercio britannico, que

ficará no mesmo pé e systema antigo.

lí

E porque esta deliberação exige a concorrência do Ex.™*

Almirante Drury e do primeiro Sobrecarga J. W. Roberts, de

TuM. XV á4

Dezembro

li
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ifm presente em Vampu, devia o mesmo Mandarim auxiliar a ida
Dezembro

^^ brigue portuguez, que vai levar o referido Desembarga-

dor Miguel de Arriaga Brum da Silveira, com o fim de termi-

nar a mesma pendência, sendo para isso autorisado, obrando

de maneira que se nâo falte aos vínculos de alliança e boa

amizade que subsistem entre as três nações, britannica,

cbineza e portugueza.

III

Que o Mandarim deve fazer sustar as prohibiçôes que tem

dado para a venda de mantimentos, por isso que dahi podem

porvir resultas pouco concernentes ao socego que por parte

das mesmas tropas britannicas se deseja conservar.

IV

Se deve da parte do Mandarim fazer suspender a marcha

de quaesquer tropas chinezas durante esta conclusão, que

poderá levar de oito a dez dias, tomando-se o contrario pro-

cedimento como opposto ás mesmas ordens imperiaes, que

sâo mandativas de conservação de amizade com todas as na-

ções que a buscam para fins sinceros e verdadeiros.

Em fé de todo o referido nos assignamos em Macau aos

li de Dezembro de 1808.

Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.

Lucas José de Alvarenga.

Thomaz M. Wegnelin.

Thomaz Robertson.

Thomaz Charles Pattle.

Miguel de Arriaga Brum da Silveira.



Carla do Desembargador Ouvidor ao Governador de Bacau •

(Arch. do Conselho ultramarino.)

111.™° Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.—Em conse-

quência da conferencia havida esta manha em casa de V. S.'"^

relativa êrexpediçâo britannica, passei ao Pagode onde me
esperava o Mandarim de Hiang-xam, com os demais encarre-

gados ; e depois de huma dilatada asserção, para soltar as dif-

ficuldades usuaes entre os de huma nação escrupulosa e

em nada crédula, annuiu o Mandarim á minha ida a Vampu;

expediu huma embarcação de guerra a avizar ao da Boca

Tigre, e ordenou a todos os meirinhos nâo tolhessem aos vi-

vandeiros a venda dos comestíveis aos vassallos da nação

britannica, assim empregados no serviço militar, como da

Companhia, assegurando que nos oito e dez dias promettidos

não haveria movimento nas suas tropas, bem inteirado dos

fins da mesma expedição, e de nascer a retirada das referi-

das tropas inglezas de cessar a causa de sua vinda com as

pubhcas protestações da parte do Superior Governo Sinico

de ficar o estabelecimento debaixo da sua protecção con-

tra os inimigos da Real Casa de Bragança, na certeza nova-

mente assegurada pelos Mandarins da conferencia, de que o

commercio britannico com a praça ou feira de Cantão ficará

no mesmo pé e systema antigo, de que tudo passava a infor-

mar os Superiores, na ideia do reembarque. Emquanto não

chego, V. S.* queira dehberar a maneira e hora da partida,

para que estou prompto.

A 111.""^ pessoa de V. S.* Guarde Deus muitos annos.

Macau 11 de Dezembro de 1808, ás o horas da tarde.

De V. S.^

attento venerador e obrigado criado

Miguel de Arriaga Brum da Silveira.

Dezembro

11



Carla do Desembargador Ouvidor ao Governador de Uacau

(ArcL. do Conselho ultramarino.)

1808 lll.'"o Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria.— Tenho a
Dezembro

j^qj^j,^ ^q informar a V. S.% que em virtude da minha com-

missão passei á Boca do Tigre, onde cheguei ás dez horas

da noite a 12 do presente, tendo alia igual hora e tempo

largado o rio. Fiz immediatamente saber ao Mandarim desta

fortaleza a minha chegada e destino, enviando-lhe pelo Com-

missario do de Hiang-xam, que acompanhou o brigue com

três embarcações armadas, a sua chapa de participação. Nâo

houve pouca difficuldade em annuir á entrada pela falta de

aviso do Suntó, por cuja ordem expressa era aquella vedada

a toda e qualquer embarcação; mas emfim admittiu, man-

dando-me cumprimentar, e annunciando-me huma vizita.

Suspendeu o brigue, e quando se aproximava, sendo visto

que a nau Russell levava ancora, se fundeou novamente, es-

perando a sua passagem, que por ter a insígnia do Ex.""" Al-

mirante se salvou com quinze tiros, sendo recebida com

onze depois de fundeada. Julguei primeiro preciso avizar a

S. Ex.^ da minha chegada e destino, effectuando-o pela carta

da copia inclusa, que enviei pelo Capitão Tenente Francisco

José da Victoria Rodrigues Yianna acompanhado de J. Hel-

phingstone Esqr. do Conselho da Honoravel Companhia. E

pelos mesmos tive huma mui politica resposta annunciativa

de que já tinha sido ordenado por S. Ex.^ o reembarque das

tropas, reconhecendo-se grato ás officiosas declarações an-

teriormente feitas pelo Governo de Macau, como as mais ve-

rídicas e ajustadas; e tendo tudo por terminado com a res-

posta que tinha também dado ao Suntó nos referidos termos,

só me pedia voltasse immediatamente para socegar esta cl-
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dade, que elle julgava attenuada da parte dos Chinas, contra ms

as suas intenções e do seu Governo, que eram só ser-lhe útil ^^'^^^"^

e favorável. Apezar desta mui efficaz declaração com que

ficou terminada a minha commissâo, pensei dever-me eu

apresentar a S. Ex."" para agradecer-lhe tâo finas expressões,

e o fiz com o Commandante do brigue, o Capitão José Pinto,

e o referido Helphingstone Esqr. Fui recebido com a civili-

dade própria da representação deste Cavalheiro, que nova-

mente me assegurou, não só que tinha já expedido ordens

para a sabida das tropas, mas que o estabelecimento de Ma-

cau ficaria do mesmo modo que dantes protegido em seu

commercio pelos cruzeiros de Sua Magestade Britannica,

tanto que, disse, havia dentro de hum mez designado três

epochas para a expedição dos navios de guerra com destino

á índia, hum em quatro dias, outro em quatorze a dezeseis e

o uUimo em trinta, podendo de todas ordenar comboio aos

navios deste porto, esperando de V. S.*, de mim e da Gover-

nança, todo o desvelo para evitar qualquer difficuldade que

podesse occorrer emquanto elle descia, o que seria em pou-

cos dias, satisfazendo-se em ser por mim informado de que

V. S.* tinha de retirar-se em algum dos referidos navios, de

cuja sabida tendo noticia em tempo designado para isso, or-

denaria comboio, o qual comtudo alli mesmo recommendou.

ao Commandante da Dédaigneuse. Tudo reconheci como me
foi possível, offerecendo a demora do brigue para algum des-

pacho que S. Ex.^ tivesse a enviar; agradeceu novamente eme
veio despedir ao portaló, mandando-me a bordo depois huma
carta para o segundo SobrecargadaHonoravel Companhia Tho-

maz Charles Pattle. Logo suspendeu o brigue ás 4 horas da

tarde, e aqui dei fundo ás nove e meia horas do dia de hoje.

A 111."* pessoa de V. S.* Guarde Deus muitos annos.

Macau dentro do Rio, 14 de Dezembro de 1808.

Mipel de Arriaga Brum da Silveira.

111."^° Sr. Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, Governador

e Capitão Geral de Macau.

I



HcDiorial apresentado pelo Almiranle Drurj

ao Governador lucas José de Alvarenga á sua cliejada

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1808 Eu estou bastantemente pezaroso de ver que as tropas

britannicas foram recebidas em Macau mais como inimigas

do que amigas, e de que parece que houve hum systema de

htigiosas vexações e suspeitosa dilação usada em vez de

huma entrada na acceitação de huma boa amizade. Eu estou

convencido que V. Ex.^ não tem parte nisto, como devo fir-

memente crer ser V. Ex.^ hum official leal, honrado e fiel,

que tanto por seu dever, como por inclinação, fará todo o

esforço possível para unir a amizade ha tanto tempo subsis-

tente entre a nação britannica e portugneza, e trabalhar

com as suas sabias luzes para conciliar ao Governo Sinico

com as indispensáveis medidas que a Gram Bretanha foi

obrigada a adoptar, afim de preservar o estabelecimento de

Macau para a Coroa de Portugal ; e de que V. Ex.^ fará o pos-

sível esforço para evitar ciúme e discórdia entre os habi-

tantes e as tropas britannicas, as quaes sendo scientes da sua

dignidade, não supportarâo directo ou indirecto insulto, e que

sendo costumadas a experimentar todo o conforto, segundo

as circumstancias lhe permittem, ellas sempre o esperam, e

he absolutamente necessário que ellas sejam bem alojadas

e em todo o sentido bem tratadas e cuidadas, e de que fi-

quem juntas, sós e debaixo da immediata sindicância de

seus próprios ofíiciaes. Como a paz e segurança de Macau

he o único objecto de ser occupado pelas tropas britannicas,

eu nâo posso suspeitar que as sabias e leaes intenções de

V. Ex.* encontrarão opposição do Governo altamente pre-

judicial aos interesses da Real familia de Portugal, como
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também da Gram Bretanha : seria bom admoestar e avizar a isos

essas pessoas de que, em caso de qualquer movimento ou

convulsão no estabelecimento de Macau, occasionado por

malignas e perVersas machinaçôes, eu nâo hei de hesitar em
assistir a V. Ex.^ para fazer remover e sahir do estabeleci-

mento semelhantes pessoas no movimento que tiver noticia.

Como eu tenho communicado ao Vice-Rei de Cantão a causa

por que occupei em Macau tropas britannicas, eu sou res-

ponsável ao Governo Sinico por este passo que tenho dado,

e somente receberei avisos, ou os communicarei com o Vice-

Rei de Cantão sobre hum assumpto de tanta delicadeza, e

importante á China, Inglaterra e Portugal, o que eu rogarei

a V. Ex.^ de fazer com que se communique aos Mandarins

de Macau.

W."^ 0'B. Drury.



Aviso do Vice-Rei de Canlào e Caacj aos mercadores europeus

(Arch. do Conselho ullramarino.)

4809 Gu-Hiung-Kuang, Vice-Rei das duas provindas de Cantão

^'7° e Gancy, Conselheiro, etc.

Aviso a todos os mercadores europeus, que por terem es-

tado em Macau soldados inglezes sem licença nossa, mere-

ciam com razão, que jamais se lhes permitisse o commercio;

porém occorrendo-me que o Rei de Inglaterra antes tinha

offerecido tributo ao Imperador da China, e que ainda que o

Capitão dos soldados (Almirante) com a sua entrada em Ma-

cau offendesse as nossas leis, elle voltou já para o seu reino

com todos os soldados e marinheiros. Os commerciantes in-

glezes estão já emendados e teem pedido perdão. Pediram-

me agora com muita humildade para que se lhes permittisse

o commercio; e eu, lembrando-me da grande misericórdia do

nosso Imperador com os Europeus, concedi a sua supplica

no dia 11 desta lua, e permitti que desembarcassem as mer-

cadorias, para que os commerciantes podessem voltar logo.

Isto he hum beneficio particular e extraordinário da nossa

China, e devem saber os mercadores estrangeiros, que as^

nossas leis regidas com o tempo se teem pouco e pouco enfra-

quecido; portanto não posso menos promulgar de novo, senâí

que os navios de guerra inglezes que venham comboiando

os seus barcos, ancorarão fora de Lentim para esperar os

ditos barcos, ou fora da Boca do Tigre, e não ancorarão na

rada de Macau, segundo a sua vontade.

Todos os estrangeiros que venham a Cantão para commer-

ciarem, ficarão em as Treze Feitorias, e não poderão sahir

para a rua chamada Fung-Kiay e seus togares. Exceptuando

os Hanistas, que estão travados com contas e com commer-
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cio com os estrangeiros, nenhum outro China poderá ter isog

communicaçâo com elles. Isto será communicado pelos nos-
^^""""^

SOS Hanistas ao primeiro Sobrecarga Inglez e também a to-

dos os mais estrangeiros, aos quaes avisarão que daqui em
diante procurem conformar-se com as nossas leis, porque

se algum, qualquer que seja, tiver o atrevimento de as que-

brantar, se lhe privará o seu commercio e será deitado fora

da nossa terra para o seu reino.

Advertência: Na chapa anterior, em logardo escriptura-

rio escrever ma de Fung-Kiay, escreveu rua Sin-Kiay; o

Mandarim do districto sabe já isto e avisará aos Hanistas,

que procurem portar-se com honra e não façam com que os

estrangeiros os desprezem. Estareis pois attentos vós os

Hanistas, porque se nâo, depois pagareis todos juntos. Da-

reis parte desta chapa aos mesmos estrangeiros, para que se

conformem com ella.

Anno 13 do Imperador Kia-King, no dia 16 da 11.* lua.

(1.° de Janeiro de 1809.)



Carla de Lucas José de Alvarenga ao Governador Geral

das Possessões Brilannicas na índia

(Arch. do Conselho ultramarino.)

1809 A S. Ex.^ o Governador General de todas as Possessões

•^'gf
° Britannicas na índia.

Honoravel Senhor.—Tomando posse deste Governo, achei

na Secretaria delle sem resposta bum officio de V. Ex.^ da-

tado de 4 de Julho de 1808 a respeito da admissão das tro-

pas brilannicas em soccorro desta cidade.

Sobre a possibiUdade de hum tal objecto sabe V. Ex.*

muito bem a multiplicidade de opiniões que tem havido pró

e contra; mas o certo he que a experiência nos tem feito ver

sempre quanto he elle impraticável, e desta vez mais que

nunca pelas suas terríveis consequências, que ainda seriam

peiores, se não se adoptassem em tempo medidas muito sé-

rias, para o que concorri da maneira que talvez a esta hora

já V. Ex.^ estará sciente.

He innegavel a bondade do plano geral adoptado por V. Ex.^

para sustentação dos domínios de Sua Alteza Real o Príncipe

Regente meu Senhor e os interesses da Nação Britannica;

mas succede-lhe o mesmo que a muitos outros grandes pla-

nos de homens muito abalisados, que pelas circumstancias

particulares e privativas da natureza de algum dos seus

objectos não podem ser susceptíveis de effectiva execução.

Eu via por huma parte, que semelhante soccorro, longe de

preservar Macau de algum insulto inimigo, trazia comsigo

sem a menor duvida a sua total ruina; e por outra, que os

interesses da Gram Bretanha nesta parte do mundo ficavam

logo estancados, e que o nosso inimigo commum sem força

alguma, e só por desgraça nossa, vinha a obter de ambas as

nossas nações o seu projectado fim, alcançando quanto ao

meu Soberano a perda dos seus domínios neste estabeleci-
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Janeiro
mento, e quanto ao Rei da Gram Bretanha, ver fechado o

interessante porto para o seu commercio na China : e quanto 29

seria elle satisfeito de nos ver correr a huma desgraça tal,

que elle com todos os seus planos e forças não tem podido

conseguir até agora

!

Eu tenho o maior sentimento de que hum official de tanto

credito e tâo honrado como o Ex.""" Rear Admirai Drury

fosse o encarregado de semelhante expedição, que não podia

ter effeito ; muitas vezes lhe disse isto o meu antecessor, e

elle mesmo o confessa em hum P. S. da carta que lhe dirigiu

ultimamente.

Eu tenho da mesma sorte muitos oíTicios do Selecto Con-

selho da Honoravel Companhia com assignaturas delles e dos

mesmos Commandantes das tropas reconhecendo em cada

hum as interessantes cousas que por varias vezes exigiram

de mim, ainda antes de entrar no exercício do Governo, que

todas lhe foram prestadas.

Eu tenho aquelle mesmo em que exige de mini procurar

a reconcihação com os Chinas, fazer que tornem a dar os

necessários mantimentos para a tropa britannica, para a es-

quadra, etc.

Eu concorri até para lhe ser dado o Padre Rodrigo, inter-

prete da lingua chineza nesta cidade, apesar dos males que

eu sabia que haviam resultar, e por cuja condescendência e

permissão se viu esta ainda ha pouco na maior con\Tilsão,

soífrendo hum despótico procedimento dos Mandarins, que

fizeram levar preso e de rasto pelas ruas pubhcas o dito Pa-

dre Rodrigo com huma corrente ao pescoço, dando-lhe mui-

tas pancadas, ferindo aos que acudiam, de que resultaram

ferimentos e mortes.

Queira V. Ex."" ver a carta da Selecta Companhia, em N.° 1,

e a minha resposta, N.° 2, que remetto junto. Estas inquie-

tações pubhcas, estes dissabores, que trazem comsigo a

ruina da cidade com prejuízo do decoro deste Governo, e o

que he mais, com ataque aos direitos da Real Soberania de

Sua Alteza Real, são terríveis provas do que teríamos pas-

sado, quando não tivéssemos concordado muito a tempo.
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Tem havido depois disto muitas outras preterições dos

Mandarins, que ainda indagam officiaimente sobre as inten-

ções e maus designios da Nação Britannica nesta expedição.

Os officios deste Governo nesta matéria teem sido taes, quaes

devem ser e quaes pôde V. Ex/ esperar dos sentimentos e

bom animo de fieis vassallos que amam ternamente o seu

Soberano, e que estimam portanto os interesses do Rei da

Gram Bretanha, seu intimo amigo e aUiado.

Á testa delies estou cu, em quem V. Ex.^póde descançar,

certo de que, quando eu encontrasse em qualquer delies ou

descobrisse a menor opposiçãò aos Reaes interesses, eu não

perderia hum instante para a sua punição.

Como Y. Ex.''' tem constantemente navios da Europa, rogo

a V. Ex.^ me queira 'communicar, quando poder, o que appa-

recer de mais interessante aos nossos Soberanos.

Eu tenho a honra de ser com a mais alta consideração,

Honoravel Senhor,

De Y. Ex.^

o mais attento venerador e servo

Lucas José de Alvarenga.

Macau 29 de Janeiro de 1809.

N.

1809 A Sua Ex.^ Sr. Lucas José de Alvarenga, Governador
^'°8''°

Capitão Geral de Macau.

Honoravel Senhor.—He com o mais sincero sentiment(

que nós temos ouvido hoje que os officiaes do Governo Sinico

apprehenderam a pessoa do Padre Rodrigo, com o intento

de o castigarem por ter servido de interprete ao Almirante

Drury durante a sua estada no rio de Cantão.

Hum acto de tanta atrocidade nós somos satisfeitos que

encontrará o poder de Y. Ex.^ pelo alto conceito de honra que

se une ao caracter de Y. Ex.^, o qual nós nos persuadimos,
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Cantão 8 de Janeiro de 1809.

Janeiro

que nâo consentirá que V. Ex.* soffra que lium vassallo da <809

Coroa de Portugal seja arrastado da sua casa e da protecção

das leis de huma maneira tão arbitraria e injustificável.

Considerando a apprehensão do Padre Rodrigo nas actuaes

circumstancias como hum grande insulto á Nação Britannica,

como a mesma violência feita a qualquer da nossa Feitoria,

nós sabemos de certo que ha de ser requerida por nós huma

reforma na maneira mais forte, e temos conseguintemente

posto huma pausa a toda a communicação commercial, até

que nos seja dada huma satisfação: nós podemos ao mesmo

tempo segurar a Y. Ex."- que quaesquer planos que V. Ex.^

possa suggerir a favorecer esta deliberação, serão completa

mente adoptados até quanto se estenda o nosso poder.

Nós entregaremos este pérfido comportamento do Governo

Sinico ao Capitão Ucattecote, o mais velho official dos navios

de Sua Magestade Britannica, e ficamos na certeza que V. Ex.*

receberá a mais prompta assistência ás suas medidas das

forças do seu commando.

Nós temos a honra de ser com respeito

De V. Ex.^

os mais obedientes e humildes creados

(Assignados) J. W. Roberts.

Thomaz Charles Pattle

W. Bramston.

J. Helphingslone.

N.«2

Senhores do Selecto Conselho da Honoravel Companhia 1809

Britannica na China. •'^°f
°

11

Senhores.—Do oíficio que me dirigiu esse Selecto Conse-

lho em data de 8 do corrente conheço estarem já bem infor-
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1B09 mados da prisão do Padre Rodrigo, da insolente maneira
Janeiro

^^^ ^^^ ^^^^ ^^^^^^ ^ p^l^ iHotivo da assistencia do dito Padre

ao Almirante Drmj na sua estada no rio de Cantão.

Este facto justifica a repugnância que havia deste Governo

para aquella permissão, porque conhecendo este com evi-

dencia as consequências que dalli haviam sem duvida resul-

tar, devia sem a menor questão custar-lhe a prestar-se a

ella, e nem certamente se. prestaria, se não fossem as effica-

zes applicaçôes desse mesmo Conselho e as do primeiro De-

putado delle a mim, que em consequência da firme alliança

e tão estreitos vínculos de amizade entre as nossas nações

julguei que devia fazer á Nação Britannica mais este sacri-

fício, applicando (como appliquei para isso) o meu antecessor,

afim de que, quando não resultasse o desejado fim do plano

adoptado pelo Ex."*^ General de Bengala Lord Minto, não se

attribuisse a esta falta a inexecução do dito plano, que só

encontrava difficuldades na mesma natureza da matéria ; e

que sendo o seu objecto a conservação e segurança dos do-

mínios de Sua Alteza Real o Príncipe Regente meu Senhor,

se encaminhava a destruição dos mesmos até ao aniquila-

mento, o que com effeito succederia, se não apphcassemos a

tempo de commum accôrdo o único remédio que restava.

Porém eu estou summamente satisfeito por ter este Go-

verno feito o que devia, não duvidando emfim expôr-Sie a

qualquer acontecimento que podesse sobrevir, por ter pro-

cedido em beneficio e vantagem da Nação Britannica, nossa

amiga, e de quem nós também confiamos quaesquer outros

sacrificios, como temos experimentado sempre que nos teem

sido necessários.

Agradeço a esse Selecto Conselho o alto conceito que fa-

zem da minha honra e caracter, expressões que me obri-

gam infinito, e que eu não cesso de esforçar-me para sem-

pre merecer.

Aquelle acto de prisão arbitrário e smnmamente atroz en-

controu immediatamente da minha parte aquella resistência

própria de hum vassallo fiel e honrado, que jamais pôde con-

sentir impunemente em factos que atacam directamente as.
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ordens do seu Soberano e os direitos da sua Real Sobera- 4809

Janeiro

ma. n
Consegui no mesmo dia a entrega, mas ainda com certas

condições, e então foi posto na fortaleza do Monte á minha

ordem e por consequência livre daquelle despótico procedi-

mento.

Fico inteiramente persuadido da resolução e afflrmativa

desse Conselho de serem completamente adoptados quaes-

quer planos que eu subministre, contando com as forças de

Sua Magestade Britannica existentes na China para assis-

tência a quaesquer medidas que eu houver de combinar e

resolver.

Tenho a maior satisfação de acceitar esse auxilio logo que

elle me fôr necessário, porém eu confio, que apezar das no-

vas duvidas que a cada passo se levantam por esta espessa

nuvem de Mandarins, que aqui se acham de presente, ellas

se desvanecerão como as mesmas nuvens.

Para soíTrer as repetidas, teimosas e extravagantes pre-

tençôes dos Chinas, he necessária huma extraordinária pa-

ciência, repugnante ao caracter de huma nação como a mi-

nha, e era cujo soffrimento faço ao meu Soberano maior sa-

crifício que o de dar por elle a vida, serviço que faz com

gosto qualquer soldado de honra.

Elles porém temem o Imperador, que nos reconhece ami-

gos e fieis e nâo consente jamais que se nos façam injusti-

ças. Deste temor e do receio em que eu os considero pela

minha constante resolução, conto sem hesitação com o resul-

tado que espero.

Tenho a honra de ser,

Senhores,

seu attento venerador

(Assignado) Lucas José de Alvarenga.

Macau 11 de Janeiro de 1809.



Exposição que o Senado de Hacau dirigiu ao Principe flcgenle

(Arch. do Conselho ultramarino
)

{809 Senhor.— Tem este Senado a honra de pôr na Real pre-
^'g'^" sença de Vossa Alteza Real, nos três documentos inclusos,

todos os termos decorridos por occasiâo da chegada da guar-

nição britannica enviada a esta cidade pelo Lord Minto, de-

baixo da direcção do Almirante Drury chegado á Franquia

no dia 11 de Setembro de 1808.

primeiro daquelles documentos, designado letra A, con-

tem a correspondência havida entre os do Governo Rritan-

nico e Governador e Capitão Geral, que então era Bernardo

Aleixo de Lemos e Faria, unido com o Desembargador Ou-

vidor Miguel de Arriaga Brum da Silveira, a quem este Se-

nado incumbiu de tâo importante assumpto. O segundo, letra

B, comprehende as chapas que tiveram logar entre o Gover-

no Sinico e este Senado, pelo seu Procurador, encarregada

a facção das mesmas ao dito Desembargador Ouvidor. O ter-

ceiro, letra G, involve os assentos e deliberações tomadas

por motivo da mesma expedição. Todos estes documentos

provam bem a difficuldade desta expedição, provam a teme-

ridade do plano ou de seus executores, e finalmente provam

o conflicto em que se viu este publico, quando lhe promettiam

segurança.

Á chegada das tropas britannicas acompanhada da carta

N.*' 1 do Lord Minto S Governador e Capitão General de Ben-

gala, pretendeu o Almirante Drury que se fizessem desem-

barcar, intimando os seus designios pelo recado ^ N.*' 2 e car-

ta^ N.° 3, bem persuadido de que, vindo defender a cidade

1 Pag. 263 (l'este Yohime.

2 Pag. 271.

^ Paír. 273.
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contra os Francezes a bem da Soberania de Vossa Alteza isoo

Real, nenhuma duvida haveria na sua recepção ; e com effei-
'^'g-^

to assim succederia, se causas necessárias nâo occasionas-

sem as reflexões expendidas, assim da boca, como por escri-

pto, nos documentos * N.'^ 4, 5 e 6, todos bem demonstrativos

dos embaraços a que reduziam este Senado os dois princi-

paes pontos de falta de superior autoridade e comprome-

timento com o Governo Sinico, para condescender em tal pro-

cedimento.

Quanto ao primeiro ponto, alem de entender-se preciso,

como attinente a huma permissão restrictiva da Soberana in-

dependência, faculdade só contada entre os Direitos Magesta-

ticos, tinha em accrescimo ver se o seu objecto, recommen-

dado por iguaes circumstancias decorridas em 1802 á che-

gada de outro auxilio britannico, louvada a opposição havida

em geral congresso naquella epocha, assim pelo Real Aviso

expedido pela Secretaria de Estado dos Negócios Ultramari-

nos^ em data de 21 de Fevereiro do 1805, N."" 40, como da

capital do Estado em data de 14 de Abril de 1803, segundo a

copia ^ N.'' 45, fora a particular recommendação dada nas in-

strucções ao Governo desta cidade, declarada pelo mesmo
Governador citando o | 14.'' das mesmas instrucções.

E emquanto ao segundo, vendo-se a protestação feita nesse

mesmo anno ao Governo Sinico para não admittir soccorro

de nação estranha, como patenteia a copia N.'^ 60, e sendo

bem conhecido o caracter escrupuloso do mesmo Governo

Sinico, tão zelador de antigos costumes rx>mo inimigo de in-

novações que os possam alterar, se participou aos Manda-

rins do districto aquella chegada nos termos os mais accom-

modados e precisos, como da chapa ^ da copia letra R, N.° 1,

concertada e enviada a contento do mesmo Almirante, que a

viu na conferencia que veio ter á terra com o Governador

desta cidade e Desembargador Ouvidor, em que talvez se

1 Pag. 276, 280 e 286.

2 Pag. 262.

3 Pag. 261.

í Pag. 288.

Tom. XV 23
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1809 teria terminado a pretençâo, se o primeiro Sobrecarga não

^g^° animasse o referido Almirante, que parecia convencido das

razões que lhe apontou o dito Desembargador Ouvidor, do-

cumento letra D.

Não acquiesceram os Mandarins, pondo de accôrdo este Se-

nado, pelas suas chapas*, N.°' 2 e 3 do papel letra B, para nâo

consentir o desembarque das tropas britannicas, tornando a

cidade responsável.

Sâo desta opposiçâo avisados os encarregados da expedi-

ção 2, como da carta N.° 9, mas já nada admittem e notificam

o Governo para huma occupaçâo á força de baioneta ^, como

da carta N." 7, servindo-se de termos pouco próprios ao co-

nhecido desvelo deste publico, em quem constantemente se

demonstra a sua fidelidade á Real Pessoa, Famifia e Regên-

cia de Vossa Alteza Real.

Eis-aqui a primeira temeridade para com o resultado da

expedição, porquanto, se a Governança se conservasse fir-

me nos seus princípios de justa opposiçâo pela falta de or-

dem superior, adoptando o plano de defeza própria de hum
subalterno, participariam sem duvida da violação os mesmos

Chinas, e ficariam compromettidos os interesses da Gram

Bretanha contra a mente do seu Soberano, assim como fica-

ria este publico para com os Chinas, quando se desse huma

voluntária admissão contra as suas pretençôes ; eis-aqui tam-

bém o primeiro conflicto.

Mas huma madura prudência, levada em geral Conselho a

tao importante e arriscada coUisao pelo espaço de nove horas

de tempo, fez que, olhado como mais immediato o mal ema-

nado da defeza, tanto pela certeza de trazer o ataque infal-

livel involvimento com os Chinas, como do rompimento da

aUiança, afias recommendada e necessária para o giro marí-

timo, única mola da colónia, do que de huma admissão ajus-

tada
;
por isso foi esta accordada sobre os dois objectos es-

senciaes de evitar a restricçâo da Soberania e comprometti-

1 Pag. 289 e 291.
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mento com o Governo Sinico ; não porque a experiência dei- 4809

xasse esperança de ser útil este meio á conservação das ^'g^''

tropas, mas somente por dar tempo a que, desinvolvido o

assumpto que ás primeiras vistas o desejo dos autores ti-

nha feito acreditar e ter como fácil, se patenteasse por si

mesmo, e desse logar a conhecer-se que a difficuldade nâo

nascia da vontade publica no caso de segurança ao paiz,

mas sim da própria natureza da commissão, letra B, N.° 7 :

accrescendo a esta deliberação coUigir-se que os Manda-

rins do districto só exigiam opposição ao desembarque com

intimações e protestos, os quaes se fossem temerariamente

interrompidos pelos Inglezes, ficaria ao cuidado dos supe-

riores Mandarins a conclusão do assumpto, letra C, chapa

N.° 2, declaração N.*^ 3, que também, a serem conformes, sof-

fria a Governança em ficar sendo por elles mandada.

Porém, quando pela carta N.° 8 se propunha a Convenção

para a entrada *, sempre que os termos desta fossem compa-

tíveis com os dois princípios estabelecidos, logo se deliberou

o desembarque, figurando ampla permissão ^ na carta N." 13,

e o ajuste só relativo ao arranjo e accommodação da tropa,

para o que eram enviados os Commandantes da mesma e da

nau e o primeiro Sobrecarga da Companhia ; e sendo "visto

que nas embarcações mais maneiras sabiam os soldados de

bordo da nau e fragata antes de admittida aquella Convenção,

se recolheu o Governador á fortaleza do Monte, deixando o

Desembargador Ouvidor nas casas da sua residência para

receber os Deputados, de quem venceu suspensão ao mes-

mo desembarque até recepção de poderes do Almirante, que

a bordo foram buscar dois dos Deputados, Commandante

da nau e primeiro Sobrecarga, para se ajustarem as Conven-

ções, cujos artigos começaram a pôr entretanto em linha o

Desembargador Ouvidor e Commandante da tropa, até que

chegando os dois emissários com os poderes, N-° 14, voltou o

Governador da fortaleza e se concluiu a Convenção^, como do
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1809 N.^lo, sendo copia dos originaes artigos propostos os com-
^'g'"^'^ prehensivos no N.*" 44 com o mais attinente ao assumpto*.

Foi por este meio vencida esta diffiçuldade, e com ella o pri-

meiro conflicto da parte dos Inglezes ; mas nâo cessando a

opposição da parte dos Chinas, nem as temeridades dos en-

carregados do plano, outro maior conflicto se levanta^ e á

Providencia se deve a sua favorável conclusão.

Começaram os Mandarins a instar pelo reembarque, e nâo

só enviaram intimações de ordinária jurisdicção, N.° 6, mas

avocado já o assumpto ao Více-Rei de Cantão, foram por

este enviados primeiro os Hanistas (membros da Compa-

nhia do commercio exterior naquella cidade) para per-

suadirem aos Sobrecargas da Companhia Ingleza, como

únicos reconhecidos de existência legal em China, a neces-

sidade daquelle reembarque, sem o qual o commercio não

poderia continuar, e por estes mesmos he também instada a

Governança para cooperar na retirada, fazendo perguntas a

que se respondeu do modo mais accommodado a tão critica

commissão, letra C, N.° 7.

Nada vencem, e por isso huma nova deputação he mandada

pelo mesmo Vice-Rei constituida em hum Mandarim de maior

graduação, para informar-se do fim da expedição e da parte

que nella tomou a cidade, o qual chegando, exigiu huma con-

ferencia neste Senado ; foi recebido na forma do estylo, e

ainda que ás perguntas que fez se buscasse dar huma me-

lhor e mais favorável resposta, nada admittia, querendo que

se verificasse a retirada ; e dando em culpa o desembarque, se

despediu voltando para o Pagode, onde ficou, letra R, N.° 12.

Já então haviam os Inglezes commettido a segunda teme-

ridade de occupar as fortalezas da Guia e Rom Parto logo

no dia immediato ao desembarque, e de conservarem as mu-

nições nos próprios quartéis contra o convencionado, fazendo

assim augmentar o escrúpulo dos Chinas para não terem como

sinceras as suas vistas, de que resultaram as chapas N.°^9e

10; e já começa o rumor de descida de tropas sinicas, princi-
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piam os habitantes desta nação a evacuar a cidade, vao-se i809

escasseando os mantimentos para o giro aqui e em Cantão, e ^ g^*'

o assumpto começa a apresentar huma mais feia, mas espe-

rada face.

São avisados os Inglezes destas instancias dos Mandarins

para a sua retirada, e elles mesmos sabem dos rumores dos

movimentos bellicos da parte destes ; mas sem attenção a

cousa alguma, redobrando a sua contumácia, exigem que

se envie ao Governo Sinico copia das Convenções e também

pedem a fortaleza do Monte, fundados na ordem de Goa *, en-

tão chegada, N." 18, letra A, demonstrando de palavra que

empregariam as suas forças até em defeza contra os Chinas,

pondo-a na que a todos he natural; e ainda que também de

palavra ameaçassem a tomada da dita fortaleza á força, com-

tudo por escripto deram o pretexto da desordem com os Chi-

nas 2, letra A, N.° 19 ; e ao mesmo tempo exigem os Chinas

aquella fortaleza, letra C, N.°' 10 e 13.

Satisfez-se aos Inglezes com a remessa aos Mandarins da

copia dos artigos da Convenção, annunciando-se a chegada da

ordem da capital, letra A, N.° 18; mas, quanto ás fortalezas,

sendo visto que os terminantes termos daquella ordem se não

podiam entender contra os Chinas, e que nem tão pouco fica-

va para com estes sendo simples a defeza depois das intima-

ções, se venceu em conferencia havida entre o Governador

e Desembargador Ouvidor e encarregados da expedição,

que ficaria a dita fortaleza do Monte guarnecida pelos nos-

sos soldados, intimados os Chinas disto mesmo, e declaran-

do o Almirante que passava a Vampu para promover huma
conferencia com o Suntó, onde pretendia concluir o assum-

pto, para que não queria ouvir os Mandarins do districto,

nem o Delegado, dando-os por incapazes deste trato, e pe-

diram o interprete.

A tudo se satisfez ^ pela chapa N.° 18, letra C, exigindo com

instancia a intervenção dos Mandarins para que o Vice-Rei
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i809 de Cantão annuisse áquella conferencia, e se deu o interpre-

^g^° te pedido pela carta N.° 21, e se lhe deu a fortaleza de

S. Francisco em logar da do Bom Parto, que rapidamente

abandonou em huma noite.

Parte o Almirante para Cantão, chega a segunda divisão

de tropa de nativos da índia ou cipaes em numero de 700,

100 europeus artistas e seus oíTiciaes ; porém apenas tinham

chegado os navios de transporte á Franquia, se apresentou

o primeiro Sobrecarga e o Commandante da nau Leão, exi-

gindo entrada na Taipa ; e já conhecendo a diíTiculdade, que-

riam que os ditos navios entrassem com bandeira portugue-

za, dando-se a tropa como vinda de Goa *.

Expõem o Governador e Desembargador Ouvidor que era

impraticável huma semelhante escusa alem de suspeitosa,

combinando com o primeiro Sobrecarga a demora do novo de-

sembarque, até melhor occasiâo. Retirou-se nesta intelligen-

cia, mas novamente volta a instar pelo mesmo desembarque,

a que o Governador assentiu, porque fazendo parte da pri-

meira divisão, nenhuma diíTiculdade havia para com a cida-

de, mas apontou-lhe que assim nao seria para com os Chinas.

Com effeito nessa mesma tarde se recebeu a chapa N.*^ 20,

letra C, annunciando saber da chegada dos ditos navios,

instando para que se nao admittisse aquehe novo desembar-

que, e isto mesmo se intimou aos dois encarregados"^ como

da carta N.^ 24, letra A, avisando-se para nova conferencia;

mas quando os ditos encarregados se achavam com o Go-

vernador e Desembargador Ouvidor para aquelle effeito, co-

meçam os soldados a desembarcar por ordem dos mesmos,

que se desculparam com a antecipação do aviso antes da re-

cepção da chapa ; eis-aqui huma accrescida temeridade.

Busca este Senado remediar tal procedimento enviando a

chapa N.°' 21 e 22, a que contestando os Mandarins pela cha-

pa N.° 23, se continuaram os mesmos ofíicios pela chapa

N.^ 26.
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E quando se julgava mais accommodar-se ao paiz a qua- i809

lidade da tropa nativa, se principiam a ver desordens entre ^*g^°

os desta e os Chinas, de que a cada passo se receiava algum

effeito mais funesto, assim como da parte dos soldados e offi-

ciaes europeus, que buscavam insultar as casas dos morado-

res principaes e de probidade, occasionando tudo diíTeren-

tes cartas, que se divisam no documento letra A e chapa

dos Chinas, letra C, N.°^ 26, 27 e 30, crescendo por Macau

cada dia rumores dos movimentos sinicos, assim como sen-

do mais amiudadas as instancias e ameaças dos Mandarins,

sem ser possível dissuadil-os de escrúpulo contra a cidade

:

chegam finalmente a exigir a própria correspondência com

os Inglezes, que lhes foi facilitada, por isso que, querendo

defender-se o plano da expedição, era necessário pôr de

parte toda e qualquer desconfiança para depois entrar na

persuasão sem algum remorso, letra C, N.° 11.

Julgavam os mais crédulos que a ida do Almirante a Vam-

pu traria huma boa conclusão ao assumpto, mas novos acon-

tecimentos demonstram o contrario, porquanto, enviando

aquelle a sua representação ao Vice-Rei de Cantão*, como do

documento letra C, N.° 53, nâo obtém audiência, e he logo in-

timado dever retirar-se com a sua tropa, e do mesmo adver-

tida a Companhia^, letra C, n." 54 ; e pela obstinação se resol-

veu o Suntó a informar ao Imperador, cousa só usada depois

de praticados todos os esforços ^, letra C, N." 55, apesar que a

vontade do General das armas era logo applicar a força para

a retirada, e o teria verificado, se a prudência do Suntó o

nâo abrandasse, levado das informações dos Mandarins do

districto çor oíficios particulares e públicos das circumstan-

cias de Macau.

Nem assim mesmo pára o Almirante na pretenção de

encontrar ao Suntó, e nova temeridade se põe em acção.

Passa a nm Russell acima da Boca do Tigre (entrada de Vam-
pu) e duas fragatas Phaetonte é Dédaigmuse, com o brigue
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4809 Diana; e dois navios mandados pela Companhia a título de
** g^° descobertas (Descovery e AntelopeJ entram em Yampu, e se

aproximam acima o mais possível. Desembarcam para Can-

tão e forçosamente queriam audiência, até que de dia a dia

mais complicados os assumptos, porque nenhuma proposta

admitte o Governo Sinico sem o reembarque das tropas, a res-

peito das quaes amiudadamente saíam novos editaes, parado

de huma vez o commercio, retirando-se os Chinas merca-

dores e povo, e enchendo-se as praças de soldados, até que

o dito Almirante, voltando novamente a bordo da sua nau,

mandou que todos os Inglezes saíssem de Cantão, e ordenou

que todos os navios da Companhia e particulares estivessem

promptos e apromptassem as suas lanchas.

Mais se estimulam os Chinas com estes temerários movi-

mentos, e quando o dito Almirante pretendia subir a Cantão

para nova tentativa, indo com huma comitiva de lanchas

armadas, já encontrou entupido por grandes somas chi-

nas a boca do principal canal e o rio cheio de embarcações

de guerra, donde saindo a encontral-o alguns Officiaes si-

nicos da mesma esquadra, lhe intimaram que não continuas-

se, porque soffreria fogo. Nada ouve ; com effeito começam

os tiros com bala (cousa nunca usada para europeus) de

maneira que se resolveram a retroceder, e manda bloquear

pelos brigues a entrada dos canaes principaes, fazendo en-

trar e sair os navios de guerra pela Boca do Tigre, apesar

das intimações da fortaleza, que ultimamente fazia fogo, e o

recebeu também dos ditos navios.

Tão temerários procedimentos alli da parte dos Inglezes,

fazendo mais irritar e desconfiar os Chinas, de que não ce-

diam em bem, começaram a fazer descer mais tropa para

os arrabaldes da cidade, formando seus acampamentos não

desconhecidos aos mesmos Inglezes, que apesar de obser-

varem o publico tão atropelado e aterrado como elles, nem

assim mesmo queriam reconhecer a difficuldade do plano,

antes vociferavam contra os mercadores e Governança como

causadores da sua mallogração* (carta N.^^âo letra A), e ai»
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contra os Mandarins do districto, exigindo a copia da sua is^»

correspondência para formularem as suas queixas ao Suntó.
""J^"

Satisfaz-se a esta exigência, ainda que julgada inútil, fa-

zendo aos Mandarins a chapa da arguencia, N.° 34, letra C,

e demonstrando-se aos Deixitados da Companhia os differen-

tes effeitos que a contumácia pela expedição ia causando aos

habitantes, cada hum segundo a sua classe e a influencia

que ella tinha nas suas circumstancias, sem as vistas de vo-

luntária opposição, mas só como amadores do socego pu-

blico, e alguns já tendo como precária a sua existência^ (carta

N.° 26, letra A).

Este aspecto tanto se fazia temer, que os mesmos Inglezes,

já do commercio particular, já os próprios Capitães da Com-

panhia, começaram em Cantão os seus protestos pelo^ pre-

juízos que a expedição lhes fazia sentir. E se nem o respeito

nacional, nem particulares interesses admittiam silencio nes-

tes, como se pôde estranhar que deixasse de haver nos nos-

sos algum sentimento, que comtudo soíTriam lamentando

comsigo a sua sorte?

He neste intervallo que apparece a íuial determinação do

Imperador^, letra C, N.° 57, e esta se intima emVampu ao pri-

meiro Sobrecarga e mais Capitães da Companhia por dois

Deputados (superiores Mandarins de Cantão) em hum cam-

po contíguo ao rio onde se achavam surtos os navios.

Ainda se julga poder dilatar a expedição, tomando-se diífe-

rentes medidas para a reunião das tropas, inculcando-se de-

feza e obstinada existência, offerecendo-se os navios para

accommodação de famihas ; mas as chapas dos Mandarins

do districto continuam humas apoz das outras ^ em tom deci-

sivo, N.°' 37, 40 e 41 , letra C, até que se via ir-se verificando

com a aproximação de mais tropa sinica a retirada e com-

pleta evacuação pelos Chinas mercadores, vivandeiros e ar-

tistas, vedado ja o mantimento e servidores aos Inglezes, de

que tambemi^articipavam os moradores, cada hum segundo
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1809 as suas possibilidades, mas todos duvidosos da segurança

**g^° de suas pessoas e propriedades.

Em vista destes horriveis espectáculos e terminantes inti-

mações, que obrigavam pela impossibilidade de separação,

á adopção de hum partido britannico ou sinico, todos destru-

ctivos da conservação de Macau, ou fosse o sinico e então se

temia a extincção do commercio marítimo, único manancial da

substancia publica, ou fosse o britannico, e então era inevi-

tável ver tingir de innocente sangue aquelles mesmos logares

que tanta gloria deram ao nome portuguez, cuja fé para alcan-

çal-a tem feito tão amada a soberania de Vossa Alteza Real

nesta parte do mundo, alem de infallivel a perda da Grani

Bretanha pelo importante giro que conserva com a China,

contrai os fins da expedição e só a bem do inimigo commum

:

tudo assim ponderado, deu logar a que se fizesse a intimação *

constante da carta N.*" 34, letra A, com inclusão das próprias

chapas, porque já se temia que o soffrimento e silencio fosse

reputado sinistro, mesmo porque nova chapa decisiva se ha-

via recebido, N.°41.

Reconhecemos Inglezes^pela carta, N.'* 35, o conflicto, e

pedem intervenção para abrandar o rigor dos Mandarins,

que observavam cada hora mais decisivos e encarniçados

;

satisfaz-se com as providencias necessárias, e finalmente se

accorduu o reembarque das tropas, que os mesmos Inglezes

julgavam necessário, como da Honvenção^ N.° 36, letra A,

occorrendo diíferentes esforços ^ parte da Governança para

poder ainda vencer os Mandarins de letras, e principalmente

militares, que a não poderem ser convencidos, a ruina era

inevitável, carta N.° 37, letra A, sendo tal a desconfiança

da parte dos Mandarins, que não só exigiam huma attestação

de se ter effectuado o reembarque, mas até vieram pòr tro-

pas na cidade, apesar da opposição desta Governança pela

chapa N.° 47, letra G, e a titulo de passeio pelas fortalezas,

em todas entraram para se confirmarem.
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Soffreu este publico desde 21 de Setembro, em que se fez o 1809

desembarque das tropas britannicas, até 17, 18 e 19 de De-

zembro, em que se reembarcaram, prejuízos taes, que

poucos annos nâo poderão fazer resarcir, e assim mesmo

he avaliado por autor da mallogração da expedição : os do-

cumentos juntos bem provam a bem de todos os termos in-

clusos e a mesma confissão do Almirante S N.° 38, letra A,

quanto se esforçou esta Governança em conservar esta coló-

nia e a mesma amizade entre a nação britannica e sinica,

sempre com as vistas de constante zelo e maior fidelidade á

Real Pessoa, Real Familia e Regência de Vossa Alteza Real,

mais radicada nesta parte do mundo, como demonstram as

plenas confissões dos próprios Mandarins, que como fieis

delatores da vontade do seu Soberano nâo tiveram duvida de

assegurar a parte que tomavam nas calamidades e trabalhos

por que a causa publica tem feito padecer a Vossa Alteza

Real e sua Real Familia, de cuja chegada a salvo tanto dese-

javam ter noticia, para applacar a magoa que por taes desas-

tres se persuadiam sentir o seu Soberano, que a Vossa Al-

teza Real distingue entre as demais nações, tratando-o como

irmão, e com tal extremo pelo justo epitheto de Magestade

Fidelíssima Porlugueza, que não só agora não admittem nem
querem admittir outra alguma nação com estabelecimento

em China, mas nem mesmo em tempo do antigo jugo estra-

nho, em que se dilatou aos Portuguezes sempre fieis vas-

sallos a acclamação da Real Casa de Rragança, cuja regên-

cia tem o Céo depositado na Real Pessoa de Vossa Alteza

Real, salvando-o ha pouco de tão imminentes perigos para

felicidade dos mesmos vassallos, principalmente habitantes

dos seus dominios ultramarinos, em que á Real clemência se

deve a não pequena importância que este lhe merece, nem
assim obtiveram os illegitimos dominadores que outro pavi-

lhão fosse arvorado nas fortalezas desta cidade, que não fos-

se o portuguez.

Taes eram as idéas que occupavam esta Governança e o

Março
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i809 publico inteiro para regular o seu procedimento em tao crí-

** g^° ticas circumstancias e evidentissimos conílictos, em que mais

se temia abalar aquelle tão radicado conceito em prejuízo

dos Soberanos decretos que soffrer o estrago dos próprios

bens e vidas, cuja conservação só desejam para applicar em
defeza da Real Pessoa e Regência de Yossa Alteza Real, que

em vista do expendido se servirá determinar o que muito fôr

servido com a costumada justiça.

A Real Pessoa de Vossa Alteza Real Guarde Deus muitos

annos. Macau, em Mesa de vereação, 8 de Março de 1809.

Eu Carlos José Pereira, Alferes Mor e Escrivão da Gamara

e Fazenda, que a fiz escrever e subscrevi.

João de Deus de Gastro.

António Joaquim de Oliveira e Mattos.

. . Miguel Araújo Rosa.

Manuel Martins do Rego.

José Joaquim Barros.



Ollicio (lo Conde das Galveias, Hinislro da Harinlia, ao Conde de linliares,

Ministro <los ííegocios Eslrangeiros

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Original.)

111."^° e Ex.""" Sr.— Hayendo-me Y. Ex.^ communicado a isii

nota do Enviado extraordinário e Ministro plenipotenciário
'^^'^q

"*

de Sua Magestade Britannica, datada em 29 de Outubro,

passei immediatamente a examinar com toda a individuação

a origem e fundamentos das imputações e queixas produzi-

das por parte da Junta Selecta dos Sobrecargas da Companhia

ingleza das índias Orientaes em Cantão, contra os membros

do Governo de Macau, como culpados de disposições hostis

aos interesses daquella Companhia, e da animosidade que os

naturaes daquelle paiz teem, manifestado contra os Inglezes,

desde a ultima expedição que as tropas da Companhia ingle-

za fizeram para aquelle logar.

Não obstante vir esta representação absolutamente despi-

da das provas e peças justificativas que as regras da exacta

justiça exigem para substanciar qualquer accusação, sendo

certo que nenhum individuo pôde perder aquelle bom con-

ceito e reputação que lhe suppõe o seu emprego, emquanto

provas do contrario não invahdem este direito sagrado, so-

bre o qual se estriba principalmente a máxima tão conspícua

e louvavelmente seguida nos Tribunaes britannicos: «Que

mais vale perdoar a mil culpados do que castigar a hum in-

nocente», comtudo julguei ser do meu dever e do interesse

do Estado aprofundar a origem desta queixa, para se lhe

proporcionarem as providencias compatíveis com a soberana

justiça e dignidade.

Foi-me necessário para isto remontar á epocha dos extra-

ordinários acontecimentos, a que deu logar a ultima desgra-
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4811 cada expedição, que debaixo de insinuações pouco sinceras,
Dezembro

^^ niesmos Sobrecargas conseguiram que o Governo de Ben-

gala dirigisse a Macau.

Já no anno de 1802 haviam os Sobrecargas da Compa-

nhia ingleza em Cantão promovido huma expedição pelo Go-

verno de Bengala, para, com o pretexto de proteger Macau,

tomar posse daquella cidade e suas fortalezas. A guarnição

oppoz-se então á admissão daqueile soccorro, não pedido, e

as tropas inglezas se dispunham a atacar a cidade, quando

huma embarcação, destinada para Manilha, felizmente an-

nunciou a paz de Amiens, e suspendeu hum attentado con-

tra a fé publica e o direito das gentes.

Não pôde deixar o Governo Portuguez de approvar a con-

ducta firme e leal do Senado de Macau naquella occasião,

como fez pelo aviso N.° 1 da Secretaria de Estado dos ne-

gócios da marinha e domínios ultramarinos S e pela carta,

N.*" 2, do Governador e Capitão General da índia 2.

Foi nessa occorrencia que o Suntó, ou Vice-Bei de Can-

tão, exigiu do Senado de Macau a promessa solemne, N.° 3,

de não acceitar auxilio algum estrangeiro 3, ou este fosse

inglez, ou de outra nação qualquer, por não acreditar a de-

claração ^ com que os Sobrecargas da Companhia lhe qui-

zeram então persuadir suas boas intenções, e as promes-

sas que lhe deram de não desembarcar suas tropas em Ma-

cau, N.'' 4.

He debaixo de similhantes circumstancias e depois daquel-

la experiência, que novamente se apresentou, a 10 de Se-

tembro de 1808, outra expedição ingleza diante de Macau,

com tropas de desembarque, que Lord Minto, Governador

General de Bengala, mandava para defender a praça contra

os Francezes.

Era esta expedição projectada, e tinha partido de Bengala

com tanta acceleração, que se não esperou, para ella sahir,

1 Pag. 262 d'este volume.

2 Pag. 261.

3 Do 5 de maio de 1802.

^« De !7 de abril de 1802.
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pela resposta e consentimento do Conde de Sarzedas, Vice- i«u

Rei de Goa, de 7 de Julho de 1808, em que dissuadia Lord
^'^'^'^'^

Minto daquella emprezaS N.° 5.

Gommandava a expedição o Almirante W. 0. Drury, que

logo á sua chegada a Macau mandou entregar ao Governa-

dor, pelo primeiro Sobrecarga da Companhia ingleza, Mr. Ro-

berts, a carta^N.^ 6, de Lord Minto, de 4 de Julho de 1808,

que explicava as razões deste soccorro, e os motivos que

liavia para ser acceito.

Ajuntou o primeiro Sobrecarga a esta exposição dos sen-

timentos do Governo de Rengala sua intimação ^ N.° 7, in-

formando o Governador, que elle se achava encarregado pelo

Almirante Drury para tratar preliminarmente sobre os meios

de huma amigável negociação para a entrada das tropas in-

glezas em Macau; ameaçando-o de ante-mâo, que se usaria

de violência, se o Governo ou os habitantes de Macau se op-

pozessem áquellas medidas, ou se ellas produzissem dissen-

sões entre os Inglezes e o Governo Chinez.

Seguiu-se a esta intimação a carta do Almirante Drury ^,

N.° 8, declarando ser este reforço destinado a segurar a

Sua Alteza Real este estabelecimento, e a defendel-o tanto

contra a França, como contra quaesquer vassallos rebeldes

do mesmo Senhor; intimando ao mesmo tempo, que não

podia dilatar a execução de suas ordens por huma só hora,

e que, não obstante não ter elle duvida (por condescender

com a vontade do Governador) em demorar-se algum tempo

razoável até que chegassem as ordens esperadas do Vice-Rei

de Goa para serem admittidas as tropas inglezas na praça,

comtudo julgava elle que, entretanto, poderia haver occor-

rencias que o obrigassem a eífectuar o desembarque, sem

ser precisa esta formalidade.

Psão deixou o Governo de Macau de ponderar aos encarre-

1 Pag. 268.

2 Pag. 263.

3 Pag. 271.

4 Pag. 273.
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mi gados da expedição, em suas respostas S N."* 9 e 10, a falta
líczembro

^^ ordens superiores para praticar hum acto que o consti-

tuiria na mais séria responsabilidade
;
pois não se poderia

considerar seu consentimento por outro modo, senão por

huma quebra da homenagem jurada nas mãos do Soberano.

Nem podia o Governador deixar de se lembrar da appro-

vação, que anteriormente tinha merecido a conducta cir-

cumspecta e sisuda da guarnição em. igual occasião. Eram

igualmente attendiveis as relações que a praça tinha com

os Chinas, e a promessa dada a estes em 1802, que de ne-

nhum modo permittia a introducção de tropas estrangeiras

naquelle estabelecimento. Nem se podia comprehender tam-

bém como seria possível applicar a idéa injuriosa de rebel-

lião, que os encarregados queriam dar á justa opposição

que mereciam intimações tão extraordinárias e inesperadas

entre nações alhadas e civilisadas.

Entretanto era necessário que o Governo de Macau parti-

cipasse ao Governo Ghinez a chegada daqueUas tropas es-

trangeiras, de hum modo que evitasse á Companhia ingleza

qualquer compromettimento com os Chinas: e o aviso 2,

N.° 11, que o Senado expediu aos Mandarins do districto,

combinado entre- o Governador, o Ouvidor e o Almirante

Drury, para remover as primeiras diíTiculdades que pode-

riam occorrer da parte dos Chinas, manifesta a boa fé com

que procediam os membros daquehe Governo.

Esperava-se que este passo concorresse para mostrar aos

encarregados da expedição a necessidade de obrar de com-

mum accôrdo com o Governo da praça, adoptando aquelies

meios conciliatórios e prudentes que o Governador tinha

suggeridoao Almirantena sua conferencia, N." 12, mas não

succedeu assim, porque o primeiro Sobrecarga, ancioso de

ver o seu projecto realisado, soube persuadir ao Almirante,

que cortasse por todas estas razões e tratasse do immediato

desembarque em termos peremptórios.

1 Pag. 276 e 286.

*-? Paíí. 288.
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Já o Senado de Macau tinha recebido as intimações*, tsii

N.*^' 13 e 14, dos Mandarins do districto para se oppôr á
^®''™^'^

admissão daquellas tropas, tornando a cidade responsável

por qualquer infracção que houvesse a este respeito ; e ao

mesmo tempo que o Governador communicava o seu con-

teúdo á Junta Selecta dos Sobrecargas da Companhia Ingle-

za, com aquella ingenuidade que respira na sua carta ^,

N." 15, recebeu a intimação ^ N.'' 16, dos encarregados da

expedição, em que o Governo de Macau he tratado nos ter-

mos mais impróprios, ameaçando não só os Chinas, mas

também de tomar posse da praça á ponta de bayoneta, e dan-

do á lealdade dos membros daquelle Governo o estranho

epitheto de rebellião.

A vista destas transacções era fácil antever as complica-

ções de interesses, que naturalmente haviam de resultar

para as três nações compromettidas.

Mas os membros do Governo de Macau, animados do zelo

de salvar os antigos aUiados da Coroa de Portugal do âbys-

mo, em que a precipitação e as erradas idéas dos Sobrecar-

gas da Companhia iam despenhar o commercio daquella

nação, e confiando, sobretudo, na inalterável harmonia que

sempre subsistiu entre os Governos Portugucz € Inglez,

procuraram hum meio, tão prudente como acertado, de con-

ciliar os direitos da Soberania com as pretenções dos encar-

regados da expedição e com a opposição dos Chinas.

Conselho a que procederam os membros do Governo

de Macau e seus principaes moradores, e os seus votos ma-

nifestados no termo de vereação ^ N.° 17, são huma in-

contestável prova de sua fidelidade, e da dignidade com

que se deliberou naquelle Conselho sobre tantos interesses

complicados, ao mesmo tempo que recebiam dos encarre-

gados da expedição hum tratamento bem pouco correspon-

dente.

1 Pag. 289 e 291.

^ Pag. 301.

3 Pag. 294.

* De 20 de setembro de 1808,

TuM. XV 20
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íSM Nada, porém, era capaz de deter u espirito inquieto e or-
DeztMTibro

g^iij^QgQ ^Qg Sobrecargas, porque apenas o Governador re-

metteu ao Almirante o avisou N.° 18, que o informava do

resultado das deliberações do Conselho, e no qual pedia

commissarios para tratar das necessárias condições preli-

minares, a beneficio dos direitos do Soberano, e para evitar

complicações com os Chinas, logo se deliberaram a fazer de-

sembarcar a tropa, contentando-se o Almirante com man-

dar o primeiro Sobrecarga com o Commandante das tropas

para prover ao alojamento das mesmas; figurando na sua

resposta ^ N.'' 19, ser este o único ponto sobre o qual res-

tava a tratar.

Acudiu logo o Governador ao seu posto, para se oppôr

com as forças da praça a este desembarque tâo accelerado

e intempestivo, deixando ao cuidado do Ouvidor o receber

os deputados, e fazer suspender o desembarque das tropas,

até que o Almirante enviasse a terra os seus poderes para a

celebração da Convenção previamente exigida.

Com eíTeito assim se efíectuou : e tornando para bordo o

primeiro Sobrecarga, voltou com os poderes, N.*" 20, sendo

acompanhado dos Commissarios, o Capitão da nau Russell,

Thomaz Caulfield e o Capitão Engenheiro de Bengala Tho-

maz Robertson, Commandante da tropa, nomeados para junta-

mente com os deputados da Junta Selecta dos Sobrecargas

ajustarem com o Governo de Macau a Convenção relativa ao

desembarque e admissão das tropas inglezas, segundo as

bases propostas pelo dito Governo.

Já neste intervallo tinham o Ouvidor e o Commandante

da tropa delineado a Convenção^, N.° 21, que, em parte,

depois foi alterada pelos Officiaes inglezes; e ultimamente

^stipulou-se entre estes e o Governador da praça a Conven-

ção*, N.° 22, que devia terminar todas as questões entre

a guarnição e as tropas inglezas auxiliares.

1 Pag. 299. 1

^' Pag. 302. I
3 Pag. 303.

4 Pag. 308.
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Faltava só vencer a opposicão dos Gliinas, que de dia em issi

dia ia crescendo e tomando novas forças, como se vê da

chapa S N.° 23, do Mandarim da Casa Branca, assim como

pela deputação dos Hanistas, que o Suntó de Cantão mandou

expressamente a Macau para instar com os Sobrecargas da

Companhia e com o Governo sobre o reembarque das tropas,

indicando, que do contrario o commercio ficava suspenso.

Na conferencia que os Hanistas tiveram com o Governo de

Macau, requereram, da parte do Suntó, huma succinta expli-

cação às perguntas que fizeram, a qual se lhes deu da ma-

neira a mais conciliatória como consta do documento^ N.° 24.

Pretenderam os encarregados persuadir o Suntó de Can-

tão, que as tropas desembarcadas eram para ficar debaixo

do commando do Governador da praça, e para ser empre-

gadas na defeza da mesma ; para este effeito convidou o Al-

mirante ao Governador, por sua cartai N.^ 25, para que

concorresse igualmente a mandar pôr na presença do Suntó

os artigos da Convenção ultimamente ajustada, e procurasse

eonvencel-o das vantagens que desta deliberação deviam

seguir-se para Portugal e para a Gram Bretanha.

Para condescender com os rogos do Almirante, expediu

o Senado huma chapai N.° 2G, ao Mandarim do districto,

dando a mais favorável interpretação á Convenção celebra-

da, e até mesmo á posse recentemente tomada pelos Ingle-

zes das fortalezas da Guia e Bom Parto, para elle pôr isto

na presença do Suntó, certificando-lhe as boas intenções dos

Inglezes; e para satisfação do Almirante lhe deu parte o

Governador do que se fizera nesta conformidade, por sua

cartai N.° 27.

Não ficou satisfeito o Suntó, e tornou a expedir a Macau

hum Mandarim de graduação superior, para fazer novas ii#-

1 De 24 de setembro de 1808.

2 Conferencia de 30 de setembro de 1808 e resposta do Procurador

da cidade em 1 de outubro.

3 Pag. 311.

4 De 1 de outubro de 1808.

í> Pag. 312.
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I8Í1 dagaçôes sobre a parte que a cidade tinha tomado naquelle,
Dezembro

^^^^ ^u^^ ^^^^ mysteHoso deseiubarque ; e por mais que o Se-

nado se desvelasse para dar ao Mandarim huma idéa favorá-

vel deste negocio, a nada quiz annuir, e increpando a cidade

se despediu descontente*, N.° 28. As vistas da expedição de-

sinvolviam-se entretanto por factos que não deixavam nada

a duvidar. No dia seguinte ao da Convenção foi esta logo vio-

lada pelas tropas inglezas, que se arrojaram a tomar posse

das fortalezas da Guia e Bom Parto, sem permissão do Go-

vernador, e sem já quererem depositar as suas munições nos

armazéns públicos, segundo a forma convencionada, o que

augmentou a desconfiança dos Chinas, que por toda a parte

traziam emissários.

As chapas^, N.°^ 29 e 30, do Mandarim do districto co-

meçaram, desde então, a manifestar suspeitas contra o Go-

verno de conloio com os Inglezes, parecendo-lhe impossível

dar outro sentido á inactividade e condescendência dos mem-

bros do Governo, depois das violências praticadas por aquel-

les hospedes. As mesmas chapas annunciavam já as medidas

tomadas pelo Suntó e autoridades chinezas para embargar

os navios e o commercio, ameaçando hum immediato rompi-

mento de hostilidades contra os Inglezes, se não se retiras-

sem logo; e exigindo absolutamente huma franca exposição

da correspondência passada até então entre os encarregados

da expedição e o Governo da praça, em penhor da boa fé

dos Portuguezes.

Desvelava-se o Senado com seus bons officios junto aos

Mandarins do districto pelas chapas ^ N.°' 31, 32, 33 e

34, porém nada podia socegar os ânimos alvoroçados dos

Chinas, cujas tropas começavam a ajuntar-se; os moradores

(Siinas apartaram-se da cidade
;
principiavam a faltar-lhe os

mantimentos, e tudo indicava huma catastrophe, que o Go-

verno tinha previsto, mas não podia evitar. Não obstante se-

rem informados os encarregados da expedição das disposi-

1 Termo de vereação de 15 de outubro de 1808.

2 Pag. 318.

3 De 12, 13 e 15 de outubro de 1808; e pag. 319.
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coes hostis dos chinas, a nada cedeu a sua obstinação, e exi- ^
isii

giram, em virtude da ordem de Goa*, N.° 35, que se lhes

largasse também a fortaleza do Monte, pretextando para isto

o Almirante as occorrencias desagradáveis com os Chinas,

e a necessidade de lançar mâo deste expediente, para frus-

trar as grandes medidas que estes estavam tomando em Can-

tão ^N." 36.

Foi esta requisição acompanhada, segundo õ habito em
que se haviam posto, de insinuações de que a fortaleza seria

tomada á viva força, no caso de repugnância em entregal-a.

A esta intimação deu o Governador a atinada resposta^,

N.° 37, a qual junta aos preparativos dos Chinas principia-

va a descobrir ao Almirante a sua melindrosa posição.

^ Ao mesmo tempo acudiram também os Mandarins com as

chapas ^ N.''' 38 e 39, requerendo que os Portuguezes não

desamparassem a fortaleza do Monte, e finalmente manifes-

taram pela chapa ^ N.° 40 quanto se achavam capacitados de

ser illusorio o pretexto com que se tinha apresentado aquella

expedição para defender a praça de Macau contra os Fran-

cezes, quando era universalmente notório, que aquella pra-

ça se achava debaixo da protecção do Império da China.

Para maior cautela oífereceram os Mandarins do districto,

pela chapa N." 40, soldados chinezes para guarnecerem a

sobredita fortaleza, e no caso de não annuir o Governo a esta

proposta, exigiram que o Senado se obrigasse por hum termo

^ não ceder a fortaleza aos Inglezes, afim de desterrar o re-

ceio dos moradores chinas de Macau, que os fazia ausentar-

se da cidade, privando-a de seus aprovisionamentos neces-

sários.

A vista destas reiteradas intimações e ameaços, resolveji-

se o Almirante a passar a Vampú, para ter pessoalmente

huma conferencia com o Suntó, na intelligencia de que bas-

1 Pag. 270.

2 Pag. 313.

3 Pag. 31o.

De 13 de outubro de 1808; e pag, 320.

* Pag. 322.
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mi taria sua intervenção immediata para concluir o assumpto.
Dracmbro

p^^,^ ^ j^^^^ ^^-^^ j^g^^ plano coucordaram o Governador,

o Ouvidor e os encarregados da expedição, em que entre-

tanto ficaria a fortaleza do Monte guarnecida por soldados

portuguezes, dando-se parte disto aos Chinas, para os dispor

a receber favoravelmente o Almirante, ao que logo o Senado

annuiu, expedindo a chapa* N.^ 42 aos Mandarins do dis-

tricto, dando aquelle Governo deste modo mais hum claro

testemunho de suas sinceras disposições a favor dos In-

glezes.

Passando a Junta Selecta dos Sobrecargas da Companhia

a requerer pela sua carta, N.° 43, que o Governo concedesse

ao Almirante o próprio interprete da cidade o Padre Rodri-

go da Madre de Deus, não hesitou o Governo em passar com

a maior franqueza ao dito interprete a positiva ordem ^ N.^ 44,

privando-se, em huma occasiâo tâo critica, dos serviços es-

senciaes daquelle empregado em obsequio aos interesses

do Commandante britannico.

Depois da partida do Almirante para Cantão chegou a se-

gunda divisão de nativos da índia, que vinha guarnecer a

praça, e a qual pretenderam os Sobrecargas da Companhia,

na sua carta ^, N.° 45, que o Governador fizesse introduzir

na Taipa, debaixo de bandeira portugueza, para assim illu-

dir os Chinas, aos quaes informasse da mesma sorte de

ser aquella tropa huma parte da guarnição, que vinha em
direitura de Goa, figurando desnecessária neste caso a licen-

ça dos Chinas para o seu desembarque.

Repelliram o Governador e o Ouvidor insinuações tao inco-

herentes, e expozeram ao primeiro Sobrecarga as consequên-

cias de hum tão desusado manejo: retirou-se o mesmo nesta

intelligencia, ficando suspenso o desembarque, porém, vol-

tando novamente, insistiu sobre o immediato desembarque

das tropas, a que o Governador não teve remédio senão an-

1 Pag. 323.

2 Dg 18 de oulubro do 1808.

3 Pag. 325.
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nuir, porque ellas faziam parte da guarnição já desembar- ^
isii

cada, na forma da Convenção.

Com esta nova chegada de tropas inglezas excitou-se o

dissabor dos Chinas, que ameaçaram de expulsar da cidade

tanto os Inglezes como os Portuguezes, se a tropa fosse para

terra, segundo se vê da chapa * N.^ 46, da qual logo o Go-

verno deu parte aos dois encarregados da Junta Selecta

dos Sobrecargas pela carta ^ N."" 47, informando-os ao mes-

mo tempo da resposta ^, N.*^ 48, que o Senado dava aos Man-

darins do districto, para tranquillisar o Governo Chinez;

e pediu aos ditos Sobrecargas huma nova conferencia para

se adoptarem medidas mais convenientes ao bom êxito da

expedição.

xVppareceram os encarregados em consequência do con-

vite para tratar com o Governador e o Ouvidor, que os espe-

ravam; e apenas se deu principio á conferencia, começaram as

tropas a desembarcar por ordem dos encarregados. Assom-

brado o Governo de tão estranho procedimento, desculpa-

ram-se os encarregados allegando ser causado pela antecipa-

ção do seu aviso para o desembarque, antes de se acharem

informados da chapa; nem por isto se suspendeu a entrada

das tropas.

Era preciso que o Governo remediasse as consequências

do desembarque, e nesta diligencia expediu aos Mandarins

do districto a chapa ^ N.° 49, dando a este passo a melhor

interpretação; mas mostrando os Mandarins pela sua res-

posta ^ N-*^ 50, que não acreditavam facilmente as razoes

que se lhes davam, procurou dissuadil-os da sua suspeita

pela chapa ^ N.°51.

Principiaram os sipaes da Companhia a suscitar desordens

com os Chinas, e a insultar as casas e pessoas dos principaes

1 De 21 de outubro de 1808.

2 Pag. 327.

3 De 21 de outubro de 1808.

'» De 22 de outubro.

5 De 22 de outubro.

'' He 23 de outul)ro.
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Í811 moradores da cidade, fazendo sortidas de dia e de noite fora
Dezembro

^|^^ praça, contra os estabelecimentos vizinhos, provocando

aqueiles povos, de cujos ritos e costumes zombavam, dando

por estes actos motivo a differentes altercações entre os

Mandarins do districto e a praça, como se coUige das repre-

sentações do Mandarim de Hiang-xam \ N.""' 52, 53, 54, 55

e 56, e das sollicitações do Senado 2, N.°' 57, 58 e 59, para

evitar os insultos que iam augmentando da parte dos Chinas

contra a tropa ingleza que odiavam.

Vendo os encarregados da expedição a má figura que to-

mavam os seus negócios junto ao Governo da China, lembra-

ram-se, na sua magua, de attribuir a fallenciade suas medi-

das á má vontade dos membros do Governo! E queixaram-se

dos Mandarins do districto ao mesmo tempo, suspeitando-os

de falta de exactidão nas informações que deviam transmit-

, tir ao Suntò de Cantão; pediram portanto os encarregados,

na sua carta ^ N.^ GO, que dalli em diante as communicações

que se fizessem fossem mandadas ao Almirante Drury, para

este as apresentar ao Suntó, e indicaram ser desnecessárias

as formalidades antigas, por não merecer confiança o Man-

darim por cujo canal costumavam ir as participações.

Em resposta S N.° 61, não só prometteu o Governador re-

metter copias da correspondência que houvesse com o Go-

verno Chinez, para evitar qualquer falta de exactidão da

parte dos Mandarins, mas enviou-lhes desde logo, para re-

mover qualquer duvida que podesse haver, a copia da cha-

pa ^ N."* 62, que o Governo dirigiu para este eífeito aos Man-

darins do districto. Defendeu-se das inculpações de que os

encarregados faziam cargo ao Governo e moradores da ci-

dade, notando-lhes ser aquella expedição a origem de todo

o mal, e fazendo-lhes ao mesmo tempo huma viva pintura

do estado infeliz a que se achavam reduzidos os habitantes

1 De 24, 25, 27, 29 e 30 de outubro de 1808.

2 De 27, 28 e 29 de outubro.

3 Pag, 337.

i Pag, 339.

* De 30 do outubro.
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daquella praça, nao sendo, em tal caso, de estranhar que ^
mi

cada hum lamentasse a sua própria ruina, causada por tão

multiplicadas e violentas agitações e por huma obstinação

tão procrastinada.

•Acharam os Sobrecargas as communicaçôes feitas pelo Go-

verno de Macau ao Governo Ghinez muito próprias para res-

tabelecer o socego e confiaram delias os mais propicios effei-

tos, segundo sua confissão na carta* N.*^ 63; continuaram

porém a insultar o Governo, arguindo-o, sem pejo algum,

de ser elle culpado do mau êxito daquella expedição, por

ter tomado medidas sinistras para destruir os fins da mesma

junto ao Governo Chinez.

Nada pôde ser mais injusto do que huma similhante accu-

sação, á vista dos factos palpáveis que se acham expostos.

Quem deixará de perceber nascer ella da irritação, que na-

turalmente deviam causar áquelles particulares o aborto de

huma empreza tão dispendiosa, e a séria responsabilidade

em que ficavam constituídos, pela sua conducta summamente

irregular contra o estabelecimento de hum antigo alliado do

seu Monarcha, e pela perturbação da paz com os Chinas, que

ameaçava hum golpe funesto aos interesses da Companhia

Ingleza naquella parte da Ásia? He, alem disto, notório, que,

não satisfeitos os encarregados de attribuir a fallencia da ex-

pedição ora a huns, ora a outros, acabaram em dissensões

entre si mesmos a este respeito, dando-se mutuamente as

culpas.

Suspeitosos das relações que havia entre a praça e os

Chinas, renovaram os deputados da Junta Selecta dos So-

brecargas ao Governo de Macau a requisição das copias de'

sua ulterior correspondência com os Mandarins sobre o de-

sembarque das tropas inglezas, para serem remettidas ao

seu sócio o primeiro Sobrecarga Mr. Roberts, em Cantão 2,

N.° 6i, requisição á qual correspondeu o Governo da ma-
neira a mais franca pela sua carta '^ N.*^ 65.

1 Pag. 344.

2 De 10 de novembro de 1808.

3 De 11 de noAembro.
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18H Tornou a instar, impaciente, o primeiro Sobrecarga Mr. Ro-
Dczembro

^^^^^ ^^^^ ^^^ carta*, N.° 66, sobre a remessa de novas copias

da supposta correspondência com os Chinas : a estas fastidio-

sas instancias era impossivel dar-se huma mais decorosa e

ampla satisfação do que a da carta ^ N.^67, abrindo-se ao

Sobrecarga Mr. Pattle o livro da correspondência com os

Chinas, para elle tirar as copias que quizesse.

Não se pôde fazer huma ideia da confusão em que os en-

carregados da expedição, de dia em dia, procuravam invol-

ver a cidade, sem que cousa alguma fosse capaz de os sus-

pender na sua desenfreada carreira 1

Sem embargo de nâo ser permittido pelas leis do Império

aos navios estrangeiros descarregar em Macau, privilegio só

reservado aos Portuguezes, suscitaram os deputados da Junta

Selecta pela sua intimação ^ N.° 68, huma nova questão, que

devia provocar mais os Chinas, qual foi a descarga de seus

navios em Macau, em desprezo das Constituições Imperiaes

e dos usos antigos, que obrigam todas as nações a descar- ^
regar em Vampú e a pagar alli seus direitos ao Imperador.

4

Nota-se mais nesta intimação a ironia com que os ditos de-

putados Sobrecargas responderam á exposição dos incom-

modos que padeciam os moradores de Macau, tratando a

ruina daquelle estabelecimento de bagatela em compara-

ção de seus próprios interesses compromettidos ; como se

não fossem os mesmos Sobrecargas os primeiros motores

daquella desordem. fft

A resposta ^ N.^ 69, do Governo de Macau representava

aos deputados as duvidas que occorriam à descarga pre-

tendida, e estas se verificaram, oppondo-se os Chinas, com

a chapa ^ N.° 70, ao desembarque das cargas inglezas em

Macau, exigindo mão forte contra qualquer novo attentado.

Sempre sohcito de conservar a boa harmonia entre os In-

1 De 21 de novembro de 1808.

2 De 24 de novembro.

3 Pag. 347.

'* Pag. 349.

i Pag. 354.
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^íezes c os Chinas., procurou o Senado socegar os Manda- mi
X i TVT n -I Dezembro

rins com a resposta * N.° / 1

.

e

Neste tempo appareceu emíim o edital 2, N.*' 72, que o

Mandarim de Nan-hai mandou aíTixar nas ruas publicas por

ordem do Suntó de Cantão, convocando tropas para expulsar

os Inglezes fora do território da China.

Debaixo de similhantes indícios não era de esperar que

a ida do Almirante a Vampú produzisse huma alteração no

systema a que os Chinas, inimigos de innovaçôes, estão affer-

rados, e na tenacidade com que se oppunham aos Inglezes,

aos quaes sempre foram pouco affeiçoados, como se tem mos-

trado em varias occasiôes antecedentes.

Effectivamente assim aconteceu, pois dirigindo o Almi-

rante Drury a sua cartai N.° 73, ao Suntó de Cantão, não

obteve audiência, e lhe foi logo intimado que se retirasse.

Mais dura foi a sorte do interprete portuguez, que o Se-

nado havia concedido ao Almirante, o qual ficou marcado

para sempre entre os Chinas como hum objecto de ódio; e na

primeira occasião em que poderam lançar-lhe a mão, foi por

eUes preso e arrastado em ferros como culpado de alta trai-

ção contra a Celestial Dynastia, por servir os Inglezes na-

quella negociação; sendo preciso, para lhe salvar a vida,

que o Desembargador Ouvidor interpozesse os mais assíduos

esforços e corresse os maiores perigos pessoaes, e que a

guarnição portugueza pegasse em armas para apoiar as in-

stancias do Ouvidor pela restituição daquelle empregado,

como se coUige das cartas do mesmo Padre ^ N.° 74, e dos

termos de vereação ^ N.°^ 75 e 76.

Não querendo o Suntó dar ouvidos a proposições algumas

do Almirante, mandou a admoestação ^ N.° 77 á Junta Sele-

cta dos Sobrecargas da Companhia Ingleza^em Cantão, in-

1 Pag. 352. .

2 Pag. 356.

3 Pag. 296.

4 De 9, 10, 11, 14 e 16 de janeiro e 1 de março de 1809.

5 De 6 e 14 do janeiro de 1809.

6 Pag. 329.
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4811 timando-lhe quaes eram as antigas relações que existiam
Dezembro

^^^^^^ ^ ^^^^^^ ^^ Macau e O Govemo da China, do qual ella

fazia parte integrante, sendo aquelle estabelecimento huma
regalia que a Celestial Dynastia tinha concedido aos Portu-

guezes por graça especial, e que só reservava a esta nação,

a quem o Imperador amava como se fossem seus vassallos.

Dizia mais, que o Imperador reputaria como inimiga sua

qualquer nação que fosse alli inquietar os Portuguezes, que

não precisavam de outra protecção mais do quê* da sua.

Teimoso o Almirante em se querer encontrar com o Suntó,

passou na sua nau Russell acima da Boca do Tigre (entrada

de Vampú) e mandou entrar em Vampú, e subir o mais que

fosse possível pelo rio acima as duas fragatas Phaetonte e Dé-

daigneusey o bergantim Diana e os dois navios (armados pela

Companhia a titulo de descoberta) Discovery e Antelope.

Desembarcou em Cantão e forçosamente exigiu audiência,

mas o Suntó a nada quiz attender, sem que primeiro se re-

tirassem as tropas inglezas de Macau.

Desenganado o Almirante, voltou para bordo da sua nau,

mandou sair todos os Inglezes de Cantão, e ordenou que to-

dos os navios da Companhia se apromptassem e preparas-

sem suas lanchas. Chegou a irritação dos Chinas ao mais

alto ponto com este desafio, e quando o Almirante pretendia

subir a Cantão para nova tentativa com huma comitiva de

lanchas armadas, encontrou já entupida a boca do canal

principal por numerosas tropas, e o rio cheio de embarcações

de guerra, das quaes sairam alguns oíTiciaes chinezes a inti-

mar-lhe que não se adiantasse, porque soffreria fogo. Como

o Almirante não fez caso desta intimação, romperam os Chi-

nas o fogo, cousa nunca usada contra Europeus ; em conse-

quência do que foi o Almirante constrangido a retroceder e

mandou bloquear pelos bergantins a entrada dos canaes

principaes, fazendo entrar e sair os navios de guerra pela

Boca do Tigre, apesar da opposição da fortaleza, que força-

ram a tiros de artilheria.

Instava o General das armas chinezas ao Suntó pela mar-

cha de suas tropas contra os Inglezes, porém este o detinha
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com prudência, attendendo ás esperanças favoráveis que os isii

Mandarins lhe davam, em consequência das informações do "'7
'°

Senado, pelas quaes ainda se esperava ver concluida aquella

dependência sem maior desordem.

Resolveu-se emfim o Suntó a dar conta ao Imperador desta

novidade, pratica que na China só se observa em ultimo re-

curso, e o aviso *, N."* 78, do Suntó ao seu Soberano he huma

fiel exposição dos sentimentos enradicados que os Chinas

professam aos Inglezes, traduzidos dos seus annaes, e nelle

podiam contemplar os Sobrecargas da Companhia quão mal

fundada foi a sua desconfiança contra os membros do Go-

verno e moradores de Macau, sendo esta já a terceira mallo-

grada tentativa que fazem para se estabelecerem na China,

como se reconhece da mesma representação.

No meio de scenas tâo desagradáveis, devidas á cubica e

ambição de alguns particulares, as quaes sem duvida os Ho-

noraveis Directores da Companhia Ingleza das índias Orien-

taes hão de altamente desapprovar, faz huma terna sensação

o tributo de respeito e veneração que o Suntó concede ao

elevado caracter e justiça que distinguem Sua Magestade

Britannica e seu Ministério, tão dignamente avaliado naquellas

longínquas regiões, quando se trata de distinguir huma expe-

dição feita sem seu real consentimento e approvação e digna

de sua mais exemplar censura.

Hum Decreto do Imperador 2, N." 79, decidiu a guerra, no

caso de não se retirarem logo os Inglezes de Macau, e recu-

sou o soccorro que elles oífereciam contra os piratas.

Desde logo fizeram os Mandarins do districto novas inti-

mações ao Governo de Macau ^ N.°' 80 e 81, para que não

deixasse entrar os navios inglezes que se achavam na bar-

ra, e notificaram as ordens que deu o Imperador para os

Inglezes serem expulsos de Macau pelas forças chinezas,

avisando ao Governo daquella cidade que acautelasse a for-

1 Pag. 332.

2 Pag. 359.

3 De 4 de dezembro de 1808.
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1811 taleza do Monte, se nâo queria que os Portuguezes ficassem
Dezembro ^r^j^jj^j^ iuvolvídos lia coiiteiida com os Chinas.

o

Tratou o Senado na sua resposta S N.° 82, de tranquillisar

os Chinas, informando-os de que os três navios em questão,

que traziam o resto da tropa, pacificamente se tinham sujei-

tado ás ordens recebidas, e nâo instavam sobre a sua admis-

são; e pedia aos Mandarins que suspendessem qualquer pro-

cedimento contra os Inglezes, visto achar-se o Almirante

Drury em Cantão tratando de concluir amigavelmente esta

dependência, e serem desnecessários actos violentos, em-

quanto não havia certeza de huma formal opposição ás leis

do Imperador.

Continuaram, não obstante isto, as diárias e cada vez mais

apertadas instancias dos Mandarins do districto, para o re-

embarque da tropa ingleza, com intimações de guerra, se

não fossem logo obedecidos, dando pelas mesmas chapas-,

N.°' 83 e 84, a entender que havia toda a desconfiança de

que os Portuguezes obravam de commum accôrdo com os

Inglezes, e por isto mereciam ser comprehendidos no mes-

mo castigo.

Pediu-se novamente por parte do Senado ^, N.°^ 85 e 86, ao

Mandarim de Hiang-xam que suspendesse a marcha de suas

tropas contra a praça, até que o Governador podesse rece-

ber de Cantão a ultima decisão do Almirante, afim de se dar

immediato cumprimento ás ordens que o dito Mandarim ti-

nha do Suntó, e para este effeito lhe rogou huma chapa para

o Mandarim da fortaleza da Boca do Tigre não pôr embaraço

á entrada do bergantim que neste importante serviço se ex-

pediu.

perigo que ameaçava a praça não permittia já mais ne-

gociações, e o Governo, que não tinha tempo que perder,

expediu o aviso '% N.*' 87, aos deputados da Junta Selecta dos

Sobrecargas, da crise pendente em consequência da resolu-

1 De 6 de dezembro de 1808.

2 De 6 de dezembro ; e pag. 364.

3 Chapas de 10 de dezeml)ro.

^ Pag. 366.
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Câo em que se achavam os Chinas, por ordens superiores, mi
, Dezembro

de \r atacar os Inglezes e a praça. e

Contestaram os deputados este aviso^ pedindo por sua

carta \ N.° 88, ao Governo de Macau, que se manifestassem

aos Mandarins as suas intenções de tornar a embarcar as

tropas, e que por meio dos bons oíficios daquelle Governo

se procurasse abrandar o rigor dos Mandarins, intimando-

Ihes ao mesmo tempo que qualquer movimento de tropas

chinas alem da Casa Branca seria considerado pelos In-

glezes como hum principio de hostihdades ; e passaram por-

tanto a celebrar a Convenção ^ N.° 89, para a evacuação

das tropas inglezas, pela qual ficou encarregado o Ouvidor

de ir intimar aos Mandarins do districto a resolução que a

Junta Selecta dos Sobrecargas tinha tomado de fazer eva-

cuar a cidade pelas tropas inglezas, devendo o Ouvidor per-

suadil-os que esta retirada era feita na intelligencia de que

a cidade ficava debaixo da protecção do Império "da China

;

que sendo necessária para esta deliberação a concorrência

do Almirante Drury e do primeiro Sobrecarga Mr. Roberts,

deviam os Mandarins auxiliar a ida do bergantim portuguez

que levava o Desembargador Ouvidor a Vampu, a cujo zelo

e intelligencia era confiada a terminação desta pendência,

do modo mais análogo aos interesses das três nações; que

os Mandarins deviam fazer levantar as prohibições que ha-

via á venda dos mantimentos, e ultimamente que se de-

via suspender a marcha das tropas chinezas, e pôr o com-

mercio britannico no mesmo pé em que estava antes.

Deu logo principio o Desembargador Ouvidor á sua com-

missão, desempenhando-a muito habilmente junto ao Man-

darim do districto, de quem alcançou remover-se o embaraço

dos viveres, ficarem suspendidas as hostilidades, postos de

accôrdo os Mandarins sobre as verdadeiras intenções da ex-

pedição, e ficar restabelecido o commercio britannico sobre o

mesmo pé em que se achava antes- desta contenda; e alcan-

í Pag. 367.

2 Pag. 369.
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1811 çou a licença pedida para ir a Vampii, para o que expediu o
Dezciíibro lyj^j^^jgpjj^

j^uj^^^^ embarcação de guerra para a Boca do Tigre

com o devido aviso; do que tudo o Desembargador Ouvidor

deu conta por sua carta ^ N.° 90.

Concluida esta dependência com tanta felicidade e prom-

ptidão, passou o Desembargador Ouvidor com a sua activi-

dade costumada ao segundo objecto de sua importante com-

missão, partindo logo para a Boca do Tigre, acompanhado

do Commissario do Mandarim, com três embarcações arma-

das. Venceu a difficuldade que encontrou á entrada, porque

sem aviso do Suntó nenhuma embarcação podia então passar

por se achar impedido o accesso. Observando que a nau

Russell descia o rio, mandou o Desembargador Ouvidor cum-

primentar o Almirante Drury pela carta ^ N.° 91 ,
que lhe en-

viou pelo Capitão Tenente Francisco José da Victoria Bodri-

gues Yianna, acompanhado do sobrecarga da Companhia

Mr. J. Helphingstone.

Deu o Almirante a este recado huma attenciosa resposta

^

N.*' 92, em que mandava informar o Desembargador de que

já tinha expedido ordem para que fossem embarcadas as

tropas, reconhecendo-se grato ás ojficiosas declarações ante-

riormente feitas pelo Governo de Macau^ como as mais reri-

dicas e ajustadas; e visto que elle julgava todas as questões

concluídas com a resposta que tinha dado ao Suntó, nos mes-

mos termos só lhe restava pedir ao Desembargador Ouvidor,

que voltasse immediatamente para Macau a socegar a cida-

de, que elle receava se achasse attenuada da parte dos Chi-

nas. Indo depois o Desembargador Ouvidor na companhia

de Mr. Helphingstone visitar pessoalmente o Almirante para

lhe agradecer tão lisonjeiras expressões, este lhe repetiu o

que antes tinha dito, e IM segurou que o commercio de Ma-

cau seria protegido pelas embarcações de Sua Magestade Bri-

tannica, da mesma forma que antigamente, e que confiara

1 Pag. 371.

2 De 13 de dezembro de 1808.

3 Attestação passada por Francisco José da Victoria Rodrigues

Vianna, capitão da marinha de Goa, de 4 de março de 1809.



Dezembro

6

4i7

(lelle Desembargador, do Governador e do Senado, todo o cies- ^
m\

velo em evitar a occorremia de qualquer embaraço, emquanto

elle não descia para Macau, o cine esperava conseguir em pou-

cos dias; e com estes e mais signaes de sua approvação foi

acompanhar e despedir o Desembargador ao portaló, tudo na

forma da mesma parte que deu o Desembargador ao Governa-

dor K^.'' 93.

Achando o Desembargador Ouvidor á sua chegada a Ma-

cau queixas de que o Mandarim do districto havia faltado á

promessa que lhe tinha dado antes de sua partida para a

a Boca do Tigre, a respeito da livre venda dos mantimentos,

foi novamente o dito Desembargador Ouvidor tratar este as-

sumpto com o referido Mandarim, que lhe deu as mais posi-

tivas provas da sua condescendência, desculpando-se porém

de não poder permittir a venda de porções avultadas em-

quanto as tropas se nâo achassem embarcadas e os navios

fora da Taipa. Foi tudo quanto se podia esperar daquelle

Mandarim, por ser diíficil dissuadil-o da sua teimosa descon-

fiança contra os Inglezes ; comtudo alcançou novamente a se-

gurança de que, apesar do passado, o commercio dos Ingle-

zes não soffreria incommodo algum para o futuro, comtanto

que as tropas se retirassem, do que deu conta no seu oíTicio -,

N.° 94, ao Governador. Testemunha estes bons officios do

Desembargador a chapa do Mandarim do districto ^ N.° 95.

Não obstante terem as cousas chegado a hum ponto con-

ciliatório, e as tropas inglezas principiarem a embarcar, nem
por isto deixaram os Chinas de continuar a tomar todas as

medidas de precaução contra elles, e pela chapa ^ N.° 96

avisa o Mandarim do districto que elle devia entrar de guar-

nição na cidade com os soldados de suapropria viha de Siam-

Xam, emquanto o resto das tropas, que tinha chegado de

varias partes, era destinado a ficar postado ao pé do Monte

í Pag. 372.

2 De 14 de dezembro de 1808.

3 De 15 de dezembro.

'' De 18 de dezembro.

Tom. XV
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1811 do Norte, perto da Casa Branca ; e por outra chapa *, N.^ 97,

estranhava o Mandarim a demora que tinha havido no em-

barque dos Inglezes, e intimava que se até á meia noite

daquelle dia nâo se achassem todos fora da cidade, elle os

faria atacar pela sua tropa, na forma do decreto imperial.

Senado informou os Mandarins do districto pela chapa '^

N.*' 98, de que os Inglezes já se achavam todos embarcados,

e o patrão mór a bordo dos navios para os conduzir fórá da

Taipa, e desculpou o nâo se ter feito o embarque com mais

brevidade por falta de tempo, sendo a demora dos navios só

causada por se esperar a vinda do Almirante, ou de outro

navio de guerra para os acompanhar.

Exigiu mais o Senado, que os Inglezes fossem tratados

com toda a consideração que merecem os vínculos de ami-

zade existentes entre elles e a nação portugueza, e oppôz-se

á entrada de tropas chinezas na praça, por ser contraria ás

leis do império. Não cessou ainda a desconfiança dos Chi-

nas, e o Mandarim do districto mandou intimar, por sua

chapa ^ N.° 99, aos Inglezes que saíssem para fora da Taipa

naquella maré.

Finalmente foi a cidade informada pelos Mandarins do

districto, de que o commercio, que até então se achava sus-

penso e inteiramente obstruído, ficava dalli em diante resta-

belecido, como se vé da resposta do senado ^ N.° 100.

A maneira prudente e circumspecta com que os membros

do Governo de Macau se tinham havido durante tantos e tão

complicados conflictos, e sobretudo a admirável negociação

que moderou e por fim desfez as destructivas intenções dos

Chinas, procurando á expedição da Companhia Ingleza hum

decente pretexto de retirada e a conservação do seu com-

mercio, mereceu do Almirante o testemunho de agradeci-

mento publico que deu áquelle Governo na sua carta ^ N.** 10 1 .

1 De 18 de dezembro de 1808.

2 De 19 de dezembro.

3 De 19 de dezembro.

^ De 20 de dezembro.

5 De 22 de dezembro. •
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Suspeitas de haver Inglezes escondidos nas fortalezas in-

duziram o Mandarim General das armas a exigir, pela sua

chapa S N."" 102, que o Procurador da cidade comparecesse

perante çUe a horas determinadas para ser questionado a

este respeito, e que lhe levasse huma certidão de que nas

fortalezas não havia soldado inglez algum escondido, certidão

que o Senado effectivamente lhe mandou passar 2, N.M03.

Ainda assim mesmo isto não foi sufficiente para acalmar

as suspeitas dos Chinas, os quaes introduziram suas tropas

na cidade, e a titulo de passeio pelas fortalezas, entraram

em todas ellas para se confirmarem.

Desta forma acabou aquella desgraçada-expedição, e será

necessário hum longo tempo e huma consummada modera-

ção para desvanecer as idéas desfavoráveis que ella impri-

miu nos Chinas.

Os prejuizos que ella causou aos moradores são demasia-

damente consideráveis, para que deixem de merecer huma

particular contemplação.

Depois dos relevantes serviços que os membros do Go-

verno de Macau fizeram á expedição, servindo eíficazinente

de mediadores entre ella e o Governo Chinez até ao ponto de

se fazerem suspeitos aos mesmos Chinas, parecem pouco

merecidas as queixas produzidas contra elles, que se refu-

tam por factos públicos e por principies fundamentaes das

constituições antiquíssimas daquelle vasto e poderoso impé-

rio, aos quaes a mesma actual dynastia reinante sabiamente

se sujeitou, quando a fortuna das armas tártaras collocou

sobre o throno da- China o seu Príncipe e Genertíl, e fez

adoptar, por pohtica, aos Tártaros Mancheos òs costumes

e leis daquella celebre nação.

Segundo estas leis,.sagradamente respeitadas, considera

o Governo Chinez qualquer innovação que seja, como inevita-

velmente productiva da maior ruina para o Estado, e sobre

este principio he que já em 1793 o Imperador Kien-Long re-

1 De 21 de dezembro de 1808.

2 De 21 de dezembro.

18U

Dozentib.o

G
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ii cusou a Lord Makartney admittir aos Inglezes estabeleci-
™bro

j^gj^tQ algum em seus domínios, nem a menor das vanta-

gens, que solicitou a beneficio do seu commercio.

A demasiada condescendência dos membros do Governo

de Macau para com os encarregados da expedição seria a

única cousa de que poderiam ser arguidos, mas o objecto de

salvar os interesses e a bonra dos antigos e fieis alliados da

Coroa de Portugal, e a justa idéa que fizeram da estreita al-

liança que une os dois Governos, advogam a seu favor.

Desde o Tratado de 1G61 tem sempre sido a constante po-

litica dos Portuguezes na índia promover suas relações com

os Inglezes, e nesta favorável intenção he que então se lhes

cedeu a excellente posição, porto e cidade de Bombaim. A

estreita união que liga as duas Potencias, e os recíprocos in-

teresses que devem resultar de sua alliança, tornam a nossa

politica sempre a mesma. Este he o espirito das instrucções

que se teem dado aos nossos empregados civis e mihtares,

e destas amigáveis disposições teem os Commandantes bri-

tannicos por toda a parte exhuberantes testemunhos, para

ser escusado maior commento a similhante respeito.

A nação portugueza deve o seu estabelecimento em Macau

a antigos serviços feitos à Corte de Pekim, e ao valor com

que empregou as suas armas contra os inimigos da China,

onde os seus costumes e seu respeito ás leis do Império a

teem feito tão bem vista daqueUe Governo.

As dihgencias que os Hojlandezes fizeram para se apode-

rarem daquelle estabelecimento, hum século depois da sua

fundação, não serviram mais do que a confirmar os Portu-

guezes na sua posse, pelo extraordinário privilegio que en-

tão lhes deu o Governo da China, de se fortificarem regular-

mente.

Gosando os moradores daquella cidade, pela maior parte

chinas, vantagens superiores ás de qualquer outra nação euro-

pêa no seu commercio com a China, em consequência de seus

privilégios, nenhum logar pôde haver a suspeitar que elles

ou o seu Senado cubicem ou tenham ciúme do commercio

que os Inglezes fazem alli a condições muito menos vanta-
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josas. É pouco feliz, portanto, nesta parte, a lembrança da ^
isii

Junta Selecta, querendo attribuir ao ciúme dos moradores

de Macau hum mal que ella deve talvez á sua própria con-

ducta ou á emulação das outras feitorias de nações pouco

affeiçoadas á Grani Bretanha, que negoceiam em Cantão.

A falta de provas que ha contra o Ouvidor Arriaga, na

queixa que se dá delle e dos mais membros do Governo de

Macau, me obrigou a investigar sua conducta nas serias con-

vulsíjes suscitadas por esta mesma emulação dos Sobrecar-

gas da Companhia Ingleza. A narração histórica destes acon-

tecimentos faz a apologia daquelles empregados, e muito

particularmente do Desembargador Ouvidor, como se vê da

attestação do interprete Padre António dos Santos Xavier S

N.° 104, das cartas de agradecimento que lhe dirigiu o Go-

vernador ^ N.° 105, e o Senado de Macau ^ N.° 106, e da

honrosa descripção que faz do zelo deste Ministro o Tenente

Coronel José Osório de Castro Cabral de Albuquerque ^,

N.*' 107, merecendo estas qualidades a insigne honra de ser

pedida a Sua Alteza Real a conservação daquelle magistrado

no cargo que occupa, por hum expresso oííicio do Senado ^,

N.° 108, e a solicitações das autoridades do Império, como se

manifesta da chapa^; N.° 109: distinctos testemunhos dos rele-

vantes serviços feitos á colónia, alem de muitos outros que

teem subido à Real presença, de que amesma gazeta, o Convier

de Bombaim, de 29 de Setembro de 1810, extracto ^ N.° 1 10,

faz a mais honrosa menção, distribuindo a este zeloso e in-

telligente Magistrado os titules mais lisonjeiros, nãopermit-

tem que se acceite hunia accusação estabelecida sobre bases

tão débeis ; e muito menos depois de se haver faltado da

1 De 28 de Fevereiro de 1809.

2 De 15 de Dezembro de 1808.

3 De 14 de Janeiro de 1809.

4 Attestado de 5 de Março de 1809.

^ De 7 de Março de 1809.

« De 11 de Março de 1809.

Artigo em que se descreve e noticia a destruição dos piratas pelos

portuguezes.
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isu parte dos accusadores à condição de corrol)orar as suas quei-
Dezembro

^^^ ^^^^ ^^ provas proiTiettidas em logar competente, quan-

do se dirigiram para este effeito ao Governador de Macau.

Quanto á organisação politica da praça de Macau e sua de-

pendência immediata da metrópole, he tal qual melhor con-

vém ao systema adaptado ás suas relações particulares, na

compreliensão que delias se tomou no seu todo durante o

ministério de Martinho de Mello de Castro, e que se nâo po-

.

dem alterar por motivos de conveniência.

Gomtudo, para que cessem as queixas dos Sobrecargas da

Companhia Ingleza das índias Orientaes em Cantão, teem-se

repetido as mais positivas recommendaçôes ao Governo de

Macau para que preste todos os bons oílicios ao commercio

daquella Companhia, e se castigue qualquer perturbador da

paz e boa intelligencia, que fehzmente, pela intervenção

daquelle mesmo Governo, se acha restabelecida entre os vas-

sallos das duas Potencias e os Chinas ; sendo igualmente in-

dispensável que o Governo Britannico communique aos Ho-

noraveis Directores da Companhia das índias Orientaes a ne-

cessidade que ha de admoestar seus Sobrecargas em Cantão

a adoptarem idéas mais liberaes e mais cpncordes aos ver-

dadeiros interesses da mesma Companhia, e á tranquillidade

e boa harmonia das respectivas nações.

Deus Guarde a V. Ex/'' Paço, em G de Dezembro de 1811.

Conde das Galvéas.

Sr. Conde de Linhares.



Noiii do Hinislro Conde de linhares para lord Slrangford

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. -Kcgislo.)

O abaixo assignado, Conselheiro, Ministro e Secretario de isia

Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, tendo levado ''"'g^'"*

á augusta presença de Sua Alteza Real o Príncipe Regente

seu amo as duas notas ministeriaes, que S. Ex.^ Mylord

Strangford, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten-

ciário de Sua Magestade Britannica, lhe dirigiu nas datas de

29 de Outubro e 27 de Novembro, tem a honra de participar

a S. Ex.^ que, havendo Sua Alteza Real mandado remetter as

sobreditas notas á competente Repartição para serem alli

examinadas as queixas que S. Ex.^ fazia em nome de Sua

Magestade, Britannica, tanto contra o Ouvidor de Macau,

como contra o Senado; desejoso sempre Sua Alteza Real de

mostrar a maior deferência para os interesses de Sua Ma-

gestade Britannica e dos seus vassallos, em tudo quanto possa

ser compatível com a dignidade e independência da sua Co-

roa e com os interesses dos seus vassallos, acaba Sua Alteza

Real de ordenar ao abaixo assignado que dirija a S. Ex.*

como resposta ás suas notas a inclusa carta oííicial com os

annexos documentos, que lhe transmittiu o Conselheiro Mi-

nistro e Secretario de Estado da Repartição da Marinha e

Domínios Ultramarinos, e da qual S. Ex.^ verá que a condu-

cta e procedimentos dos Sobrecargas da Companhia das ín-

dias Inglezas tem sido sempre, não só a mais hostil contra

o Governo de Macau, que tem querido até comprometter

com os princípios inalteráveis de ciúme e de suspeita do Go-

verno da China, mas que até, desconhecendo os serviços que

o dito Ouvidor fez ultimamente ao commercio britannico na

China, impedindo que da expedição das tropas resultasse

qualquer inconveniente ao commercio britannico, e que
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1812 muito era de temer, tratando-se com o império da China,
"^'""gj'™ onde o proseguimento dos principios liiima vez estabelecidos^:

he inalterável, e onde o ciúme contra os Europeus lie igual-
**

mente constante, se queixam agora delle, quando lie visivel

que só deveriam queixar-se do ciúme que inspiraram ao Go-

verno da China e que de necessidade se não pôde acabar

tâo depressa. Que debaixo de huma tão precisa como longa

e exacta deducção de todos os factos, não pôde o abaixo as-

signado deixar de segurar a S. Ex.'' que seria não só huma

grande injustiça tirar o logar ao sobredito Ouvidor, contra o

qual se não allegam senão conjecturas e suspeitas totalmente

contraditas pelo conhecimento que tanto os Sobrecargas da

Companhia, como o Almirante Drury, já fizeram do seu bom
serviço na occasião em que o armamento mandado a Macau

excitou hum tão vivo ciúme do Governo da China, e (jue elle

muito contribuiu a moderar, e a impedir as tristes conse-

quências que delle se podiam esperar; mas que até poderia

ser acompanhado dos mais tristes resultados, pois poderia

excitar o ciúme do Governo da China contra o Governo de

Sua Alteza Real e particularmente contra o Governo de Ma-

cau. Que igualmente não pôde o abaixo assignado deixar de

observar a S. Ex.*'' que, sendo todas estas queixas fundadas

em intrigas de alguns particulares que illudem os Sobrecar-

gas da Companhia, tanto sobre o Ouvidor como sobre o

mesmo Governo em Macau, seria de huma summa injustiça

da parte de Sua Alteza Real o proceder contra o Ouvidor e

o alterar a forma do Governo somente para satisfazer ás re-

presentações de nenhum modo fundadas, e até suspeitas

pelas bases em que se fundam, e pelas pessoas que as fazem,

istohe, os Sobrecargas da Companhia da Ásia. Debaixo destes

justos principios recebeu o abaixo assignado a necessária

ordem para segurar a S. Ex.'^ Mylord Strangford, que Sua

Alteza Real manda novamente expedir as mais positivas or-

dens para que o Governo e Ouvidor de Macau vivam na mais

perfeita intelligencia com os Sobrecargas da Companhia da

índia Ingleza; que façam cessar todos os ciúmes que possam

existir a seu respeito, auxiliando e promovendo quanto po-



derem o commercio britannico na Clúna. e procurando fazer ísij

Janeiro

cessar o ciúme que inspirou ao Governo da China a ultima
^^

expedição feita para se apoderar de Macau, que desgraçada-

mente não lie de esperar (supposto o conhecido caracter do

Governo da China) que possa acabar tão depressa. Igual-

mente ordenou Sua Alteza Real ao abaixo assignado que se-

gurasse no seu Real nome a S. Ex.^, para que assim o fizesse

constar na presença de Sua Magestade Britannica, que Sua

Alteza Real estava bem persuadido que, quando no Gabinete

de Sua Magestade Britannica se apresentasse toda a deducção

e peças comprobantes que a acompanham, então se conhe-

ceria o solido e justo fundamento que impedia a Sua Alteza

Real de comprazer com os desejos de Sua Magestade Britan-

nica, sendo até huma prova da inalterável adhesâo de Sua

Alteza Real aos princípios da alliança, que felizmente subsis-

te, o não pedir no momento actual, que se examine e se pro-

ceda contra a conducta dos empregados da Companhia da

índia Ingleza, visto terem dado tão manifestas e visíveis de-

monstrações do desejo que tinham de tirar Macau ao seu legi-

timo Soberano, seja senhorean(lo-se delle por força, seja

compromettendo a sua existência, fazendo cessar a boa har-

monia que existe entre elle e o império da China. O abaixo

assignado pôde segurar a S. Ex."" que Sua Alteza Real ?stá

bem persuadido que em nenhum destes actos teve parte o

justo e illuminado Governo de Sua Magestade Britannica

;

mas Sua Alteza Real espera que tão justas representações

servirão a pôr em guarda e cai^tela o Ministério Britannico

contra os agentes da Companhia da índia Ingleza, para não

prestar ouvidos ás suas parciaes e injustas representações.

O abaixo assignado espera que S. Ex.^ verá também na

extensa deducção que acompanha esta nota, os justos moti-

vos que impediram huma mais prompta resposta; e aproveita

esta occasião de renovar a S. Ex.'' os seus sentimentos de

perfeita estima e alta consideração.

Palácio do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1812.

Conde de Linhares.
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Ollicio de Anlonio de Araújo de Azevedo, Minislro da Hariíilia, para o Mar-

quez de Aguiar, Hioislro dos Jiegocios Eslrangeiros, que se reiuelleu ao

Enviado de Inglaterra, lord Slrangford, em resposla á sua nola de 31

k marco de 1814.
ò

(Arch. do Ministério dos Negócios Estrangeiros.— Registo.)

1814 lll.""« e Ex.'°^ Sr,— Tendo recebido o officio que V. Ex.^

me dirigiu em data do 1.° de Abril, communicando-me a co-

pia da nota e mais papeis que recebera do Ministro de Ingla-

terra, sobre a permissão que solicita nesta occasião a Com-

panhia das índias para poder comprar e possuir em seu

nome huma casa na cidade de Macau, para residência daquella

parte dos seus empregados que alli conserva, transacção

que se ac^M clandestinamente effectuada pelo intermédio do

morador Januário Agostinho de Almeida, passei a examinar

as differentes noções que existem nesta Secretaria de Es-

tado relativamente ás regulações daquelle nosso estabeleci-

mento na China, afim de poder transmittir a V. Ex.'' aquel-

las informações que deseja, para levar este negocio á Real

presença do Príncipe Regente nosso Senhor, com todo aquelle

conhecimento de causa que haja de determinar melhor a sua

Real decisão.

Do exame sobre este importante objecto resultou o conhe-

cimento de que todo o systema de restricções que existe no

referido estabelecimento, e versa assim sobre a exclusiva de

estrangeiros, como sobre a quantidade prescripta de navios

e edifícios que os mesmos Portuguezes podem possuir, não

proveio de actos puramente deliberativos dos nossos augus-

tos Soberanos, mas sim de Convenções celebradas com os

Chinas, (juando nos cederam aquelle local: poi'tanto a Sobe-

I
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rania que Sua Alteza Real nelle exerce, he em grande parte i»i4

Junho
restringida. Os Chinas, ciosos da importância do dito estabe- §

lecimento, que nos facilitaram em recompensa de grandes

serviços que Portugal em outro tempo lhes prestara, nao

somente recusam aos vassallos de qualquer outra nação este

favor, mas até o tem coarctado aos mesmos Portuguezes, de

sorte que agora mais do que nunca se deve observar escru-

pulosamente o mencionado systema de restricçôes, por ha-

ver nestes últimos annos crescido a desconfiança dos Chinas

contra os estrangeiros e principalmente contra os Inglezes.

Este facto he conhecido ao Governo Britannico pela motivada

exposição que se fez na resposta do Ministro e Secretario de

Estado o fallecido Conde das Galveias, na data de 6 de De-

zembro de 1811, sobre a critica situação em que o. estabele-

cimento de Macau se viu pela apparição de forças navaes e

tropas ingiezas em 1802, e o grande aperto em que estas se

acharam, e de que só as pôde salvar a dexteridade e oíTicio-

sas diligencias do benemérito Ouvidor Miguel de Arriaga.

Agora mesmo me communica este Magistrado hum outro fa-

cto muito recente, que prova sobejamente a sobredita indis-

posição dos Chinas contra os Inglezes, e he a requisição for-

mal que ultimamente lhe fez o Mandarim de Hiansan para

que fizesse elle sahir de Macau o Sobrecarga da Companhia

Ingleza de Cantão Roberts, que tinha alli ficado por molés-

tia, de que veio a fallecer em 2o de Novembro passado, como

V. Ex.^ verá dos documentos que lhe transmitto por copia.

Por isso não foi já sem grande diíficuldade e receios que

Sua Alteza ReaL por condescender com as rogativas do Prin-

cipe Regente do Reino Unido, concedeu alvará de naturali-

sação ao inglez Walter Stevenson, sobre que de antemão se

mandaram prevenir as autoridades de Macau, afim de des-

viarem da parte dos Mandarins qualquer ideia de suspeita

que esta concessão podesse produzir. Conseguintemente re-

conhecerá V. Ex.^ que não he possível a Sua Alteza Real o

permittir a licença que pretende a Companhia para possuir

em seu nome a casa em questão: e ainda quando o fosse,

seria prudente não se arriscar hum passo que nos compro-
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1814 metlei ia com o Governo Chinico ; porque de liuiii tal com-
junho

promettimento, nâo só nos resultariam incalculáveis damnos,

mas chegada ao ultimo auge a indisposição daquelle Governo

contra os nossos alliados. V. Ex.* se dignará portanto de o

levar assim ao conhecimento de Sua Alteza- Real, que man-

dará o que fôr servido.

Deus Guarde a V. Ex.^ Paço, em 8 de Junho de i 814.

António de Araújo de Azevedo.
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fresco 61

1807 Dezembro 23 — Milão— Decreto do Imperador Napoleão

impondo uma contribuição extraordiná-

ria de guerra a Portugal '— 38

1807 Dezembro 26— Funchal— Capitulação em sete artigos

para a occupação da ilha da Madeira pe-

las tropas de Sua Magestade Britan-

nica 53 e 62

1807 Dezembro 30— Funchal— Officio de Pedro Fagundes Ba-

cellar d'Antas e Menezes a D. Domingos

António de Sousa Coutinho, participan-

do-lhe a entrega da ilha da Madeira ás

forças inglezas, e a capitulação que se fez 66

1807 Dezembro 31 — Funchal— Proclamação do general Beres-

ford aos madeirenses 69

1808 Janeiro 16— St. James— Carta do Rei de Inglaterra

Jorge III ao Príncipe Regente, felícitan-

do-o por ter chegado a salvo ao Brazil, e

communicando-lhe que para alli parte o

secretario da legação Francisco Hill para

residir junto de Sua Alteza Real como

encarregado de negócios, até que che-

gue lord Strangford, nomeado enviado

extraordinário e ministro plenipotenciá-

rio 98

I
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Funchal — Oíficio de Pedro Fagundes Ba-

cellar d'Antas e Menezes ao visconde

de Anadia sobre as circumslancias da

entrega da ilha da Madeira aos inglezes. 71

Bahia— Carta regia abrindo os portos do

Brazil ao commercio estrangeiro 102

Lisboa— Decreto de Junot distribuindo a

contribuição de guerra imposta a Portu-

gal pelo Imperador Napoleão 38

Lisboa— Proclamação de Junot á nação

portugueza, declarando a protecção em
que a tomava o Imperador Napoleão— 104

Foreign-offlee— Nota de Mr. Ganning ao

cavalheiro de Sousa Coutinho em satis-

fação do facto da ilha da Madeira 73

Lisboa— Decreto de Junot sobre a contri-

buição de guerra 107

Rio de Janeiro— Despacho de D. Rodrigo

de Sousa Coutinho para D. Domingos An-

tónio de Sousa Coutinho, para represen-

tar ao governo britannico sobre as cir-

cumstancias da occupação da ilha da

Madeira 76

Rio de Janeiro— Carta de gabinete do Prín-

cipe Regente para Sua Magestade Bri-

tannica, agradecendo-lhe as suas felicita-

ções pela chegada ao Brazil, etc 108

Downing Street — Instrucções dadas ao ge-

neral Beresford por lord Castlereagh

para a entrega da ilha da Madeira ao go-

verno portuguez 92

Londres — Carta particular e secretíssima

de D. Domingos António de Sousa Cou-

tinho a Pedro Fagundes Bacellar d'An-

tas e Menezes sobre o modo por que deve

haver-se para que se entregue ás auto-

ridades portuguezas o governo da ilha

da Madeira, etc 78

Londres— Carta de D. Domingos António

de Sousa Coutinho a Pedro Fagundes

Bacellar, dando-lhe instrucções para

quando lhe for restituído o governo da

ilha da Madeira 81

Londres — Officío de D. Domingos António
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de Sousa Coutinho ao juiz de fora, verea-

dores e mais officiaes da camará do Fun-

chal, ordenando -lhes que no caso de es-

tar ausente ou haver fallecido o gover-

nador nomeado por Sua Alteza Real,

convoquem o governo interino para lhe

ser entregue pela autoridade ingleza a

administração da ilha da Madeira 84

1808 Março — Funchal —Proclamação para ser publicada

pelo general Beresford por occasião da

restituição do governo da ilha da Ma-

deira ás autoridades portuguezas 88

1808 Março — Funchal — Projecto de proclamação para

ser publicada por Pedro Fagundes Ba-

cellar quando lhe fôr restituído o go-

verno da ilha da Madeira pela autori-

dade ingleza 8G

1808 Abril á4 — Funchal — Offlcio de Pedro Fagundes Ba-

cellar ao visconde de Anadia, partici-

pando-lhe que tomara conta do governo

da ilha da Madeira 96

1808 Abril 24— Gòa —Offlcio do conde de Sarzedas, vice-rei

da índia, ao contra-almirante Sir Eduar-

do Pelew sobre a violência praticada

pelo capitão Ferrier da nau ingleza Al-

hion contra o navio mercante portuguez

o Robusto surto no porto de Gôa 147

1808 Abril 25— Forte William— Offlcio de lord Minto ao

conde de Sarzedas sobre as razões que

obrigam Sua Magestade Britannica a to-

mar conta dos estabelecimentos portu-

guezes na índia, e autorisando o capitão

Schuyler a tratar com o mesmo vice-rei

sobre esta matéria 150

1808 Maio 1 — Rio de Janeiro— Manifesto ou exposição

fundada e justificada do procedimento

da corte de Portugal a respeito da França

desde o principio da revolução até á

epocha da invasão de Portugal; e dos

motivos que a obrigaram a declarar a

guerra ao Imperador dos francezes 112

1808 Maio 24— Rio de Janeiro — Despacho de D. Rodrigo

de Sousa Coutinho para D. Domingos

António de Sousa Coutinho, approvando
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O zelo e enorgia com que este sustentou

a reclamaçrio sobre os negócios da ilha

da Madeira 77

— Oceupação de Gôa pelos inglezes, nota his-

tórica 139

1808 Maio 25 — Pangim — Artigos de convenção entre o

conde de Sarzedas vice-rei da índia e o

capitão Schuyler, residente britannico

em Gôa, para maior segurança dos do-

mínios de SuaMagestade Fidelíssima na

Asiâ contra os francezes 164

1808 Junho 5— Gôa — Ordem do dia do commandante das

forças brilannicas em Gôa, explicando-

Ihes que se devem considerar como au-

xiliares dos portuguezes e unidas em
causa commum com elles contra os fran-

cezes 170

1808 Junho 6— Pangim— Proclamação do vice-rei conde

de Sarzedas aos habitantes do estado da

índia, recommendando-lhes união com

as tropas inglezas contra o inimigo com-

mum 172

1808 Junho 10— lUo de Janeiro — Decreto ordenando que

por mar e por terra se faça toda a guerra

ao Imperador dos francezes 218

1808 Julho 4— Forte William— Officio de lord Minto ao

vice-rei conde de Sarzedas, accusando a

recepção da carta em que o mesmo vice-

rei participou a sua approvação â con-

venção feita com o capitão Schuyler,

etc 174

1808 Julho 4— Forte William — OíTicio de lord Minto, go-

vernador general das índias britannicas,

ao governador e capitão geral de Macau,

comnmnicandò-lhe que envia uma força

ingleza para proteger aquella colónia, es-

perando que a receberá, visto o vice-rei

da índia portugueza ter consentido prom-

ptamente em qualquer distribuição de

tropas britannicas para segurança das

possessões de Sua Magestade Fidelíssima. 263

1808 Julho 7— Gôa— Carta do vice-rei conde de Sarze-

das a lord Minto, ponderando-lhe as dif-

íiculdades de admíttir guarnição ingleza
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em Macau, em razão das nossas relações

com os chins, e declinando a responsa-

bilidade que d'alii provenha; remettendo,

comtudo, uma cai ta para o governador

d'aquella possessão receber as tropas

briíannicas 2G8

1808 Julho 7— Gôa — Carta do vice-rei da índia conde de

Sarzedas ao governador e capitão geral

de Macau para que permitia ás tropas

inglezas que desembarquem alli e guar-

neçam as fortalezas 270

1808 Agosto 19— Rio de Janeiro — Justa reclamação que os

representantes da casa real de Hespanha

D. Carlota Joaquina de Bourbon, Princeza

de Portugal e Brazil, e D. Pedro Carlos

de Bourbon e Bragança, Infante de Hes-

panha, fazem a Sua Alteza Real o Prín-

cipe Regente de Portugal para que se

digne attender, proteger e conservar os

sagrados direitos que a sua augusta casa

tem ao throno das Hespanhas e índias,

etc 219

1808 Agosto 19— Rio de Janeiro— Resposta de Sua Alteza

Real o Príncipe Regente de Portugal á

reclamação feita por Suas Altezas Reaes

a Princeza do Brazil e o Infante de Hes-

panha D. Pedro Carlos implorando a

sua protecção e auxílios para sustentar

os seus direitos, etc 224

1808 Agosto 19 — Rio de Janeiro — Manifesto dirigido aos

lieis vassallos de Sua Magestade Catho-

lica o rei das Hespanhas e índias por

Sua Alteza Real D. Carlota Joaquina, In-

fanta de Hespanha, Princeza de Portugal

e Brazil 226 M
1808 Agosto 20— Rio de Janeiro — Manifesto dirigido aos

fieis vassallos de Sua Magestade Catho-

lica por D. Pedro Carlos de Bourbon e

Bragança, Infante de Hespanha, etc 230

1808 Agosto 21 — Rio de Janeiro — Nota de D. Rodrigo de

Sousa Coutinho para lord Strangford,

declarando-se autorisado a entrar em ne-

gociação para um tratado de commercio,

e communicando-lhe que Sua Alteza Real
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julga lambem conveniente que se renove

enlre as duas nações o tratado de alliança

offensiva e defensiva e de garantia reci-

proca dos seus respectivos domínios— 232

1808 — Occupação de Macau pelos inglezes, e con-

venções de 21 de setembro de 1808 para

o seu desembarque e de 11 de dezembro

para o reembarque 235

— Memoria sobre o estabelecimento dospor-

tuguezes em Macau na China, pelo vis-

conde de Santarém 236

1808 Setembro 12— Macau— Proposta intimada pessoalmente

pelo primeiro sobrecarga e chefe da com-

panhia ingleza das índias, em nome do

almirante Drnry, ao governador e capi-

tão geral de Macau, Bernardo Aleixo de

Lemos, para o desembarque de tropas

britannicas 271

1808 Setembro 13 — Navio Russell, na Franquia de Macau

—

Carta do almirante ])rury ao governador

de Macau, sobre a sua opposição ao des-

embarque de tropa, ingleza n'aquella ci-

dade 273

1808 Setembro 14— Macau— Carta do governador de Macau ao

almirante Drury sobre a pretensão do

desembarque de tropas inglezas 276

1808 Setembro lo— Macau — Manifesto do governador de Ma-

cau expondo as rasões por que não pode

acceder ao desembarque de tropas bri-

tannicas n'aquella cidade, e considerando

como hostil qualquer procedimento do

almirante Drury para o eífectuar, etc. .. 280

1808 Setembro 15— Macau— Chapa do procurador da cidade

de Macau ao mandarim de Iliang-xam e

ao da Casa Branca, participando-lhes a

chegada de forças navaes inglezas com",

o hm de defenderem a cidade contra al-

guma tentativa dos francezes 288

1808 Setembro 16— Macau— Carta do governador de Macau,

remettendo o seu manifesto do dia ante-

cedente ao conselho da selecta compa-

nhia ingleza, etc 286

1808 Setembro 17— Resposta do mandarim da Casa Branca á

chapa do procurador da cidade de Ma-
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cau, dizendo -lhe que não consinta que

os inglezes se introduzam alli, e que lhes

vigie os movimentos . ; 289

1808 Setembro 19— Resposta do mandarim de Hiang-xam ao

procurador da cidade de Macau, recom-

mendando-Ihe que mande intimar o al-

mirante inglez para se retirar da Fran-

quia, etc 29Í

1808 Setembro 19— Macau— Resposta do procurador da ci-

dade de Macau á chapa do mandarim de

Hiang-xam, participando-lhe que os in-

glezes insistem em occupar a cidade,

etc 293

1808 Setembro 19— Navio Russell, na Franquia de Macau

—

Carta do almirante Drury ao governador

de Macau, declarando que terá de occu-

par a cidade á ponta de baioneta, se o

seu governo não annuir ao desembar-

que 294

1808 Setembro 19 — Franquia de Macau— Carta do almirante

Drury ao Suntó de Cantão, participando-

lhe a sua chegada a Macau com o fim

de proteger aquella cidade contra os

francezes; oíTerecendo-se para combater

. os piratas que infestam as costas da Chi-

na; e pedindo uma conferencia pessoal. 296

"1808 Setembro 20— Macau— Carta do governador de Macau

ao almirante Drury para que autorise

• pessoa que possa tratar da pretensão do

desembarque da tropa ingleza 299

1808 Setembro 20 — Macau— Carta do governador de Macau

ao conselho da companhia ingleza, re-

mettendo-lhe a carta do interprete da ci-

dade, pela qual se conhece a repugnân-

cia do governo chin em consentir alli a

introducção de tropa britannica, etc— 301

1808 Setembro 21— Navio Russell, na Franquia de Macau—
Carta do almirante Drury ao governador

de Macau, participando-lhe que envia os

capitães Robertson e Caulfield para tra-

tarem do desembarque da tropa ingleza. 302

1808 Setembro —Macau— Primeiros artigos da Convenção

para o desembarque das tropas inglezas

om Macau, feiloi> pelo desembargador
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ouvidor, e rejeitados alguns d'elles pelos

officiaes britannicos 303

1808 Setembro 21— Macau— Convenção para a admissão das

tropas britannicas na cidade de Macau.. 308

1808 Outubro 1— Navio Russell, na enseada de Macau—
Carta do almirante Drury ao governador

de Macau, communicando-lhe que vai

mandar ao vice-rei de Cantão copia dos

artigos da Convenção para o desembar-

que das tropas inglezas, e pedindo ao

mesmo governador que faça igual parti-

cipação, expondo ao governo chim a ne-

cessidade que havia do soccorro britan-

nico 311

1808 Outubro 1— Macau— Carta do governador de Macau ao

almirante Drury, dizendo-lhe que vai fa-

zer a participação da Convenção com os

inglezes ao mandarim competente 312

1808 Outubro 8— Macau— Carta do almirante Drury ao go-

vernador de Macau, representando -lhe a

necessidade das tropas inglezas occupa-

rem a foftaleza do Monte, em consequên-

cia de occorrencias desagradáveis que

tem havido com os chinas 313

1808 Outubro 8 — Macau— Carta do governador de Macau

ao almirante Drury, respondendo-lhe á

sua pretensão de collocar tropas inglezas

na fortaleza do Monte, etc 315

1808 — Memorial apresentado pelo almirante Drury

ao governador nomeado Lucas José de

Alvarenga, á sua chegada, pedindo-lhe

que use da sua influencia para evitar

ciúme e discórdia entre as tropas ingle-

zas e os habitantes de Macau 374

1808 Outubro 11 — Chapa do mandarim de Hiang-xam ao pro-

curador da cidade de Macau, recommen-
dando-lhe que faça guarnecer a fortaleza

do Monte e as mais com o maior numero
de soldados que tiver, e não as deixe oc-

cupar pelos inglezes, que já estão de

posse de duas 318

1808 Outubro 12— Macau— Resposta do procurador da ci-

dade de Macau ao mandarim de Hiang-

xam, dizendo-lhe que a fortaleza do Monte
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não será entregue aos inglezes, mas con-

tinuará a ser guarnecida por tropa por-

tugueza 319

1808 Outubro 16— Resposta do mandarim de Iliang-xam ao

procurador da cidade de Macau, dizendo-

Ihe que mande intimar ao almirante in-

glez ordem para fazer embarcar os seus

soldados, porque se a cidade precisar

defeza, os mandarins lhe enviarão tro-

pas 320

1808 Outubro 17— Chapa do mandarim de Iliang-xam ao pro-

curador da cidade de Macau, oíTerecen-

do-lhe tropas chinezas para a fortaleza

do Monte, etc 322

1808 Outubro 18— Macau— Resposta do procurador da ci-

dade de Macau á chapa do mandarim de

Hiang-xam, communicando-lhe que a for-

taleza do Monte continua a ser guarne-

cida por soldados portuguezes, e parti-

cipando-lhe que o almirante Drury vai

a Cantão para tratar com o Suntó a res-

peito do aift:ilio inglez aos vassallos de

Sua Magestade Fidelíssima, etc 323

1808 Outubro 21 — Macau— Carta do conselho da companhia

das índias ao governador de Macau, par-

ticipando-lhe a chegada de outro reforço

inglez, que é necessário desembarcar sem

demora, e queixando -se de que a má
• vontade dos chinas ás tropas britannicas

é devida a intrigas dos mercadores da

cidade, etc 325

1808 Outubro 21 — Macau — Resposta do governador de Ma-

cau á carta do conselho da companhia

ingleza, expondo-lhe a inconveniência do

desembarque do novo reforço, emquanto

o almirante Drury não voltar de Cantão

;

e remettendo-lhe uma chapa recebida

n'aquella occasião, sobre o mesmo obje-

cto e contendo protestos ameaçadores,

etc.
'!

327

1808 Outubro 21— Admoestação do Suntó de Cantão aos in-

glezes para que se retirem immediata-

raente de Macau 32'J

1808 Outubro 23— Aviso feito ao imperador da China pelo
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Santo de Cantão sobre a entrada dos in-

glezes em Macau 332

i808 Outubro 29— Macau— Carta do conselho da companhia

ingleza ao governador de Macau, pedindo

copias da correspondência da cidade com
o vice-rei de Cantão, e queixando-se de

não se haver pubHcado uma proclama-

ção para recommendar união com as tro-

pas britannicas 337

1808 Outubro 30— Macau— Carta do governador de Macau

ao conselho da companhia ingleza em
resposta á do dia antecedente, e expon-

do-lhe o estado em que se achava a ci-

dade 339

1808 Novembro 3 — Macau— Carta do conselho da companhia

ingleza ao governador de Macau, respon-

dendo-lhe á de 30 de outubro, queixan-

do-se da opposição feita á expedição

ingleza, e attribuindo a culpa ás auto-

ridades da cidade, etc, etc 344

1808 Novembro 27 — Macau— Carta do conselho da companhia

ingleza ao governador de Macau, pedin-

do-lhe que dê ordem para se aprompta-

rem armazéns para desembarcar valiosas

cargas de fazendas da companhia das

índias 347

1808 Novembro 28— Macau— Carta do governador de Macau

ao conselho da companhia da índia in-

gleza sobre a sua pretensão de desem-

barcar mercadorias n'aquella cidade 349

1808 Novembro 28— Macau— Chapa do procurador da cidade

de Macau ao mandarim de Hiang-xam,

respondendo-lhe á pergunta sobre a pre-

tensão que a companhia ingleza tem de

fazer desembarcar fazendas n'aquella ci-

dade 352

1808 Novembro 30— Chapa do mandarim de Hiang-xam ao pro-

curador da cidade de Macau, ordenando-

Ihe que não permitia alli aos inglezes o

desembarque de fazendas 354

1808 Novembro 30— Edital que o mandarim Nan-hai por ordem

do Suntó de Cantão mandou publicar e

afíixar nas ruas publicas contra a nação

britannica 35()
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1808 Dezembro 4— Chapa que o Smitó de Cantão dirigiu ao

almirante Drury e ao primeiro sobre-

carga da companhia ingleza, intimando-

Ihe o decreto do Imperador para fazer

sair as tropas britannicas de Macau 359

1808 Dezembro. 6— Chapa de Hópú ao procurador da cidade

de Macau, restabelecendo a navegação e

commercio portuguez d'aquella cidade.. 363

1808 Dezembro 7— Chapa do mandarim de Hiang-xam ao pro-

curador da cidade de Macau, para que

intime os inglezes a saírem d'alii, aliás o

Suntó enviará tropas para os expulsar,

etc 364

1808 Dezembro 10 - Macau— Carta do governador de Macau ao

conselho da companhia ingleza, remet-

tendo-lhe as chapas dos mandarins con-

tendo as intimações mais terminantes

para a saída dos inglezes d'aquella ci-

dade 366

1808 Dezembro 10— Macau— Carta do conselho da companhia

ingleza ao governador de Macau, parti-

cipando-lhe que o almirante Drury re-

solvera fazer reembarcar as suas tro-

pas 367

1808 Dezembro 11— Macau— Convenção para as tropas ingle-

zas que estavam em Macau reembarca-

rem a bordo dos seus navios 369

1808 Dezembro 11— Macau— Carta do desembargador ouvidor

ao governador de Macau, parti cipando

-

lhe que obtivera do mandarim de Hiang-

xam não haver movimentos de tropas

chins nos oito ou dez dias ajustados,

nem tolher-se a venda de comestíveis

aos inglezes 371

1808 Dezembro 14— Macau, dentro do rio— Carta do desem-

bargador ouvidor ao governador de Ma-

cau, dando-lhe conta da sua ida á Boca

do Tigre, e de que o almirante Drury já

expedira ordem para o reembarque das

tropas inglezas 372

1809 Janeiro 1 — Aviso do vice-rei de Cantão aos mercado-

res europeus sobre o restabelecimento

do commercio n'aquclla cidade 376

1809 Janeiro 8 — Cantão - Carla dos sobrecargas da compa-
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nhia ingleza ao governador de Macau

Lucas José de Alvarenga, participando-

Ihe a noticia da prisão do Padre Rodrigo

por officiaes do governo chinez, por

ter servido de interprete ao almirante

Drury na sua ida ao rio de Cantão ; es-

peram que o governador tomará satisfa-

ção, e oíTerecem os seus serviços 380

1809 Janeiro 1 1 — Macau— Carta do governador de Macau

ao conselho da companhia ingleza na

China, respondendo-ihe a respeito da pri-

são do Padre Rodrigo, e agradecendo o

auxilio oíTerecido 381

1809 Janeiro 29— Macau— Carta do governador de Macau,

Lucas José de Alvarenga, ao governador

geral das possessões britannicas na índia,

respondendo a um seu officio de 4 de ju-

lho de 1808 a respeito da admissão de

tropas inglezas n'aque]la cidade, e refe-

rindo-se ás péssimas consequências da

sua permanência alli^ se não se tivesse

concordado a tempo na saída das mes-

mas, etc 378

1809 Março 8— Macaa— Exposição que o senado de Ma-

cau dirigiu ao Príncipe Regente sobre a

occupação d'aquella cidade pelas tropas

inglezas até ao seu reembarque 384

1809 Maio 2— Goa— Officio do conde de Sarzedas vice-

rei da índia para o visconde de Anadia,

relatando o que se passou a respeito da

Convenção de 25 de maio de 1808 nego-

ciada com o capitão Schuyler para a oc-

cupação de Gôa por tropas inglezas, etc. 180

1809 Maio 10— Rio de Janeiro— Nota do conde de Linha-

res a lord Strangford sobre reclamações

que Sua Alteza Real manda fazer ao ga-

binete de Londres pela residência e de-

mora das tropas inglezas em Gôa; pelas

violências commettidas pelos dois bri-

gues da mesma naçào, Diana e Antílo-

pe, nas aguas e porto de Macau; e pela

occupação d'aquella possessão por tropas

britannicas expedidas pela companhia da

Ásia 184
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1809 Maio 10— Rio de Janeiro— Offieio do conde de Li-

nhares a D. Domingos António de Sousa

Coutinho, ordenando-lhe que reclame do

governo britannico a retirada da tropa

ingleza de Gôa, Diu, Damão e Macau,

etc 187

1809 Outubro 19— Santa Cruz— Nota do conde de Linhares

a lord Strangford, communicando-Ihc

que Sua Alteza Real mandou ao seu mi-

nistro em Londres que repetisse as re-

clamações contra a occupação de Gôa

pelos inglezes, em vista das noticias que

d'alli vieram 190

1809 Outubro 19— Palácio de Santa Cruz— OíBcio do conde

de Linhares para D. Domingos António

de Sousa Coutinho, ordenando-lhe que

repita as reclamações ao governo britan-

nico a respeito dos negócios da índia

portugueza 192

1811 Outubro 23— Rio de Janeiro— Offieio do conde de Li-

nhares para D. Domingos António de

Sousa Coutinho, ordenando-lhe que passe

os officios necessários ao governo britan-

nico para reparação dos prejuízos causa-

dos pelas tropas inglezas nas fortalezas c

logares que occuparam na índia portu-

gueza 194-

1811 Dezembro C— Paço, Rio de Janeiro — Offieio do conde

das Galveias, ministro da marinha, ao

conde de Linhares, ministro dos negócios

estrangeiros, narrando miudamente to-

dos os acontecimentos de Macau desde

a sua occupaçào pelos inglezes até ao

recmbarque d'estes, para responder ás

queixas contra os membros do governo

d'aquella cidade feitas pela junta de so-

brecargas da companhia ingleza, repro-

duzidas pela nota do enviado extraordi-

nário de Sua Magestade Dritannicade29

de outubro 397

1812 Janeiro 21 — Rio de Janeiro— Nota do conde de Linha-

res a lord Strangford, respondendo-lhe

ás duas notas de 29 de outubro e 27 de

novembro de 1811, enviando-lhe os do-
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cumentos que provam a 'injustiça da

queixa contra o ouvidor e senado de Ma-

cau, etc 423

1814 Junho 8— Paço, Rio de Janeiro— Officio de António

de Araújo de Azevedo, ministro da ma-

rinha, para o marquez de Aguiar, minis-

tro dos negócios estrangeiros, negando

a licença pedida pela companhia ingleza

das índias para comprar e possuir em
Macau uma casa para residência de em-

pregados seus, o qual oílicio foi remet-

tido a lord Strangford em resposta tá sua

nota de 31 de março 426

1833 Junho 4— Gôa— Officio do governo provisório da ín-

dia porlugueza a Sir Robert (àrant go-

vernador de Bombaim, invocando o cum-

primento dos tratados, para que faça

dispersar.a expedição alli organisada pelo

ex-prefeito Bernardo Peres da Silva con-

tra Gôa, etc 213

1839 Janeiro U— Officio do arcebispo de Gôa, presidente do

conselho interino do governo da índia,

ao ministro da marinha, participando-lhe

o que se passou com as autoridades da

companhia da índia ingleza por occasião

da guerra que lhe fez o Bounsuló, visi-

nho das nossas possessões 204

1839 Março 12— Lisboa — Nota de lord Howard de Walden

para o visconde de Sá da Bandeira, com-

municando-lhe as queixas que o governo

de Sua Magestade Britannica recebeu do

governador de Bombaim contra as au-

toridades de Gôa, por favorecerem os

inimigos dos inglezes; e declarando que

as autoridades britannicas serão obri-

gadas para defeza própria a apoderar-se

de Gôa; e para evitar futuros conílictos,

declara-se autorisado a propor . um
ajuste para a cessão de Gôa, Damão e

Diu á coroa de Inglaterra 196

1839 Março 30— Secretaria dos negócios estrangeiros— Nota

do visconde de Sá da Bandeira para

lord Howard de Walden, repellindo as

queixas contra as autoridades da índia
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portugueza e a amoaea da occiípaçào do

Goa; e declarando em nome de SuaMa-
gestade Fidelíssima que não cederá do-

minio algum da coroa portugueza 202

4839 Maio 21— Lisboa— Nota de lord Howard de Walden

ao barão da Ribeira de Sabrosa sobre a

recusa do governo portuguez ceder Gôa

ao governo britannico; e declarando que,

se não cessarem os aggravos da parte

das autoridades portuguezas, o governo

britannico da índia terá de tomar á sua

conta o evitar a repetição dos mesmo§

aggravos 206

1839 Junha 17— Secretaria dos negócios estrangeiros— Nota

do barão da Ribeira de Sabrosa para

lord Howard de Walden, repetindo a re-

cusa da cessão de Gôa á Inglaterra, e de-

fendendo as autoridades da índia portu-

gueza das incrcpações das autoridades

britannicas, etc 210
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